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Augustos e Digníssimos Senhores Representantes da NaQã o 

Nomeado, como já sabeis. Ministro e Secretario de Estado dos Negocios Es¬ 
trangeiros por decreto de 27 de junho do anno proximo passado, venho dar-vos conta 
dos principaes negocios que teem corrido por esta Repartição desde a data do 
relatorio daqacllc anno que tive a honra de apresentar-vos sendo Ministro inte¬ 
rino. 


CONGRESSO 

DOS ESTADOS DA AMERICA DO SUL CELEBRADO EM MONTEVIDEO PARA 
FORMULAR TRATADOS SOBRE AS MATÉRIAS COMPREHENDIDAS' 
XO DIREITO INTERNACIONAL PRIVADO 


O Governo Imperial foi convidado pelos das Republicas Argentina c Oriental do 
Uruguay para tomar parte em um Congresso dos Estados da America do Sul, que se 
abriria cm Montevideo a 25 de agosto do anno proximo passado e no qual se formu¬ 
lariam tratados sobre as matérias comprehendidas no Direito Internacional Pri¬ 


vado. 



Esse convite foi aceito com satisfação ; mas o Governo Imperial não mandou 
logo os seus Plenipotenciários: aulorisju os Ministros acreditados em Montevideo e 
Bucnos-Ayrcs a represcntal-ono acto ila abertura do Congresso c nos subsequentes 
que não exigissem discussão. 

Foi nomeado um só plenipotenciário, o Sr. Conselheiro de Estado Domingos de 
Andrade Figueira, naluralmentc indicado para tão honrosa missão pelo seu talento, 
illustração e reconhecida aptidão nas matérias que iam ser discutidas. Chegou a 
tempo de tomar parte no éxarne do primeiro projecto de tratado. 

O Congresso foi aberlo no dia para isso designado c flrmou tratados sobre cs 
seguintes assumptos: ' . 

Propriedade lilteraria e artística 

Processo judicial 

Marcas de commercio e de fabrica 

Patentes de invenção 

Direito commerciaí internacional 

Direito penal internacional 

Direito civil internacional 

Exercício de profissões liberaes 

Também assignou um protocollo addiciona! estabelecendo regras geraes para a 
applicação das leis de qualquer dos Estados contractantes nos territórios dos outros 
nos casos determinados nos referidos tratados. 

O Plenipotenciário Brasileiro só firmou os primeiros cinco tratados e o proío- 
collo. Absteve-se quanto aos outros tratados pelas razões que passo a transcrever dos 
seus oflicios. 

Tratado de direito penal internacional: 

• Contém este disposições relativas á competência da jurisdicção para co- 
« nhecer dos crimes e delictos, ao asylo, ao regimen c ao processo da extradição, 

* bem como á prisão preventiva. 

• Entre ellas avultam, sem duvida, provisões de manifesta utilidade, muitas 
« das quaes geralmente adoptadas nos tratados internacionaes e praticadas pelas 
« nações cultas, e outras contendo innovações felizes e praticas adoptadas e usadas; 

« mas, sem embargo, vi-me forçado a impugnar o conjuncto das disposições do pro- 



« jectoeavotar contra o tratado proposto pelas considerações que passo a'de* 
duzir. 

‘ O projecto cm questão parte do ponto de vista da justiça penai territorial 
« no sentido o mais restricto, qual ode abranger a lei penal somente os delictos pra -" # 

• licadosdentro dos limites do território da nação o não no sentido mais lato ém que 
« a tomam não só a legislação Brasileira, como a de quasi todos os povos civilisados r de, 

« applicar-se dentro do terrilorio do paiz a factos pralicados fóra delle. Daíii resuita 

. um antagonismo profundo entre as provisões do projecto e o systema.penal regulado ' 

- pela nossa recente lei n. 2615 de 4 de agosto de 1875, cuja execução foi regulada ; 

« pelo decreto n. 6934 de 8 de junhode 1878, a qual manda processar c punir não sú 

■ os crimes commetlidos em paiz estrangeiro contra o Brasil e os Brasileiros, mas 

• também os commetlidos por Brasileiros contra Brasileiros .ou estrangeiros ou por. 

• estrangeiros contra Brasileiros, nos termos dos Artigos 3 e 5. -■ 

« Sendo esta a nossa legislação recente, que está de accordo com a de quasi todas 
« as nações com quem mantemos relações eá sombra da qual temos celebrado tra- 
«tados internacionaes vigentes, não me julguei autorisado, ém nome do Governo 
« Imperial, a aceitar modificações que importariam revogação da lei actual semacto 
«legislativo, que o permittisse; nem prudente admittil-as, sujeitas a approvação 
« posterior do poder competente, visto que viriam perturbar sem grande vantagem 
« pratica a jurisprudência estabelecida no paiz. 

‘ Como consectario do principio adoptado, o projecto em discussão consagra 

■ á extradição do nacional por delidos praticados fóra do paiz, delictos que a lei 
«penal restrictamente territorial não attinge: a lei penal brasileira, porém, pu- 
. nindo o delido commettido por Brasileiro em paiz estrangeiro, não colloca o Go- 
« verno na contingência de entregar o nacional ou de consagrar a impunidade. 

«Não podia, portanto, ceder nessa parte, annuindo á extradição do Brasileiro 
« refugiado no Império por motivo de delido praticado no "territoria de alguma 

■ das nações contractantes. 


i Entre os tratados internacionaes só. conheço dous de recente data que con- 

* sagram a doutrina da extradição do nacional, o da Inglaterra com a Hes- 

* panha e o da Republica Argentina com este Estado Oriental, ambos celebrados 
« por Estados onde a lei penal interna não pune delictos commetlidos fóra do paiz, 




« sendo que a Hespanha, que tem lei penal idêntica á lei Brasileira, recusou-se a 
« entregar o seu nacional naquelle mesmo -tratado pelo qual a Inglaterra 
„ a isso se comprometteu. Todos os demais tratados, antigos e modernos, c ainda 
, os de datas as mais recentes celebrados pelos proprios Estados representados no 
« Congresso consagram a doutrina geralmcnte ensinada pelos cscriptorcs e tracta- 
« distas os mais modernos, adoplada no Brasil eomo doutrina constitucional, e pra- 
. ticada por todos'os Governos sem excepção. 


« Outra serie de provisões do projécto com as quaesnão me foi dado concordar re- 
« fere-se ao processo da extradição. O projecto declina esta medida da esphera interna- 
« cional, a que ella pertence, para a esphera do direito privado, deferindo o seu co- 
. nhecimento e concessão ao poder judiciário de cada paiz e por um processo minuciosa- 
. mente regulamentar, como V. Ex. terá tido occasião: de verificar pelo exemplar 
. que tive a honra de enviar-lhe. Apoiei-me na lição dos mais acreditados cscripto- 
, res que consideram o direito penal estranho por sua indole áo direito internacional 
« privado, e a extradição como medida eminentemente governamental e internacional. 

« na divisão de poderes consagrada em nossa Constituição politiea, que não soflreria 
« tal desclassificação determinada por um tratado: na inconveniência de-deferir a po- 
« deres locaes independentes, qual o judiciário de cada paiz, a concessão da extradição, 
« a que o Governo se comprometterà, de modo geral, por virtude dos tratados, e quiçá 
, por via diplomática: na conveniência de deixar antes a matéria para ser regu- 
, fada por leis internas de cada um dos paizes contractantes, ■ como haviam feito 
„ algumas nações modernas, deferindo o processo ao poder judiciário. 

Tratado de direito civil internacional: 

« Não adoptei os projectos de tratado de direito civil porque não foi possível 
. conciliaras provFsões nelle consignadas com os preceitos, a alguns respeitos 
• fundamentaes, da legislação patria.. 

« A commissão respectiva dividiu-se, formulando a maioria o projecto que 
, serviu de base á discussão e foi afinal adoptado pelo Congresso com as modificações 
, constantes do impresso junto, e a minoria outro, do qual járemettium exemplar 
« conjunctamente com o da maioria. :• 

• Ambos os projectos, divergindo na fórma, combinavam, no fundo quanto 




* ao caracter territorial quo um o outro pretendiam fazer prevalecer, inspirando-se 

* todos nas disposições das respectivas leis internas. Versava a principal 

« questão sobre a norma reguladora da capacidade geral das pessoas, que por 

« sua influencia devia dominar os assumptos capitaes do tratado c nomea- 

« damente o estado e condição das pessoas, os direitos de familia c as suc- 

« cessões. Os dous projectos apresentados adoptandô, um o principio da resi- 

« dencia, outro o principio do domicilio, vinham a confnndir-se e a identificar-se prati- 

* camcntc, tirando á norma reguladora a fixidez c a certeza que a devem cara- 
« cterisar no intuito de dar ao estado pessoal dos estrangeiros a indispensável esta- 

■ bilidadeje excluíam naturalmente p. principio da nacionalidade. Ora, a legís- 

■ lação patria, tanto antiga como moderna,, adoptou. a nacionalidade como 

* reguladora, revestindo nos tempos. antigos á fôrma dos estatutos pessoaes e 
« reaes, boje condemnada por insuflicicnte, e nos tempos modernos constituindo 
« base racional de sujeição nas relações de direito internacional privado, sem dis- 
« tineção entre nacionaes e estrangeiros e sem dependencia de outra lei de caracter 

* civil além da política que exclusivamente a rege. A lição dos antigos praxistas Por- 

* tu 8 uezes e documentos inequívocos de nossa legislação antiga e moderna o 

* confirmam. 

* E’ possível que na nova codificação de suas leis civis, que tanto é para dese- 
«. jar-se, outro principio venha a adoptar o Império; mas por emquanto o da na- 
« cionalidade é a sua tradição legislativa, que ã recente lei n. 1096 de 10’ 


« de setembro de 1860 veio. confirmar e ampliar. Com elíe conformou-se o finado 
4 Conselheiro Nabuco nos artigos que deixou do seu projecto de Çodigo Civil. 0 
“ Codigo Civil Argentino, pelo contrario, adoptou o principio do domicilio, que 
« copiou do « Esboço de Codigo Civil» do finado Dr. Augusto Teixeira de Freitas, o 
« qual por seu turno se havia inspirado na lição deSavigny em seu «Tratado de 
« direito romano, ■ volume 8.° . - ■ 

«No estado actual da legislação Brasileira talera õ principio_-que.me cumpria. 
« respeitar, ainda quando não estivesse convenci lo de sua-superioridade. Porquanto 
« não me era licito prejulgaf tão importante questão, em assumpto tão grave, 

4 ainda quando a futura legislação do Império houvesse de inclinar-se para o prin- 

« cipio opposto. _ 

• E’ este um assumpto sobre que se acham profundamente divididos os espi- 
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« ritos; escriptores os mais notáveis c legislações de povos os mais cultos divergem 
« radicalmcntc por modo a dilíicultar sinão tornar impossível um accordo aceitavel 
■ como base de um tratado. 


■ Não me sendo possível conformar-mc com a doutrina de uns c de outros, 

• procurei na discussão demonstrar que praticamente um principio se resolvia no 

> outro c ambos eram insuflicicntcs e inconvenientes pela instabilidade e incerteza que 
« acarretavam ao estado das pessoas dos estrangeiros eom as mudanças de domicilio 
« c residência; que o principio da nacionalidade offcrccia base jurídica mais segura, 

i larga c liberal c mais conforme com os interesses bem entendidos das nações novas 

■ da America, ás quacs não pôde ser indiflcrenlc a maior protecção outorgada aos 
« estrangeiros. 

c Infelizmentc a divergência no terreno do direito civil não versou somente 
«sobre a norma reguladora da capacidade geral das pessoas, que aliás era funda- 

■ mental na matéria; mas estendeu-sea outros pontos importantes, como fossem 
« quanto á fôrma dos actos entre a lei local e a lei do logar da execução; 
« quanto á extensão das leis dc caracter real ao ponto do abranger as successõcs 

■ que, regidas pela lei local, constituirão tantos patrimônios quantos forem os 

• paizes onde ficarem os bens, e quanto a outros pontos de não somenos im- 
« portancia». 

Tratado sobre o exercício de proQssões Iiberacs: 

« Não aceitei este ultimo projecto, porque sua matéria, versando sobre profis- 
« sues iiberacs e scientiticas e grãos acadêmicos, pertencia naturalmcnts á esphera 

> do direito publico interno de cada paiz e transcendia do quadro do direito interna- 

> cional privado, para o qual sómente havia sido reunido o Congresso c conferidos po- 

■ deres aos Plenipotenciários. Pelo que respeita ao Brasil assegurei que havia ali fa- 

ii cilidade para os diplomados em academias, ou universidades estrangeiras habili- 

■ tarem-sca exercer proQssões liberaes ou scientificas, quer prestando exame geral, 

• como acontece nas faculdades dc medicina, quer prestando exames parciaes 
« das matérias dos cursos, sem necessidade de frequência e sem limitação de 
« tempo. A equiparação dos grãos acadêmicos prescripta no art. 2° em caso 

■ algum podia ser aceita, porque, nivelando os diplomados em academias estran- 




« geiras aos diplomados pelas faculdades de direito do Império, tenderia a ha- 
« bilitar aquelles a exercerem cargos de magistratura e outros para que as leis 
- do Império exigem o grúo, naturalisando-se Brasileiros os.que fossem estran- 
« geiros. Esta modificação profunda dependeria de reforma da legislação vigente 
« e de autorisação legislativa, de que o Governo imperial não está munido.» 

A resolução, que o Plenipotenciário Brasileiro tomou de não firmar o tra¬ 
tado sobre direito penal, já foi approvada pelo governo. A respeito dos outros 
opportunamente se decidirá o que for acertado. 


CONFERENCIA INTERNACIONAL 

DE LONDRES SOBRE AS INDUSTRIAS DO ASSUCAR 


Em 2 de agosto de 1887 foi o Governo Imperial convidado pela Legação Bri- 
tannica de ordem do seu Governo a tomar parte em uma Conferencia Internacional 
que se abriria em Londres para tratar das industrias do assucar com o fim de se 
chegar a um accordo que supprimisse os prémios concedidos átjuelleproducto. Com 
anota de convite remetteu a Legação copia de um despacho do Ministro dos Negocios 
Estrangeiros que se resume nestes termos: 

Em 1880 uma Commissão da Camara dos Communs, que estudava os interes¬ 
ses ligados ás dilas industrias', rccommendou ao Governo Brilannico que convidasse 
os dos paizes produclores para uma Conferencia e consequentemente foram convida¬ 
dos os da Áustria, Bélgica, França, Allemanha o Paizes Baixos; mas este passo não 
teve acolhimento favoravel. Em 1885 fez o Governo Belga tentativa semelhante 
que também foi mal succedida . 

As questões que interessavam as industrias do assucar em 1880 subsistiam prati- 
camcnte em 1887 e a necessidade de uma Conferencia era ainda mais patente. Antes 
de dirigir convite formal aos Governos interessados procurou o da Gran Bretanha 
conhecer o pensamento daquelles em cujos paizes era mais extenso o systema dos 
prémios, e viu com satisfação que tinham cessado as objecções anteriores. As Potên¬ 
cias mais interessadas não se negavam a uma Conferencia com tanto que lhes fossem 
comunicadas as questões que os seus delegados tivessem de discutir. 



Em seguida formulava o despacho quatro quesitos que é desnecessário repro¬ 
duzir aqui. 

O Governo Imperial, como constado ultimo rclatorio, aceitou o convite e no¬ 
meou o Dr. Pedro Dias Gordilho Paes Leme para rcpresental-o e, como este Sr. não 
pudesse partir iinmodiatamcnle, foi encarregado de o substituir ate á sua chegada o 
Dr. Antonio Augusto- Fernandes Pinheiro, que eslava na Europa e que infelizmente 
não compareceu. 

A Conferencia trabalhou de 21 de novembro a 19 do dezembro de 1887 e 
redigiu um projecto de convenção que foi submettido aos Governos interessados e 
que, si merecesse a sua approvação, seria convertido cm acto internacional, mediante 
assignatura cm nova reunião marcada para o dia 5 de abril de 1888. 

Ainda nesta por motivos independentes da sua vontade deixou o Governo 
Imperial de tomar parte; mas declarou que, si lhe fosse mantida a faculdade de 
adhcrir ao que se ajustasse, mediante prévio exame não duvidaria fazel-o. 

Nessa reunião, começada a 5 de abril, os Delegados presentes, depois de larga 
deliberação, concordaram cm um novò projecto de convenção que se comprometlc- 
ram a submetler aos seus respectivos Governos, recommendando-lhes que coramuni- 
cassem o seu juizo ao Governo de Sua Magestade Britannica antes de 5 de julho dc 
■1888, porqueellc tencionava convocar para o dia 16 de agosto uma Conferencia de 
Plenipotenciários destinada á assignatura da Convenção. 

Para isto reuniram-se com eíleito naquclle dia os Plenipotenciários dos se¬ 
guintes Estados: 

Allemanha 

Austria-Hungria 

Bélgica 

Dinamarca 

Hespanha 

França 

Gran Bretanha 
Italia 

Paizes Baixos 
Rússia. 
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A convenção foi assignada em sessão de 30 de agosto, deixando de flrmal-a os 
Plenipotenciários do Brasil, da Dinamarca c da França. 

De um protocollo da mesma data da convenção constam as seguintes de¬ 
clarações: 

Brasil.—. Le Gouvernemcnt du Brésil adhcre cn principe ã la Convention, 
« tout en so reservant le droit d’y adhércr formcllcmentapròs son adoption déflnitive 

• par ies Puissances signataires. • 

Dinamarca. —« Le Gouvernemcnt du Roi adlièrc ã toutes les dispositions 
a de la convention, tellequ’elle a été adoptéc déQnitivement Ic 28 aoüt 1888, sauf 
« 1’arliclc \ It, dont les termesnesauraient s’accorder avec les engagements contractés 
« par nos Traités antérieurs. Le Gouvernement du Roi se réserve le droit, confor- 
« mémcnt à 1'Arlicle VIII, d’y adhérer plus tard. • 

França. —« Le Gouvernement de la Republique Française adlière, en prin- 
» cipe, á la convention du 30 Aoüt 1888, relative à la suppression des primes et se 

• réserve le droit, conformémcnt à 1’Articlc VIII, d’adhérer déQnitivement après 
«1’adhésion de tous les pays produeteurs de sucies bruts ou rafBnés et la connais- 
«sanee des législations destinées i donnerune garantie complète et absolue contre 
a Fallocation de toute prime ouvorte ou déguisée à la fabrication ou à 1’exportation 
«des sucrcs. • 

Os principaes artigos da convenção são estes: 

« Article I—Les Hautcs Parties Contractantes s’engagent à prendre des mesures 
«]qui constitueront une garantie absolue et complète qu’ii ne soit accordé aucune prime 
« ouverleou déguisée à la fabrication ou i 1’exportation des sucres. 

« Article II—Les Hautes Parties Contractantes s’engagent: 

« A percevoir Fimpôt sur les quantitèsde sucre destinées à la consommation, 
a sans accorder á Fexportetion aucun drawback ou remboursement de droits, ni 
« aucune décharge qui puisse donner lieu à une prime quelconque. 

« Dans cc but, elles s'engagent à soumettre au regime de 1'entrepôt, sous Ia sur- 
■ veillance permanente de jour et de nuit des employés du Qse, les fabriques de 
» sucre et les fabriques raffincries, de mérne que les fabriques pour 1’extraction du 
«sucre des melasses. 



« A ccttc fin, Ics usines seront construites de manière à donner toule garantic 
« contre 1’enlèvement clandeslin des suores, et les dits employès auront lafacultéde 
« pénétrer âans toutes les parlies des usines. 

• Des livres de controle seront tenus sur une ou plusieurs pliases de la fabri- 
« calion, et les sucrcs achcvés seront dèposés dans des magasins spéciaux oilrant 
« toutes les garanties désirables de sécurilé. 

« Par cxceplion au príncipe mentionné au premier alinca de cet Article, on 
■ pourra accordcr le rcmboursemenl ou décliarge dedroitspour le sucrc cmpioyé à Ia 
« fabrication des chocolats et autres produits destinóes à 1’exportation, pourvu qu’il n’en 
« resulte aucune prime. 

< Article 111—Les Hautes Parties Contractantes s’cngagcnt àscumettre les rafü- 

* neries de sucrc au même regime que les fabriques de sucrc. 

« Article "VII— A partir dela mise eu vigueur de la présente convention, tout 
« sucre brut, sucre ralliné, melasse, ou glucose, provenant des pays, provinces 
« d’outre mer, colonics, ou possessions étrangêres, qui maintiendraient lesyslème des 
« primes ouvertes ou dégdisés ã la fabrication ou à 1’exportation des sucres, sera 
« exclu des territoires des Hautes Parties Contractantes. 

- Toule Puissance Contractante, pour cxclure deson territoire les sucres bruts, 

« sucres ralBnes, mélasses ou glucoses qui auront proflté de primes ouvertes ou 

* dégnisées, sera tenueàprendre les mesures nécessiiresãcettefm.soiten les frappant 

* d’une proliibition absolue, soiten les soumettant ãun droit spècial qui devra 
‘ nécessairement exceder le montantde la prime, et quine sera passupportè par les 
« sucres non primés provenant des Etats conlractants. 

« Les Hautes Parties Contractantes se conccrteront sur les mesures j ugees néces- 
« saires par la Commission pour obtenir ces rèsul tats, ainsi que pour empêcher que les 
‘ sucres primes qui auront traversé cn transit un pays contractant nejouissent des 

* avantages de la Convention. 


Le fait de I existence dans un pays, province d’outrc-mer, colonie, ou pos- 
« session etrangère, d’un système donnant des primes ouvertes ou déguisées sur le 
■ sucre brut, sucre nffinè, mélasse, ou glucose, sera constate par un vote de majorité 
« des Puissances Signataires de la presente convention. De la même manière sera 
« évalué le montant minimum des primes dont il s’agit. 

« II est entendu que le bénéüce de la clause du traítement de la nalion la plus 



« favorisee inscrito dans d'autres Trailésne pourraitètrc rèciamé pour sé soustraire 

■ aux consequcnccs dc Application du dcuxipme alinòadu préscnl Article, même 
‘ de lapart dos Etals Signataires qui vicndraient á se retirer de la convention.. 

Depois dc cuidadoso exame resolveu o Governo Imperial não dara este ajuste 
a adlicsão formal reservada na declaração constante do protocollo de 30 de agosto 
ultimo, c assim o fez constar ao Governo Britannico, fundando-se nasseguintes razões 
como se vê da nota por mim dirigida á respectiva Legação. 

* As °l>rigações impostas pelos artigos 2 o e 3» da convenção importariam inno- 
‘ vaçu0 . oncrüsa P ai 'a o Estado e vexatória para a industria nacional, desde que o 
assiicar exportado peio Brasil gosa dc isenção de direitos do exportação e oseu 
« fabrico ó indirectamente favorecido com a concessão 'dc garantia de juros e de 
< outras vantagens para o estabelecimento de engenhos centraes. 

« A garantia de juros foi autorisada pela Resolução Legislativa n. 2687 de 

■ 6 de novembro de 1875 nestes termos : 

" Art - E’ autorisado o Governo para garantir juros de 7% ao anno, 
‘ até o capitai realisado dc trinta mil contos de réis (30.000:0005) ás companhias 
« quescpropuzerema estabelecer engenhos centraes para fabricar assucar de canna: 

* mediante o emprego de apparellios e processos modernos os mais aperfeiçoados. . 

■ Este assumpto foi regulado primeiro pelo decreto n. 8357 de 24 dc dezembro 
« de 1881 e depois pelo de n. 10100 de 1 de dezembro de 1888, do qual incluo dous 
« exemplares, e que dispõe o seguinte : 

a Art. 6.° Para fundação c custeio dos engenhos centraes concederá o Go- 

* verno os favores seguintes: 

« l. c Garantia ou fiança de juros atè 6% ao anno, durante 10 a 20annos, 

« sobre o capital effectivamente empregado; 

« 2.° Direito de desapropriar, na fôrma da lei, os terrenos de dominiopar- 
‘ ticular bem como prédios e bemfeitorias que forem necessários ás obras; 

«3.° Uso das madeiras e outros materiaes, acaso existentes em terrenos de- 

■ volutos do município, sujeitando-se a empreza ás prescripções que lhe forem 

■ estabelecidas para gozo deste favor. 

«4.° Isenção de direitos de importação sobre as machinas, instrumentos, 

« trilhos e mais objectos destinados ao serviço da fabrica. 
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> Art. 5.° Preferencia para acquisição dos terrenos devolutos existentes no 

■ Município &. 

• Art. 9.° Terão direito ao prêmio de 10:000$ a 2O:OO0S, a juizo do Go- 

■ verno, as emprezas que de cada cem kiiogrammas de canna produzirem doze 
i de assucar de Iodas as qualidades. > 

« O Governo já tem usado da autorisação que lhe foi dada, contrahindo assim 
« compromissos a que não pôde faltar.» 

Algum tempo depois da expedição da nota que acabo de transcrever em 
parte, dirigiu-se-me a Legação da Bélgica, perguntando si, como acontece cm 
algumas colonias, no Brasil se concedem ao fabrico do assucar de canna vanta¬ 
gens indirectas facilitando por meio de subsídios a immigraçâo de operários estran¬ 
geiros, donde resulta diminuição no custo da mão d'obra. 

Respondi, como era natural, que, não tendo o Brasil adhcrido á convenção, 
ficava prejudicado o pedido de informação a que mo refiro. Aqui o menciono 
para mostrar quão acertada foi a decisão do Governo Imperial. E cumpre notar que, 
si a introducção de operários estrangeiros fosse considerada como prêmio indirecto, 
no mesmo caso estariam os apparelhos que a industria Europóa nos fornece. 


CONFERENCIA 

DOS ESTADOS INDEPENDENTES DA AMERICA QUE SE HA DE ABRIR EM 
WASHINGTON EM OUTUBRO DO CORRENTE AMO 


O Governo Imperial foi convidado pelo dos Estados Unidos da America a se 
fazer representar em uma Conferencia dos Estados Americanos independentes, cuja 
abertura se fará cm Washington no dia 2 de outubro proximo. 

Esta Conferencia é destinada a tratar dos seguintes assumptos : 

« l.° Medidas tendentes a manter e promover a prosperidade dos diversos Es- 
« tados Americanos. 

«2.° Medidas conducentes á formação de uma União Americana, mediante a 
« qual o commercio das Nações Americanas entre si seja promovido na medida 
t possive! e proveitosa. 
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« 3. ° 0 estabelecimento de communicação regular e frequente dos portos dos 
« diversos Estados Americanos entre si. 

* 4 -° 0 estabelecimento em cada um dos Estados Americanos independentes de 
« um systema uniforme de regulamentos aduaneiros que rejam o modo de importação 
* e exportação, os direitos e despezas de porto; de um methodo uniforme de classi- 
« ficação e avaliação das mercadorias nos portos de cada paiz; e de um systema 
‘ uniforme dc manifestos e de hygiene das embarcações e quarentena. 

. 5.» A adopção de um systema uniforme de pesos e medidas e de leis que 
‘ Protejam os direitos de invenções e de propriedade litteraria e as marcas de com- 
« mercio dos cidadãos de qualquer dos paizes nos outros e para a extradição de 
« criminosos. 

«6.° A adopção de uma moeda de prata commum, que seja emiltidapor 
« cada um dos Governos com curso legal em todas as transacções eommerciaes entre 
« os cidadãos de todos os Estados Americanos. 

« 7.° üm accordo, recommendado á adopção dos seus respectivos Governos, 

« sobre um plano definido de arbitramento para todas as questões, desavenças e 
« divergências que possam existir agora ou venham a existir entre elles a fim de 
‘ í ue to dasas difliculdades e desavenças entre taes nações sejam pacificamente 
« resolvidas e se evitem guerras. 

< 8.° E tomar em consideração quaesquer outros assumptos relativos á pro- 
‘ speridade dos diversos Estados representados que sejam apresentados por qualquer 
« delles, que agora são convidados a tomar parte na dita conferencia. . 

Não pretendo antecipar juizo sobre os trabalhos da Conferencia ; o Governo 
Imperial deseja-lhe exito feliz, e bem o prova aceitando o convite do Governo Ame¬ 
ricano. Também não pretendo prevenir as instrucções que serão dadas aos Delegados 
Brasileiros. Creio porém cumprir um dever apontando aqui o que ha no Brasil rela¬ 
tivamente a alguns dos assumptos que vão ser discutidos. 

Pesos e Medidas. —O systema adoptado no Brasil é o melhor e não 
parece provável que outro o substitua. 

Direitos de invenção.— Esta matéria é regida entre nós peia Lei 
n. 3129 de 14 de outubro de 1882, cuja intelligencia quanto a algumas das suas 
disposições foi declarada pelo decreto n. 9801 de 5 de novembro de 1887. 

Na convenção de 20 de março de 1883 (decreto n. 9233 de 28 de junho de 
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1884), pela qual o Brasil e outros Estados se constituiram em União para a pro¬ 
tecção da propriedade industrial, se estipulou o seguinte : 

« Artigo 2.—Os súbditos ou cidadãos de cada um dos Estados contractantes 
« gozarão, em todos os outros Estados da União, no que for relativo aos privilégios 
i de invenção, aos desenhos ou modelos industriaes, ás marcas de fabrica ou de 
• commercio, e ao nome commercial, as vantagens que as respectivas leis concedem 
« actualmente ou vierem a conceder aos nacionaes. Terão por consequência a mes- 
« ma protecção que estes e o mesmo recurso legal contra todo prejuízo causado 
« aos seus direitos, sob reserva do cumprimento das formalidades e das condições 
«impostas aos nacionaes pela legislação interna de cada Estado. • 

No Congresso de Direito Internacional Privado, que ultimamente funccionou 
em Montevideo, firmou-se sobre esta matéria um tratado a respeito do qual 
ainda o Governo se não pronunciou. 

Propriedade litteraria. — O Governo Imperial não adberiu á Con¬ 
venção de Genebra. Na Camara dos Senhores Deputados ha dous projectos de lei 
regulando esta matéria, o primeiro dos quaes foi apresentado em 1856 e no Senado 
existe um que lhe foi submettido em 1886. No mencionado Congresso de Direito 
Internacional Privado firmaram os respectivos Plenipotenciários, entre elles o do 
Brasil, um tratado sobre cujas disposições, como no caso antecedente, ainda o Go¬ 
verno não enunciou o seu juizo. 

Marcas de commercio.— O decreto n. 2682 de 23 de outubro de 
1875, expedido para execução de resolução legislativa, regula o direito que teem o 
fabricante e o negociante de marcar os productos da sua manufactura e do seu 
commercio. 

O decreto n. 3346, também expedido para execução de resolução da Assem- 
bléaGeral, estabelece regras para o registro das marcas de fabrica e de commercio. 

O decreto n. 9828 de 31 de dezembro de 1887 approvou o regulamento 
para a execução da lei do mesmo anuo. 

O Brasil tem ajustes separados com a França, Bélgica, Allemanha, Italia, 
Paizes Baixos, Estados Unidos da America, Dinamarca e Portugal. 

Na convenção de 1883 para a protecção da propriedade industrial, em que 
teem parte os Estados Unidos da America e as Republicas do México, do Paraguay 
e do üruguay, encontram-se disposições a respeito deste assumpto. 



Extradição de criminosos.— Em 4 de fevereiro de. 1847 o Governo 
Imperial dirigiu ás Legações e Consulados Brasileiros uma circular estabelecendo as 
condições mediante asquaes, ainda sem tratado, se prestaria a conceder a extradição 
de criminosos. Essas condições são as seguintes: 

* * •* Quando os crimes pelos quaes se reclamar a extradição tiverem sido 
‘ commettidos no território do Governo reclamante, e este se oflerecer ou se prestar 
«á reciprocidade. 

«2.* Quando pela sua gravidade e habitual frequência forem capazes de 

• pòr em risco a moral e a segurança dos povos, taes como. os de roubo, assassínio, 
« moeda'falsa, falsificações, e alguns outros. 

* 3-“—Quando estiverem provados de maneira que as leis do Brasil justi¬ 
ficassem a prisão e accusação, como si o crime tivesse sido nells commettido. 

«4.'—Quando o suspeito ou criminoso for reclamado pelo Ministro da nação 

* em que tiver logar o delicto. 

* 5.*— Si o mesmo indivíduo for criminoso em mais de um Estado e for 
« reclamada a sua entrega por mais de um governo, deve ser esta feita ao 
« Governo em cujo território tiver sido commettido o mais grave delicto. 

1 Está entendido que, si o criminoso reclamado for cidadão Brasileiro, não 
« poderá ser entregue, por o não permittir a Constituição do Império, e que 
‘serão sempre exceptuados, como se deduz dos princípios expostos, os crimes políticos. 

. E’ corrente que as despezas para a prisão e entrega do criminoso serão 
feitas pelo Governo que o reclamar. » 

Os Plenipotenciários do Congresso de Montevideo firmaram sob o titulo 
de — Tratado de Direito Penal Internacional — um ajuste que contém disposições 
sobre a extradição de criminosos. O Plenipotenciário Brasileiro não assignou esse 
tratado pelas razões expostas em outra parte deste Relatorio, e o Governo Imperial 
approvou a sua resolução. 

Arbitramento.- No Congresso de Pariz de 1856 fizeram os respectivos 
Plenipotenciários esta declaração: 

« Os Srs. Plenipotenciários não hesitam em expressar em nome dos seus 
•Governos o voto de que os Estados, entre os quaes se origine alguma desin- 
« lelligencia séria, antes de appellar para as armas, recorram, tanto quanto o 
« permittam as circumstancias, aos bons officios de uma potência amiga. 
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«Os Srs. Plenipotenciários esperam que os Governos não representados no 
Congresso se associem ao pensamento que inspirou o voto consignado no presente 
protocollo. > 

Consta desse protocollo que o principal Plenipotenciário da Gran Bretanha, 
respondendo a uma observação dc outro Plenipotenciário disse : 

.... que cada potência ée será o unico juiz das exigências da sua honra e 
■ dos seus interesses; que de modo algum pretende circumscrever a autoridade dos 
«■ governos, mas sô proporcionar-lhes a occasiâo de não recorrerem ás armas sempre 
« que as dissenções se possam aplanar por outros meios.» 

O Ministro dos Negocios Estrangeiros de França, recommendando ao represen- 
tantedo.seupaiz nesta Côrte que dèsse conhecimento do referido voto ao Governo 
Imperial, expressou-se nestes termos: 

« O fim desta communicação, que todos os agentes do Imperador farão ao 
« Governo junto ao qual se acham acreditados, não é, comovereis, solicitar um com- 
« promisso que de qualquer modo affectea independencia ou a liberdade de acção dos 
« Estados. Nâoé portanto uma nota que lereis de passar, mas sim um simples voto 
< que tereis de manifestar, pondo-vos de accordo, tanto quanto seja possível, com 
« os representantes das outras potências signatarias do tratado de Pariz.sem comtudo 
«procederdes collectivamente. 

« Si o Governo do Brasil julgar conveniente responder á vossa communicação, 

« muito estimaríamos saber que partilha os sentimentos expressados pelo Congresso 
« de Pariz ; mas em nenhum caso exigereis que elle se pronuncie a este respeito, si 
« preferir abster-se de o fazer.» 

0 Governo Imperial respondeu a todas as communicações nestes termos : 

« Compartilhando em toda a sua extensão os princípios (de direito marítimo) 

« para cuja adhesão foi convidado, o Governo Imperial acompanha egualmente as 
« potências signatarias do tratado de Pariz no voto que fazem para que, nas dissenções 
« internacionaes,-sempre que as circumstancias o permittam, antes de lançar mão 
«. das armas, se recorra aos bons ofiBcios de uma nação amiga.» 



CONFERENCIA MARÍTIMA INTERNACIONAL DE 
WASHINGTON 


O Governo Imperial aceitou com prazer o convite que lhe dirigiu o 
dos Estados Unidos da America para tomar parte em uma Conferencia Internacional 
que se ha de abrir em Washington este anno e « cujos objectos são rever e reformar 
« as regras, regulamentos e pratica concernentes aos navios no mar e á navegação 
« em geral e o « Codigo Internacional de signaespor meio de bandeiras e de signaes 

* de noite; adoptar um systema uniforme de signaes marítimos, ou outros meios de 
« indicar claramente a direcção em que os navios se estão movendo em nevoeiro, 

• neblina, chuva de nevee mau tempo, e durante a noite; comparar e discutir os 
« vários systemas empregados para salvar de naufragio a vida e a propriedade^ para 

* notieiar > marcar e remover destroços perigosos ou obstáculos á navegação, de- 
1 signar navios, transmittir aos navegantes e ás pessoas interessadas em navios 

* avisos de próximas tempestades, perigosa navegação, mudanças de pharoes, boias 
« e outras marcas usadas de dia e de noite, e outras informações importantes; e 

• formular e submetter á ratificação dos Governos de todas as nações marítimas 

• regulamentos internaeionaes proprios para prevenir abalroamentos e outros de- 
1 sastres marítimos que se possam evitar.« 

O delegado Brasileiro ha de achar-se opportunamente em Washington. 

CONVENÇÃO INTERNACIONAL PARA A PROTECCÃO DOS 
CABOS SUBMARINOS 

No relatorio do anno proximo findo coube-me a satisfação de dizer-vos que, 
tendo todos os Estados contractantes tomado as providencias previstas no artigo 12 
da convenção, tinha ella entrado em vigor no I o de maio desse anno. Agora 
vos communico alista dos Estados que a ratificaram. São os seguintes segundo 
informou o Governo Francez: 

Allemanha 

Republica Argentina' 
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Austria-Hungria 

Bélgica 

Brasil 

Costa-Rica 

Dinamarca 

Republica Dominicana 
Hespanha 

Estados Unidos da America 
França 

Gran Bretanha 
Guatemala 
Grécia 
Italia 

Paizes Baixos 

Portugal 

Romania 

Rússia 

Salvador 

Servia 

Suécia e Noruega 

Tnrquia 

Uruguay. 

O Japão adheriu á convenção em 12 de abril de 1884. 

A Pérsia e os Estados Unidos de Colombia, que figuravam entre os Estados 
contractantes em 14 de março de 1884, não ratificaram a convenção. 


CONVENÇÃO POSTAL UNIVERSAL 


Por communicações do Conselho Federal Suisso, annexas ao presente relatorio, 
foi o Governo Imperial informado: 

1*— de ter o Governo Tunisiano adherido á convenção postal universal e ao 
actoaddicional de Lisboa, mas não aos outros que o mesmo Conselho menciona. 
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2 de ter o Governo do Império Allemão adherido á convenção e ao acto 
addicional de Lisboa pelos territórios ia África, de Sudoeste e ias Ilhas Marschaü, 
que est5o sob a sua protecção; e pelo território de Fogo (África Occidental), que 
também está sob a sua protecção, á convenção postal e á de 3 de novembro de 1880 
relativa a troca de volumes postaes sem declaração de valor, e consequentemente aos 
actos addicionaes de Lisboa de 21 de março de 1885. 

UNIÃO INTERNACIONAL PARA A PROTECCÃO DA 
PROPRIEDADE INDUSTRIAL ' 

A convenção para a protecção da propriedade industrial, que está sujeita a 
revisões periódicas, foi submettida a exame na Conferencia de Roma de abril de 
1886. 

Prepararam-se então dous actos que o Governo Imperial approvou, uns artigos 
addicionaes e um regulamento. Deu-se depois áquelles a fôrma regular de convenção 
que começaria a ser executada um mez depois de se trocarem as ratificações. 0 re¬ 
gulamento não dependia desta formalidade. 

Em consequência de duvidas suscitadas sobre a matéria do primeiro acto re¬ 
solveu-se sujei tal-o a novo exame na Conferencia qne se ha de abrir em Madrid no 
corrente anno de 1889. 

Isso consta do relatorio do anno proximo passado. Depois da sua apresen¬ 
tação foi o Governo Imperial informado pelo da Jtalia de que também o regula¬ 
mento serásubmettidoa exame naquella Conferencia; mas ainda lhe não consta 
em qne dia começarão os trabalhos. 

CONGRESSO INTERNACIONAL DE VINICULTORES 
EM MADRID 


0 Governo Hespanhol concebeu a idea de celebrar em Madrid um Con¬ 
gresso Internacional de Vinicultores, que discuta e .proponha as medidas mais 
efficazes para a defeza da authenlicidade e propriedade das marcas, ’ e as dis- 



posições mais convenientes para se evitarem e combateremos adulterações e 
falsificações dos vinhos. 

O mesmo Governo desejou saber si o Governo Imperial estaria disposto a 
se fazer representar nesse Congresso. Respondeu-se que o Brasil seria repre¬ 
sentado pelo seu Ministro Residente, visto não haver no orçamento autorisação 
de despeza. 

CONVENÇÕES PARA A TROCA DE DOCUMENTOS OFFICIAES 
E OUTROS 


Ja tendes conhecimento destas convenções pelo relatorio que vos foi apre¬ 
sentado em 1887. São duas. Uma foi concluída com a Bélgica, a Hespanha, os 
Estados Unidos da America, a Italia, Portugal, a Servia e a Confederação Suissa 
para a troca de documentos officiaes e publicações scientificas e litterarias. A 
outra foi feita com esses mesmos Estados, menos a Confederação Suissa, para a 
troca ímmediata do jornal oficial e dos annaes e documentos parlamentares. 

Ambas foram ratificadas por todas as Partes Co.ntractantes, sendo as ratifi¬ 
cações depositadas no Archivo do Ministério dos Negocios Estrangeiros da Bélgica. 
O Governo Imperial promulgou-as pelos decretos N.°‘ 10188 e 10189 de 17 de 
fevereiro do corrente anno. 


UNIÃO INTERNACIONAL 

PARA A PUBLICAÇÃO DAS TARIFAS ADUANEIRAS 

Por iniciativa do Governo Belga abriu-se em Bruxellas em 15 de março do anno 
proximo passado uma Conferencia para tomárem consideração dous projectos, um 
de Convenção Internacional e outro de regulamento, preparados pelo mesmo Governo 
e destinados a levar a efleito a União. 

Resultaram dessa Conferencia dous projectos que os Delegados dos Governos 
nella representados comprometteram-se a submetter-lhes sem contrahir compromisso 
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algum por si ou em nome delles. Estes projectos acham-se annexos ao presente 
relatorio. 

O Governo Imperial não pôde tomar parte na Conferencia, mas, reconhecendo a 
utilidade da projectada União, achando aceitáveis os novos projectos e sciente do 
plano relativo ás despezas, resolveu prestar-lhes a sua adhesão. 

O artigo 2 da Convenção diz: 

1 Le but de Wmm esl de publier, à frais communs, et de feire connaitre, aussi 
> promptement que possible, les Tarife douaniers de divers Etats du Globe et les 
■ modiCcationsque ccs tarifeãubiront dans la suite.» 

O artigo I o do Regulamento dispõe o seguinte: 

« Le Bulletin international des domnes sera publié en cinq langues, savoir: en 
“ Allemand, en Anglais, en Espagnol, en Français et en Italien.» 

Ficou excluída á lingua Portugueza, como outras.. Para esclarecimento deste 
ponto transcrevo aqui o que consta da acta da sessão de 17 de março: 

> M. Ie dèlégué du Portugal demande si Ton a calculé 1’excèdant de dépense 
« qui pourrait résulter pour. son Gouvemement de 1’adjonction du portugais aux 
8 langues proposées. Cette éventnalité mérite examen, vu Pimportance de cette 
« langue . dans toutes les transactions commerciales du Portugal, deses nombreuses 
« colohies et mème de 1’immense territoire de 1’Empire du Brèsil, qui ne se trouve 
« pas encore, il est vrai, au nombre des adhérents à cette conférence. 

■ M. le Baron Lambermont (Presidente da Conferencia) se rallierait volontiers 
« aux propositions tendant à 1’augmentation du nombre des langues adoptées; mais 
« onest limité parle crédit ouvert au Bureau international. Si 1’entreprise réussit, 
«il y aura moyen de donner par Ia suite satisfaction aux demandes qui se 
«produiront. 


« M. le dèlégué de Portugal pose la question de savoir si 1’on ne pourrait ajouter 
« à rarticle i.“ r , eu ce moment en diseussion, un paragraphe portant que les pays 
« qui désireraient voir employer leur langue nationale pourlã poblication des tarife 


«paieraient une somme queFon déterminerait dès m 

« M. le Baron Lambermont croit que cette solution paraitrait peu équitablft 
* pour les pays en question puisq’elle imposerait une surtaxe aux Etats qui réda^ 
< meraient le bénéfice de la disposition, tandis que les pays dont la langue serait 
«adoptéedàs ledébutauraientobtenupresquegratuitementun avantage équivalent. 
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• II a toutcíois élé tcnu compte, à 1'arlicle 11 du règlement, de 1'idée dont 

* inspire la proposition de M. le déléguá de Portugal, car cet article stipule que, 
‘ P° ur les P a 5 7S d ° nt la langue ne serapasusitéeparleBoreauInternational, les 
■ cliillrcs des unités scrvant de base ã la répartition des frais.seront respectivement 

* diminués de dcuxcinquièmcs. » 

Com cffeito o artigo 10 da convenção (não do Regulamento) determina isto : 

* 1’ourles pays dont la langue ne sera pas employèe par le Bureau international, 

* les cldlTres ci-dessus seroa t respectivement diminués de deux cinquièmes. » 

Em nova reunião se fixará a parte de cada Governo nas despezas da secretaria 
internacional e só depois disso se procederá á assignatura da Convenção. 


LIMITES COM A GUIANA FRANCEZA 


Como consta do relatório do anno proximo passado o Governo Imperial aguardava 
proposta do Governo Francez sobre as condições de um ajuste para o reconhecimento 
do território em litígio. Essa proposta já foi recebida e motivou uma .contra¬ 
proposta a respeito da qual ainda aquelle Governo se não pronunciou. 

GRAN BRETANHA 

Aliste para a eníreja ie desertores de navios mercantes 

A convenção consular, que existia entre o Brasil e a Gran Bretanha e cessou 
por denuncia do Governo Imperial, autorisava a captura e entrega dos desertores de 
navios mercantes. Esta entrega faz-se no Brasil ainda sem ajuste prévio; mas 
sem elle não poderia o Governo Britannico entregar os desertores de navios 
Brasileiros refugiados no seu território. Propoz portanto um accordo que, depois 
de explicada uma clausula do projecto por elle offerecido, foi aceito, concluído e 
promulgado pelo decreto n. 9992 de 8 de agosto do anno proximo passado. 



A clausula a que me refiro excluía da entrega os desertores que fossem escravos. 
A explicaç5o consta da nota da Legaç3o Britannicade 5 de julho doditoanno 
annexa ao presente relatorio. 


Numero áe transportes n Mios fretados com tropas a bordo m podem entrar m 
certos portos Britaiicos 


O Governo Britannico resolveu não permittir que mais de um transporte de 
guerra ou navio. fretado conduzindo tropas entre de cada vez nos seguintes 
portos : 

Singapura 


Porto Real 
Hong Kong 
Esqui mault 
Burrard’s Inlet 
Bermuda 
Trincomalee 
Porto Castries 
Halifax 

Portos daAustralia. 

As autoridades locaes deverão ser avisadas da entrada dos ditos navios. 

Detenção em Permimco fle papeis pertencentes a navios mercantes em larantia 
direitos e multas 


A Legação Britannica reclamou contra a pratica, qre iiie constava existir em 
Pernambuco, de se deterem, em garantia do pagamento de multa e direitos, os con¬ 
tractos da tripolação e os certificados de registro dos navios mercantes da sua 


Segundo a informação recebida da Alfandega respectiva não havia ordem para 
se exigir a entrega do certificado de registro: em portaria de 6 de novembro de 1885 
tinha o Inspector de então determinado ao Guarda-Mor qne exigisse os documentos 
de que trata o artigo 8 o do decreto n. 4510 de 20 de abril de 1870, em cujo numero 
não está comprehendido o certificado. Apezar de não haver ordem este documento 
era recebido com outros papeis, mas nunca retido, sendo ao contrario entregue 
apenas o reclamavam; nunca o Inspector actual recebeu reclamação a esse respeito, 
mas expediu logo ordem para que a citada portaria íosse executada de accordo com o 
que a lei dispõe. 

Attenta a especialidade do porto de Pernambuco onde alguns navios ficam a 
grande distancia de terra, para regularidade do pagamento de direitos ficou enten¬ 
dido entre o Consulado Britannico e a Alfandega que esta repartição exigirá a entrega 
do rol da tripolação. 

Limites ia jrorâcia ie Amazonas com a Guiana Britannica 


No relatorio do anno proximo passado tive a honra de communicar-vos que o 
Governo Imperial havia dado á Legação em Londres instrucções para propor um 
ajuste em virtude do qual seria nomeada uma commissão mixta encarregada de 
reconhecer o território litigioso como acto preparatório de um tratado definitivo de 
limites. Essa proposta foi bem acolhida, mas a resolução do Governo Britannico 
depende de informação do Governador da sua colonia e isto causa alguma 
demora. 


ITALIA 

Ajplieaçãi to flecreto i. 855 icSfleiranta ie 1851 ássraes® ios saltos 
italianos falMios i Brasil 


A convenção consular, concluída com a Itaiia em 6 de agosto de 1876,. ces- 
sou a 22 de setembro de 1887 em consequência da denuncia por parte do Governo 
Imperial. Desde então as successões Italianas têm sido regidas pelo decreto n. 2433 
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de 15 de junho de 1859 que mandou executar novo regulamento para a arreei 
dação dos bens de defuntos e ausentes, vagos e do evento. 

Do I o de junho do corrente anno em diante ser-lhes-hão appliçadas, a pedido do 
respectivo Governo e mediante reciprocidade, as disposições a que se refere o art. 24 
do regulamento expedido pelo decreto n. 855 de 8 de novembro de 1851. 

Reiistro civil. Accrt, proposto e nso aceite, para a reciproca e ptoita traasrâío 
tos acios respectivos 


O Governo Italiano propoz que, por meio de uma declaração redigida nos ter¬ 
mos de um projecto que offereceu, se obrigasse o Governo Imperial a fornecer-lhe, 
mediante reciprocidade, de seis em seis meres e gratuitamente, copias legalisadas dos 
actos de nascimento, casamento e obito relativos a súbditos Italianos, extrahidas do 
Registro Civil ha pouco estabelecido no Império. 

O artigo 42 do regulamento a que se refere o decreto n. 9886 de 7 de março de 
1887 autoriza os officiaes do registro e os secretários das Camaras Municipaes a co¬ 
brarem emolumentos pelo seu trabalho. Esta disposição é justíssima e á vista delia 
não podia o Governo Imperial aceitar a clausula de isenção de despezas, salvo encar¬ 
regando-se de indemnisar aquelles funccionarios. Isto não lhe convinha, primeiro 
porque, sendo poucos os Brasileiros residentes na Italia e mui numerosos os Italia¬ 
nos no Império, vinha a ser nominal a reciprocidade offerecida no projecto de decla¬ 
ração; e depois porque, feito este ajuste, outros Estados o quereriam nas mesmas 
condições e assim cresceria extraordinariamente o sacrificio pecuniário. Demais, o 
indivíduo nascido no Brasil de paes Italianos é brasileiro pela Constituição do Im¬ 
pério, e a Italiana que casa com Brasileiro segue a condição deste em virtude da lei 
de 10 de setembro de 1860. Fornecer os actos a elles relativos seria reconhecer-lhes. \ 
uma nacionalidade estrangeira com manifesta violação de disposições legaes. * ... 

Por estes motivos não foi aceita a proposta do Governo Italiano. 

Replamentos comamnicaflos pela Lepçao Italiana ao Governo Imperial 


Sãodous. Um determina como deverão proceder em tempo de guerra os navios 
de guerra ou mercantes que se approximarem de costas e portos Italianos fortificados 
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e nelles tiverem de demorar-se; eo outro como deverão proceder os navios de guerra 
estrangeiros que em tempo de paz quizerem ancorar em portos e costas da Ilalia. 
Remetteram-se copias ao Ministério da Marinha. 

CONVENÇÃO SANITÁRIA 

ENTRE 0 BRASIL E AS REPUBLICAS ARGENTINA E ORIENTAL 
DO URUGUAY 

Apezar do tempo decorrido ainda não pude o Governo Imperial promulgar a 
convenção sanitaria c o respectivo regulamento firmados nesta Còrte em 25 e 26 de 
novembro de 1887. Isto depende, como sabeis, da troca das ratificações, que ainda 
se não effectuou por vicio de fórma de uma delias, mas que, espero, não soffrerá 
maior demora. 


REPUBLICA ARGENTINA 
Exploração flo território m litip m o Brasil 


A Commissão Mixta encarregada de reconhecer este território devia voltara 
elle para concluir os seus trabalhos depois de se entenderem os dous Governos sobre 
as instrucções necessárias. Está porém suspensa a sua partida por circunstancias que 
por ora exigem reserva, mas que, devo dizel-o, longe de contrariar manifestam as 
boas disposições com que de ambas as partes se tem sempre tratado deste impor¬ 
tante negocio. 

BOLÍVIA E PARAGUAY 

QUESTÃO DE « PüERTO PACHECO». INTERRUPÇÃO DAS RELAÇÕES 
DIPLOMÁTICAS. MEDIDAS DE PRECAUÇÃO. BONS OFFICIOS 

0 Governo Boliviano, com direito ou não, rinha no logar rhamaõn « p oer to 
Pacheco á margem do Paraguay, duas léguas abaixo da Bahia Negra, um estabe- 
ecimento com Governador e alguns empregados subalternos. 



0 Governo Paraguayo, considerando seu aquelle logar, mandou aelleforça 
que arreou a bandeira e o escudo das armas da Bolivia, prendeu o Governador e 
seus empregados e presos os enviou para Assumpção. 

Disso resultou pedir o Encarregado de Negocios da Bolivia o seu passaporte e 
retirar-se para Buenos Ayres, ficando assim interrompidas as relações diplomáticas 
entre os dous Estados. 

Logo que o Governo Imperial teve noticia destes acontecimentos expedi ao 
Encarregado de Negocios em Assumpção este telegramma: 

■ Diga verbalmente ao Sr. Ministro das Relações Exteriores que o Governo Im- 
- perial vê compezarque correm risco as relações entre oParaguay e a Bolivia 
« por causa da oecupação de Porto Pacheco e que grande satisfação lhe causaria pelo 

• menos a esperança de que as duas Republicas, que não ha muito tempo experi- 
« mentaram os males da guerra, poderão achar meios de evital-os agora.» 

Neste sentido faliei aqui ao Encarregado de Negocios da Bolivia. 

Não obstante nutrir a esperança de uma solução pacifica, entendeu o Governo 
Imperial que era prudente providenciar para que a sua neutralidade fosse respeitada 
e para a protecção eventual dos interesses materiaes do paiz. Neste intuito mandou 
para as vizinhanças da fronteira força suficiente que alli se conserva. 

Os Governos do Brasil e da Republiea Argentina occupam-se de prestar bons 
officios aos seus dous vizinhos e amigos, e este amigavel empenho será sem duvida 
facilitado por duas circumstancias importantes. 

Os Governos da Bolivia e do Paraguay tinham firmado por meio de Plenipo¬ 
tenciários um tratado de limites segundo o qual ficaria pertencendo á primeira Re¬ 
publica o território que está em questão. Esse tratado, não obstante o que occorreu, 
foi approvado pelo Congresso Boliviano, e o Presidente do Paraguay na mensagem 
com que ultimamente abriu o Congresso desta Republica recommendou-lhe a sua 
approvação nestes termos: 

« Me complazco, sin embargo, en poder manifestar áV. H. que ese incifente 
■ (o de Porto Pacheco), por deplorable é inmotivado que íuese de nuestra parte, en 
« nada ha influido à menguar las buenas disposiciones que asisten al Gobièmo para 

• arribar á una solucion honrosa de la cuestion limites pendiente entre ambos 

• paises. En prueba de ello, me permito encarecerá V. H. el pronto e fávòrable 

• despacho dei tratado de limites concluído en esta ciudad entre Ias dos Repúblicas, 


« sin que para ello obste la circunstancia de haberse vencido el término acordado 
« para su aprobacion; tanto más cuanto que segun noticia extra oficial, diclio tra- 
i tado ha sido ya aprobado por el Congreso boliviano.» 


RECLAMAÇÃO 

DOS BRASILEIROS PEDRO E CARLOS*GIGNOOX, ESTABELECIDOS . 
EM CHORRILLOS, NA REPUBLICA 

DO PERU’, CONTRA 0 GOVERNO DO CHILE POR PREJUÍZOS DE GUERRA 
APPLICAÇÃO DOS PRINCÍPIOS SEGUIDOS PELOS TR1BUNAES 
ARBITRAES DE SANTIAGO 


Sobre esta reclamação dice em offieio de 26 de abril de 1881 o Sr. Julio 
Henrique de Mello e Alvim, então Encarregado de Negocios em Lima: 

« Por meu oflicio n. 2, desta serie, de 26 de janeiro ultimo foi V. -Ex. infor- 
« mado de que, em seguida aos combales de 13 e 15 desse mez, haviam sido incen- 

• diadas e quasi tolalmentc anniquiladas as llorescentes povoações de Chorrillos, 
« Miraflores e Barranco. 

* Entre os numerosos estrangeiros prejudicados por esses lamentareis successos, 
« encontram-se infelizmente, dous súbditos Brasileiros, os irmãos Pedro e Carlos 
i Gignonx, naturaes do Rio de Janeiro e filhos de mãe Brasileira, os quaes, tendo 
« com esta vindo para aqui ha muitos annos, adquiriram regular fortuna, consti- 

* tuida principalmente em prédios sitos em Chorrillos, onde, além disso, o primeiro 

• dos ditos irmãos era dono de um hotel de grande nomeada no paiz. 

« Pretendem elles que o fogo qne devorou a maxima parte de Chorrillos não foi 
« casual ou resultante de necessidades de guerra que o justifiquem, mas sim propo- 
« sitalmente ateado no dia seguinte ao da batalha, e quando aquella povoação se 

* achava já tranquillamente occupada por tropas Chilenas, e, nesse presupposto, 
« solicitaram a intervenção desta Legação afim de obterem indemnisações de seus 
« respectivos prejuízos. 

« Parecendo-me attendiyeis as razões adduzidas e, considerando que as recla- 
« mações dos referidos Brasileiros estão em condições idênticas ás de outros estran- 
« geiros de diversas nacionalidades, que têm sido ou vão ser apresentadas ao Go- 




> verno do Chile, não duvidei iniciál-as ofliciosamente aqui perante o commando 
‘ om c,lefe dus for C- as Chilenas de occupaç.ão, contando que,' com qualquer resposta 
«deste, conseguiria sempre, pelo menos, preencher uma formalidade necessária 
« para justificar o recurso directo para aqueile Governo. 

« O Sr. Coronel D. Pedro Lagos, actual chefe das forças do Chile nesta 
« capital, respondeu-me, como eu já provia, negalivamente. Allégando que os actos 
« increpados foram consequência immediata do operações de guerra, que o exercito 
« Chileno praticava em exercício de direitos perfeitos, declinou elletoda arespon- 
■ sabilidade dos mesmos actos para os vencidos que, segundo aílirma, resistindo 
« pertinazmente no interior das povoações, quando já não havia probabilidade de 
« exito, foram os verdadeiros provocadores das desgraças que se seguiram, e que já 
« não eslava ao arbítrio dos vencedores evitar. 

■ Reconhecendo a inefficacia de qualquer úRerior discussão, para o que, além 
« disso, me faltava competência, abstive-me de contestar essas asserções, oremetti 
« ao Sr. Ponte Ribeiro os processos das duas reclamações a fim de, si as julgar 
« procedentes e V. Ex.. não dispuzer o contrario, apreséntal-as directamente ao 
« Governo Chileno. 

« No oíücio que por esse motivo dirigi áquellemeu collega, e de que trans- 
« mittfl cópia a V. Ex., entendi conveniente aconselhar-lhe, para melhor garantia 

* das suas diligências, que aguardasse a apresentação das reclamações analogas por 
« parte dos agentes Francez, Italiano e Inglez, pois provindo todas das mesmas 
« causas, hão de corroborar- as nossas e com certeza hão de proporcionar provas 
« communs, mais fáceis a eiles de exhibir pela circumstancia de lerem tido nos 
« Estados Maiores dos dous exercitos belligerantcs ofiiciaes das respectivas mari- 
« nhas, que acompanharam as ultimas operações da guerra, e foram testemunhas 
« oculares dos succêssns a que se referem as alludidas reclamações. 

Em todo o caso, attenta a identidade destas, não poderemos ser tratados 
« de um modo diverso, isto é, menos favoravelmente. 

« Para maior esclarecimento do assumpto, ora iransmitto a V. Ex. as segundas 
« vias de todos os documentos que rcmclti ao Sr. Ponte Ribeiro. . 

« Por cilas verá V. Ex. que, segundo os inventários apresentados pelos recla- 
« mantes, sobe a importância das perdas soffridas pelo primeiro, Pedro Gignoux, á 

* somma de -154,548 pesos fortes, e pelo ònlro, Carlos, á de 17,000 pesos fortes. » 

e. 5 
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0 Encarregado de Negocios no Chile Sr. Ponte Ribeiro participou cm 24 de 
maio de 1881 a este' Ministério que tinha recebido do seu coilega em Lima os 
documentos relativos ás duas reclamações, c communicou o seguinte texto da nota 
que ia dirigir ao Governo do Chile: 

■ Legação etc.—Senhor Ministro,—Tenho a honra de ofterccer á consideração 
« de V. Ex., acompanhada dos competentes comprovantes, as inclusas copias dos 
« requerimentos, dirigidos á Legação Imperial do Brasil no Peru e que acabam de 
« ser-me transmitlidos para eu aprcsental-os ao Governo de V. Ex., pelos quaes 
« os cidadãos Brasileiros Pedro Gignoux e Carlos Gignoux solicitaram a inter- 
« venção dó Governo Imperial, sobre reparação de certos prejuízos, queallegam ter 
« soffrido em seus bens moveis e immovcis situados em Chorrilhos, por occasião de 
« ser aquella villa occupada pelas tropas belligerantes do Chile, depois da batalha 
« de 13 de janeiro do corrente ant». 

« Confiado na rectidão e justiça do illustrado Governo do Chile e tendo presente 
« as benevolas disposições que V. Ex. me expressou relativamente a garantias da 
« propriedade neutral, quando tive a honra de conversar com V. Ex., em mezes 
« passados, acerca dos successos de Arica, que occasionarám certos prejuízos de que 
« se queixou o Sr. João JeQerson, Yice-Consul do Brasil naquella cidade, não vacillo 
« em persuadir-me de que V. Ex. se servirá tomar estes documentos na devida con- 
« sideração, mandando proceder ás investigações, que eslime convenientes, para 
« esclarecimento dos factos e justa reparação. * 

O Conselheiro Pedro Luiz Pereira’de Souza, então Ministro dos Negocios Estran¬ 
geiros, respondendo em 22 de junho de 1881 ao Sr. Ponte Ribeiro, dice-lhe: 

« Li com interesse quanto Vm. expõe, c, concordando no modo por que Vm. 
«aprecia o caso, posto que fosse preferível queVm. aguardasse as instrucções do 
i Governo Imperial, todavia approvo os termos da nota que pretendia passar ao Mi- 
«nistro das Relações Exteriores afim de iniciar a reclamação e ficar habilitado para 
• continnual-a opportunamente» 

Essa nota foi passada em 2 de junho, e o Ministro das Relações Exteriores res¬ 
pondeu com a seguinte: 

« Republica de Chile, Ministério de .Relaciones Exteriores, Santiago, Junio 23 

< de 1881. 

* Senor,—He tenido la honra de recibir la nota que V. S. se servió diri- 
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< jirme con fecha 2 dei que rije, destinada a trasmitirme las reclamaciones de 
«los ciudadanos Brasileros Pedro y Carlos Gignoux porciertos perjuicios quedicen 
« haber experimentado a consecuencia de la ocupacion de Cliorrillos por las fuerzas 
«chileuas. 

'< En contcstacion me es grato manifestar a V. S. que mi Gobierno se propone 
> tomar cn consideracion los reclamos que V. S. ha tenido a biea presentarle, so- 
« meliendolos previamSile a los tramites indagatorios que deben seguir esta clase de 
« solicitudes. 

« Aprovechola ocasionetc. • 

O Governo Chileno tratou de cumprir a sua promessa logo que lhe foi possivel, como 
se vê do seguinte extraeto de um ofiicio da Legação Imperial em Lima datado de 7 de 
setembro de 1883: 

« Em additamento ao mcuoflicio de 26 de abril de 1881, sob o n. 13 desta 
« secção c serie, lenho a honra de submelterá illustrada consideração de V. Es. 

* as copias annesas de duas representações que -me dirigiram os irmãos Gignous pro- 
« testando contra o modo por que, na investigação dos factos relativos ás suas recla- 
« mações por prejuízos de guerra, procedia uma commissão de oíficiaes Chilenos 
. adhoc nomeada. 

* Ao Sr. Werneck de Aguilar remetti os originaes desses documentos para os 
« fins convenientes, comquanto o Sr. General Lynch, a quem delies dei imme- 
« diato conhecimento, me tivesse assegurado que oppor tunamente providenciara em 
« ordem a evitar quaesquer pretextos para novap queixas dos reclamantes. • 

Da investigação ordenada pelo Governo do Chile poderia resultar uma trans- 
acção, mas esta tornou-se impossível pelas exigências dos dous Brasileiros. Propoz 
então aquelle Governo que as reclamações fossem submcttidasaò arbitramento de um 
dos agentes diplomáticos estrangeiros residentes em Santiago. 

Este alvitre era o melhor que se podia adoptar nas circumstancias em que o 
Governo Imperial se achava pelo facto de ter aceitado o encargo de nomear terceiro 
arbitro para o julgamento das reclamações Italianas, Inglezas e Francezas. Elle 
deu-lhe portanto o seu assentimento, deixando aos dous reclamantes e ao Governo 
do Chile á escolha do agente diplomático, exceptuados, como era natural, os da 
Italia, da Gran Bretanha e da França. 

Nisto parou o negocio, como consta do seguinte ofEcio assignado em 19 de 



abril do armo proximo ündo pelo Sr. Werneck, então Encarregado de Negocios em 
Santiago: 

« Accordando o Governo doCliilc submellcr ao juizo arbitrai as reclamações dos 
« cidadãos Brasileiros Carlos e Pedro Gignoux, provenientes de damnos causados aos 
« seus bens situados em Chorrilios, conforme participei nos odicios de 4 de dezembro 
« de 1883 c I o demarço de 1884 sob os ns. 4 c 1 desta secção, nenhum outro ul- 
> terior seguimento obtiveram desde o inicio e durante os traWtos das Commissües 
i Mixtas Internacionaesestabelecidas em Santiago. 

« Peço mui attento poisa V. E. queira dignar-se de ordenar o futuro modo de 

■ proceder desta reclamação relativamente ás citadas reclamações Brasileiras. » 

Em 1881, quando essas reclamações foram apresentadas, ainda o Chile não 
tinha feito convenção alguma para o julgamento das semelhantes. A primeira con¬ 
venção, negociada com a Italia, foi firmada em 7 de dezembro de 1882. Então podia 
o Governo Imperial approvar, como approvou, o procedimento dos seus agentes di¬ 
plomáticos no Perú e no Chile. 

Em 1884 (12 de janeiro), quando o mesmo Governo autorisou a aceitação do 
arbitramento, também isso era possivcl porque nenhuma reclamação tinha ainda 
sido julgada por qualquer das Commissões Mixtas: a primeira (Iogleza) foi senten¬ 
ciada cm 5 de julho daquelle anno. 

Em 1888 estavam mudadas as circumslancias: não se tinha dado seguimento ás 
duas reclamações, nem se tinha nomeado arbitro, e havia decisões dos tribunaes arbi- 
traes sobre casos semelhantes. Cumpria portanto ao Governo Imperial apreciar por 
sio direito dos reclamantes para conservar-lhes ou retirar-lhes o seu apoio. Para isto 
guiou-se elle par aquellas'decisões, especialmente pela que foi dada cm : 15 de 
setembro de 1885 pelo Tribunal Anglo-Chileno, sendo Presidente o Sr. Conselheiro 
de Estado Lafaycttc Rodrigues Pereira, na reclamação de Alexandre Prenlice, gerente 
da sociedade anonyma inglcza ■ The Lima Railways Company, limited». E’ indis¬ 
pensável transcrever aqui parte daquella decisão. 

« I, teniendo presente (dice o Tribunal): 

• l.° — Que iosprimeros items de la reclamacion, ascendentes a un total de 

■ cinco mil doscientos treinta i cinco libras esterlinas, (L. 5,235 )arrancan sufun- 

■ damento dei inismo hecho originário, puesto que ámbos se refieren a Ias destruc- 
« ciones, incêndios i danos causados en los edifícios de la « Lima Railways Company 



37 

*(lirnited). ea los dias posteriores a Ias batallas de San Juan i Cliorrillos, libradas 
« el 13 de enero de 1881 entre los ejercitos dei Perú i de Chile; 

■ 2.° Que la historia de aquel combate ha quedado autenticamente escrita en 
« los partes olicialcs suscritos por los jefes de uno i otro ejercito belijerante ; 

« 3.° Que sin tomar encuenta las diverjcncias dedetalles, propias dei diverso 

* ptmt0 de mira en c l ue se hallaban respectivamente colocados los funcionários 
" ol5cia,es fi 110 rc,atan 'aquel acontecimicnto, existe perfecto acuerdo entre ámbos 
« para dejar estableeido que una parte considerablc dei combate de Chorrillos tuvo 
‘ P° r tealr ° el centro mismo de esta poblacion ; 

* í.° Que el seiftr general en jefe dei ejercito Chileno, en su parte oficial dei 
« combate mencionado, consigna a este propósito i entre otros conceptos, el siguiente 
« pasaje: 

■ Mas, entretanto, se concenlraban en el morro Solar i en el pueblo de Chor- 
i rillos muchos de los derrotados de Yilla i de San Juan, hasta formar un cuerpo de 
« tropas respetable. 

« El coronel Lynch, que avanzabacon fuerzas cseasas de su fatigada division, 

« por el Morro, no creyó en su principio, porque el enemigo se ocultaba dei lado dei 
mar, que el fuera tan numeroso. 

■ Asi, euando vio que Io era i que ocupaba magnificas posiciones defendidas 

* por artilleria de grueso calibre, se detuvo mientras se le enviaban los refuerzos 
‘ <I ue P idió - Dispuse, en consecuencia, que dos rejimentos de Ia reserva jeneral„ 

« que ya se le habian separado, volviesen a reunirsele, mientras que la segunda 
« division con sus tropas mas frescas, marchaba a posesionarse dei pueblo. La ter- 
« cera fué llamada tambien con el objeto de prestar apoyo a las otras. 

« Esta parte de la aceion fué un largo i fatigoso tiroteo en que se distinguiu 
■ principal mente nuestra artilleria, que batió los fuertes dei Morro con una certeza 

* admirabie de punterias. Otras tropas de la segunda division habian sido desti— 
n nadas a cortar los refuerzos que veniau de Lima por ferro-carril . 

* A las dos dela tarde (2 P. M.)el pueblo i el Morroestuvieron ennues- 

* tro Poder. La resistência de Chorrillos le fué fatal, porque ella trajo consigo 
« el incêndio que lo arraso casi en su totalidad. * 

« (Parte oficial dei Senor jeneral Baquedano (páj. 12) que se rejistra entre los 

* documentos anexos a la Memória dei Ministério de la Guerra de 1881). 



« õ.° Que a su turno, el Seiior jeneral Pedro Silva, jefe dei Estado Maior dei 
«. ejcrcito peruano, cn su parte oficial de 28 de cnero do 1881, dirijido al senor ca- 
« pilan de navio, secretario jeneral do S. E. el Jefe Supremo de la Republica, dcscribc 

* la faz dei «ombate que venimos analizando en los términos que pasamos a copiar, 
« transcribiendolos, en su parte conducente, dei documento al cual nos referimos: 

« Viendo a nostra dcrecha batallones perseguidos de cerca por el enemigo, 

* cuyos fuegos producian cn ellos numerosas bajas, mande al coronel don 
« Enrique Casliilo, dei Estado mayor jeneral, en demanda dei coronel Morales 
« Berinúdez, que con la 5* brigada de caballeria se hallaba en un potrero 
« inmcdiato, a prevcnirle que se adclantasse al punto *quc de antemano le 
« senalè i sosliviera la retirada de los infantes. Convencido de que mi órden 
« habia sido cumplida, pues vi llegar al coronel Morales Bermudez al paraje 
« indicado i cuando no quedaba mas que esta pieza avanzada, i que los enemigos 
« liabian coronado las posiciones que poco ántes ocuparan nuestras tropas, 
« dispuze que las fúerzas que conservaba organizadas el coronel Suárez, mar- 
« chasen a Cborrillos cn proteccion de ese importante punto, donde el combate 
« continuaba incarnizado.... 


« Mientras tanto, el coronel Suárez, en cumplimiento de la nrden que 
« recibiera, hubo de contramarchar de los canaverales de San Juan hácia Chorrillos, 
« sufriendoen esta retirada fuertes perdidas. 


< Temiendo la total desorganizadion dei ejercito, no sabiendo a punto fijo 
« cl estado dei combate en Chorrillos, ni el propósito que abrigara S. E.,me 
« diriji a Miraflorcs, en donde me ocupé con algnnos jefes i oficiales en reor 
« ganizar a los dispersos. 


« Hallàbase tambien en la misma ruta de Chorrillos el esperimentadq jeneral 
> Vargas Machuca, lo que aumentaba mi confianza en el buen êxito de la 
« defensa de aquella villa. 


« Mi absoluta consagracion a atender primero a la defensa de la linea cn 
< los puntos que quedan indicados i despues a la concentracion i reorganizacion 







* de los dispersos me colocan cn la imposibllidad de dar cuenta a V. S. 
■ de la heróica resistência que el primer cuerpo do ejército, bajo el mando dei 
‘ saliente i resoluto coronel don Miguel Iglesias hizo en Ia villa de Chorrillos, 

* ia que propiamenle puede decirse quedó encerrada en un circulo de fuego. 

• Sin embargo, debo manifestar a V. S. que las fuerzas que quedaron or- 

* ganizadas dei segundo cuerpo de ejército, a Ias que habia dado órden que marclia- 
« sen sobre Chorrillos, coadyuvaron a la resistência tenaz que alli se hacia. 
« Pedido por S. E. cl Jcfe Supremo el balallon Zepita núm. 29, entró por la calle 

* de Lima (Chorrillos) dirijiéndole el arrojado coronel D. IsaacRecabárren, i aunque 
' acometido por vários puntos, peleó con desicion hasta quedar completamente 
« destruído. Apoyabale el Ancachs núm. 23, que tambien esperimentó, como el 
. Janian. 23, grandes perdidas, todo sin haber conseguido desalojar al enemigo. 

« El coronel Suárez se retiró ; pero como conservase organizado e integro el 
« batallon Concepcion, le ordené que ensayasc con el i con los restos dei Jauja i otros 

* cuerpos nuevamente sobre Chorrillos. Asi lo hizo, i una vez mas, fué rechazado. 
‘ En ta l situacion i viendosc acometido por las fuerzas enemigas en distinctas direo 
« ciones, se replegó sobre el Barranco.» 

« (Parte oficial citado, transcrito en El comercio de Lima de 15 de enero de 
. 1884.). 

■ 6.° Que si requiriesen alguna mayor corroboracion los partes oficiales 
« transcritos, ella no podria buscarse, en concepto dei Tribunal, sino en las relaciones 
« históricas de estos sucesos, hechas conespiritu de altaimparcialidad por testigos 
« oculares i desinteresados en la contenda ; 

« 7.° Que entredichos testigos, el que reune mayor grado de autoridad por 

* su caracter de neutral i por sus conocimientos i preparacion técnica en su relato, 

* es el tenientede navio de la marina Franceza Mr. Le Léon, diputado por los 
«jefes de la esquadra estranjera, surta en la bahia dei Calláo, para seguir los 
« movimientos i operaciones de los ejèrcitos belijerantes, a cuyo efecto se incorporo 
« en el Estado Mayor dei de Chile; 

%8." Que el referido Mr. Lu Léon describe el combate de Chorrillos, en 
« su opusculo titulado: . Souvenirs d’une mission ã l’armée Chilienne. > Paris. 
« Librairie militaire de L. Boudin i C.* 1883, como sigue : 

• Paj. 67 (obra citada) < Pendant ce temps se livrait dans Chorrillos 



un combat acharnè des deux côtés. Los Péruviens; font un tir nourri des 
torrasses et des fénêtrcs. Les Chiliens cnfoncent les portes, pènétrent Ia 
baionettc cn avant, ou mellcnt le feu. Personnc ne demanda quartier, tant 
la luttc est vive. L’attaque cst obligée parfois de suspendre sa marche; on 
avance de rue cn rue, de maison en maison. Plus d’un groupe préférc s’a- 
bimer dans les flammes, malgrè les propositions faitcs par Ic commandant 
de 1’Esmeralda. Les défenseurs d’une maison tuent mêmc un ofllcicr Pcruvien 
prisonnier cnvoyé pour Icur dire de se rendrc. Mais, assaillis de lous côtés 
par les flammes ct les bailes, les Péruviens ne peuvent continuei- la rè- 
sistance. 

1 Vcrs la frn du combat, un train vcnant de Miraflorcs avec des troupes 
et des canons en position de tir, dut retrograder sous lc feu des bateries 
Cbiliennes. » 

• I, mas adelante, pajina 69: 

« La luttc soutenue dans Chorrillos íut falale à cette charmante ville, 
malgré les effors du gènéral en chef, qui s’installe au centre du plus beau 
quartier, dans 1’esplendide hotel d’un ancien président du Pérou. Dos piquets 
de cavalerie essayent de faire sortir de la ville les trop nombreux soldats 
dispersés après la victoire, mais c’est cn vain. 

« L’incendie que personne ne peut eombattre, s’étend avec rapidité au 
milieu des construclions légères et séches. De la terrasse du quartier gônéral, 
nous voyons les flammes, poussées par la briss du large s’avancer commc dès 
vaguer à 1’assaut de notre demeure; on aprend que les' dépôts de cartouchcs et 
d’obus se trouvent dans le voisinage. II n’y a plus à hésiter. A 8 h. 1 /2 du 
soir, nous remoatons á clicval malgré la fatigue qui noas accablc et nous 
suivons le gènéral cn chef à ia recherche d’un autre asile du côté de la 
campagne. 

* C’est un spectacle terrible qui restera profondèment gravé dans Ia mémoirc 
de tous ceux qui Pont vu. Les maisons embrasèes s’ècroulent avec fracas éclairant 
des eadavres á monceaux des cadavres á moitié carbonisés. 

« On entend parfois siíüer dans le cortège des bailes Iancées au hasard par des 
soldais errants. 

« Pendant toute la nuit retentissent des coups de feu. Les cartouches repandues 



. , ,„„ , peine de “ x ou tr °is belles maisons isolées 

:£ÍSSS 

:e#3shhst~ 

€ ‘ ^ COm ° medi0 de vencer a 9“eIIa resistência fué menester ai eiército in 

: ZT ■" 1 - -'»■»**■ CSEZí 

• r im,oi ' ** •’•- 

■^pd«», tonM ,„ ra P*><— 

- • »7 “ “ s •““• 1 “““ a< ‘ *» **.. <* 

• M ^Lrrr'‘““ ae “ 

sano i a \na fuerza una plaza fortificada. 



■ 12.° Que aun admiticndo que la catástrofe do Chorrillos pudo limilarseo 
« restrinjir— sc on sus ctcctos, si cl cjèrcilo do Chile se hubiese dedicado despues dei 
« combate a salvar las propiedades que las lamas no habian consumido basta esc 
« instante, no por esto podria sortenerse, dentro do las prcscripciones dei dereebo 
. internacional teórico, positivo i prático que este fucscimdebcr perfecto dei beli- 
, jerante por cuva omision fuerc rcsponsablo para con lerccros; 

, 13.» Qac muebo mas insostcniblc seria semejante tesií, aplicada al caso 
, concreto de que se trata, si se toma cu eonsideracion que cl cjèrcilo asaltante de 
• Cborrillos debia preocuparsc preferente i csclusivamenle de la iiueva balalla que 
. tuvo que librar cuarcnta i oebo lioras mas tarde en la segunda linca fortificada de 
« Sliraflorcs ; ■ 

. 14.“ Que consta dei parle oficial dei sefior jeneral en jefedei ejèrcito chileno, 

, concordante tambien en este pu.ilo con cl relato dcl inarino franco/, sefior Le 
, Lè011; que en la tarde de 13 dc enerode 1881, dia dei combate dc Chorrillos, se 
« hizo patrullar la poblacion por gruesos piquetes do caballeria con el propósito dc 
. recojer los numerosos grupos de soldados dispersos que pudicran cnlrcgarsc a 
. ciercos cxcesos propios de la excilacion de la Incha i de la confusion 1 trastornos 
« de aquellos momentos; 

- 15.° Que si, apesar de la oportuna adopcion de estas medidas precaulonas, 

. se cometicron algunos delitos asilados o individualcs, lo cual esposible i aun 
. probablc que aconteciera, semejanlcs actos, por su própio carácter i natu- 
. ralezai no podrian, en evento alguno, atectar la rcsponsabilidad dei Gobicrno de 
Chile; 

. 16." Que analisadas a la luz dc eslos antecedentes las seis declaracioncs 
. testcmonialesproducidas por cl reclamante, no es dablc t ib i le m t Igww 
« para destruir, mediante a cilas, la verdad de un suceso rccicnto, i de alta notorie- 
« dad, que ha sido descrito con caracteres precisos i biendefinidos en documcntospu- 
« blicos oficiales, emanados de ambos belijerantes, o en narracioncs históricas de 
« personas responsables, autorizadas c imparciales; 

, 17." Que tampoco soninccnciliablescnel.fondo las declaracioncs do fs con la 
. verdad histórica evidenciada dclos succsos a que se refieren, por cuantobien 
. pudicra. ser cierlo, como lo esprcsanlos testigos dcl mcmorialista, que la estacion 
. principal ! la dei Bucn Pastor dc Chorrillos estuvicran ardiendo en algunos dc los 
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dias 14, 13 o 16cie onero de 1881, sin qua poresto pndiera cstablecersc una solu- 
cion de cotilinuidad entre el comionzo do los incêndios produeidos porei combato 
dei 13 de cnero i su propagacion i mantenimiento natural e indispensable 
durante los dias posteriores subsiguientcs; 

* 18.° Que no liai, por lo denias, aciicrdo o conformidad alguna entre los 
propios diclios de los lestigos dei reclamante acerca de la fecha inicial precisa 
de los incêndios, por cuanto los unos (Juan Scott i William Long, cn sus atesta- 
cioncsdef. 163 if. 165) la tijan enel dia lCdeenoroa las 2 P. M„ mientras 
que los otros (Gumociado Torres i Tomas La Guerra, en sus declaraciones testimo- 
niales prestadas ante cl Vice Cônsul Inglês do Lima a f. 172 if. 173) anticipan en 
dos dias cabales csa misma fechai la fijan enel 14 de aquel mismomes, entre 
9 i 10 P. M.; 

« IO 11 Que lacondicionpersonaldelostcstigoscuyas declaraciones se analyzan, 
no seria cn uingun evento mui favorable para prestar fé a su testimonio aun 
cuando fueran concordantes i verosimiles, porque algunos de ellos, como Scott- i 
Long, tienen un interes propio comprometido en el exito de esta causa, ya que 
son tambien reclamantes contra el Gobierno de Chile con motivo de las mismas 
destrucciones de incêndios de Chorrillos, i ios otròs, Gumecindo Torres, chanchero 
de oficio i Tomas La Guerra, sastre, son personas desconocidas a cuyos dichos no 
podria atribuirse una importância bien caracterizàda para modificar la fisionomia 
propia i generai de un aconlecimiento narrado con caracteres i detalles distintos 
por personas autorizadas e imparciales; 

« 20 a Finalmente que tanto cl dorecho teórico i positivo como la jurisprudência 
internacional de Tribunales analogos al presente, ha sido constante en rechazar Ia 
responsabilidad de un belijerante por los danos consecuenciales causados a una 
ciudad tomada por asallo, habiendosc llcgado hasta establecer como doctrina 
uniforme enlos conocidoscasos dq,Columbia que el Gobierno federal de los Estados 
Unidos no debia indemnizacion por cl saqueo e incêndio verificado en Ia nocho 
dei 17 de febrero de 1865 de la capital de la Carolina dei Sur, no obstante de que 
dicha ciudad fué rendida i ocupada sin combate por Ias fuerzas dei jeneral 
Sherman en la maiiana de aquel mismo dia. 

« (Tribunal Arbitrai Anglo-Americano, caso n. 236 de David Jacobs i 
nums. 190, 249, 294, 296 i 325.) 



1 Agcnfs Rcport of Amorican-British claims commissions pag. 50. The 
■ claims werc all disallovcd, all tlic commissioncrs agrccing. » 

Em seguida fez o Tribunal algumas considerações que não interessam ao caso 
presente c concluiu nestes termos: 

« En mérito de las precedentes considcracioncs éspeciates, cl Tribunal, par 
* unanimidad de votos, absuclve al Gobiorno de Chile dcl cargo contcnido cn cl item • 
« 4.° de la presente rcclamacion; i por mayoria de votos, disiulicndo el Honorable 
« Arbitro dcS. M. B., absuclve igualmentc a dicho Gobierno de los cinco itemso 
n partidas restantes do este reclamo. » 

A exposição c as considerações feitas nesta sentença applicam-sc cxaclamcnlo ás 
reclamações dos irmãos Gignoux, e pois resolveu o Governo Imperial retirar-lhes o 
seu patrocínio. Esta resolução foi cominunicada ao Governo do Chile, e a Legação 
Imperial teve ao mesmo tempo ordem de a fazer constar aos reclamantes, que 
procederão como entenderem melhor. 


SECRETARIA DE ESTADO 


Falleceram q Director de Secção Dr. Joaquim Teixeira de Macedo c o I o 
Official Alfredo Carneiro do Amaral. 

Foram promovidos: a Director de Secção o I o Official Luiz Pedro da Silva 
Rosa, a I o ’ offfciaes os 2” Luiz Leopoldo Fernandes Pinheiro c JoséAntonio 
d'Espinheiro, e a 2°' os Amanuenses Francisco Alves Vieira e Antonio José de Paul a 
Fonseca e a Amanuenses os Praticantes Arino Ferreira Pinto c Alfredo José Ferreira 
Baptista. Forão nomeados Praticantes Raymundo Xonatu Pcccgueiro do Amaral e 
Ernesto Augusto Ferreira Junior. 


CORPO DIPLOMÁTICO BRAZILEIRO 


Foram promovidos: 

A Enviados Extraordinários e Ministros Plenipotenciários em Washington e 
junto á Santa Sè respectivamente o Ministro Residente na Bolívia José Gurgcl do 
Amaral Valente e o Ministro Residente cm Madrid João Arthur de Souza Corrêa; 
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A Ministros Residentes na Bolivia, no Cliile, no Paraguay c na Hospanha os 
Encarregados de Nogocios Henrique de Barros Cavalcanti de Lacerda, Pedro Fran¬ 
cisco Correia do Araújo, José Pedro Wcrncck Ribeiro de AguÜar e Francisco Regis 
de Oliveira, que estavam acreditados cm Lima, Santiago e Assumpção ; 

A Encarregado de Ncgocios em Lima o Secretario da Legação em Buenos Aires 
Cesar Augusto Vianna de Lima; 

A Secretários das Legações cm Buenos Aires e Berlim os Addidos ás Legações em 
\ienna e Londres Alberto Fialho c Henrique de Miranda. 

Foram removidos: 

Os Enviados Extraordinários: Barão de Aguiar dWndrada da Santa Sé para 
Lisboa: \ iscondc de Arinos e Barão do Penedo de Paris para Londres c vice versa; 

Os Secretários de Legação Heilrique Carlos Ribeiro Lisboa e Pedro Cândido 
Aflonso de Carvalho de Montevideo para Assumpção c vice versa; 

Os Addidos de 1* classe Luiz Rodrigues de Lorcna Ferreira, Alberto da Rocha 
Faria de Nioac e José Coelho Gomes da Santa Sé, de Londres e de Washington para 
Londres, Santa Sé e Lisbúa. 

Foram nomeados Addidos de I* classe : em Buenos. Aires Alfredo Rodrigues 
Torres e em Yienna Alfredo Carlos Alcoforado. 

Foram exonerados os Addidos Dr. João de Souza Reis e José Augusto de Sal¬ 
danha da Gama, sendo o primeiro a seu pedido. 


CORPO CONSULAR BRASILEIRO 


Falleccram os Cônsules Geraes em Montevideo, Copenhague e Cayenna Eduardo 
Carlos Cabral Deschamps, Ernesto Antonio de Souza Leconte e Antonio Vicente de 
Andrade. 

Foram nomeados para os dous primeiros logares Domingos Rodrigues da Silva 
Azevedo e Eduardo Oclaviano. 

Foram removidos de Antuérpia para Barcelona e vice versa os Drs. José de Sal¬ 
danha da Gama e Luiz Pires Garcia. 



CORPO DIPLOMÁTICO ESTRANGEIRO 


Está ausente cm use de licença o Sr. Tíiomaz J. Jarvis, Enviado Extraordinário 
c Ministro Plenipotenciário dos Estados Unidos da America. Acha-sc acreditado 
como Encarregado de Negocios interino o Sr. Henry Clay Armstrong. 

Também esta ausente o Sr. A. Ionine, Enviado Extraordinário o Ministro Pleni- 
polcnciario da Rússia. Acreditou como Encarregado de Ncgocios interino o Secretario 
Sr. Bogdanoil. 

O Sr. Conde DõnholT, Enviado Extraordinário c Ministro Plenipotenciário da 
Allemanha, que estava ausente em gozo de licença, foi confirmado nesse caracter e 
regressou a esta Corte. 

O Sr. Birão do Sciller, Enviado Extraordinário e Ministro Plenipotenciário da 
Áustria Hungria, teve outro destino, sendo nomeado em seu logar e no mesmo ca¬ 
racter o Sr. Conde Welsersheimb. 

Teve igualmente outro destino o Sr. E. de Grelle, Ministro Residente da Bélgica, 
e foi substituído pelo Sr. G. Ueusens. 

O Sr. D. Emilio Crisólogo Varas, Enviado Extraordinário c Ministro Plenipo¬ 
tenciário do Chile, foi substituído pelo Sr. D. Manoel Villamil Blanco. 

Estão acreditados como Enviados Extraordinários e Ministros Plenipotenciários 
da Gran Bretanha e da Republica Oriental do üruguay os Srs. G. Hugh Wyndham 
e D. Blas \idal, c como Ministro Residente de Hespanha o Sr. D. José Delaval 
c Areas. 

DESPEZAS DO MINISTÉRIO DOS NEGOCIOS ESTRANGEIROS 

EXERCÍCIO DE 1886-87 

As despezas das diversas rubricas do orçamento desse exercido importaram em 
■1,328:376S840 réis e os créditos concedidos em 1,501:4238455 réis, havendo, por¬ 
tanto, sobras no valor de 173:046S615 como podereis verificar do Balanço annexo 
a este Reiatorio. 



EXERCÍCIO DE 1883 

NTio estando pagas todas as despczas teitas por conta desse exercício não se póde 
fazer calculo exacto de sua totalidade; espero, entretanto, que liquidado elle 

deem-se sobras em todas as rubricas menos na 4 S — Ajudas dc custo—em que se 

verificou um déficit de 22:0938755 réis que foi coberto por um credito supplementar 
aberto a este .Ministério pelo decreto n. 10184 de 10 de fevereiro do corrente anno, 
preenchidas as formalidades da Lei. No annexo respectivo encontrareis o referido 
decreto acompanhado dos documentos que o illucidam. 


EXERCÍCIO DE 1889 

Pelo decreto n. 10178 de 1 de fevereiro do corrente anno foi aberto a 
este Ministério um credito extraordinário de 130:0008 para as despezas com 
a commissão exploradora das Missões nesse exercício. 

A marcha dos trabalhos daquella commissão fazia prever, por occasião de 
organisar-sc o orçamento para o exercício de 1889, a completa conclusão desses 
trabalhos antes de terminado o anno proximo passado e por isto foi do orça¬ 
menta de que se trata eliminada a rubrica 7>-Commissão de limites.-Assim, 
porém,- não acontecendo, foi necessário abrir a este Ministério o credito extraor¬ 
dinário a que acima refiro-me, na conformidade do que dispõe o 1 3» do art. 3“ 
da Lei n. 589 dc 9 de setembro de 1850. 

Ser-vos-ha elle presente para ser approvado. 


EXERCÍCIO DE 1890 


A despeza deste exercício está orçada em. 
O credito votado para 1889 foi dc. 


805:7068666 

771:7068666 


Pedem-se mais. 


34:0008000 
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Rio de Janeiro 14 de maio de 1889. 



ANNEXO N. 1 


i 



CONGRESSO 

DOS ESTADOS DA AMERICA DO SOL CELEBRADO EM MONTE¬ 
VIDEO PARA FORMULAR TRATADOS SOBRE AS MATÉRIAS 
COMPREHENDIDAS NO DIREITO INTERNACIONAL PRIVADO 


N. 1 


Nota do Governo Oriental ao Governo Imperial. 


Ministério de Relaciones Exteriores de la Republica Oriental dei Uruguay. Monte¬ 


video, Marzo 


Sefior Ministro:— El Sefior Presidente de la República Oriental y ei de Ia Argen¬ 
tina, en el propósito de llenar una necesidad desde hace tieinpo sentida, y con el 
deseo de estrechar mas, si es posible, las relaciones que vinculan á los Estados de 
Sud-América, han acordado invitar á sus respectivos Gobiernos á un Congreso 
Internacional que debe reunirse en la ciudad de Montevideo el 25 de Agosto 
próximo, con el objeto de acordar un Tratado sobre ias diversas matérias que 
abarca el Derecho Internacional Privado. 

No escapará á la penetracion de V. E. la importância que tendria la realizacion 
de un acuerdo sobre puntos que provocan verdaderos conflitos de legislacion, 
perjudicando el libre desenvolvimiento de Ias relaciones reciprocas de los Estados. 

Ningun Gobierno puede ser indiferente á las incertidumbres que naturalmente 
produce la ausência de una regia internacional que rija las múltiples relaciones de 
derecho, creadas por süs habitantes respectivos. 

La diferencia de legislacion que provoca las dificultades es el resultado dei 
ejercicio de la soberania, respondiendo á las exigências peculiares de cada Estado. 
Bien se comprende que esas diferencias, si pueden disminuirse, no desaparecen, por 



mas ilustrado que sea el esfuerzo que se intente para conseguirlo, pero es deber de 
los Goblernos pugnar, por realizar en lo posible la unidad entre las diversas legisla- 
ciones que dan origen al conflito, estableciendo en todo caso la ley única interna¬ 
cional destinada á dirimirlo. 

El acuerdo è este respecto es lo que buscan con empeiio los Estados europeos y 
tanto sus corporaciones cientificas como sus mas eminentes juristas tratan, hace 
tiempo, de encontrar la fórmula mas apropiada. 

Conoce V. E. el proyecto de Código de Dudley-Field y los dei Instituto de 
Derecho Internacional, ninguno de los cuales ha merecido todavia el ser incorpo¬ 
rados á cuerpo alguno de legislation, sin que hayan sido de resultado mas positivo 
las invitaciones que el Gobierno de Italia hizo en 1882 en este sentido â todos los 
Gobiemos de Europa y de América. 

Sin embargo, las dificultades que se han presentado para llegar á un acuerdo de 
las Naciones europeas, tanto en sus propias relaciones como en aquellas que 
mantienen con los Estados de la América, no existen cuando se trata de realizarlo 
entre estos últimos esclusivamente. Ni Ia situacion especial de los países Ame¬ 
ricanos, ni su legislacion comun, ni la naturaleza de sus relaciones recíprocas, 
presentan obstáculo alguno para su realizacion. Cualesquiera que sean las doctrinas 
que se acepten como soluciones, ó les serán benéficas ó perjudiciales en comun, y 
los puntos principales de partida no podrán ser objeto de disidencia. 

La comprobacion de tales afirmaciones, la encontrará V. E. en la comparacion 
de las legislaciones respectivas, que sin mayor esfuerzo y sin propósito preconce¬ 
bido, se encaminan sucesivamente á la unificacion en sus disposiciones fundamen- 
tales, y tambien en el hecho realizado yá por el Congreso Sud-Americano de 
Jurisconsultos reunido en Lima en 1878, que llegó á formular diversos proyectos 
mas ó menos completos. 

Difícil seria determinar de antemano todos los dctalles que pudiera comprender 
un Tratado como el que nos proponemos celebrar, pero basta recordar las matérias 
que la ciência designa bajo la denominncion de Derecho Internacional Privado, para 
darse cuenta clara de los puntos que deben ser objeto de discusion. Los conflictos se 
presentan en las.diferentes ramas de la legislacion y.con la sola determinacion de las 
regias fundamentales en cada una de ellas, desaparecerán esos conflictos y las rela¬ 
ciones privadas alcanzarón la estabilidad exijida por la naturaleza y Ia importância 
de los intereses que comprenden. 

Con este propósito, tengo encargo especial dei Exmo. Seiior Presidente de la 
República de invitar al Gobierno de v. E. á concurrir al espresado Congreso en la 
fecha y lugar pre-indicados, nombrando al cfecto dos Plenipotenciários, que es el 
número fijado para cada uno de los Estados que deseen concurrir á él. 





Confiado en que el ilustrado Gobierno de V. E. aceptará la presente Invltadon, 
dando al pensamiento que Ia motiva Ia Irascendentai importância que reviste, me es 
grato ofrecer á V. E. los sentimlenlos de ml mayor consideracion. 

AS. E. el Sefíor Ministro de Negocios Extrangeros dei Império dei Brasil. 


Ild. Garcia Lagos. 


N. 2 


Nota do Governo Argentino ao Governo Imperial. 


Republica Argentina. Ministério de Relaciones Exteriores. Buenos Aires, 
Mareo ÍO de 1888. 


Sefior Ministro.—El Seflor Presidente de la Republica Argentina y el de la 
Oriental dei Uruguay, en el proposito de llenar una necesidad desde hace tiempo 
sentida, y con el deseo de estrechar mas, si es posible, las relaciones que vinculan a 
los Estados de Sud-America, han acordado invitarásus respectivos gobiernosáun 
Congreso Internacional que dehe reunirse en la ciudad de Montevideo el 25 de Agosto 
proximo, con el objeto de acordar un tratado sobre las diversas matérias que abarca 
el Derecho Internacional Privado. 

Ko escapará á la penetracion de V. E. la importância que lendria la realizacion 
de un acuerdo sobre puntos que provocan verdnderos conflictos -de legislacion, 
perjudlcando el libre desenvolvimiento de las relaciones reciprocas de los Estados. 

• Ningun Gobierno puede ser indiferente á las incertidumbres que naturalmente 
produce la ausência de una regia internacional que rija las múl tiples relaciones de 
derecho, creadas por sus habitantes respectivos. 

La diferencia de legislacion que provoca las dificultades, es el resultado dei 
ejercicio de la soberania, respondiendo á las exijencias peculiares de cada Estado. 
Bien se comprende que esas diferencias, si pueden disminuirse, no desapareceu, 



por mas Ilustrado que sea el esfuerzo que se intente para conseguirlo, pero es deber 
de los gobiemos pugnar por realizar -en lo posible la unidad entre las diversas 
legislaeiones que dan orijen ai conflicto, estableciendo en todo caso la ley única 
internacional destinada á dirimirlo. 

El acuerdo á este respecto es lo que buscnn con empefio los Estados europeos y 
tanto sus corporaciones cientificas como sus mas eminentes juristas, tratan, hace 
tiempo, de encontrar la formula mas apropinda. 

Conoce V. E. el proyecto de Código de Dudley-Field y los dei Instituto de Derecho 
Internacional, ninguno de los cuales ha merecido todavia el ser incorporados ú 
cuerpo alguno de legislacion, sin que hoyan sido de resultado mas positivo las 
invitaciones que el Gobierno de Italia hiso en 1882, en este sentido ú todos los 
gobiernos de Europa y de America. 

Sin embargo, las dificultades que se han presentado para llegar á un acuerdo 
de los naciones europeas, tanto en sus propias relaciones, como en aquellas que 
mantienen con los Estados de la America, no existen cuando se trata de realizarlo 
entre estos últimos esclusivamente. Ni la situacion especial de los paises americanos, 
ni su legislacion comun, ni la naturaleza de sus relaciones reciprocas, presentan 
obstáculo alguno para su realizacion. Cualesquiera que sean las doctrinas que se 
ocepten como soluciones, ó les serán beneficas ó perjudiciales en comun, y los 
punlos principales de partida no podrán ser objeto de disidencia. 

La comprobacion de tales afirmaciones la encontrará V. E. en la comparacion 
de las legislaeiones respectivas, que sin mayor esfuerzo y sin proposito preconcebido, 
se encaminan sucesivamente á la unificacion en sus disposiciones fundamentales, 
y tambienen el hecho realizado ya por el Congreso Sud-Americano de Jurisconsultos, 
reunido en Lima en 1878, que llegó á formular diversos proyectos mas ó menos 
completos. 

Dificil seria determinar de antemano todos los detalles que pudiera comprender 
un Tratado como el que nos proponemos celebrar; pero basta recordar las 
matérias que la ciência designa bajo la denominicion de Derecho Internacional 
Privado, para darse cuenta clara de los puntos que deben ser objeto de discusion. 
Los conflictos se presentan en las diferentes ramas de Ia legislacion y con la sola 
determinacion de Ias regias fundamentales en cada una de ellas, desaparecerán esos 
conflictos, y las relaciones privadas alcansarán la estabilidad exijida por Ia naturaleza 
y la importância de los intereses que comprenden. 

Con este proposito, tengo encargo especial dei Exmo. Sefior Presidente de la 
Republica de invitar al Gobierno de V. E. á concurrir al espresado Congreso en la 
fecha y lugar pre-indicados, nombrando al efecto dos Plenipotenciários que es el 
número fijudo para cada uno de los Estados quedeseen concurrir a él. 
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Confiado en que el Ilustrado Goblerno de V. E. aceptará la presente invitaclon, 
dando al pensamiento que la motiva la trascendental importância que reviste, me 
es grato ofrecer á V. E. los sentimientòs de mi mayor consideracion. 

A S. E. el Seílor Ministro de Negocios Estrangeros dei Império dei Brasil. 

N. Qoirno Costa. 


N. 3 


Nota do Governo Imperial ao Governo Oriental. 

Rio de Janeiro, Ministério dos Negocios Estrangeiros, 12 de julho de 1888. 


Senhor Ministro. - Em resposta á nota, que Vossa Excellencia serviu-se dirigir 
a este Ministério no 1» de março do corrente.anno, tenho a honra de communicar- 
lhe que o Governo Imperial, aceitando com prazer o convite simultâneo dos Gover¬ 
nos das Republicas Oriental do Uruguay e Argentina, resolveu tomar parte no Con¬ 
gresso que se ho de abrir nessa cidade a 25 de agosto proximo para formular um 
tratado sobre assumptos do Direito Internacional Privado. Terei opportunamente a 
satisfação de enviar a Vossa Excellencia os nomes dos dous Plenipotenciários Brasi¬ 
leiros. 

Aproveito esta circumstancia para offerecer a vossa Excellencia as seguranças 
da minha mais alta consideração. 

A Sua Excellencia o Sr. Ministro das Relações Exteriores da Republica Oriental 
do Uruguay. 


Rodrigo a. da Silva. 





1.4 


Xota do Governo Imperial ao Governo Argentino. 


Rio de Janeiro, Ministério dos Negocids Estrangeiros, 12 de julho de 1883. . 


Senhor Ministro.— Em resposta á nota, que V. E. serviu-se dirigir a este Minis¬ 
tério em 10 de março do corrente anno, tenho a honra de communicar-lhe que o 
Governo Imperial, aceitando com prazer o convite simultâneo das Republicas Argen¬ 
tina e Oriental do Uruguay, resolveu tomar parte no Congresso que se ha de abrir 
em Montevidêo a 25 de agosto proximo para formular um tratado sobre assumptos 
do Direito Internacional Privado. Terei opportunamente a satisfaçSo de enviar a 
V. E. os nomes dos dous Plenipotenciários Brasileiros. 

Aproveito esta circumstancia para offerecer a Vossa Excellencia as seguranças 
da minha mais alta consideração. 

A Sna Excellencia o Sr. Ministro das Relações Exteriores da Republica Ar¬ 
gentina. 

Rodrigo a. da Silva. 


I. 5 


Xota do Governo Imperial ao Governo Oriental. 

Rio de Janeiro, Ministério dos Negocios Estrangeiros, 14 de agosto de 1883. 

Senhor Ministro.— Em 12 do mez proximo passado tive a satisfaçSo de commu- 
nicar a V. E., em resposta á sua nota do 1» de março, que o Governo Imperial 
tomaria parto no Congresso de Direito Internacional Privado, e accrescentei que 
opportunamente lhe enviaria os nomes dos dous Plenipotenciários Brasileiros. 



Como estes só poderfio partir daqui em principio de setembro, resolveu o mesmo 
■Governo que os seus Ministros nessa Republica e em Buenos-Aires Srs. Conselheiro 
Ponte Ribeiro e Barao de Alencar o representem no acto da abertura do mesmo 
Congresso e nas sessóes subsequentes que n5o exigirem disíUssSo, até chegarem 
os ditqsí lenipotencio rios. 

Ouso esperar que esta resolução, motivada por circumstancias inevitáveis, 
serâ por V. E. bem acolhida, e aproveito com prazer a opportunidade para ter 
a honra de reiterar-lhe as seguranças de minha mais alta consideração. 

A Sua Excellencia o Sr. Ministro das RelaçOes Exteriores da Republica Oriental 
do Druguay. 

Rodrigo A. da. Silva. 


N. 6 


Nota do Governo Imperial ao Governo Argentino. 

Rio de Janeiro, Ministério dos Negocios Estrangeiros, 14 de agosto de 1888. 

Senhor Ministro.- Em 12 do mez proximo passado tive a satisfaçSo de comrnu'- 
nicar á-v/ E., em resposta á sua nota de 10 de março, que o Governo Imperial 
tomaria parte no Congresso de Direito Internacional Privado, e apcrescenlei que 
opportunamenle lhe enviaria os nomes dos dous Plenipotenciários Brasileiros. 
Como estes só poderão partir daqui em principio de setembro, resolveu o mesmo 
Governo que os seus Ministros nessa Republica e em Montevidéo Srs. Barao de 
Alencar e Conselheiro Ponte Ribeiro o representem no acto da abertura do mesmo 
Congresso e nas sessões subsequentes que n3o exigirem discussão, até chegarem 
os ditos Plenipotenciários. 

Ouso esperar que esta resolução, motivada por circumstancias inevitáveis, 
serâ por V. E. bem acolhida, e aproveito com prazer a opportunidade para ter a 
honra de reiterar-lhe as seguranças da minha mais alta consideração. 

A Sua Excellencia o Sr. Ministro das RelaçOes Exteriores da Republica Argentina. 

Rodrigo A. da Silva. 


e. 2 


1U 


Xota do Governo Oriental ao Governo Imperial. 

Ministério de Relaciones Exteriores de la Republica Oriental dei Uruguay, 
Montevideo, Agosto 21 de 1888. 

Sefior Ministro:— He tenido el honor de recibir la nota de V. E. fecha 14 dei 
corriente, en la que se sirve manifestarme que mientras no lleguen á esta Capital los 
Plenipotenciários Brasileros al Congreso Internacional Sud-Americano, el Gobierno 
Imperial ha resuelto que sus Ministros en esta República y en la Argentina, Sefíores 
Consejero Ponte Ribeiro y Baron de Alencar, lo representen en el acto de su apertura 
y en las sesiones subsiguientes que no exijieran discusion. 

Al agradecer a V. E. esa comunicacion, que recibo en extremo complacido, 
aprovecho la oportunidad para renovara V. E. las seguridades de mi mas alta 
consideracion. 

A S. E. el Seiior Ministro de Negocios Extrangeros dei Império dei Brasil. 

Ild. Garcia Lagos. 


N.8 


Xota do Governo Imperial ao Governo Oriental. 

Rio de Janeiro, Ministério dos Negocios Estrangeiros, 30 de novembro de 1888. 

Senhor Ministro.— Tenho a honra de participar a V. E. que S. E. o Sr. Con¬ 
selheiro de Estado Dr. Domingos de Andrade Figueira foi nomeado Plenipotenciário 
' para como tal representar o Brasil no Congresso de Direito Internacional Privado. 
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Aproveito com prazer esta opportunldade para reiterar a V. E. as seguranças da 
minha mais alta consideração. ' . 

A Sua Excellencia o Sr. Ministro das Relações Exteriores da Republica Oriental 
do Uruguay. 

Rodrigo A. da Silva. 


Nos mesmos termos a S. E. o Sr. Ministro das Relações Exteriores da Re¬ 
publica Argentina. 


N. 9 


Nota do Gocerno Oriental ao Gooerno Imperial. 

Ministério de Relaciones Exteriores de la República Oriental dei Urüguay, 
Montevideo Diciembre 7 — 1888. 

Sor. Ministro:—He tenido el honor de recibir la nota de V. E. fecha 30 de No- 
viembreppdo. en la que se sirva comunicarme que el Sor. Consejero de Estado 
Dr. Domingos de Andrade Figueira, ha sido nombrado Plenipotenciário para repre¬ 
sentar al Brasil en el Congreso de Derecho Internacional Privado, reunido en esta 
Ciudad. 

En respuesta, cúmpleme manifestar á V. E. que he dado conocimiento de Ia 
mencionada nota á S. E. el Sor. Presidente de Ia República, quien se ha impuesto 
de ella con satisfacción. 

Aprovecho, con placer, esta oportunidad, para reiterar á V. E. las seguridades 
de mi mas alta consideracion. 

AS. E. elSor. Ministro de Negocios Extrangeros dei Império dei Brasil. 


Ild. Garcia Lagos. 
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N. 10 


Nbta do Governo Argentino ao Governo Imperial. 


República Argentina, Ministério de Relaciones Exteriores, Buenos Aires. 
Diciembre 11 de 1888. 

Seiior Ministro:—He tenidoel honor de recibir la atenta nota de V. E. fecha 30 
de Noviembre último, en la cual se sirvecomunicarme que S. E. el Seiior Consejero 
de Estado.Dr. Domingos de Andrade Figueira ha sido nombrado Plenipotenciário para 
representar al Império dei Brasil en el Congreso de Derecho Internacional Privado. 

Aprovecho esta oportunidad para saludar á V. E. con las seguridades de mi 
mas alta y distinguida consideracion. 

AS. E. el Seiior Ministro de Negocios Extrangeros dei Império dei Brasil. 

N. Qcirno Costa.. 


N. 11 


Tratado sobre a propriedade lideraria e artística. 


S. M. el Emperadordei Brasil; S. E. el Presidente de la República Argentino; 
S. E. el Presidente de la República de Bolivia; ,S. E. el Presidente de la República 
de Chile; S, E. elPresidente de la República dei Paraguay; S. E. el- Presidente de 
la República dei Perúy S. E. el Presidente de la República Oriental dei Uruguay, 
han convenido en celebrar un Tratado sobre Propiedad Literaria y Artístico, por 
medio de sus Plenipotenciários, reunidos en Congreso, en la Ciudad de Montevideo, 



por iniciativa de los Goblernos de las Repúblicas Argentina y Oriental dei Uruguay, 
estando representados: 

S. M. el Emperador dei Brasil, por 

El Seiior Doctor Domingos de Andrade Figueira, Consejero de Estado y Dipu- 
tado á la Asamblea General Legislativa; 

S. E. e! Presidente de la República Argentina, por 
El Seiior Doctor Don Roque Saenz Pefia, Enviado Extraordinário y Ministro 
Plenipotenciário en la República Oriental dei Uruguay, y por 
El Seiior Doctor Don Manuel Quintana, Académico de la Facultad de Derecho y 
Ciências Sociales de la Universidad de Buenos Aires; 

S. E. el Presidente de la República de Bolivia, por 
El Seiior Doctor Don Santiago Vaca-Guzman, Enviado Extraordinário y Mi¬ 
nistro Plenipotenciário en la República Argentina; 

S. E. el Presidente de la República de Chile, por 
El Seiior Don Guillermo Matta, Enviado Extraordinário y Ministro Plenipo¬ 
tenciário en las Repúblicas Argentina y Oriental dei Uruguay, y por 
El Seiior Don Belisario Prats, Ministro de la Corte Suprema de Justicia; 

S. E. el Presidente de la República dei Paraguay, por 
El Seiior Doctor Don Berijamin Aceval, y por 
El Seiior Doctor Don José Z. Caminos; 

S. E. el Presidente de la República dei Perú, por 
El Seãor Doctor Don Cesáreo Chacallana, Enviado Extraordinário y Ministro 
Plenipotenciário en las Repúblicas Argentina y Oriental dei Uruguay, y por 
EI Seiior Doctor Don Manuel Maria Gálvez, Fiscal de la Excma. Corte Suprema 
de .Justicia; 

S. E. el Presidente de la República Oriental dei Uruguay, por 
El Seiior Doctor Don Ildefonso Garcia Lagos, Ministro Secretario de Estado en 
el Departamento de Relaciones Exteriores, y por 
El Seiior" Doctor Don Gonzalo Ramirez, Enviado Extraordinário y Ministro 
Plenipotenciário en la República Argentina; 

Quienes, prévia exhibicion de sus Plenos Poderes, que hallaran en debida forma, 
y despues de las conferencias y discusiones dei caso, hon acordado las estipu- 
laciones siguientes: 

ARflCULO 1° 

Los Estados signatários se comprometeu á reconocer y proteger los derechos de 
la propiedad literaria y artística, en conformidad con las estipulacicmes dei presente 
Tratado. 
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ARTICULO 2» 

El autor de todo'obra literaria ó artística y sus sucesores, gozarán en los Estados 
signatarios.de los derechos que.les acuerde la ley dei Estado en que tuvo lugar su 
primera publicacion ó produccion. 

articulo 3° 

El derecho de propiedad de una obra literaria ó artística, comprende para su 
autor, la facultad de disponer de ella, de publicaria, de enagennrla, de traducirla 6 
de autorizar su traduccion, y de reproducirla en oualquiera forma. 

articulo 4° 

Ningun Estado estará obligado á reconocer el derecho de propiedad literaria 6 
artística, pormayor tiempo dei que rija para los autores que en êl obtengan ese dere- 
cho. Este tiempo poderá limitarse al seflaiado en el país de origen, sifuere menor. 

. articulo 5 o 

En la expresion obras literários y artísticas, se comprende los libros, folletos y 
cualesquiera otros escritos; las obras dramáticas ó dramático-musicales, las coreo- 
gráficas, las composiciones musicales con <5 sin palabras; losdibujos, las pinturas, 
ias esculturas, los graBados ; Ias obras fotográficas, Ias litografias, las cartas 
geográficas, los planos, cróquis, y trabajos plásticos, relativos á geografia, á to¬ 
pografia, arquitectura, 6 á ciências en general; y en fin se comprende toda produccion 
dei dominio literário <5 artístico, que pueda, publicarse por cualquier modo de 
impresion ó de reproducion. 


articulo 6° 

Los traductores de obras acerca de las cuales no exista o se haya extin¬ 
guido el dereclo de propiedad garantido, gozarán respecto de sus traducciones 
de los derechos declarados en el articulo 3», mas no podrán impedir la pu¬ 
blicacion de otras traducciones de la misma obra. 

articulo 7 o 

Los artículos de periódicos podrán reproducirse, citandose ia publicacion de 
donde se toman. Seexceptúan los artículos que versen sobre ciências , y artes, y 
cuya reproduecion se hubiera prohibido expresamente por sus autores. 



ARTICULO fi» 


Pueden publlcarse en la prensa periódica sin necesidad de autorisacion al- 
guna, los discursos pronunciados ó leidos en las asambleas deliberantes, ante 
lostribunales de justicia, ó en las ‘reuniones públicas. 

articulo 9 o 

Se consideran reproducciones ilícitas, las opropiaciones indirectas, no auto¬ 
rizadas, de una obra literaria ó artislica y que se designan con nombres di¬ 
versos, como adaptaciones, arreglos, ect. ect. y que no son mas que reproduccion 
de aquella, sin presentar el caracter de obra original. 

• articulo 10° 

Los derechos de autor se reconocerán, salvo prueba en contrario, á favor 
delas personas cuyos nombres ó seudónimos estén indicados en la obra lite¬ 
raria <5 artística. 

Si los autores quisieren reservar sus nombres, deberán expresar los editores 
que á ellos correspondeu los derechos de autor. 

articulo 11 o 

Las responsabilidades en que incurran los que usurpen el derecho de pro- 
piedad literaria ó artística, se ventilarán ante los triburiales y se regirán par 
las leyes dei país en que el fraude se haya cometido. 

articulo 12“ 

El reconocimiento dei derecho de propiedad de las obras literárias ó artís¬ 
ticas no priva á los Estados signatários de la facultad de prohibir, con arreglo 
á sus leyes, que se reproduzcan, publiquen, circulen, representen ó expongan, 
aquellas obras que se consideren contrarias á la moral 6 á las buenas cos- 
tumbres. 


articulo 13° 

No es indispensable para la vigência de este Tratado su ratificacion simul¬ 
tânea por todas las Naeiones signatarias. La que lo apruebe lo comunicará á 
los Gobiernos de Ias Repúblicas Argentina y Oriental dei üruguay, para que 
lo hagan saber á las demas Naeiones contratantes. Este procedimiento harú las 
veces de cange. 



ARTICULO 14° 


Hecho cl cange en la forma dei articulo anterior, este tratado quedará en 
■vigor desde ese acto por tiempo indefinido. 

articulo 15" 

Si alguna de Jas Naciones signatarias creyese conveniente desligarse dei Tra¬ 
tado ó introducir modificaciones en el, lo. avisará á Ias demas; pero no que¬ 
dará desligada sino dos aiios despues de la denuncia, término en que se pro¬ 
curará Ilegor á un nuevo ncuerdo. 

articulo 16° , 

El articulo 13° es extensivo á Ias Maciones que, no habiendo concurrido á este 
Congreso, quisieran adlierirse al presente Tratado. 

En fé delo cual, los Plenipotenciários de las Naciones mencionadas, lofir-- 
man y sellan en el número de siete ejemplares, en Montevideo ú los once dias 
dei mes de Enero dei afio de mil ochocientos octienta y nueve. 

(L. S.) Domingos de Andrade Figueira. 

(L. S.) Roque Saenz PeSa. 

(L. S.) Man'. Quintana. 

(L. S.) Santiago Vaca-Guzman. 

(L. S.) Guillermo Matta. 

(L. S.) B. Prats. 

(L. S.) Benj. Aceval. 

(L. S.) José Z. Caminos. 

(L. S.) Cesáreo Chacaltana. 

(L. S.) M. M. Gálvez. 

(L. S.) Ild. Garcia Lagos. 

(L. S.) Gonzalo Ramirez. 





— 17 — 


H. 12 

Tratado sobre o processo judicial. 

■ S. M. el Emperador dei Brasil; S. E. el Presidente de la República Argentina; 
S. E. el Presidente de la República de Bolivia; S. E. el Presidente de la República 
de Chile; S. E. el Presidente de la República dei Paraguay; S. E. el Presidente de 
Ia República dol Perú y 's. E. el Presidente de la República Oriental dei Uruguay, 
lian convenido en celebrar un Tralado de Derecho Procesal, por medio de sus Ple¬ 
nipotenciários, reunidos en Congreso, en la ciudad de Montevideo, por iniciativa de 
los Gobiernos de las Repúblicas Argentina y Oriental dei Uruguay, estando repre¬ 
sentados : 

S. M. el Emperador dei Brasil, por 

El Seiior Doctor Domingos de Andrade Figueira, Consejero de Estado y 
Diputado ú la Asamblea General Legislativa; 

S. E. el Presidente de la República Argentina, por 
El Seiior Doctor Don Roque Saenz Peiia, Enviado Extraordinário y Ministro 
Plenipotenciário en la República Oriental dei Urugauy, y por 
El Sefior Doctor Don Manuel Quintana, Acadêmico de la Facultad de Derecho 
y Ciências Sociales de la Universidad de Buenos Aires; 

S. E. el Presidente de la República de Bolivia, por 
El Seiior Doctor Don Santiago Vaca-Guzman, Enviado Extraordinário y Mi¬ 
nistro Plenipotenciário en la República Argentina; 

. S. E. el Presidente de la República de Chile, por 

El Seiior Don Guillermo Matta, Enviado Extraordinário y Ministro Plenipoten¬ 
ciário en las Repúblicas Argentino y Oriental dei Uruguay, y por 
El Seiior Don Belisario Prals, Ministro de la Corte Suprema de Justicia; 

S. E. el Presidente de la República dol Paraguay, por 
Ei Seiior Doctor Don Benjamin Accval, y por 
El Seiior Doctor Don José Z. Caminos; 

S. E. el Presidente de la República dei Perú, por 
El Seiior Doctor Don Cesáreo Chacaltana, Enviado Extraordinário y Ministro 
Plenipotenciário en las Repúblicos Argentina y Oriental dei Uruguay, y por 
El Seiior Doctor Don Manuel Maria Gúlvez, Jiscal de la Exma. Corte Suprema 
de Justicia; 



S. E. el Presidente dela República Oriental dei Uruguay, por 
El Seilor Doclor Donlldefonso Garcia Lagos, Ministro Secretario de Estado en 
el Departamento de Relaciones Exteriores, y-por 
El Seííor Doctor Don Gonzalo Ramirez, Enviado Extraordinário y Ministro Ple- 
. mipotenciario en la República Argentina. 

Quienes, prévia exhibicion de sus Plenos Poderes, que haliaronendebida forma, 
y despues de los conferencias y discusiones dei caso, han acordado las estipulaçiones 
siguientes : 


TITULO I. 

PRINCÍPIOS tíENERALES. 

artículo 1». 

Los juicios y sus incidências, cualquiera que sea su naluraleza, se transitarán 
con arreglo ô Ia ley de procedimientos de la Nacion, en cuyo território se promuevan. 

artículo 2°. 

Las pruebas se admitirán y apreciarán segun la ley â que esté sugeto ei acto 
jurídico, matéria dei proceso. 

Se exeptúa el género de pruebas que por su naluraleza no autorice Ia ley dei 
lugar en que se sigue el juicio. 

TITULO n. 

DE LAS I.EGALIZACIONES. 

. ARTÍCULO 3°. 

Las sentencias 6 laudos homologados expedidos en asuntos ciyiles y comerciales, 
las escrituras públicas y demas documentos autênticos otorgados por los funcio¬ 
nários de un Estado, y los exhortos y cartas rogatórias surtirán sus efectos en los 
otros Estados signatários, con arreglo á lo estipulado en este tratado, siempre que 
estén debidamente legalizados. 



ARTÍCULO 1°. 

La legalizaclon se considera heçha en debida forma, cttímdõ se prftcticfi con 
arreglo á las leyes dei pafs de donde el documento procede, y ésta Sff halla aalertti- 
cado por el agente diplomático ó consular que en dicho país 6 én la locslídad teríga 
acreditado el Gobierno dei Estado en cuyo território se pidé la ejecucion. 

TITULO m, 

DEL CÜMPLIMIENTO DE LOS EXHORTOS, SENTENCIAS Y FALLOS 
ARBITRALES. 

ARTÍCULO 5°. • 

Las sentencias y fallos arbitráles dictados en asuntos Civiles y comerciales en 
uno de los Estados signatários, tendrán en los territórios de' lós demais lámistna 
fuerza que en el país en que se han pronunciado, si reunen los requisitos siguientes : 

(a) Que la sentencia 6 fallo haya sido expedido por tribunal competente en la 
esfera internacional; 

(b) Que tenga el carácter de ejecutoriado ó pasado en autoridad de cosa juzgada 
en el Estado en que se ha expedido; 

(c) Que la parte contra quien se ha dictado, haya sido legalmente citada y 
representada 6 declarada rebelde, conforme á la ley dei país en donde se 
ha seguido el juicio; 

fd) Que no se oponga á las leyes de úrden público dei pafs de su ejecucion. 

artículo 6». 

Los documentos indispensables para solicitar el cumplimiento de las sentencias 
y fallos arbitrales, son los siguientes : 

(a) Cópia íntegra de la sentencia ó fallo arbitrai; 

(b) Cópia de las piezas necesarias para acreditar que las partes han sido 
citadas; 

(c) Cópia autêntica dei auto en que se declare que la sentencia ó laudo tlene 
el carácter de ejecutoriado ó pasado en autoridad de cosa juzgada, y de. 
las leyes en que dicho auto se funda. 
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ARTICULO 7®. 

El carácter ejeculivo ü de apremio de Ins sentencias ó fallos arbüroles, y eljuicio 
S que su cumpllmiento dé lugar serón los que determine lo ley de procedimientos 
dei Estado en donde se pide la ejecucion. 

artículo 8°. 

Los actos de jürisdiccion voluntário, como son los inventários, apertura de testa¬ 
mentos, tasaciones ú otros semejontes, procticados en un Estado, tendrán en 
los demas Esíados el mismo valor que si se hubiesen realizado en su propio • 
território, con tal de que reuiian los requisitos establecidos en los artículos an¬ 
teriores. 

• artículo 9“. 

Los exhortos y cartas rogatórias que tengan por objeto hacer notificaciones, 
recibir declaraciones 6 practicar cualquiera otra diligencia de carácter judicial, se 
cumplirán en Ics Estados signatarios, siempre que dichos exhortos ó cartas roga¬ 
tórias reunan las condiciones establecidas en este Tratado. 

ARTÍCULO 10®. 

Cuando los exhortos <3 cartas rogalorias se refieran ú embargos, tasaciones, 
inventários ó diligencias preventivas, el juez exhortado proveerá lo que fuere 
necesario respeqto al nombramiento de peritos, tasadores, depositários y en general 
á todo aquello que sea conducente al mejor cumplimiento de la comision. 

ARTÍCULO 11°. 

Los exhortos y cartas rogalorias se deligenciarán con arreglo & las leyes dei 
país en donde se pide la ejecucion. 

artículo 12®. 

Los interesados en Ia ejecucion de los exhortos y cortas r. gatorios podran 
constituir apoderados, siendo de su cuenta los gastos que estos apoderados y las 
diligencias ocasionen. 



DISPOSICIONES GENERALES. 


ARTÍCULO 13°. 


No es indispensable pava la vigência de este Tratado su ratiflcacion simultânea 
por todas Ias Naciones signolarias. La que lo apruebe lo comunicará á los Gobier- 
nos de las Repúblicas Argentina y Oriental dei Uruguay, para que lo hagan 
saber ú las demas Naciones Contratantes. Este procedimiento harú las veces de 
cange. 


ARTÍCULO 14°. 

Heclio el cange en la forma dei artículo anterior, este Tratado quedará en vigor 
desde ese acto por tiempo indefinido. 

artículo 15°. 

Si alguna de las Kaciones signatarias creyese conveniente desligarse dei Tra¬ 
tado. 6 introducir modificaciones en él, lo avisará á las demas; pero no quedará 
desligada sino dos aííos dcspues de la denuncia, término en que se procurará 
llegar á un nuevo ocuerdo. 

artículo 16°. 

El artículo 13° es extensivo á las Naciones que, no habiendo concurrido â este 
Congreso, quisieran odherirse al presente Tratado. 

En fé de lo cual, los Plenipotenciários de las Naciones mencionadas, lo firman 
y sellan en el número de siete ejemplares, en Montevideo, á los once dias dei mcs 
de Enero dei afio de mil òchocientos ochenta y nueve. 

(L. S.) Domingos de Andrade Figueira. 

(L. S.) Rooue Saenz PeSa, 

(L. S.) • Man 1 Quintana. 

(L. S.) Santiago Vaca-Guzman. 
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(L. S.) Guillermo Matta. 

(L. S.) B. Prats. 

(L. S.) Benj.. Aceval. 

(L. S.) José Z. Caminos. 

(L. S.) Cesáreo Chacaltana. 
(L. S.) M. M. GAlvez. 

(L. S.) Ild. Garcia Lagos. 

(L. S.) Gonzalo Ramirez. 


N. 13 


Tratado sobro marcas de commercio e de fabrica. 

S. M. el Eraperador dei Brasil; S. E. el Presidente de la República Argentina ; 
S. E. el Presidente de la República de Bolivia; S. E. el Presidente de la República 
de Chile; S. E. el Presidente de la República dei Paraguay; S. E. el Presidente de 
la República dei Perú y S. E. el Presidente de la República Oriental dei Uruguay, 
han convenido en celebrar un Tratado sobre Marcas de Comercio y de Fábrica, 
por medio de sus Plenipotenciários, reunidos en Congreso, en la Ciudad de Mon¬ 
tevideo, por iniciativa de los Gobiemos de las Repúblicas Argentina y Oriental dei 
üruguay, estando representados: 

S. M. el Empérador dei Brasil, por 

El Seflor Doctor Domingos de Andrade Figueira, Consejero de Estado y Dipu- 
tado á la Asamblea General Legislativa; 

S. E. el Presidente de Ia República Argentina, por 
El Sefior Doctor Don Roque Saenz Pena, Enviado Extraordinário y Ministro 
Plenipotenciário en la República Oriental dei üruguay, y por 
El Seiior Doctor Don Manuel Quintana, Académico de la Facullad deDerecho 
y Ciências Sociales de Ia Universidade de Buenos Aires; 

S. E. el Presidente de ia República de Bolivia, por 
El Sefior Doctor Don Santiago Vaca-Gizman, Enviado Extraordinário y Mi¬ 
nistro Plenipotenciário en Ia República Argentina; 
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S. E. el Presidente de la República de Chile, por 
El Sefior Don Gulllermo Matta, Enviado Extraordinário y Ministro Plenipoten¬ 
ciário en las Repúblicas Argentina y Oriental dei Uruguay, y por 
El Sefior Don Bellsario Prats, Ministro de la Corte Suprema de Juslicia; 

S. E. el Presidente de la República dei Paraguay, por 
El Sefior Doctor Don Benjamin Aceval. y por 
El Sefior Doctor Don José Z. Caminos; 

S. E. el Presidente de la República dei Perú, por 
El Sefior Doctor Don Cesáreo Chacaltana, Enviado Extraordinário y Ministro 
Plenipotenciário en las Repúblicas Argentina y Oriental dei Uruguay, y por 
El Sefior Doctor Don Manuel Maria Gálvez, Fiscal de la Exma. Corte Suprema 
de Justicia; 

S. E. el Presidente de la Repúblicà Oriental dei Uruguay, por 
El Sefior Doctor Don Udefonso Garcia Lagos, Ministro Secretario de Estado en 
el Departamento de Relaciones Exteriores, y por 
El Sefior Doctor Don Gonzalo Ramirez, Enviado Extraordinário e Ministro 
Plenipotenciário en la República Argentina. 

Quienes, previa exhibicion de sus Plenos Poderes, que hallaron en debida forma, 
y despues de las conferencias y discussiones dei caso, han acordado las eslipula- 
ciones siguientes : 


artículo 1°. 

Toda persona á quien se conceda en uno de los Estados signatários el derecho 
de usar exclusivamente una marca de comercio ó de fábrica, gozará dei mismo 
privilegio en los demas Estados, con sujecion á las formalidades y condiciones 
establecidas por sus leyes. 


artículo 2 o . 

La propied8d de una marca de comercio ó de fábrica comprende Ia facultad de 
usaria, trasmitirla <5 enagenarla. 


artículo 3°. 

Se reputa marca de comercio ó de fábrica el signo, emblema 6 nombre externo 
que el comerciante ó fabricante adopta y applica á sus mercaderias y produetos, 
para destinguirlos de los de otros industriales ó comerciantes que negociqn en 
artículos de la misma especie. 
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Pcrtenecen tambien a esta clase de rnorcas las llamadas dibujos de fabrica ó 
labores que, por medio dei tejldo ó de la impreslon, se estampnn en el producto 
mismo que se pone en venta. 


ARTÍCULO 4°. 

Las falsificaciones y adutteraciones de las marcas de comercio y de fábrica se 
perseguiran onte los tribunales con arreglo 4 los leves dei Estado en cuyo território 
se cometa el fraude. 


artículo 5». 

No es indispensable para la vigência de este Tratado su ratificacion simultânea 
por todas las Naciones signatarias. La que Ib apruebe lo comunicará á los Gobier- 
nos de las Repúblicas Argentino y Oriental dei Uruguay, para que lo hagan suberá 
las demas Naciones Contratantes. Este procedimiento hará las veces de cange. 

artículo 6». 

Hecho el cange en la forma dei artículo anterior, este Tratado quedará en vigor 
desde ese acto por tiempo indefinido. 

artículo 7». 

Si alguna de las Naciones signatarias creyese conveniente desligarse dei Tratado 
ó introducir modificaciones en 61, lo avisará ú las demas, pero no quedará desligada 
sino dos afios despues de Ia denuncia, término en que se procurará llegar 4 un 
nuevo acuerdo. 

artículo 8°. 

El artículo 5 o es extensivo á las Naciones que, no habiendo concurrido a este 
Congreso, quisieran adherirse al presente Tratado. 

En fé de lo cual, los Plenipotenciários de las Naciones mencionadas Io firman y 
sellan en el numero desiete ejemplares, en Montevideo á los diez y seis dias dei més 
de Enero dei aiío de mil ochocíentos ochenla y nueve. 

(L S) Domingos de Andrade Figueira. 

(L S) Roque Saenz PeSa. 

(L S) Man' Quintana. 

(L S) Santiago Vaca-Guzman. 



(L S) Guuaermo Matta. 

(L S) B. Prats. 

(L S) Benj . Aceval . 

(L S) José Z. Caminos. 

(L S) Cesáreo Chacaltana. 
(L Sj M. M. Gálvez. 

(L S) Ild. Garcia Lagos. 

(L S) Gonzalo.Ramirez. 


N. 14 


Tratado sobre patentes de inoenção. 


S. M. el Emperador dei Brasil; S. E. el Presidente de la República Argentina; 
S. E. el Presidente de la República de Bolivia; S. E. el Presidente de la República 
de Chile; S. E. el Presidente de la República dei Paraguay; S. E. el Presidente de la 
República dei Perúy S. E. el Presidente de la República Oriental dei Uruguay, han 
convenido en celebrar un Tratado sobre Patentes de Invencion, por medio de sus 
Plenipotenciários, reunidos en Congreso, en la Ciudad de Montevideo, por iniciativa 
de los Gobiemos de las Repúblicas Argentina y Oriental dei Uruguay, estando 
representados: 

S. M. el Emperador dei Brasil, por 

El Sefior Doctor Domingos de Andrade Figueira, Consejero de Estado y Dipu- 
tado à ia Asamblea General Legislativa ; 

5. E. el Presidente de la República Argentina, por 
El Sefior Doctor D. Roque Saenz Pefia, Enviado Extraordinário y Ministro 
Plenipotenciário en la República Oriental dei Uruguay, y por 
El Sefior Doctor Don Manuel Quintana, Académico de la Facultad de Derecho 
y Ciências Sociales de la Universidad de Buenos Aires'; 

S. E. el Presidente de la República de Bolivia, por 
El Sefior Doctor Don Santiago Vaca-Guzman, Enviado Extraordinário y Mi¬ 
nistro Plenipotenciário en Ia República Argentina; 



S. E. el Presidente de la República de Chile, por 
El Sefior Don Guillermo Matta, Enviado Extraordinário y Ministro Plenipoten¬ 
ciário en las Repúblicas Argentina y Oriental dei Uruguay, y por 
El Sefior Don Belisario Prats, Ministro de Ia Corte Suprema de Justicia; 

S. E. el Presidente de la República dei Paraguay, por 
El Sefior DoctOr Don Benjamin Acevel, y por ■ 

El Sefior Doctor Don José Z. Caminos; 

S. E. el Presidente de la República dei Perú, por 
El Sefior Doctor Don Cesáreo Chacaltann, Enviado Extraordinário y Ministro 
Plenipotenciário en las Repúblicas Argentina y Oriental dei Uruguay, y por 
El Sefior Doctor Don Manuel Maria Gálvez, Fiscal de la Excma. Corte Suprema 
de Justicia; 

S. E. el Presidente de la República Oriental dei Uruguay, por 
El Seilor Doctor Don Ildefonso Garcia Lagos, Ministro Secretario de Estado en 
el Departamento de Relaciones Exteriores, y por 
El Sefior Doctor Don Gonzalo Ramirez, Enviado Extraordinário y Ministro 
Plenipotenciário en la República Argentina. 

Quienes, prévia exhibicion de sus Plenos Poderes, que hallaron en debida 
fôrma, y despues de las conferencias y discusiones dei coso, han acordado las esti- 
pulaciones siguientes •: 


artículo 1». 

Toda persona que obtenga patente 6 privilegio de invencion enalguno de los 
Estados signatários, disfrutará en los demas.de los derechos de inventor, sienel 
término máximo de un afio hiciese registrar su patente en Ia forma determinada 
por las Ieyes dei país en que pidiese su reconocimiento. . 


artículo 2 o . 


El numero de afios dei privilegio será el que Bjen las Ieyes dei país en que se 
.pretenda hacerlo efectivo. Ese plazo podrá ser limitado al seilalado por Ias Ieyes dei 
Estado en que primitivamente se acordó Ia patente si fuese menor. 

artículo 3 o . 

Las cuestiones que se susciten sobre la prioridad de la invencion se resolverán 
teniendo en cuenta la fecha de la solicitud de las patentes respectivas, en los paises 
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ARTÍCULO 4». 

Se considera invencion 6 descubrimiento un nuevo modo, aparato mecânico ú 
manual, que sirva para fabricar productos industriales; el [descubrimlento de un 
nuevo producto industrial y lo apiicacion de médios perfeccionados con el objeto de 
conseguir resultados superiores á los ya conocidos. 

No podrán obtener patente : 

1°. Las invenciones y descübrimièntos que hubieran tenidò publicidad en alguno 
de los Estados signatários, ó en otros que no estên ligados por este Tratado; 

2 o . Las que fueran contrarias á la moral y á lás leyes dei pãfs en donde las 
patentes de invencion hayan de expedirse ó de reconocerse. 

artículo 5». 

El derecho de inventor comprende la faculdad de disfrutar de su invencion y de 
transferiria á otros. 


artículo 6°. 

Las responsabilidades civiles y criminales en que incurran los que dafien el 
derecho dei inventor se perseguirán y penarán con arreglo â Ias leyes dei país en 
quesehaya ocasionado elperjuicio. 

artículo 7». 

No es indispensable paro la vigência de este Tratado su ratificacion simultânea 
por todas las Naciones signatarfas. La que lo apruebe lo comunicará á los Gobiemos 
de las Repúblicas Argentina y Oriental dei Uruguay, para que lo hagan saber â las 
demas Naciones Contratantes. Este procedimiento hará las veces de cange. 

artículo 8». 

Hecho el cange en la forma dei artículo anterior, este Tratado quedará en vigor 
desde eseactopor tiempo indefinido. 


artículo 9°. 

Si alguna de las Naciones signatarias creyese conveniente desligarse dei 
Tratado 6 introducír modificaciones en êl, lo avisará â Ias demas; pero no quedará 
desiigada sino dos anos después de lá denuncia, término em que se procurará llegar 
á un nuevo acuerdo. 



ARTÍCULO 10°. 


El artículo 7» es extensivo á las Naclones que, no habiendo concurrido ú este 
Congreso, quisieran adherlrse al presente Tratado. 

En fé de lo cual, los Plenipotenciários de las Naciones mencionadas, Io firman 
y sellan en el número de siete ejemplares, en Montevideo á los diez dias dei mes 
de Enero dei aíio de mil ochocientos ochenta y nueve. 

(L. S.) Domingos de Andrade Figueira. 

(L. S.) Roque Saenz PeSa. 

(L. S.) Man 1 . Quintana. 

(L. S.) Santiago Vaca-Guzman. 

(L. S.) . Guillermo Matta. 

(L. S.) B. Prats. 

(L-. S.) Benj. Aceval. 

(L. S.) José Z. Caminos. 

(L. S.) -Cesáreo Chacaltana. 

(L. S.) M. M . Gálvez. 

CL.S.) Ild. Garcia Lagos. 

(L.S.) Gonzalo Ramirez. 


N. 15 


Tratado sobre Direito Commercial Internacional. 


S. M. el Emperador dei Brasil; S. E. el Presidente de la República Argentina; 
S. E. el Presidente de la República de Bolivia; S. E. el Presidente de la Repúbliw 
de Chile; S. E. el Presidente de la República dei Paraguay; S. E. el Presidente de la 



Republica dei Perú, y S. E. el Presidente de la República Oriental dei Uruguay, hen 
convenido en celebrar un Tratado sobre Derecho Comercial Internacional, por medio 
de sus respectivos Plenipotenciários, reunidos en Congreso en la Ctudad- de 
Montevideo, por iniciativa de los Goblernos de los Repúblicas Argentina y Oriental 
dei Uruguay, estando representados: 

S. M. el Emperador dei Brasil, por 

El Seilor Doctor Domingos de Andrade Figueira, Consejero de Estado y Diputado 
..á la Asamblea General Legislativa; 

S. E. el Presidente de la República Argentina, por 
El Seüor Doctor Don Roque Saenz Pefia, Enviado Extraordinário y Ministro 
Plenipotenciário en la República Oriental dei Uruguay, y por 
El Seilor Doctor Don Manoel Quintana, Acadêmico de laFocultad de Derecho y 
Ciências Sociales de ta tiniversitad de Buenos Aires; 

S. E. el Presidente de la República de Bolivia, por 
El Seüor Doctor Don Santiago Vaca-Guzman, Enviado Extraordinário y Minis- 
# trò Plenipotenciário en la República Argentina; 

S. E. el Presidente de la República de Chile, por 
El Seüor Don Guiilermo Matto, Enviado Extraordinário y Ministro Plenipoten¬ 
ciário en las Repúblicas Argentina y Oriental dei Uruguay, y por 
EI Seüor Don Belisario Prats, Ministro de la Corte Suprema de Justicia; 

S. E. el Presidente de la Repúblic^ dei Paraguay, por 
EI Seüor Doctor Don Beujamin Aceval, y por 
El Seüor Doctor Don José Z. Caminos; 

S. E. el Presidente de Ia República dei Perú,'por 
*El Seüor Doctor Don Cesáreo Chacaltano, Enviado Extraordinário y Ministro 
Plenipotenciário en las Repúblicas Argentina y Oriental dei Uruguay, y por 
El Seüor Doctor Don Manuel Maria Gálvez, Fiscal de la Exma. Corte Suprema 
de Justicia; 

S. E. el Presidente de la República Oriental dei Uruguay, por 
El Seüor Doctor Don Ildefonso Garcia Lagos, Ministro Secretario de Estado en 
el Departamento de Relaciones Exteriores, y por 
El Seüor Doctor Don Gonzolo Ramirez,. Enviado Extraordinário y Ministro 
Plenipotenciário en la República Argentina. 

Quienes, prévia exhibicion de sus Plenos Poderes, que hallaron en debida forma, 
y despues de las conferencias y discusiones dei caso, han acordado las estipúla- 
ciones siguientes: 
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TITULO I. 


DE LOS ACTOS DE COMERCIO Y DE LOS COMERCIANTES. 

ARTÍCULO 1». 

Los actos jurídicos serán considerados civiles <3 comerciales con arreglo á Ia ley 
dei país en que se efectúan.. 

artículo 2 o . 

EI carácter de comerciante de las personas se determina por la ley dei país en el 
cual tienen el asiento de sus negocios. 

artículo 3». 

« 

Lps comerciantes y agentes auxiliares dei comercio están sujetos á las leyes 
comerciales dei país en que ejercen su profesion. 


TITULO, n. 


DE LAS SOCIEDADES. 


artículo. 4 o . 

El contrato social se rige tanto easu forma, como respectoá Ias relaciones ju¬ 
rídicas entre los socios, y entre la sociedad y los terceros, por la ley dei país enque 
és ta tiene su domicilio comercial. 

artículo 5». 

Las sociedades <5 asociaciones que tengan carácter de personajuridicase regirán 
por las leyes dei país de su domicilio; serán reconoeidas de pleno derecho como 
tales an los Es tados, y habiles para ejerdtar en ellos derechos civiles y gestionar su 
reconocimiento ante los tribunales. 

_ “ as para el ejercicio <3e actos comprendidos en el objeto de su inslitucion, se 
-sujetarán á las prescripcionés establecidas en el Estado en el cual intentan reaiizarlos. 
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ARTÍCULO 6». 

Las sucursalesó agencias constituídas en un Estado por una socledad radicada 
en otro, se considernrán domiciliadas en ei lugar en que foncionarfcy sujetas á la 
jurisdiçcion de las autoridades locales en lo concerniente á las operaclones que . 
practiquen. 

artículo 7®. 

Los juèces dei país en que la sociedad-tiene su domicilio legal son compe¬ 
tentes para cónocer de los litígios que surjan entre los socios ó que inicien los 
terceros contra la sociedad. 

• Sin embargo, si-una sociedad domiciliada en un Estado realiza operacipnesen 
otro, que dén mérito á controvérsias judiciales, podrá ser demandada antè-Ios 
Tribunales dei último. 


TITDLO HL 

DE LOS SEGUROS TERRESTRES, MARÍTIMOS Y-SOBRE LA VIDA 

ARTÍCULO 8°. 

Los contratos de seguros terrestres y de trasporte por rios 6 aguas interiores 
se rigen por ia ley dei país en que está situado el bien objeto dei seguro enia 
época de su celebracion. 


artículo 9®. 

Los seguros marítimos y sobre Ia vida se rigen por las ley es dei país enque 
está domiciliada la sociedad aseguradora 6 sus sucursales y agencias en el caso 
-previsto en el artículo 6 o . 

artículo 10®. 

Son competentes<para conocer de las redamáciones que se deduzcan contra las 
sociedades de seguros, los tribunales dei paísen quedichas sociedades tienensu 
domicilio legal. 

Sr esas sociedades tienen constituídas sucursales en otcos Estados regirá Io 
dispuesto en et articulo 6®. 
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TITULO IV. 

DE LOS CHOQUES, ABORDA.JES Y NAUFRÁGIOS. 

ARTÍCULO U°. 

Los choques y abordajes de buques se rigen. por Io ley dei país en cuyas aguas 
se producen y quednn sometidosá Ia jurisdiccioa de los tribunales dei mismo. 

ARTÍCULO 12°. 

Sí los choques y abordajes tienen lugar en oguos no jurisdiccionales, la ley 
aplicable será la de Ia Nacion de su matrícula. 

Silos buques estuviesen matriculados en distintas Raciones, regirálaley dei. 
Estado mas favorable al demandado. 

En ei caso previsto en ei inciso anterior, el conocimiento de la causa corres-' 
ponderá á los tribunales dei pais á que nrimero arriben. Si los buques arriban ô 
puertos situados en distintos países prevalecerá la competência delas autoridades 
que prevengan en el conocimiento dei asunto. 

artículo 13». 

En los casos de naufragio serán competentes las autoridades dei território ma¬ 
rítimo en que tiene lugar el siniestro. 

Si el naufragio ocurre en aguas no jurisdiccionales, conocerán los tribunales 
dei país dei pabellondel buque 6 los dei domicilio dei demandado, en. el momento 
dela iniciacion dei juicio, áeleccion dei demandante. 


TITULO V. 

DEL FLETAMENTO. 

ARTÍCULO 14°. 

El contrato de fletamento se rige y juzga por las leyes y tribunales dei pais en 
que está domiciliada la agencia marítima con la cual ha contratado el fletador. 

Si el contrato de fletamento tiene por objeto la conduccion de mercaderias 6 
pasageros entre puertos de un mismo Estado, será regido por las leyes de este. 
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ARTÍCULO lí®. 

Si la agencia marítima no existlere en la época en que se inicie el litígio, el 
fletador podrá deducir sus acciones ante los tribunales dei díomiclllo de cualquiera 
de los interesados 6 representantes de aquella. 

Si el actor fuese el fletante, podrá entablar su demanda ante los tribunales dei 
Estado en que se encuentre domiciliado el fletador. 

Trruxo vi. 

DE LOS PRÉSTAMOS Á LA GRUESA O’ A' RIESGO MARÍTIMO. 

ARTÍCULO 16°. 

El contrato de prêstamo á la gruesa se rige por la ley dei pais en que se hace 
el prêstamo. 


artículo 17». 

- Las sumas tomadas á la gruesa para las necesidades dei último viaje tienen 
preferencia en el pago á las deudas contraídas para la construccion ô compra dei 
. buque, y al dinero tomado â la gruesa en un viaje anterior. 

Los préstamos hechos durante el viaje serén preferidos á los que se hideren 
antes de la salida dei buque y si fuesen muchos los préstamos tomados en el curso 
dei mismo, se graduará entre ellos la preferencia por el órden contrario de sus 
fechas, preferiéndose el que sigue al que precede. 

Los préstamos contraídos en el mismo puerto de arribada forzosa y durante la 
misma estancia, entrarán en concurso y serári pagados á proratá". ~ 

artículo 18». 

Las cuestiònes que se súsciten entre el dador y el tomador, serán sometidas ô 
la jurisdiccion de los tribunales donde se encuentren los bienes sobre los cuales se 
ha realizado .el prêstamo. 

En el caso en que el prestamista no pudiese hacer efectivo el cobro de las can- 
tidades prestadas en los bienes afectos al pago, podrá ejercitar su accion ante los 
tribunales dellugar dei contrato ó dei domicilio dél demandado. . _ 

E. 5 . _ ' 
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TITULO VH. 

DE LA GENTE DE MAR. 

ARTÍCULO i9°. 

Los contratos de ajuste de los offlciales y de la gente de mar se rigen por la ley 
dei país en que el contrato se celebra. 

artículo 20°. 

Todo lo concernientealórden interno dei buque y A las obligaciones de los ofl- 
ciales y gente de mar se rige por las leyes dei país de su matricula. 

TITULO m 

DE LAS A VERIAS. 

ARTÍCULO 21°. 

Las avenas gruesas ó comunes se rigen por la ley dei país de la matrícula dei 
buque en que banocurrido.. 

No obstante lo dispuesto en el inciso anterior, si.esas averias se han producido 
en el território marítimo de un solo Estado, se regirán por sus leyes. 

artículo 22°. 

Las averias particulares se rigen por la ley aplicableal contrato de fletamento 
de la3 inercaderías que las suflren. 

artículo 23°. 

Son competentes para epnocerenlosjuicios de averias comunes losjuecesdel 
pais dei puertoen que termina el viaje. 

artículo 24°. 

Los juicios de averias particulares se radicarán ante los tribunales dei país en 
que se entregue la carga. 



SI el viaje se revoca antes de la partida dei buque, 6 si despues de susalida 
se viere obligado á volver al puerto de la carga, conocerân dei julclo de averias los 
jueces dei pais á que dicho puerto pertenece. 


TITULO IX. 

DE LAS LETRAS DE CAMBIO. 


ARTÍCULO 23°. 

La forma dei giro, dei eadoso, de la aceptacion y del protestj de una letra de 
cambio, se sujetará 6 la ley dei lugar en que respectivamente se realicen dichos actos. 

artículo 27». 

Las relaciones juridicas que resultan dei giro de una leira entre elgirador y el 
beneficiário, se regirán por la ley dei lugar en que la letra ha sido girada: las que 
resultan entre el girador y aquel 4 cuyo cargo se ha hecho el giro, lo sertin por la 
ley dei domicilio de êste ultimo. 

artículo 28°. 

Las obligadones dei aceptantecon respecto al portador y las excepciones que 
puedan favorecerie, se regularán por la ley dei lugar en que se ha efectuadola 
àceptacion. 

artículo 29». 

Los efectos jurídicos que el endoso produce entre ei endosante y el cesionario, 
dependerán de la ley dei lugar en que la letra ha sido negociada <3 endosada. 

artículo 30». 

La mayor ó menor extension de las obligacipnes de los respectivos endosantes 
no altera los derechos que primitivamente han adquirido ei girador y el aceptante. 
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ARTÍCUL0 31®. 

El aval se rige por la ley aplicable á la obllgacioa garantida. 

artículo 32°. 

Los efectos jurídicos de la aceptacion por intervencion se regirán por la ley dei 
lugar en que el tercero Interviene. 


artículo 33°. 

Las disposiciones de este Titulo rigen para los vales, billetes 6 pagarés de 
comercio, en cuanto les sean aplicables. 

artículo 34°. 

Las questiones que surjan entre las personas que han intervenido en la nego? 
ciacion de una letra de cambio, se ventilaràn ante los jueces dei domicilio de los 
demandados en la-fecha en que se obligaron, ó dei que tengan en el momento de Ja 
demènda. 


TITULO X. 

DE LAS FALÊNCIAS 

ARTÍCULO 35°. 

Son jueces competentes para conocer de los juici03 de quiebra los dei domicilio 
comercial delfellido, aun cuando la persona declarada en quiebra practique acciden- 
talmente actos de comercio en otra Nacion, <5 mantenga en ella agencias <5 sucursa- 
esque obren por cuenta y responsabillidad de la casa principal. 

artículo 36°. 

Si el fallido tiene dós ó mas casas comerciales independientes en distibtos 
territórios, serán competentes para conocer dei juicio de quiebra de cada una de 
ellas, los tribunales de sus respectivos domicílios. 
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ARTÍCULO 37®. 

Declarada la quiebra en un pais, en el caso dei articulo anterior, Jas medidas 
preventivas dictadás en ese juicio, se harón tamblen efectivos sobre los blenes que 
el fallldo tenga en otfos Estados, sln perjuido dei derecho qne los artículos 
slguientes conceden á los acreedores locales. 

ARTÍCULO 38°. 

Una vez cumplidàs las medidas preventivas por medio de las respectivas cartas 
rogatórias, eljuezexhortado hará publicar porei término de sesenta.dias avisos 
en que dê á conocer el hecho de Ia declaracion de quiebra y las medidas preventivas 
que se han dictado. 

ARTÍCULO 39°. 

Los acreedores locales podrán, dentro dei piazo fijado en el artículo anterior, á 
contar desde el dia siguiente á la publicadon de los avisos, promover un nuevo 
juicio de quiebra contra el fallido en otro Estado, ó concursarlo dvilmente, si no 
procediese la declaracion de quiebra . 

En tal caso, los diversos juicios de quiebra se seguirán con entera separadon y 
se aplicarán respectivamente en cada uno de ellos las leyes dei país en que radican. 

artículo 40°. 

Entiéndese por acreedores locales, que corresponden al concurso abierto en un 
país, aqueüos cuyos créditos deben satisfacerse en el mfemo. 

ARTÍCULO 41°. 

Cuando proceda la pluralidad de juicios de quiebras -ó concursos, segun Io ' 
estableddo en este Título, el sobrante que resultare á favor dei fellido en un Estado, 
será puesto á disposicion de los acreedores dei otro, debiendo entenderse con tal 
objeto los jueces respectivos. 

artículo 42°. 

.Enelcaso en que se siga un solo jnido,. de quiebra, porque asi corresponda 
segun lo digraesto en el artículo' 35°, 6 porque los dueüos de los- créditos locales no 


haynnhecho uso dei derecho que les^concede el artículo 39», todos I03 acreedores 
dei fallido presentarán sus títulos y liorán uso de SU9 derechos ante el juezó 
tribunal que ha declarado la quiebra. 

artículo 43». 

Aun cuando exista un solo juicio de quiebra, los acreedores hipotecários 
anteriores á Ia declnrncion de Ia misma podrán ejercer sus derechos ante los 
tribunales dei país eu que eslán radicados íos bienes hipotecados ó dados en prenda. 

artículo 44». 

Los privilégios de los créditos localizados en el país de la quiebra y adquiridos 
antes de la declaracion de ésta, se respetarôn, aun en el caso en que los bienes sobre 
-que recaiga el privilegio se trasporten á otro território y exista en él,- contra el 
mismo fallido, un juicio de quiebra ó formacion de concurso civil. 

Lo dispuesto en el inciso anterior solo tendrá efecto cuando la traslacion de los 
bienes se haya realizado dentro dei plazo de la retroaccion de la quiebra. 

ARTÍCULO 45°. 

La autoridad de los síndicos 6 representantes legales de la quiebra será 
reconocida en todos los Estados, si lo fuese por la ley dei país en cuyo território 
radica el concurso al cual representan, debiendo ser admitidos en todas partes á 
ejercer las funciones que les sean concedidas por dicha ley y por el presente 
Tratado. 


ARTÍCULO 46°. 

En el caso de pluralidad de concursos, el tribunal en cuya jurisdiccion reside el 
fallido, será competente para dictar todas las medidas de carácter civil que loafecten 
personalmente. 

. ARTÍCULO 47°. 

La rehabilitacion dei fallido solo tendrá lugar, cuando haya sido pronunciada en 
lodos los concursos que se le sigan. 

ARTÍCULO 48». 

Las estipulaciones de este Tratado en matéria de quiebras se aplicarán á las 
sociedades anônimas, cualquiera que sea la forma de liquidacion que para dichas 
sociedades establezcan los Estados contratantes, en el caso de suspensión de pagos. 



DISPOSICIONES GENERALES. 


ARTÍCULO 49°. 

No es indispensable para la vigência de este Tratado su ratlflcaclon simultânea 
por todas las Naciones signatarias. La que Io apruebe, Io comunicará á los Gobiernos 
de las Repúblicas Argentina y Oriental dei Uruguay, para que lo hagan saber á las 
demas Naciones Contratantes. Este procedimiento harâlas veces de cange. 
artículo 50°. 

Hecho el cange en la forma dei artículo anterior, este Tratado quedará en vigor 
desde ese acto por tiempo indefinido. 

artículo 51°. 

Si alguna de las Naciones signatarias creyese conveniente desligarse dei Tratado 
d introducir modiflcaciones en él, lo avisaráâ las demas; pero no quedará desli¬ 
gada sino dos afios despues de la denuncia, término en que se procurará llegar á un. 
nuevo ucuefdo. 

ARTÍCULO 52°. 

El artículo 49° es extensivo á las Naciones que, no habiendo concurrido a este 
Congreso, quisieran adherirse al presente Tratado. 

En fé de lo cual, los Plenipotenciários de las Naciones mencionadas, lo firman y. 
sellan en el numero de siete ejempiares, en Montevideo, á lo*s doce dias dei mes de 
Febrero dei afio de inil ochocientos ochentare nueve. 

(L. S.) Domingos de Andrade Figueira. 

(L. S.) Roque Saenz Pena. 

' (L. S.) Man 1 . Quintana. 

(L. S.) -Sg°. Vaca-Guzman. 

(L. S.) Guillermo Matta. 

(L. S.) B. Pr ATS. 

(L. S.) Benj. Aceval. 

(L. S.) José Z. Caminos. 

(L. S.) CesAreo Cbacaltana. 

(L. S.) M. M. Gálvez. 

(L. S.). Ild. Garcia Lagos. 

(L. S'0 Gonzalo Ramirez. 




Regras geraes para a applicçSo das leis. 


PROTOCOLO ADICIONAL. 

. Los Plenipotenciários de los Gobiernos dei Império dei Brasil; de la República 
Argentina; de La República de Bolivia; dela República de Chile; de la Repúbiica 
dei Paraguay; de la República dei Perú; y de la República Oriental dei Uruguay, 
penetrados de la conveniência de fijar regias generales para Ia aplicacion de las 
leyes de cualquierade los Estados Contratantes en los territórios de los otros, en 
'los casos que determinen los Tratados celebrados sobre las diversas matérias dei 
Derecho Internacional Privado, han convenido en lo siguiente: 

artículo l.° 

Las leyes de los Estados Contratantes serán aplicadas en los casos ocurrentes, 
ya sean nacionales ó extrangeras las personas interesadas en la relacion jurídica 
de que se trate. 

artículo 2.» 

Su aplicacion será hecha de odeio porei juez de la causa sin perjuicio* de que 
las partes puedan alegar y probar ia existência y. contenido de la ley invocada. 

ARTÍCULO 3.° 

Todos los recursos acordados por la ley de procedimientos dei lugardeljuicio 
para los casos resueltos segun su propia legislacion serán igualmente admitidos 
para los que se decidan aplicando las leyes de cualquiera de los otros Estados. 

artículo 4.o ' 

Las leyes de los demas Estados jamás serán aplicadas.contra las instituciones 
políticas, las leyes de órden publico 6 las buenas costumbres dei lugar dèl proceso. 




De acuerdo con lo estipulado en este Protocolo, los Goblernos se obllgan 4 tras-. f 
mitlrse reclprocamente dos ejeraplares autênticos delas leyes vigentes, y de Ias 
que posteriormente se sanclonen en sus respectivos paises. 

"artículo 6.® 

Los Gobiernos de los Estados signatários declararán, al aprobnr los tratados 
celebrados, si aceptan la adhesion de las Naciones no invitadas al Congresq, 
en la misma forma que Ia de aquellas que, habiendo adherido 4 la idea dei Congreso, 
nohan tomado parte en sus deliberaciones.. 

artículo 7.» 

Las disposiciones contènidas en los artículos que preceden, se considerarán 
parte integrante de los Tratados de su referencia, y su duracion ser4 la de los 
mismos. . 

En fè delo cuai, los Plenipotenciários arriba designados, lo firman y sellan en 
Montevideo 4 los trece dias dei mez de Febrero dei afio de mil ochocientos ochenía 

(L. S.) Domingos de Andrade Figueira. 

(L. S.) Roque SaenzPeSa. 

(L. S.) Man 1 . Quintana. 

(L. S.) Santiago Vaca-Güzman. 

(L. S.) GuillermoMatta. 

(L. S.) B. PRATS. 

(L. S.) Benj. Aceval. _ 

(L. S.) José Z. Caminos. 

(L. S.) CíesAreo Chacaltana. 

(L.S.) M. M. Gálvez. 

(L. S.) ILD. Garcia Lagos. 

(L. SO Gonçalo Ramirez. 
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CONFERENCIA INTERNACIONAL DE LONDRES SOBRE 
AS INDUSTRIAS DO ASSUCAR 

N, 17 


Xota da Legação Britannica ao Governo Impcriai 


British Legation Rio de Janeiro, Ootober 15“ 1888. 

Monsieurle Ministre.—With reference to the Note which I had the honour to 
address to Your Excellency on the 12“ of June Iost, I have the honour, in com- 
pliance with the instructions which I have received from my Government, to com- 
municate to you hvo sets of copies of the Procès Verbaux of the Conference on the 
question of Sugar Bounties, which has met recently in London. 

In transúiitting these documents to Your Excellency I beg to add that it will 
afford muçh satisfaction to Her Majesty’s Government and the other Signatary 
Powers, if the Imperial Government will adhere to the Convention of th 30“ of 
August last, and I should esteem it a great favour if Your Excellency would inform 
me for the Information of Her Mayest/s Government, of the views of His Imperial 
Majesty’s Government on this important question with as lillle delay as possible, 
and which I would submit to lord Salisbury by telegraph. 

* Trusting that Your Excellency’s reply may be of a favourable nature, I avail 
myself of the opportunity to renew to Your Excellency the ossurance ofmy highest 
consideration. 

His Excellency Monsieur Rodrigo da Silva, Minister for Foreign Affairs. 


Hdgh Wyxdham. 
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N. 18 


Nota do Governo Imperial â Legação Britannica. 

Rio de Janeiro, Ministério dos Negocios Estrangeiros, 17 de Outubro de 1888. 


Estou de posse da nota que o Sr. Hugh. Wyndham,. Enviado Extraordinário e 
Ministro Plenipotenciário de Sua Magestade Britannica, medirigiu em 15 do corrente, 
remettendo duas collecções das actas das ultimas sessões da Conferencia sobre os 
assucares. 

Agradecendo ao Sr. Wyndham essa obsequiosa remessa, certifico-lhe que nesta 
data communico a dita nota ao Ministério da Agricultura, Commereia e Obras 
Publicas. 

Tenho a honra de reiterar ao Sr. Ministro as seguranças da minha alta con¬ 
sideração. 

Ao Sr. Hugh Wyndham. 

Rodrigo A. da Silva. 


N. 19 


Les Hautes Parties Gontractantes, désirant assurer par des engagemeots réci- 
proques la suppression totale des primes ouvertes ou dêguisées à 1’exportatíea des 
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sucres, ont résolu de conclure une Convention & cet effet, et ont nòmmé pourleurs 
Plénipotentinires, savoir : 

Sa Majesté la Reine du Royaume-Uni de la Grande Bretagne et dTrlande, le 
Très Honorable Robert Arthur Talbot Gascoyne Cecil, Marquis de Salisbury, Conote 
de Salisbury, Vicomte Cranborne, Baron Ceeil, Pair du Royaume-Uni, Chevalier 
du Très Noble Ordre de la Jarretière, Membre du Très Honorable Conseil Privê de 
Sa Majesté, Principal Secrétaire d’Etat de Sa Majeslê nu Dêpartement des Affaires 
Etrangères, kc., &c.; et le Baron Henry de Worms, Membre du Parlement du 
Royaume-üni de la Grande Bretagne et dTrlande, Sous-Secrélaire d’Etat pour les 
Colonies, &c., &c. 

Sa Majesté l’Empereur d’Allemagne, Roi de Prusse, au nom de 1’Empire Alle- 
mand, M. le Cómte Hatzfeldt Wildenburg, son Ambassadeur Exlraordinaire et 
Plénipotentiaire; et M. Jachnigen, Conseiller des Finances Intime Supérieur, et 
Directeur de TAdministralion des Impôts et des Douanes à Ilanovre; 

Sa Majesté 1’Empereur d’Autriche, Roi de Bohème, kc., et Roi Apostolique de 
Hongrie, M. le Comte de Kuefstein, son Chambellan et Envoyê Extraordinaire et 
Ministre Plenipotentiaire, Membre Héréditaire de la Chambre des Seigneurs d’Au- 
triche, Chevalier de 1’Ordre Impêrial de la Couronne de Fer de deuxième classe, Ac.; 

Sa Majesté le Roi des Belges, M. le Baron Solvyns, son Envoyê Extraordinaire 
et Ministre Plénipotentiaire, Grond Officier de son Ordre de Léopold; M. Guillaume, 
Directeur-Général des Contributions. Direetes, Douanes et Accises, à son Ministère 
des Finances, Grand Officier de son Ordre de Léopold; et M. Du Jardin, Inspecteur- 
Général des Contributions Direetes, Douanes et Accises, à son Ministère des Finan¬ 
ces, Officier de son Ordre de Léopold; 

Sa Majesté le Roi d’Espagne, et en son nom la Reine Régente du Royaume, M. 
dei Mazo, son Ambassadeur Extraordinaire et Plénipotentiaire, Sénateur du Royau¬ 
me, Grand-Croix de 1’Ordre Royal de Charles III, Grand-Croix d'Ordre dTsabelle 
la Catholique, &c., &c.; M. Batonero, Député aux Cortês du Royaume, Grand- 
Croix de 1’Ordre dTsabelle Ia Catholique, kc., &c.; et M. Dupuy de Lôme, 
son Ministre Résident, Commandeur du Nombre de TOrdre Royal de 
Charles III; 

Sa Majesté le Roi dTtalie, M. le Comte Nicolis di Robiiant, son Ambassadeur 
Exlraordinaire et Plénipotentiaire, Sénateur du Royaune, Lieutenant-Général, 
Grand-Croix de 1’Ordre des S. S. Maurice et Lazare, Grand-Croix de 1’Ordre de la 
Couronne dTtalie, Commandeur d’Ordre Miiitaire de Savoie, &c., kc:, et M. Ie Che¬ 
valier Catalani, Conseiller de 1’Ambassade de Sa Majesté le Roi dTtalie à Londres, 
Commandeur de 1’Ordre des S. S. Maurice et Lazare, Officier de 1’Ordre de la Couronne 
dTtalie; 



Sa Majesté leRol des Pays-Bas, M. le BaronGevers, son Chargé d'Affalres 
ad ínterim à Londres ; et M. Guillaume Arnold Plerre Verkerk Plslorius, Chevaller 
de 1’Ordre du Lion Nêerlandais, &c., Directeur-Général des Contrlbutions Directcs, 
Douanes et Accises, au Département des Finances; 

Sa Majesté 1’Empereur de Toutes les Russies, M. Bouteneff, son Chargé d’Affaires 
à Londres ; et M. Kamensky, son- Conseiller d’Etat Aotuel, Agent de Son Ministère 
des Finances à Londres; 

Lesquels, après avoir échangé leurspleins pouvoirs, trouvés enbonneetduè 
forme, sont convenus des Arliclessuivants : — 

ARTICLE I. 

Les Hautes Parties Contraclantes s’engagent à prendre des mesures qui consti- 
tueront une garantie absolue et complète qu’il ne soit accordê aucune prime ouverte 
ou déguisêe à la fabricalion ou à 1’exporlation des sucres. 

ARTICLE II. 

Les Hautes Parties Contractentes s’engagent: 

A percevoir 1’impôt sur les quantités de sucre destinées à la consommation, sans 
acoorder à l'exportatioh aucun drawback ou remboursement de droits, ni aucune 
décharge qui puisse donner lieu à une prime quelconque. 

Dans ce but, elles s’engagenti>. soumettreau régime de !’entrepôt, sous la surveil- 
lance permanente de jour et de nuit des employés dufisc, les fabriques de sucre et 
les fabriquesroffineries, de mème que les fabriques pour 1’extractlon du sucre des 
mélasses. 

A celte fin, les usines seront construites de manière á donner toute garantie 
contre 1’enlèvement clandestin des sucres, et les dils employés auront la facultê de 
pénétrer dans toutes les parties des usines. 

Des livres de controle seront tenussur une ouplusieurs phases de Ia fabrication, 
et les sucres achevés seront dêposésdans desmagasins spêciaux offrant toutes les 
garanlies désirables de sécurité. 

• Parexception au príncipe mentionné au premier alinea de cet Article, on pourra 
accorder le remboursement ou décharge de droits pour le sucre employê à la fabri¬ 
cation des chocolats et autres produits destinés à 1’exportation, pourvu qu’il n’en 
résulte aucune prime. 

ARTICLE III. 

Les Hautes Parties Contractantes 6’engagent à soumettre les rafHneries de sucre 
au même rògime que les fabriques dé sucre. 
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En outre, chaque pays pourra tenir un compte de raffinage à tltre de contròle 
par la moyen de la saccharimetrie, ou tout autre supplément de contròle, afln de 
s’assurer contre une prime è 1'exportation. 

ARTICLE IV. 

Le Gouvernement de Sa Majesté Britannique consent è. ne pas imposer des 
droits dlflêrentiels aux suctes soit de canne soit de betterave provenant des pays, 
des provinces d’outre-mer, des colonies, ou des possessions étrangères faisant portie 
de la Convention. Tant quecslle-ci durera, les sucres de betterave ne seront donc 
pas frappés d’un droit plus élevé que les sucres de canne, à 1’importation dans le 
Royaume-Dni ou dans les. colonies et possessions de 1’Empire Britannique faisant 
partie de la Convention. 

II est bien entendu, en outre, que les sucres des pays, des provinces d’outre-mer, 
des colonies, ou des possessions étrangères faisant partie de la Convention, ne seront 
pas frappés, dans le Royaume-Uni, de droits que ne supporteraient pas les sucres 
similaires de provenance ou de fabricalion nationale. 

ARTICLE v. 

Les Hautes Parties Contractantes et leurs provinces d’outre-mer, colonies, ou 
possessions étrangères, qui ne perçoivent pas dMmpôt sur les sucre3, ou qui n’accor- 
dent à 1’exportation des sucres bruts, des sucres raffinês, des mélasses, ou des glu¬ 
coses, aucun dmvback, remboursement, ni décharge de droits ou de quantités, sont 
dispensées de se conformer aux dispositions des Articles II et III, tant qu’elles con- 
servent undeces systèmes. Encasde changement, elies adopleronl le système 
établi aux Articles II et III. 

La Russie, qui perçoit 1’impôt d’après un taux unique sur la totalité de la fabri¬ 
ca tion et qui accorde à 1’exporlation de toutesespèces desucre une restitution qui 
n’excède pas ce taux, est, tant qu’elie maintient le régime actuel, asslmilêe aux 
Puissances désignées par le paragraphe précédent. ' - 

ARTICLE vi. 

Les Hautes Parties Contractantes conviennent de crêer une Commission Perma- 
. nente Internationale, qui sera chargée de surveiller 1’exêcution des dispositions de 
la présente Convention. 

Cette Commission sera oomposée de Délégués des différentes Puissances et il lui 
sera adjoint un Bureau Permanent. 
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LesDélégués auront pour misslon: 

(a) D'examiner si les Lois, Arrètés, et Règlements relatife à rtmpoaltion des 
sucres sont conformes aux príncipes arrètés par les Articles précédenls, et si, dans 
la pratique, il n’est accordé aucune prime ouverte ou déguisée à la fabrlcation ou à 
rexportotion des sucres, mélasses ou glucoses. 

(61 D’émettre un avis sur les questions litigieuses. 

(C) D’instruire les demandes d'admission & 1’ünion des Etats qui n’ont point pris 
part à la présente Conventlon. 

Le Bureau Permanent sera chargé de rassembler, de traduire, de coordonner, 
et de publier les renseignements de toute nature qui se rapportent à la législation 
et á la stalistique des sucres, non seulement dans les pays contraclants, mais éga- 
lement dans tous les autrespays. 

Pour assurer 1’exécution des dispositions qui précédent, les Hautes Parties con- 
tractantes communiqueront par Ia voie diplomatique au Gouvernement de Sa Ma- 
jesté Britannique, qui les fera parvenir à la Commission, les Lois, Arrètés, et Règle- 
menls sur 1’imposilion des sucres qui sont ou seront en vigueur dans leurs pays 
respectifs, ainsi que les renseignements stalistiques relatirs à 1’objet de la présente 
Convention. 

Chacune des Hautes Parties Contractantes pourra être représentée à la Com¬ 
mission par un Dêiégué ou par un Dêlégué et un Déléguê-Adjoint. 

La premièreréunion dela. Commission Permanente auralieu á Londres, après 
la mise en vigueur de la présente Convention. 

La Commission n’aura qu’une mission de contrôle et d’examen. Elle fero, sur 
toutes les questions qui lui seront soumises, un Rapport qu’elle adressera au Gou¬ 
vernement de Sa Majesté Britannique, lequel le communiquera aux Puissances 
interessées, et provoquer8, si la demande en est íaite par une dès Hautes Parties 
Contractantes, la réunion d’une conférence qui arrêtera les résolutions ou les mesu¬ 
res nécessitées par les circonstances. 

Les frais résultant de 1’organisation et du fonctionnement du Bureau Permanent 
etde lj Commission —sauf le traitement ou les indemnités des Délégués, qui seront 
payés par leurs pays respectifs — seront supportés par tous les pays contractants 
et repartis entre eux, d’aprés un mode à régler par la Commission. 

ARTICLE' VII. 

A partir de la mise en vigueur de la présente Convention, lout sucre brut, eucre 
raffiné^mélosse, ou glucose, provenant des pays, provinces d’outre-mer, colonies, 
ou possessions étrangères, qui maintiendraient le système des primes ouvertes ou 
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dêguisées à la fabrication o i à 1'exportation des sucres, sera exclu des terrltoires 
des Hautes Parties Contractantes. 

Toute Puissance Contractante, pour exclure de soa territoire les sucres bruts, 
sucres raffinés, mélasses ou glucoses qui auront profltú des primes ouvertes ou 
dêguisées, sera tenue ú prendre les mesures nécessaires 4 celte fin, soit en les 
frappant d’une prohibilion absolue, soit en les soumeltant 4 un droit spêcial qui 
devra nêcessairement excéder le monlant de la prime et qui ne sera pas supporté 
par les sucres non primés provenant des Etals Contractants. 

LesHautes Parties Contractantes se concerteront sur les mesures jugéesne- 
cessaires par la Commission pour obtenir ces resultais, ainsi que pour empêcher 
que les sucres primés qui auront traversé en transit un pays contraclant ne jouis- 
sent des avantages de la Convention. 

Le fait de 1’existencc dans un pays, province d’outre-mer, colonie. ou possession 
étrangère, d’un systéme donnant des primes ouvertes ou déguisées sur le sucre 
brut, sucre raíliné, mélasse, ou glucose, sera constaté par un vote de majorité des 
Puissances Signataires de la présente Convenlion. De la rnème manière sera évaluú 
le montant minimum des primes dont il s’agit. 

II est eutendu que le bénéfice de la clause du Iraitement de la nation la plus 
favorisée inscrite dons d’autres Traités ne pourrait être rêclamé pour se soustraire 
aux conséquences de 1’application du deuxième alinéa du present Article, mèine de 
la part des ElatsSignataires qui viendraient à se retirer de la Convention. 

ARTICLE VIII. 

Les Etats qui n’ont point pris pirt á la présente Convention sont admis à y 
adhêrer sur Ieur demande, à la condition que leurs Lois et leurs Règlements sur le 
rêgime des sucres soient d’accord avec les|principes de la présente Convention, et 
aient étê soamis, préalabiement à 1’approbotion dès Hautes Farties Contractantes 
dans les formes prescrites à 1’Article VI. 

ARTICLE IX. 

La présente Convention sera mise à exêcution à partir de 1« Septembre, 1891. 

Elle resteraen vigueur pendant dix années, à daterde ce jour, et dans le cas oú 
aucune des Hautes Parties Contractantes n’aurait notiflé, douze mois avant 1’expira- 
^tion de la dite période de dix années, son intention d’en‘faire cesser les effets, elle 
continuerà à rester en vigueur une année, et ainsi de suite d'année en année. 

Toutefois, chacune des Hautes Parties Contractantes pourro, en dénonçant Ia Con¬ 
vention douze mois à 1’avance, y mettre un terme ú sonégard à 1’expiration de la 



deuxlème, de la quatrième, de la sixième, et de Ia hultième année de la dite période 
de dix années. 

Dana le cas oiiunê des Puissances Slgnataires dénoneeralt 1» Convention, cette 
dênonciation n’aaralt d’effet qu’ô son égard; mais les autres Puissances conservent 
jusqu’aü 31 Octobre de l’annêe de la dênonciation la facultê de notifler l’intention de 
se relirer à leur tour à partir du l er Aoüt de 1’année suivante. Si pius d’une Puissance 
voulait se retirer, une Conférence des Puissances Concordataires se rêunirait ã 
Londres dans les trois mois pour aviser sur les mesures à prendre. 


Les dispositions de la prêsente Convention seront appliquées aux provinces 
d’outre-mer, colonies, et possessions êtrangères des Hautes Parties Contractantes. 

Dans le casoú une de ees provinces d’outre-mer, colonies, et possessions êtran¬ 
gères des Hautes Parties Contractantes dêsirerait se retirer séparêmeat de la 
Convention, une notification à cet effet sera faite aux Puissances Contractantes par 
le Gouvernement de la Métropole, de la manière et avec les conséquences indiquées 
à 1’Article IX. 

ARTICLE XI. 


I^céeution des engagements réciproques contenus dans la prêsente Convention 
est.subordonnée, en tant que debesoin, à 1’accomplissement des formalités et règles 
êtablies par les lois constitutionnelles de chacun des pays contractants. 

La prêsente Convention sera ratifiée, et les ratiflcations en seront êchangées- ü 
Londres, le 1" Aoüt, 1890, ou plus tôt si faire se peut. 

'En foi de quoi, les Plénipotentiaires respectifs ont signê la prêsente Convention 
et y ont apposé leurs cachets. 

Fait à Londres, le 30 Aoüt 1888. 


(Signê) Salisbury. 

Henry de Worms. 
V. Hatzfeldt. 
Jaehnigen. 
Kuefsted». . 
SOLYYNS. 
Guillaume. 

Du Jardin. 



ClPRLANO DEL MAíZO. 

Anto. Batanero. 
Dupuy dh Lomb.. 

C. Robilant. 

T. Gatalani; 
Gevers. 

PlSTORIUS. 

M. Bouteneff.’ 

G. Kamensky. 


DÉCLARATION 

Déclaration annexée à la Conoention da 30 Aoút 1888. 


Les Plénipotentiaires réunis pour signer la Convention relative á la suppression 
des primes á l’exportation des sucres sont convenus de la Déclaration suivante 
Huit mois après la signature de la Convention, dont la présente Déclaration 
forme annexé, une Commission Spêciale, à laquelle tous les Etats intéressês p^ront 
se faire représenter, se rêunira, avec le mandat d’examiner les Lois existantes ou les 
Projets de Loi, destinés à mettre la Convention en vigueur. Cette Commission fera 
an Gouvernement Britannique, qui le communiqüera aux autres Gouvernements 
interessés, un Rapport, indiquant en quels points la législation actuelle ou projetée 
dte-Pnn ou l’autre des pays contraetants devra, le cas échéant, êtrechangéé, afin 
d-étre en tiarmonie avec les stipulations de la présente Convention. 

Deux mois au moins avant la réunion de la Commission Spêciale, les législations 
que les différentes Puissanees présenteraient, comme supprimant toutes primes, 
seront communiquées auxjdivers Gouvernements cosignataires. 

En foi de quoi, les Plénipotentiaires respectifs ont signé la présente Déclaration. 
Fait à Londres, le 30Aoüt 1888. 

(Signé) Salisbury. 

Henry de Worms. 
v. Hatzfeldt. . 

Jaehnigen. 
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Guiix-aume. 

Du 3 * WHH. 

ClPRIANO DEL MAZO. 

Anto. Batanero. 
Düpuy de Lome. 

C. Robilant. 

T. Catalani. 
Gevers. 

PlSTORIUS. 

M. Bodteneff. 

G. Kamensky. 


Protocole armexé à la Corwention da 30 Aoút 18S8 


Les Plénipotentiaires des Puissances qui ont signé la Convention da 30 Aoút 
1888, ou qúl ont pris part à la Conférence, ont pris acte des Déclarations suivantes; 


Déclaration de VAutriche-Hongrie 

«L’Aulriche-Hongrie, qui s’est toujours inspirée de l’idée qu’une Convention 
sur la suppression des primes à l’exportation des sucres devrait comprenare tous 
les pays importants cpmme producteurs ou consommateurs de sucre, donne, bien 
que cette condition ne soit pas encore remplie, son adhésion à la presente Conven¬ 
tion, afin de ne pas compromettre 1’entente à établir. 

Cependant vu 1’influence que peut avoir l’abstention d’un ou de plusieurs des 
EtatsEuropéens importants comme producteurs ou consommateurs de sucre, elle 
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ne peut donnersa signature qu’à la condition que leur adhéslon soit assurée ou mo- 
ment de la mlse en vigueur de la Convention, et se réserve, ò dêfaut de cette adhê- 
sion, le droit d’examiner et de décider si elle pourra, oui ou non, la mettre ü exêcu- 
tion ou terme indiqué dans l’Article IX. 

(Signê) ,« KUEFSTEIN» 


Déclaration du Goucernemcnt du Brésil 


L’Envoyé Extraordinaire et Ministre Plénipotentiaire du Brésil à Londres fait, 
au nom de son Gouvernement, la déclaration suivante: 

« Le Gouvernement du Brésil adhére en príncipe à la Convention, toutense 
rôservant le droit d’y adhèrer formellement après son adoption déflnitive par les 
Puissances Signataires. 

(Signé) «Penedo» 


Déclaration du Goucernement du Danemarh 


Le Plénipotentiaire du Danemark fait, au nom de son Gouvernement, la Décla¬ 
ration suivante: 

« Le Gouvernement du Roi adhère ã toutes les dispositions de la Convention, 
telle qu’elle a été adoptée définilivement le 30 Aoút 1888, sauf 1’Arlicle VII, dont les 
termes ne sauraient s’accorder avec les engagements contractés par nos Traités 
antérieurs. Lé Gouvernement du Roi se réserve le droit, conformêment à l’Arti- 
cle VIII, d’y adhérer plus tard. 


(Signé) «Barneri 
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Dêclaration du Gouvernement de la France 


Le Plénipotentiaire Français fait, au nom de son Gouvernement, la Dêclaration 
suivante: 

« Le Gouvernement de la Rêpublique Française adhère, en principe, i la Con- 
vention de 30 Aoüt 1883, relative à la suppression des primes et se reserve le droit, 
conformémentá 1’Article VIII,d’adhêrerdéSnitivement.après 1'adhésion de tous les 
pays producteurs dé sucres brutes ou raffinêset la connaissance des législations des- 
tinêes à donner une garantie complète et absolue contre 1’allocalion de toutg prime 
ouverte ou déguisée à la fiabrication ou à 1’exportation des sucres. 

(Signê) « Waddinctox» 


Dêclaration du Gouvernement de la Suéde 


Les Plênipotentiaires Britanniques sont autorisês á faire la Dêclaration 
suivante: 

« Le Gouvernement de la Suéde, tout en réservant la facalté d'adhérer plus lard 
à la Convention, n’a pas cru devoir se départir pour le momenl de 1’attitude expecta- 
tive qu’ilagardé jusqu’ici. 


(Signê) « Salisbury 


cHenryde AVo 
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Déclaration du Gouaemcment de VEgyptc 

Les Plénípotentiaires de Sa Majesté Britannique déclarent en outre que le Gou- 
vemement Egyptien o exprimé 1’intention d'adhércr à la Convention. 

(Signé) Salisbury 

Hexry de Worms. 


Fait á Londres, le 30 Aoút 1888. 

(Signé) Salisbury. 

HenryjJe Worms 
v. Hatzfeldt. 
Jaehnigen. 
Kuefstein. 

SOLVYNS. 

Guilllaume. 

Du Jardin. 

* Penedo. 

Barner. 

ClPRIANO DEL MAZO. 

Anto. Batanero. 
Djjpuy DE Lome. 
Waddington. 

C. Robilant. 

F. Catalani. 
Gevers. 

PlSTORIUS. 

M. Bouteneff . 

. G. Kamensky. 
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Nota da Legação de ffespanha ao Gocenw imperial 

Legacion de Espafia en Rio de Janeiro. Rio de Janeiro 30 de octubre de f888. 

Seiior Ministro:- Ei Exmo. Settor Ministro de Estado en despojo de 20*de se- 
tiembre me manifiesta que ei Representante de S. M . Britânica en Madrid Ie- ha 
comunicado que Lord Salisbury ha enviado á la Legacion inglesa en este- Império 
cópia de las actas de fa Conferencia que acaba de tener lugar en Londres coa objeto 
de eonvenir en ia supresion de las primas quealgunos paises conoeden ála ax- 
portacion- dei azucar ordenando^ á su Ministro en esta remita á M. E.. dichos do¬ 
cumentos y gestione cerca de este Gobiemo par* obtener saadhesion aLConvenio de 
Londres. 

Al propio tiempo ei Sefior Marques de la Vega de Armijo me encarga una mis 
gestiones á las dei Representante de Inglaterra en ei Brasil y yo cumpliendo sus 
superiores órdenes me apresuroá manifestar á v. K. cuan agradable seria ai Go¬ 
biemo que tengo la honra de representar ei ver que ei Brasil se unia ai referido Con¬ 
vênio que indudablemente ha de reportar grandes ventajas á los paises que como ei 
Brasil y Espafia porsuscoionias se ocnpan dei cultivo de la cafia y dè la venta de 
sus azucares.. 

Nodudandoque V. E. se servirá acoger esta pretension con su acostumbrada 
benevoiencia aprovecho esta oportunidad para reiterarle las seguridades de mi alta 
consideracion. 

Exmo. Sefior Consejero Rodrigo A. da Silva, Ministro de Negocios Extran- 
geros &. k. &. 


J. Delava 
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Nota da Legação da AUemanha ao Governo Imperial 


jtnifcrlief) Stutfdit (Scfanbtjdjaft in Jkafilirn. Sfiio be 3anciro, btn 31. Dftobtt 1888. 
Gutt Cítêttllmj.— S8tt|rc idi. midj itt 91arf)folgtnbtn cincn SBunfcf) mcincr fiobnt ÍRtgitrung 
ju übctmittcln, btfftn Unttrtagcn ba« ara 30 üot. 2JttS. in Soitbon untcrjrttbtictt ílbfommen 
bcttefftnb ílbfc^affung brr jur 3ucfct»®*port gtwã&rttn Çrãmim, bilbtt, 

£it Jtaiftrlidj SBrafilianiftÇt SRcgicrung Çat bicfc Gonwntion in ^rinjip brccite gut gcÇcijjen, 
jtbotfi bib ;ur SRatijfijimng burí) bit Signatàtmã^tc bcn SScitcitt fidj" noibr^attcn unb wütbt 
nadi Stmftl VIII bcccitigt fcin, benfclbtn nod) jc^t ju ctfiãttit. Unttc bicftn Umilãnbtn gitbt 
fidj incinc 8tcgitn»g btt ^ojfnung bin, baê aud) SSraftiitn in bicftn 3ufanimcngcfjtn btt 3Jíã(f|tc 
nidit ftfjltn unb bct Gintnbung ju rtdjf balbigtm 2tnfci|Iug an bic crwâjptitt Butfcr = Gon* 
bcntion, ttcldjc btr !)icjigc iStritcltr bcb grojjbrittanifôtn SRtgictung unttt btm 15. b. SJltí. an 
bit Jtaifcili^ SBrafiliamfôt Stegicrung ju ritÇttn bie Gfrc fcattr, fiattgtbtn rottbt. 

3nbtm icb Gutrcr GtccITrnj füt cin Gnlgcgmfommtn in bitfct 8ingtltgcn$fit, ttcl^cb tin 
ncuct SSrtotiS jur bic jnufórn Stajiiitn nnb Scutftfilanb btftc$cnbcn frtunbfóaftfiiÇm SBtjit^ 
ungcn ftin würbt, in botaub ineincn tctbinbtidjflcn Sanf aubfpre^c, btnüíe id) bicftn Stntajj, 
um (rutr (StccUcnj bon ntuctn rntincr anbgejticÇnrtjltn §odia<§turtg ju brrli^tm. 

3ln Stincr G«tUtn} Çtrrn Rodrigo A. da Silva, ÜJlinifttr btê Slcnfjcrn. 


(Traducçao) 

Legação Imperial Allemã no Brasil. Rio de Janeiro, 31 de Outubro de 1888. 

Tenho a honra de informar a Vossa Excellencia, em execução do desejo de meo 
alto Governo, da sua adhesão ã Convenção assignada em Londres a 30 do mez 
passado, concernente á abolição dos prêmios concedidos ô exportação do Assucar. 



0 Governo Imperial do Brazil Já odmlttio favoravelmente, como principio, o ttíeor 
dessa Convenção, todavia reservou a sua adhesfio até a Rattacaçfio pelas Potências 
slgnatarias, e flcou com n> direito, em virtude do Artigo 8 o , de ainda annuir no en¬ 
tretanto á mesma Convenção. 

Nestas circumstanelas o meo Governo nutre a esperança deque também o Brasil 
nSo faltará a esse aceordo commum das Potências, e que accederá ao convite tfara 
a opportuna conclusão do referido Ajuste sobre os assucares, que o actual Represen- 
lante-da Grfi-Bretanha teve a honra de transmittir ao Governodo Brasil a 15 do cor¬ 
rente mez. 

Antecipando a Vossa Excellencia os meos sinceros agradecimentos pela sua 
resposta sobre este assumpto, a qual servirá de novo testemunho das existentes 
amigaveis relações entre o Brasil e a Allemanha, aproveito a occasiSo para renovar 
a Vossa Excellencia as seguranças de minha mais distincta alta consideração. 

A Sua Excellencia — OSr. Rodrigo A. da Silva,— Ministro do Exterior, 
etc. etc. etc. 


Karl von Schlõzer. 


122 


Nota da Legação d'Áustria-Hungria ao Governo Imperial 
Légation d’Autriche Hongrie, Rio de Janeiro, dea 31. Octoberl888. 

&itr ©HtKtitj. — »tt&re idj mi$ in 3ta<$folgtnbca cinm ffiunfdj brr St. unb Jt. Seliter* 
ttic^ift^Ungarifdjcti fRigierang ju uberinittcin, bcff:.i Untcrlagr iai am 30. Sor. SJttt. in 
Soubon íHitcrjridjnrtt Slbfoiiiuirm brtrtjfrnb Hbfóaffnng btr fut 3u*r«®(port getsaÇrtctt fyi’ 
aiitn, bilbet. 

Sie Jtaifrtíid) SSiaíiKamfdjc Sltgitmrtg' §at bitft EonSmtion in brrrití gnt 

ecÇripm, jtbotÇ bi6 jttt SRatiffijirung bur$ bit Signatãnnã^tc ben SBritritt fid, sorbt$aItm 


li* WStbí na# SltriM VIII btrc#tigt jtiit, btrijilbcn no# jtít ju cffiàciM. Uatet bicfcn Um< 
ftãnbm gicbt jt# bit Jt.-mib Jl. SRtgittwig Síincr 8tpi)|blif#.-n 2Jtajt-rt.it bct .§offimng $irt, 
bag au# Brafilicit in bicftn SufuinmcngcÇm btr 2JM#tc ni#t ft$Itn unb btr Ginlabung ju 
rr#t batbigcn 5tnf#tnj <m bit ctioâ&ittt 3afn>Conbtntion, lbtl#t btt $icpgc SScrtrcttt btc 
grojjbrittanij , #cu «cgitcung uitttc bem 15. b. SDt. an bic Jtaifcrli# S3rafi<iliimif#c SJtcgienmg 
ju ri#ttn bit ®$tc b-itlt/ (líBgtOm totrbr. 

3«bcm i# (Sitttcr Eacllcnj für tin Gatgcgcitfommm in bicfct ' 8(ngrfcgci#tit, ,pcl#cí tin 
ntutt Stwcii für bic yoif#cu Srajtlieii unb OtfIcrrti#.Ung,mt bcjltÇcnbcn ftcanb|'#aftti#cn 
ÍBcjicÈungcn fcin ttiürbc, im boraxS mciiten bttbinbli#jltn ®anf auéfpct#t, bcnúbc i# mi# 
bicicii ?tnlajj, um ®ucr Grccllcnj ícm ncutm mtinct auagc$ci#nctítm $o#a#tung ju Vnfu 
#trn. 

?tn Stintt ®KC«cnj §crcn Rodrigo A. da Silva, 3Rmi|lct btS Mtugren. 

2ie Jt. unb Jt. ®efanbtf#aft 

3« Scrtrctung 
Kael vo.n- Schlõzer 


(Traducção) 


Legação d’Austria-Hungria. Rio de Janeiro, 31 de Outubro de 1888. 

Tenho a honra de commimicar a V. E., em execução do desejo manifes¬ 
tado pelo Governo Imperial e Real Austro-Hungaro, haver o mesmo Governo 
adherido ao Accordo assignado cm Londres a 30 do mez passado, para se sup- 
pri mirem os prêmios sobre a exportação do Assucar. 

O Governo Imperial do Brasil já considerou favoravelmente o principio em 
que se basêa essa Convenção, todavia reservou a sua adhesáo até a ratificação 
pelas Potências signatarias, e em virtude do Artigo 8 o ficou com o direito de 
ainda annuir á mesma Convenção. Nestas circumstancias o Governo Imperial e 
Real de Sua Magestade Apostólica nutre a esperança de que também o Brasil 
não deixará de participar do accordo geral das Potências, e que accederá ao 
convite para a opportuna conclusão da referida Convenção sobre os assucares, que 
o actual representante do Governo da Grã-Bretanha teve a honça de dirigir ao Go¬ 
verno Imperial a 15 do corrente mez. 
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Antecipando meos sinceros agradecimentos a Vossa Excellencia pela sua res¬ 
posta a este assumpto, a qual será mqis um testemunho das amigaveis relações 
existentes entre o Brasil e a Austria-Hungrio, aproveito este ensejo para de novo 
assegurar a Vossa Excellencia a minha mais distincta alta considèraçfio. 

A Sua Excellencia-O Sr. Rodrigo A. da Silva, &. &. &. Ministro do Ex¬ 
terior. 


A Legação Imperial e Real em interinidade. 

Karl von Schlõzer. 


H. 23 


Xota do Gocerno Imperial á Legação de Hespanha 

Rio de Janeiro, Ministério dos Negocios Estrangeiros, 2 de novembro de 1888. 

Em resposta d nota que o Sr. D. José Delavat, Ministro Residente de Sua 
Magestade Catholica, servio-se dirigir-me em 30 do mez proximo passado, 
apresso-me a communicar-lhe que, como consta do protocollo firmado em Londres 
em 30 de agosto e annexo á Convenção relativa aos assucares, o Barao do Penedo, 
Ministro do Brasil, fez a seguinte declaração: 

« Le Gouvernement du Brésil adhère en príncipe à la convention, tout en se 
réservant le droit d’y adhèrèr formellement après son adoption définitive par les 
Puissances signataires. » 

Devo accrescentar, quanto á adhesâo definitiva, que ella depende do exame da 
matéria a que actualmente se procede no Ministério competente. 

Aproveito com prazer esta oppartunidade para ter a honra de reiterar ao 
Sr. Ministro as seguranças daminha mais distincta consideração. 

AO Sr. D. José Delavat, &.&.&. 


Rodrigo a. da Silva. 
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Xota do Governo Imperial á Legação da Allcmanha 

Rio de Janeiro, Minislerio dos Negocios Estrangeiros, 6 de novembro de 1888. 

Em resposta á nota que o Sr. Dr. K.von Schlõzer, Encarregado de Negocios 
interino da Allemnnha, serviu-se dirigir-me em 31 de outubro ultimo, apresso-me 
a communicar-lhe que, como consta do Protocoilo firmado cm Londres em 30 de 
agosto e annexo á Convenção relativa aos assucares, o Barão do Penedo, Ministro 
do Brasil, fez a seguinte declaração: 

« Le Gouvernement du Brésil adiiére en príncipe à la Convention, toutense 
rêservant le droit d'y adhérer formeilement oprès son adoption dOfinitive par les 
Puissances sighataires. » 

Devo accrescentar, quanto â adbesüo definitiva, que ella depende do exame da 
matéria a que actualmente se procede no Ministério competente. 

Aproveito com prazer esta opportunidade para ter a honra de reiterar ao 
Sr. Encarregado de Negocios as seguranças da minha distincta consideração. 

Ao Sr. Dr. K. von Schlõzer, &. k. k. 


Rodrigo A. n.\ Silva. 


•N. 25 


Xota do Governo Imperial d Legação d'Áustria-Hungria 

Rio de Janeiro, Ministério dos Negocios Estrangeiros, 6 de novembro de 1888. 

Em resposta d nota que o Sr. Dr. K. von Schlõzer, Encarregado dos Negocios 
Legação dWustria-IIungria, serviu-se dirigir-me em 31 de outubro findo, 



apresso-me a communicar-lhe que, como consta do Protocollo firmado em Londres 
em 30 de agosto e annexo à Convençfio relativa aos assucares, o Bardo do Penedo, 
Ministro do Brasil, fez a seguinte declaração: 

* Le Gouvcrnement du Brêsil adhère en principe à la Convention, tout en se 
rèservantledroit d'y adhêrer formellement après son adoption dêflnitive parles 
Puissnnces signataires. » 

Devo accrescentar, quanto á adhesao definitiva, que ella depende do exame da 
matéria a que actualmentese procede no Ministério competente. 

Aproveito com prazer esta opportunidade para ter a honra de reiterar ao 
Sr. Encarregado de Negocios as seguranças da minha distincta consideraçdo. 

Ao Sr. Dr. K. von Schlõzer, &. &. &. 


Rodrigo A. 


. Silva. 


N. 26 


Xota da Legação Italiana i 


Gocerno Imperial 


Petropoli, 10 novembre 


Signor Ministro, - Secando le istruzioni ricevute, ho l’onore di comunicare 
alfEccellenza Vostra che il Governo di Sua Maestá il Re d'Italia vedrebbe con molto 
piocere que il Governo Imperiale aderisse alia convenzione, firmata il 30 agosto 
scorso a Londra, per la soppressione dei premi di esportazione degli zuccheri. 
11 signor Ministro Inglese deve già avereiniziate con 1’Eccelienza Vostra le necessarie 
tratative alio scopo di ottenere 1’adesione dei Governo Imperiale, che manca flnora 
alia convenzione suddetta, e che una volta accordata generalizzerà ancora de piu i 
benefizi che si sono avuti in mira per questo speciale ramo di commercio. 

Xutro fiducia que 1’Eccellenza Vostra vorra accogliere i voti che il mio Governo 
esprime perchè il Governo Imperiale aderisca alia domanda presentatagli dal Rap- 



presentante di S. M. Britannica; colgo 1’occasione per rinnovarle, Signor Ministro, 
gli attl delia mia piu alta considerazione. 

A Sua Eccellenza il Senatore Rodrigo A. da Silva, Ministro degli Affari Esteri & & &. 
Corte. 


(Traducçío) 

Petropolis 10 de novembro de 188S. 

Senhor Ministro,—De conformidade com instrucçOes que recebi tenho a honro 
de communicar a Vossa Excellencia que o Governo de Sua Magestade o Rei de ltalia 
com muito prazer veria o Governo Imperial adherir á Convenção, firmada em 30 dc 
agosto passado em Londres, para a suppressão dos prêmios de exportação dos 
assucares. O Sr. Ministro Inglez já deve ter iniciado com Vossa Excellencia as 
necessárias negociaçOes afim de obter a adhesão do Governo Imperial, que ainda 
falta á sobredita convenção, e que uma vez concedida, generalisará ainda mais os 
benefícios que se tiverão em vista para este ramo especial de commercio. 

Confio que Vossa Excellencia se servirá acolher os votos que o meu Governo 
exprime para que o Governo Imperial annua ao pedido feito pelo Representante 
de S. M. Britannica; e aproveito a occasiao para renovar-ihe, Senhor Ministro, as 
seguranças da minha mais alta consideração. 

A Sua Excellencia o Senador Rodrigo A. da Silva, Ministro dos Negados Estran¬ 
geiros &kk Corte. 


G. Panerai. 


N. 27 

Xota do Governo Imperial A Legação Italiana 

Rio de Janeiro, Ministério dos Negocios Estrangeiros, 19 de novembro de 1883. 

Em resposta á nota que o Sr. Cavalheiro G. Panerai, Encarregado de Negocios 
de ltalia, serviu-se dirigir-me em 10 do corrente, tenho a honra de communicar-lhe 



que, como consta do protoeollo firmado em Londres em 30 de agosto e armexo ô 
convenção relativa aos assucares, o Barflo do Penedo, Ministro do Brasil, fez a 
seguinte declaração: 

“Le Gouvernement du Brésil adhère en príncipe & Ia convention, tout en se 
rêservant le droit d’y adhérer formellement après son adoption déflnitive par ies 
puissances signataires.» 

Devo accrescentar quanto & adhesão definitiva, que elia depende de exame a que 
se procede no Ministério competente. 

Aproveito com prazer esta opportunidade para reiterar ao Sr. Encarregado de 
íiegocios as seguranças da minha mui distincta consideraçfio. 

Ao Sr. Cavalheiro G. Panerai & & & 


Rodrigo A. 


Silva. 


N. 28 


Xota do Governo Imperial á Legação Britannica 
P.io de Janeiro.—Ministério dos Negocios Estrangeiros 29 de Janeiro de 1889. 


Em resposta definitiva á nota, que o Sr. Hugh Wyndham, Enviado Extraordinário 
e Ministro Plenipotenciário de Sua Magestade Britannica, me dirigiu em 15 de 
outubro do anno proximo passado e ctga recepção accusei no dia 17, cmapre-me 
commuhicar-lhe que o Governo Imperial não póde ter a satisfaçSo de adherir for¬ 
malmente á convenção internacional de 30 de agosto do mesmo anao ralatívaao 
regimen dos assucares. 

Esta resolução foi tomada depois de longo estudo da matéria, feito com 
animo inclinado a facilitar a adopçSo das estipulações propostas e funda-se no 
seguinle. 

As obrigações impostas petos artigos 2° e3° da convenção importariSo innovaçSo 
onerosa para o Estado e vexatória para a industria nacional, desde que o assucar 
exportado pelo Brasil gosa de isenção de direitos de exportação e o seu fabrico é 



indlrectamcnte favorecido com a concessso degnrnntla de juros e de outras vantagens 
para o estabelecimento de engenhos centraes. 

A garantia de juros foi autorisada pela Resolução Legislativa n. 2687 de 6 de 
novembro de 1875 nestes termos: 

«Art. 2.0—E’ autorisado o Governo para garantir juros de 7% ao anno, até 
« o capital realisado de trinta mil contos de réis (30.000:000?) és Companhias 
« que se propuzerem a estabelecer engenhos centraes para fabricar assucar de 
« canna, mediante o emprego de apparelhos e processos modernos os mais aper- 
o feiçoados.» 

Este assumpto foi regulado primeiro pelo decreto n. 8357 de 24 de dezembro de 
1881 e depois pelo de n. 10100 de 1 de Dezembro de 1888, do qual incluo dous exem¬ 
plares, e que dispõe o seguinte: 

« Art. 6.»—Para fundação e custeio dos engenhos centraes concederá o Estado 
« os favores seguintes: 

«l.°- Garantia ou fiança de juros até 6 % ao anno, durante 10 a 20 annos, sobre 
« o capital effectivamente empregado; 

«2.0—Direito de desapropriar, na fôrma da lei, os terrenos de do.ninio par- 
« ticular bem como prédios e bemfeitorias que forem necessários ás obras; • 

« 3.0— uso das madeiras e outros materiaes, acaso existentes em terrenos devo- 
« lutos do município ou do mais proximo, e necessários á construcção, sujeitando- 
« S3 a empreza ás prescripçOes que lha forem estabelecidas para goso deste 
« favor; 

«4.0—isenção de direitos de importação sobre as machinas, instrumentos, 
« trilhos e mais objectos destinados ao serviço da fabrica; 

®5.“— Preferencia para aequisição dos terrenos devolutos existentes no mu- 
« nicipio etc. 

«Art. Terão direito ao prêmio de 10:000$ a 20:030$, ajuizo do Governo, as. 
« emprezas que de cada 100 kilogrammas de canna produzirem 12 de assucar de 
a todas as qualidades.» 

O Governo já tem usado da autorisação que lhe foi dada, contrahindó assim 
compromissos a que não póde faltar. 

Tenho a honra de reiterar ao Snr. Ministro as seguranças da minha alta 
consideração. 


Ao Snr. Hugh Wyndham. 



H. 29 


Hio de Janeiro, Ministério dos Negocios Estrangeiros, 29 de Janeiro de 1889. 

Tenho a honra de comraunicor ao Sr. D. José Delavat, Ministro Residente de Sua 
Magestade Catholica, que, como faço constar ao Governo Britannico, o Governo 
Imperial n5o pôde ter a satisfaçfio de adherir formalmente á convençfio de 30 de 
agosto do anno proximo findo relativa ao regímen dos assucares. 

Aproveito esta opportunidade para reiterar ao Sr. Ministro as seguranças da 
minha mais distincta consideração. 

Ao Sr. D. José Delavat & & & 

Rodrigo A. da Silva. 

N. B. Hps mesmos termos ás Legaçõesda Allemanha, d'Austria-Hungria, e da 
Italia. 


H. 30 


. Xota da Legação de Hespanha ao Gocerno Imperial 
Legacion de Espafia en Rio de Janeiro. Petropolis 31 de Enero de 1S89. 

Seüor Ministro.— Tengo la honra de acusar a V. E. recibo de su atenta nota de 
29delcorrienteenlaquesesirve participarme queel Gobierno Imperial no puede 
tener la satisfaccion de adherirse á li Convencion de 30 de Agosto ultimo relativa 
al regímen de los azucares. 

Aprpvecho esta oportunidad para reiterar aV. E. Ias seguridades de mi mas 
alta consideracion. 

EX m0 Seflor Consejero Rodrigo A. da Silva, Ministro de Negocios Estrangeros. 


J. Delavat. 



N. 31 


.Vota da Legação Italiana ao Governo Imperial 
Petropoli, i febraio 1889. 

Signor Ministro,— Ho 1’onore di accnsare ricevuta alPEccelenza vostra delia nota 
dei 29 gennaio u. s. colia quale Ella me comunica che il Governo Imperiale non può 
avere la satisfazione de aderire formalmente alia Convenzione dei 30 agosto 1888, 
sugli zuccheri. Di tale dicisione ho dato awiso al Governo di Sua Maestô il Re, Mio 
Augusto Sovrano, a scarico delle istruzioni ricevule. 

Colgo 1’accasione per rinnovarle, Signor Ministro, gli atti delia mia piu alta consi- 
derazione. 


SuaEccelenza II Signor Consigliere Rodrigo A. da Silva, Ministro degli Affari 
Esteri. 


& & & 


(Traducçío) 


Petropolis 1» de fevereiro de 1889. 

Senhor Ministro,— Tenho a honra de aceusar a recepção da nota de V. E. de 29 
de Janeiro proximo passado, pela qual «íecommunica que o Governo Imperial nao 
pôde ter a satisfaçSo de adherir formalmente á convenção de 30 de agosto de 1888 
sobre os assucares. Em desempenho das instrucçOes recebidas dei conhecimento 
dessa resolução ao Governo de S. M. o Rei, meu Augusto Soberano. 

Aproveito a occasiüo para renovar-lhe, Sr. Ministro, as seguranças da mipha 
mais alta consideraçSo. 

G. Panerai. 

A Sua Excellencia o Senhor Conselheiro Rodrigo A. da Silva, Ministro dos 
Negocios Estrangeiros. 
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N. 32 


Nota da Legação da Bélgica ao Gocerno imperial 


Légation de Belgique au Brésil. Rio de Janeiro, le 4 Mars 1839. 


Monsieur le Ministre,—Le Gouvernement Impérial a adhéré en prinoipe à la 
Convention sur le régime des sucres qui a été signée à Londres en Avril demier; 
mais il s’est réservê le droit d’adhérer formellement à cet acte International après 
son adoption définitive par les Puissances signataires. 

II rêsulte de divers renseignements parvenus au Gouvernement du Rol que 
certames colonies accordent des avantages indirects á la fabricatlon du sucre de 
canne en facilitant par dessubsides 1’immigration de travailleurs étrangers, ce qui a 
pour consêquence de diminuer le prix de la main d’ceuvre. 

J’ignore si un système analogue se pratique dans 1’Empire. 

A la demande du Prince de Chimay, je vous prie de vouloir bien me renseignerã 
ce sujet, et de me communiquer, s’il est prossible, les quelques renseignements 
suivants sur la situation de 1’industrie sucrière au Brésil. 

a. ) indication de 1’importance de la culture de la canne et de la fabrication 
du sucre. 

b. ) montant des droits imposés, soit sur la culture, soit sur la fabrication. 

c. ) montantéventuel du drawback à 1’importation. 

d. ) importance de 1’exportation. 

e. ) avantages directs ou indirects accordés á la culture ou à la fabrication. 

Le Gouvernement du Roi désirant possêder ces renseignements avant la 
réunion de Ia Commission spêciale chargée d’examiner à Londres, le 1." Mai 
prochain, les diverses législations sucrières, je serai très reconnaissant envers Votre 
Excellence de vouloir bien m'envoyer ces renseignements dans le plus bref délai 
possible. 

Cette commission a le plus grand intêrét à étre flxée sur les avantages dont 
jouit actuellement la fabrication du sucre de canne, et de sàvoir si les paysqui 
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nccordent des primes indirectes seroinl disposês à les supprlmer sons le rêglme de 
la Convention intemalionale projetée. 

Je prie Votre Exeellence d'agréer les assurances de ma très liaute considération. 

Son Exeellence Monsieur le Conseiller Rodrigo A. da Silva, SénateurdePEmpire, 
Ministre Secrétnire d’Etat pour les AfTaires Etrangères. 

* & & 


Rkusens. 


K.33 


.\ota do Governo Imperial d I.egaçdo da Bélgica 


Rio de Janeiro. Ministério dos Xegocios Estrangeiros, 7 de Março de 


Recebia nota, que o Sr. G. Reusens, .Ministro Residente de Sua 
Rei dos Belgas, me dirigiu em 4 do corrente. 

E’ exacto, como o Sr. Ministro diz, que o Governo Imperial adlieriu 
a convenção relativa ao regímen dos assucares e reservou o direito de 
malmente depois da sua adopção pelas Potências que a firmarão • m 
Janeiro elle fez constar ao Governo Britannico que não llie era possivel 
adhesSo formal. 


Magestade o 

em principio 
adiierir for- 

prestar essa 


A’ vista disto creio que fica prejudicado o pedido de informações contido na dita 


Tenho a honra de reiterar ao Sr. Ministro 
tineta consideração. 


seguranças da minha mais dis- 


Ao Sr. G. Reusens, £ $• £ 


Rodrigo A. daSilva. 



CONFERENCIA 

DOS ESTADOS INDEPENDENTES DA AMERICA 
QUE SE HA DE ABRIR EM WASHINGTON EM OUTUBRO 
DO CORRENTE ANNO 


N. 34 


.Voía da Legai;ão Americana ao Governo Imperial 


Legation of the United States 


Rio de Janeiro, Aug. 24 lh i 


Referring to the interview accorded to me on the 20 th inst. by your Excellency in 
which I had the honor, in the name of thePresident of the United States and by his 
direction, to extend to the Imperial Government of Brazil a cordial invitation to 
be represented by such number of Delegales as may, to it, seem convenient at 
the International Conference lo be convened in the city of Washington, onWed- 
nesday, lhe 2.»<* day ofoclober A. D. 1889 Ibeg to repeat the invitation, in writing, 
to the end that the proper record may be made of it. 

In the interview your Exellency kindiy accepted from me a copy of the note or 
the Secretary of State, which I then read, authorizing and directing me to give this 
invitation. Theobject, origin, purpose and scope of this proposed Convention of 
Independent American Nations are so clearly stated by the Secretary of State 
that I need not do more, in repeating this invitation, than to beg your Exellency’s 
attention to what is therein set forth. 

I sincerily trust, however, that the invitation will be received by the Imperial 
Government in the same spirit of cordial friendship and mutual inlerest in which 
it has been given; and that, in due time, the Government may flnd it compatible 
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■with its pleasure and interest lo give notice of its formal acceptance of lhe invitation 
and or its purpose lo partioipate in lhe conference. 

I beg lo renew to your Excellence lhe assurance of my high consideration. 

To His Exoellency Rodrigo A. da Silva, Minister and Secretary of State for 
Foreign Affairs. 


Documento a que ae refere a nota prcoedente 


Copy. Department of State, Washington, July 13, 1883. 

Th». J. Jarvis Esq. Sc. Sc. Sc. — Rio. 

Sir:—At the present session of Congress an act was passed, to which the 
President's approval was given on the 24.<i> of May last, by the terms of which 
the President is requested and authorized o to invite the several Governments of 
« the Republics of México, Central and South America, Hayti, San Domingos, and 
« the Empire of Brazil, to join the United States, in a Conference to be held at 
o Washington, in the United States, at such timeas he may deem proper, in the year 
« eighteen hundred and eighty nine, for the purpose ofdiscussing and recommend- 
« ing for adoption to their respective Governments some plan of Arbitration for 
« the settlement of disagreements and disputes that may hereafter arisebetween 
« them, and for considering questions retating to the improvement of business 
o intercourse and means of direct communícation between said countries, and to 
« encourage such reciprocai commercial relations as will be beneficiai to all and 
« secure more extenslve market for the products of each of said countries.» 

It is also provided in the act refererred to that, in forwarding the invitations to 
the said Governments, the President of the United States shall set forth that the 
conference is ealled to consider: 

“ First. Measures that shall tend to preserve and promote the prosperity of • 
« the several American States. 

« Second. Measures toward the formation of an American customs union, under 
° which the trade of the American Nations with each other shall, so far as possibla 
« and profltable, be promoted. 

* Third. The cstablishment of regular and frequent communication between 
« the ports of the several American States and lhe ports of each other. 



« Fourth. The establishment of a unlforn#system of customs regulatipns in 
« each of the independent American States to govera the mode of importalioa 
« and exportation of merchandise and portdues andcharges, a uniform hiethod 
« of determining lhe classiflcation and valuation ofsucti merchandise in the ports 
* of each country, and a uniform System of invoices, and the subject of the sani- 
« tation of ships and quarantine. 

« Fiílh. The adoption of a uniform System of weights and measures, and Iaws to 
« protect the patent rights, copy rights, and trade-marks of citizens of either country 
« in the oiher, and for the exlradition of criminais. 

« Sixth. The adoption of a common silver coin, to be issued by each Govem- 
« ment, the same to be legai tender in all commercial transactions between the 
« citizens of all of the American States. 

“ Seventh. An agreement upon and recommendation for adoption to their re- 
« spective Governmenls of a deflnite plan of aibitration ofall questions, disputes 
“ and differences, that may now or hereafter exist between them, to the end that 
« all difficulties and disputes between such Nations may be peaceably settled and 
« wars prevented. 

* Eighth. And to consider such other subjets relating to the welfare of the 
« sevcral States represented as rnay be presented by any ofsaid States whichare 
« hereby invited to participate in said conference.» 

I have to call your particular attention to the scope and object of the con¬ 
ference suggested, which, as will be observed, is consultative and recommen- 

datory only. The proposed conference will be wholly without power to bind 
any of the parties thereto, and it is not designed to affect or impair in any degree 
the treaty relations now existing between any of the States who may be repre¬ 
sented. The topics for discussion and deliberation are- manifestiy of profound 

importance, and it is believed that a friendly and frank exchange of views in 

relation to lhese subjects will be of practical use and, by mutual enlightenment, 
will materially promote that expansion and intimacy of social and commercial 
relations which must be fruitful of blessings to all concemed. 

Certain topics are suggested as proper subjects for a comparison of views, but 
the field is expressly left opcn to any participant State to bring before the con- ■ 
ference such other subjects as may appear important to the welfare of the several 
States represented. 

By direclion, therefore, of the Presidentof the United States, inhis name, you 
will tender lo the Government of Brazil a cordial invitation to he represented by 
such number of delegates as may seem to it convenient, at the International Con¬ 
ference to be convened as aforesaid in the city of Washington, on Wednesday the- 
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2.'“' doy of october, of the coming^ear, 1839, U being understood, however, that 
in the cllsposition or questions to come before such conference no State shall bc 
ontitled !o more than one vote, whatever be the number of delegates itmaysend. 

You vrill makethis invitation knownby reading tiiis note to the Minister of 
Foreign Affairs ot Brazil and by leoving with him a copy if he should express 
a desire to possess it. You will atthe same time, and with lhe use of such suggest- 
ion and expression of views as in your judgment may be deemed oppropriate, 
inake known to His Excellency the sincere desire and confident expectation of 
the President that this invitation will be received in the same spirit of friendship 
and deference by which it has been prompled. 

I am, sir, your obedient servant. 


T. F. Bayard. 


(TraducçSo) 


Legação dos Estados Unidos, Rio de Janeiro, 24 de Agosto de 1888. 


Referindo-me á entrevista que por Vossa Excellencia me foi concedida no 
dia 20 do corrente, na qual em norne e de ordem do Presidente dos Estados Unidos 
tive a honra de apresentar ao Governo Imperial do Brasil cordial convite para 
se fazer representar, pelo numero de Delegados que julgar conveniente, na Con¬ 
ferencia Internacional que tem de ser convocada na cidade de Washington, na 
quarta feira, 2 de outubro de 1889, A. D., peço licença para repetir por escrito o 
convite afim de que delle se possa tomar a devida nota. 

Naquella conferencia Vossa Excellencia teve' a bondade de aceitar uma copia 
da nota, que então li, na qual o Secretario de Estado me òutorisava e instruía a 
fazer este convite. O objecto, origem, intuito e escopo da proposta Convenção de 
• A'ações Americanas independentes s5o tão claramente expostos pelo Secretario de 
Estado que, ao reiterar o convite, nüo necessito fazer mais do que pedir a attençfio 
de V. E. para o que elte dice. 

Todavia, confio sinceramente que este convite será acolhido pelo Governo Im¬ 
perial no mesmo espirito de cordial amizade e mutuo interesse em que é feito; e 
que opportunomente o Governo achará compatível com o seu desejo e interesse 
annunciar a sua formal aceitaçSo do convite e a sua intenção de tomar parte na 
Conferencia. 
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Peço licença pora reiterar a V. E. as seguranças da minha alta consideração. 
A Sun Excellericia o Sr. Rodrigo A. da Silva, Ministro e Secretario de Estado dos 
Negocios Estrangeiros. 


Th.' J. jarvis. 


Copia— Ministério de Estado, Washington, 13 de Julho de 1888. 

Th.’ jarvis Esq-, &. Cr. &. 

Senhor.—Xa presente sessão do Congresso votou-se uma lei que obteve a 
approvação do Presidente em 24 de maio ultimo e por cujos termos elle é ro¬ 
gado e autorisado « a convidar os Governos das Republicas do México, da America 
<s Central, da America do Sul, do Hayti, de S. Domingos e do Império do Brazil 
« para se reunirem aos Estados Unidos em uma Conferencia que se ha de convocar 
a em Washington, nos Estados Unidos, na data que elle julgar conveniente, do anno 
a de 1889, com o Bm de discutir e recommendar á adopção dos respectivos Governos 
« um plano de arbitramento para o ajuste de desavenças e controvérsias que 
« possam surgir entre elles; e para tomar em consideração questões relativas ao 
« melhoramento da expedição reciproca dos negocios e dos meios de commu- 
« nicação directa entre os ditos paizes, e para animar as reciprocas relações com- 
a merciaes que possam ser de proveito para todos, assegurando mercados mais 
« extensos aos productos de cada um delles.» 

A referida lei tambcm determina que o Presidente dos Estados Unidos, ao dirigir 
os convites aos mencionados Governos, lhes declare que a Conferencia tem de 

« Primeiro. — Medidas tendentes a manter e promover a prosperidade dos 
« diversos Estados Americanos. 

« Segundo.— Medidas conducentes á formação de uma União Aduaneira Ame- 
« ricana, mediaqte a qual o commercio das Nações Americanas entre si seja 
« promovido na medida possível e proveitosa. 

« Terceiro —O estabelecimento de communicação regular e frequente dos portos 
« dos diversos Estados Americanos entre si. 

E. 10 





« Quarto.— O estabelecimento em cada um dos Estados Americanos indepcn- 
« dentes de ura systemn uniforme de regulamentos aduaneiros que rejam o modo 
« de importação e exportação, os direitos e despezos de porto; de um metliodo 
« uniforme de classificação e nvoliaçíio das mercadorias nos portos de cada paiz; 
« e de um systema uniforme de manifestos e de hygiene das embarcações e 
« quarentena. 

e Quinto.—A adopção de uni systema uniforme de pesos e medidos e de leis 
« que protejam os direitos de patentes e de propriedade litteraria e as marcas 
« de commercio dos cidadãos de qualquer dos paizes nos outros e poro a extrn- 
« dição de criminosos. 

« Sexto.—A adopção de uma moeda de prata communi, que seja emittida 
« por cada um dos Governas com curso legal em todas as transncçõescommer- 
« ciaes entre os cidadãos de todos os Estados Americanos. 

« Sétimo.— Um accordo, recommendado ú adopção dos seus respectivos Go- 
« vemos, sobre um plano definido de arbitramento para todas as questões, des- 
« avenças e divergências que possam existir agora ou venham a exisür entre elles 
* afim de que todas as dificuldades e desavenças entre taes nações sejam pacifica- 
o mente resolvidas e se evitem guerras. 

« Oitavo.—E tomar em consideração quaesquer outros assumptos relativos á 
« prosperidade dos diversos Estados representados que sejam submettidos por 
a qualquer dos que são agora convidados a tomar parte na dita Conferencia.» 

Cumpre-me chamar a vossa parUcuiar attenção para o escopo e objecto da sug- 
gerida confereacia, a qual, como se vê, é consultiva e de simples reeommendaçâo. 

A projectada Conferencia nenhum poder terá para ligar qualquer das Partes e 
não é ideada para abalar ou prejudicar de qualquer modo as relações convencio- 
naes ora existentes entre os Estados que possam ser representados. Ostopicosde 
discussão e deliberação são manifestamenle da maior importância, e é de crer 
que uma amigavel e franca troca de idéas a respeito delles será de utilidade pratica 
e, mediante mutuo esclarecimento, promoverá materialmente a expansão e inti¬ 
midade de relações sociaes e commerciaes que devém dar resultados beneficos 
para todos os interessados. 

Alguns topicos .são suggeridos como proprios para uma comparação de idéas, 
mas expressa mente se deixa a qualquer dos Estados representados o faculdade 
de apresentar á Conferencia outros assumptos que lhe pareçam importantes para a 
prosperidade de todos elles. 

De ordem porjanto do Presidente dos Estados Unidos e em seu nome convi¬ 
dareis cordialmente o Governo do Brazil a se fezer representar, peio numero de 
Delegados que julgar conveniente, na Conferencia Internacional que se ha de abrir 



— 75 — 


como fica dllò, na cidade de Washington, na quarta feira 2 de outubro do anno 
vindouro de 1889, ficando todavia entendido que na decisfio das questões que teem 
de ser submettidas 4 Conferencia nenhum Estado terá direito a mais de um voto, 
seja qual for o numero dos seus Delegados. 

Dareis conhecimento deste convite ao Ministro dos Negocios Estrangeiros do 
Brazil, lendo-lhe esta nota e deixando-lhe copia delia, si elle manifestar o desejo 
depossuil-o. Ao mesmo tempo, fazendo as suggestões e enunciando as idéas que 
vos parecerem apropriadas, fareis saber a Sua Excellencia que o Presidente sin¬ 
ceramente desejo e confia que este convite será recebido no mesmo, espirito de 
amizade e deferencia com que é feito. 

Sou, Sr., vosso obediente criado. 


T. F. Bayard. 


N, 35 


Nota do Gooerno Imperial á Legação Americana 


Rio de Janeiro, Ministério dos Negocies Estrangeiros, 31 de Agosto de 1888. 


Tive a SatisfaçSo de receber a nota que o Sr. Thomas J. Jarvis, Enviado Extra- 
ordinarioe Ministro Plenipotenciário dos Estados Unidos da America, serviu-se diri¬ 
gir-me em 24 do corrente, repetindo o convite que de ordem do seu Governo me apre¬ 
sentou em conferencia no dia 20 para que o Brasil se faça representar na dos Estados 
independentes da America que se ha de abrir em Washington Sm 2 de Outubro 
de 1889. 
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Agradecendo ao Sr. Ministro esto nova communicaçao, limito-me por ora a cer- 
liflcor-lhe que levarei sem demora ao seu conhecimento a resolução que o Governo 
Imperial tomara esse respeito. 

Tenho n honra de reiterar ao Sr. Jarvis osseguranços da minha alta consideração. 
Ao Sr. Thomas J. jarvis, &. 4. 4. 


Rodrigo a., da Silva. 


06 


Notado Gocerno Imperialá LgaçSo Americana. 


Rio de Janeiro, Ministério dos Nogocios Estrangeiros, 20 de Fevereiro de 1889. 


Referindo-me à nota que dirigi ao Sr. Jarvis em 31 de Agosto do anno proximo 
passado, tenho a honra de communicar ao Sr. Ilenry Clay Armstrong, Encarregado 
de Negocios interino dos Estados tinidos da America, que o Governo Imperial aceita 
com prazer o convite que lhe foi feilo pelo dos mesmos Estados para tomar parle na 
Conferencia dos Estados independentes que se ha de alorir em Washington cm 2 de 
Outubro proximo. 

Aproveito a opportunidade para reiterar aoSr. Encarregado de Negocios as segu¬ 
ranças da minha distincta consideração. 

Ao Sr. HenryClay Armstrong, ■ 


Rodrigo A. da Silva. 



CONFERENCIA MARÍTIMA INTERNACIONAL 
DE WASHINGTON • 


N. 37 


Sota da legação Americana ao Gooerno Imperial 


Legation of lhe United States. Rio de Janeiro, sept. 5tti. 


By direction of the President of lhe United States, I liave the honor to extend 
to the Imperial Government of Brazil, a cordial invitation, to be represented by 
as many delegates as may to it seem convenient, at an International Marine 
Conference, to meet, in the City of Washington, on Wednesday, the 17* day of 
April 1889, to consider such mensures as may be deemed necessary for the 
greater satety for life and property atsea. 

AVith your Excellency’s permission, I herevvith hand vou a copy of the note 
of the Secreta ry of State, oddressed tome; and authorizing and direclingme to 
makethis invitation, in wliicli lhe Secretary reviews the steps heretofore taken 
by different MaritimePovvers, in this direction; and suggests some of lhe steps 
necessary.to be taken by the proposed conference, to give to the present derect- 
ive regulations, the greater scope and efficiency demanded by the constanlly 
increasing sea service. 

The beneficent purposes of this. proposed International Marine Conference 
are so clearly set forth, in this copy, that I feel confident its revievv, by Your Et- 
cellen.cy, vvill insure for the conference the sympathy and active cooperation of 
the Imperial Government of Brazil, in promoting its humane designs. 
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Begering that this invitotion, of the President, may te received by the Imperial 
Government, in the same spiritofcordial friendship and humanity, in vvhichit is 
extended, I nvail myseiroftheopportunity to renewto Your Excellency the assu- 
rances of my high considerotion. 

To HisExcellency Conselheiro Rodrigo’A. da Silva, Minister and Secretary of 
State for Foreign Affairs. 


Th*. J. Jar vis. 


Department of State, Washington, July 30, 1888. 

Th». J. Jarvis klcêc 

Sir: An act of Congress approved by the President on lhe 9 a. instant, pro- 
vided for an International Marine Conference to secure greatar safety for life and 
properly atsea. By this Act the President is requested loinvitethe other maritime 
powers to take part in a Conference, the objects of which are, in brief, to revise 
the present intemational regulations for preventing coilisions st sea, especially 
with reference to signalling in fog; to revise the existing code of signals; to 
compare and discuss the various Systems employed for the saving or life and 
property from shipwreck; todevise methodsof reporting, marking and remov- 
ing dangerous wrecks and obstructions to navigation; and to estabiish uniform 
means of conveying to mariners warnings of storms and other information. 

The great interest and importance of these subjects justify an extended refe¬ 
rence to the principal objects ofthe proposed conference and to the steps already 
taken in the same direction. 

Between 1863 and 1865, thirty-four of lhe principal maritime nations approved 
and made statutory a code of laws similar in all respectfe to that adopted by 
Great Britain in 1862 for preventing coilisions at sea, thus respondingto the invi- 
taüon put forth by that Government in 1863 to examine that code in the inter- 
ests of commerce at large, and to adopt lhe snme or like Iegislation if deemed 
suitabie, according to their several needs. 

Subsequently, in the light of experience tending to Show the inadequacy 
of the statntes in question for the practical requlrements of commerce, and 
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acting upon a revised draft of laws formulated by a commisslon appolnted by" 
the British Government, and by it submltted for tbe consideratlon of the mari- 
time poivers, most of the governments interested accepted and approved the 
amended code, and united ingiving itefTecton the 1*‘ ofseptember, 1830. 

During lhe decode which has elapsed since that code, now generally in opera- 
tlon on the high seas and in the jurisdiclional waters of the s^veral enacüng 
States, ivas fromed and considered, a growing tendency is monifest to regard 
it as inadequate to the preseht needs of commerce, and especiaily in respect to 
the sound signals for use in fog, mist or felling snow. The increasing number 
and speed of steam-vessels has greatiy added to the dangers orcollision in thick 
wenther, and the opinion has recently been expressed by the best authoritiesfe 
that the present System of signals for steam-wessels is insufficient. 

The present intemational code of flag signals, ivhich has been in use sinoe 
its origin in 1358, is alsobelieved to needcareful revision. Experience has sbown 
the necessity of extending the list of names of places and of words and con- 
ventional phrases, as \veil as the advisabiiity of considering whether greater '■ 
rapidity and accuracy in day and night signaliing cannot be altained. 

With respect to lhe protection of life and property from shippwerck, no gene¬ 
ral International agreement in regard to onand offshore signaliing, or as to the 
modus operandi of the Ufe-saving Service ofdifferent nations, is known to exist. 

In spite of the. utmost effort of those engaged in the Life-Saving Service of the 
United States, liveshave been lost from foreignvesseisstrandedonourcoaslsbe- 
causeof a misunderstanding of onr methods; and it is believed that th experience 
of other countries in this regard is similar to our own. 

The destruction, or at ieast the frequent and accurate reporting, of Jange- 
rous derelicts, is also a matter of the highest importance; and it ís obvious 
that this ivork can be thoroughly done only by means of the active cooperation 
of the principal maritime nations. 

Closely connected ivith the subject of reporting derelicts is that ofcomeying 
waming of storms and of giving information of recently discovered dangers to 
navigation, and changes in lights, buoys and other day or night marks — which 
probably can be best undertaken by the adoption of some carefully considered 
intemational system. 

The alacrity with which the principal maritime síates have responded, by con- 
current legisiation tó the ascertained requirements of modem developments of 
commercial nnvigation, whether on the high seas or in their sevcral jurisdiclional 
waters open to foreign shipping; and their readiness to consider, and when 
feasible to odopt, proctical suggestion in lhe direction of uniformity and certainty 



of conveying intelligence at sea and for the beneflt of sea-going vessels, whenever 
siich have been proposed; leads the Government of the United States to antecipaste 
lhat they witl be now no less prompt and unanlmous in ogreeing to confer 
logether for their mutual advontage, toking into consideratlon whatever measures 
may tend to s<jcure additional safeguards to maritime intercourse. 

By direction, therefore, of the President of the United States, youwill tender 
to lhe Government lo which vou are accredited a cordial invitation to be re- 
presented by a's many delegates as may seem to itcónvenient, at an International 
Gonference to meet in the .city of Washington on Wednesday the seventeenth 
day of April, 1889; — the purposes of such conference being to revise and 
imend the rules, regulaüons, and practice concerning vessels at sea, and navi- 
gation generally and the « International Code of Flag and Night Signals »; to 
adopt a uniform system of marine signais, or other means of plainly indicat- 
ing the direction in which vessels are moving in fog, mist, falllng snow, and 
thick weather, and at nigtit; to compare and discuss the various Systems em- 
ployed for the saving of life and property from shipwreck, for reporting, marking, 
and removicg dangerous wrecks or obstructions to navigation, for designating 
vessels, for cohveying to mariners and persons interested in shipping, warn- 
ings of approching storms, of dangers to navigation, of changes in lights, buoys, 
.and other day and night marks, andother important informations; and to formulate 
and submit for ratiScation to the Governments of all maritime nations proper 
International regulations for Lhe prevention of collisions and other avoidablc. 
marine disasters. 

It^vill be understood by all States taking part in this Conference that no ques- 
tions relating to the regulalion of trade and commerce are within the scope of 
the discussion, and that in the disposition of any questions which may be pre- 
sented to the Conference, no State shall be cntitled to more than one vote, what¬ 
ever may be the numberof delegates representing it. 

lou wiil make this invitation known to lhe Brazilian Government by reading 
this note to lhe Minister for Foreign Affoirs, and if desired vou wiil leave copy 
with him. Your own discretion wiil suggest to you the most effective manner of 
making known the great interest taken by the President in the benevolent purpo- 
íes of the proposed Conference, and his desire and confldent expectation that, in 
the universal interest of sea-faring humanily, the Government of Brazil wiil re- - 
ceive and respond to our invitation in the same spirit in Which it is exténded. 

I am. Sir, Your obedient servant, 


T. F. Bayard. 



(TraducçSo) 


• Legação dos Estados-Unidos, Rio de Janeiro, 5 de Setembro de 1888. 

De ordem do Presidente dos Estados Unidos tenho a honra de convidar cor¬ 
dialmente o Governo Imperial do Brasil para se fazer representar, por quantos 
delegados julgar conveniente nomear, em uma Conferencia Marítima Interna¬ 
cional, que se ha de reunir na cidade de Washington, quarta-feira, 17 de abril, 
de 188S, para tomar em consideração as medidas que pareçSo necessárias para 
a maior segurança de vida e propriedade no mar. 

Com permissão de Vossa Excellencia aqui lhe entrego copia da nota do Secretario 
de Estado a mim dirigida autorisando-me e instruindo-me para fazer este convite e 
na qual o mesmo Secretario expõe os passos até agora dados neste sentido 
por differentes Potências Marítimas, e suggere alguns dos que ê necessário que a 
proposta Conferencia dê para que os defeituosos regulamentos actuaes tenhão o 
maior desenvolvimento e efficacia exigidos peio sempre crescente serviço marítimo. 

Os beneficos fins desta proposta Conferencia Marítima Internacional achão-se 
tão claramente expostos no documento por copio, que a simples leitura deste 
por Vossa Excellencia bastará, eu o espero, para assegurar á Conferencia a sym- 
pathia e activa cooperação do Governo Imparia! do Brasil promovendo os seus 
humanitários intuitos. 

Pedindo que este convite do Presidente seja recebido pelo Governo Imperial no 
mesmo espirito de cordial amizade e humanidade em que é feito, aproveito a 
opportunidade para reiterar a vossa Excellencia as seguranças da minha alta consi¬ 
deração. 

A Sua Excellencia o Sr. Conselheiro Rodrigo A. da Silva, Ministro e Secretario 
de Estado dos Negocios Estrangeiros. 


Jraducção. — Repartição de Estado, Washington, 30 de Julho de 1888. 

Ths. J. Jarvis, &. &. &. 

. Senhor.— Um Acto do Congresso approvado pelo Presidente a 19 deste mez 
providenciou para uma Conferencia Marítima Internacional destinada a dar maior 


segurança á vida e á propriedade no mar. Por este acto é o Presidente rogado 
a convidar as outras Potências marítimas a tomarem parte em uma Conferencia, 
cujos objectos são em resumo, rever os actuaes regulamentos internocionaes 
feitos para prevenir abalroamentos no mar, especialmente com relação aos slgnaes 
em occasiSo de nevoeiro; rever o codigo de signaes existentes; comparar e discutir 
os vários systemas empregados pará salvar de naufragio a vida e a propriedade; 
achar meios de denunciar, marcar e remover destroços perigosos e obstáculos á ' 
navegaçSo; e estabelecer meios uniformes de transmittir aos navegantes avisos de 
tempestade e outras informações. 

O grande interesse e a importância destes assumptos justificâo uma larga 
referencia aos principaes objectos da proposta Conferencia e aos passos que já 
se derfio na mesma direcção. 

Entre 1863 e 1865 trinta e quatro das principaes nações marítimas approvarfio 
e por lei mandarfio executar um codigo de regras semelhante em tudo ao. ad- 
optado em 1862 pela Gran Bretanha para evitar abalroamentos no mar, corre¬ 
spondendo assim ao convite dirigido por esse Governo em 1853 para se examinar 
aquelte codigo no interesse do commercio em geral, e para se adoptar o mesmo 
ou legislação semélhante, si se julgasse conveniente conforme as diversas 
necessidades. 

Subsequentemente, á vista da experiencia que tendia a mostrar a insufi¬ 
ciência das. leis em questão para as exigências praticas do commercio, e pro¬ 
cedendo sobre um projecto de leis formulado por uma commissao nomeada pelo 
Governo Britannico e por elle, depois de revisto, submettido á consideração das 
potências marítimas, quasi todos os Governos interessados aceitarfio e appro- 
varSo o codigo reformado e unirão-se para pol-o em execução no 1» de se¬ 
tembro de 1880. 

Na década decorrida desde que esse codigo, ora geralmente em execução no 
alto mar e nas aguas territoriaes dos vários Estados que o promulgarão, foi 
organisado e considerado, tem-se manifestado crescente tendencia para julgal-o 
insuficiente para as presentes necessidades do commercio, especialmenle quanto 
aos signaes de som usados durante nevoeiros, neblinas e chuva de neve. 0 nu¬ 
mero crescente e a velocidade dos aavios a vapor teem augmentado muito os 
perigos de abalroamento em mau tempo, e as melhores autoridades teem recen¬ 
temente enunciado a opinião de que o actual systema de signaes é insufficiente 
para aquelles navios. 

0 actual codigo internacional de signaes por meio de bandeiras, em uso 
quasi desde a sua origem em 1856, também, segundo se pensa, necessite de 
«aâfedosa revisão. A «pertencia tem mestrado a necessidade de se augamntar 
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a ltsta de nomes da logares e de palavras e phrases convenelonaea, assim oomo a 
Cbnveniencla de se examinar si nao seria possível conseguir maior rapidez e 
' exactldfto nossignaes fellos tantodedla comiode noite.' , 

Quanto á protecção de vida e propriedade era casos de naufrágio, nSo oonste 
que haja ajuste internacional geral relativaraente aos stgnaes feitos pára terra 
ou de terra, e no modus operandi do serviço de salvação de vida das dlffereates 
nações. Apezar dos maiores esforços feitos pelas pessoas empregadas no ser¬ 
viço de salvação dos Estados-Unidos, por occasifio de' encalharení navios estran¬ 
geiros nas nossas co9tas em consequência de não serem bem entendidos oe 
nossos systemas, algumas vidas se teem perdido; e parece que a este respeito a 
■ experiencia de outras nações é semelhante á nossa. 

A destruição, ou pelo menos a frequente exacla denuncia de derelictos perigosos, 
também é assumpto da maior importância; e é obvio que este trabalho s<5 
pôde ser completamente feito por meio da activa cooperação das principaes na¬ 
ções marítimas. 

Inlimamente ligado com este assumpto da noticia de derelictos está o da trans¬ 
missão de aviso de tempestade e da informação de perigos pare a navegação 
recentemente descobertos, de alterações nos pharoes, boias e outras marcas usa- 
dasdedia ou de noite —o que provavelmente melhor se pOde emprehender pela 
adopçfio de slgum systema internacional cuidadosamente examinado. 

A alacridade com que os principaes Estados marítimos teem respondido, por 
meio de legislação simultânea, ás reconhecidas necessidades do moderno des¬ 
envolvimento da navegação commercial, taíto no alto mar como nas suas 
aguas territoriaes abertas aos navios estrangeiros; e a sua promptidão em 
examinar e, dada a possibilidade, em adoptar suggestões praticas no sentido 
da uniformidade e certeza da transmissão de avisos no mar em beneficio dos 
navios que por elleandõo, todas as vezes que essas suggestões lhes teem-sido 
feitas; levão o Governo dos Estados Unidos a crer antecipadamente que elles 
não serão agora menos promptos e unanimes em convir que se reunão para 
conferir em utilidade commum, tomando em consideração quaesquer medidas gue 
tendão a dar segurança addicional ao trato marítimo. 

De ordem portanto do Presidente. dos Estados-Unidos convidareis cordial- 
mente o Governo junto ao qual estais acreditado para se fazer representar, por 
quantos delegados juigar conveniénte nomear, em uma Conferencia Internacio¬ 
nal que se ha de reunir na cidade de Washington quarta-feira, 17 de abril de 
1889, e cujos objectos são rever e reformar as regras, regulamentos e pratica 
concernentes aos navios ho'mar e á navegação em geral e'o «Codigo Interna¬ 
cional de Stgnaes por meio de Bandeiras e de signaes de noite»; adoptar um 
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systemn uniforme de signaes marítimos, ou outros meios da indicar claramente a 
direcção em que os navios se estão movendo em nevoeiro, neblina, chuva de 
neve e mau tempo, e durante a noite; comparor e discutir os vários systemos 
empregados para salvar de naufrágio a vida e a propriedade, para noticiar, mar¬ 
car e removèr destroços perigosos ou obstáculos á navegaçflo, designar navios, 
transmittir aos navegantes e ás pessoas interessadas em navios avisos de próxi¬ 
mas tempestades, perigos á navegaçflo, mudanças de pharoes, boias e outras 
marcas usadas de dia e de noite, e outras informações importantes; e para formu¬ 
lar e submetter á ratificaçflo dos Governos de todas as nações marítimas regula¬ 
mentos intemacionaes proprios para prevenir abalroamentos e outros desastres 
maritimos que se possflo evitar. 

Todas as nações que tomarem parte nesta Conferencia comprehenderfio que 
nenhuma questflo relativa ao regulamento do commercio cabe no objecto da 
discussflo, e que na decisSo de quaesquer questões que sejflo apresentadas á Con¬ 
ferencia nenhum Estado terá direito a mais de um voto, qualquer que seja o 
numero de delegados que o representem. 

Vós dareis conhecimento deste convite ao Governo Brázileiro lendo esta nota ao 
Ministro dgs Negocios Estrangeiros e deixando-lhe copia delia si elle a desejar. 
A vossa discrição vos suggerirá o modo mais eflicaz de fazer patente o interesse 
que o Presidente toma nos benevolos intuitos da proposta Conferencia, e que 
elle deseja e confia, que, no interesse universal dos homens que se dedicflo 
á vida do mar, o Governo do Brasil receberá e responderá ao nosso convite no 
mesmo espirito em que é feito. * 

Sou, Sr., Vosso obediente criado. 

T. F. Bayard. 


N. 38 

.Xota. do Gooerno Imperial á Legação Americana 

Rio de Janeiro, Ministério dos Negocios Estrangeiros, 15 de Setembro de 1888. 

Tenho a honra de accusar a recepçflo da nota que o Sr. Thomas J. Jàrvis, _ 
■ Enviado Extraordinário e Ministro Plenipotenciário dos Estados Unidos da America, 
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serviu-se dirigir-me em 5 do corrente, convidando de ordem do seu Governo o do 
Brasil a se toze? representar em uma Conferencia Mafitima Internacional que ha de 
começar os seus trabalhos em Washington- a 17 de Abril do anno proximo futuro. 

Assegurando ao Sr. Ministro que brevemente' lhe commuhicarel a resoluçfio 
do Governo Imperial, aproveito esta opportunidade para reiterar-lhe as seguranças 
da minha alta consideração. 

Ao Sr. Thomas J. Jarvis 
.& & & 


Rodrigo a. 


da Silva. 


N. 39 


Xota do Governo Imperial O. Legação Americana 


Rio de Janeiro, Ministério dos Negocios Estrangeiros, 28 de Novembro de 1888. 


Referindo-me á nola que dirigi ao Sr. Jarvis em 15 de Setembro ultimo, tenho 
asatisfaçSo de participar ao Sr. Hehry Clay Armstrong, Encarregado de Negocios 
interino dos Estados Unidos da America, que o Governo Imperial aceita com prazer 
o convite do Governo dos mesmos Estados para se fazer representar na Conferencia 
Marítima Internacional que se ha de abrir em Washington a 17 de Abril de 188D. 

Aproveito esta opportunidade para ter a honra de offerecer ao Sr. Encarregado 
de Negocios as seguranças da minha distincta consideração. 

Ao Sr. Henry Clay Armstrong. 


Rodrigo A. da Silva., 



N. 40 

Xota da Legação Americana ao Governo Imperial 

Legalion orthe United States. Rio de Janeiro, January 23 J , 1889. 

Iam just in receipt of the following cablegram frommyGovernment, viz: 
o Washington, January 22 d , Armstrong, Chargé. «Rion. — Marilime Cònference 
postponed; datenot yet determined». 

As soon as the date is flxed Your Excellency shall have due notice. 

I availmyselfofthisopportunity torenew my assurancesof high regard. 

ToHis Excellency Rodrigo A. da Silva, 

Minister Secretary of State for Foreign Affairs. 

H. Clav Armstrong. 

Chargé d’Affaires, ad ínterim. 


N. 41 


Xota do Governo Imperial á Legação Americana 
Rio de Janeiro, Ministério dos NegociosEstrangeiros, 24 de.Janeiro de 1883. 

Pela nota, que o Sr. H. Clay Armstrong, Encarregado de Negocios interino dos 
Estados Unidos da America, serviu-se dirigir-me em 23 do corrente mez, fico sciente 
de ter sido adiada a reunião da Conferencia marítima. 

Agradecendo ao Sr. Armstrong esta communicaçSo, aproveito a opportunidade 
para ter a honra de reiterar-lhe as seguranças da minha distincto consideração. 

Ao Sr. H. Clay Armstrong 
.4.4 ... 


Rodrigo A. da Silva. 



CONVENÇÃO INTERNACIONAL PARA A PROTECÇÃO 
DOS CABOS SUBMARINOS 

N. 42 

.V ola da Legação Imperial ao Govenc^rances 
Légation Impériale du Brésil. Paris, le 20 février 1888. 


Monsieur le Ministre, — J’ai 1’honneur de remettre à Votre Excellence, ci-joints, 
deux exemplaires du « Diário Official » de Rio de Janeiro, organe du Gouvernement 
Impérial, dans lesquels se trouvent les dispositions législatives et les règlements, 
qui ont été pris au Brésil en exécution de 1’article 12 de la Conrention du 14 Mars 
1884. Le Gouvernement de la République, chargé d’enexaminer la teneur, voudra 
bien, je 1’espère, après cet exameu, notifíer ces actes aux Puissances contractantes. 

Veuillez agréer, Monsieur le Ministre, l’assurance de la plus haute considération 
avec Iaquelle j’ai 1’honneur d’être 

Votre très humble et très obéissant serviteur 
B. d’Arínos. 


.V Son Excellence Monsieur Fiourens, Ministre' des Affaires Etrangères. 



N. 43 


Xota do Governo Francês ú Legação Imperial 


Paris, lc 9Mars 1888. 


Monsieur le Baron, — Par une lellreen date du 20dumoisdernier, vous avezbien 
voiilu me transmeUre deux exemplaires du règlement promulgué au Brésil pour 
assurer la répression des •ractionsà la Convention internationalepour la protection 
des câbles soas-marins du 14 mars 1884. 

J'ai 1’honneur de vous accuser réception de ce document. 

Conformément aux dispositions du paragraphe II du Protocole signé à Paris, le 
7 juillel dernier, par les Puissances signataires de la Convention, le Gouvemement 
de la République s’empressera de notifler aux parties contractantes les dispositions 
du Règlement Brésilien dont ils’agit, dès qu’il en aura examiné la teneur. 

Agréez les assurances do la haule considéralion avec laquelle j'ai l’hon- 
neur d’ètre, 


Monsieur le Baron, Votre très humble et très obéissant serviteur 


Flocrens. 


Monsieur le Baron d’Arinos, Ministre du Brésil à Paris. 


N. 44 


Nota do Governo Francez ü Legação Imperial 


Paris, le 13 avril 1888. 


Monsieur le Baron,— Comme vous le savez, dans le Protocole arrélé à Paris le 
7 juillet dernier, par leurs Plênipolentiaires, les Puisafcces signatairesde lacon- 
vention du U mars 1884 pour la protection des câbles sous-marins sont con- 
venues que cet acte international entrerait en’vigueur le 1" mai 1888, sous Ia 
’ condition, toutefois, qu' à cette date, ceux des Gouvernements coatractants quí 
n’avaient pas adoplé les mesures prévues par l’article 12 du dit Acte intema- 
tjonal se seraient conformes à cette clause. 

Elles ont, en même temps, décidê que ,le Gouvernement de la République 
Française seroit chargé d’examiner les dispositions prises par les dits Etats et 
de les notifier aux Gouvernements contractanls. 

La conférence, à 1’issue de laquelle avait été signê le protocole dont il s’agit, 
avait d’ailleurs constaté (voir procès-verbaux pages 199 et 204) que cinq Etats 
seulement, savoir: Ia République Argentine, 1’Autriche-Hongrie,' le Brêsil, les 
Etats-ünis et la Roumanie, avaient encore à se conformer à l’article 12 prêcité. 

Le Gouvernement français a reçu de ces cinq Puissances le texte des dis¬ 
positions lêgislatives ou règlementaires adoptés par elles, et ces mesures rêpon- 
dant complètement aux stipulations de la convention, je viens de prier les Re- 
présenlants de la République de les porter á la cònnaissance des Gouvernements 
contractants. Je m'empresse de vous adresser, ci-joint, trois exemplaires du 
fascicule qui en contient la trsduction. 

La condition à laquelle avait été subordonnêe 1’entrée en 'vigueur au 1" mai 
prochain de la convention doit donc être mise en application dans les différents 
Etats signataires á la date dont il s’agit. 

Les Représentants de Ia République accrêdités auprès des Gouvernements 
sigjptaires ont été chargés d'insister sur ,ce point. Je viens, d’ailleurs, d’aviser, 
en outre, par le télégraphe, le Gouvernement Japonais et les Gouvernements con- 
e. 12 



tractants dc 1’Amórique du Sud et du centre Amérique, afln que la mise à exé- 
cution de la convention soit simultnnée. 

Vous trouveroz, ci-joint, la liste des Puissances qui font pnrtie de l’Union 
pour la protection des' câbles sous-morins. 

Agrêez les assurances de la haute considération avec laquelle j’ai 1'honneur 
dèlre, Monsieur le Baron, votre très liumble et trós obéissant serviteur. 

Rexé Goblet. 

t,l»tc «le» Etats qui ont rotlflé la Convention du 14 mara 1884 relatlve- 
mont aux Cublon loui-marlaa. 

Allemagne. 

République Argentine. 

Autriche-Hongrie. ♦ 

Belgique. 

Brésil. 

Costa-Rica. 

Danemark. 

Dominicaine (République). 

Espagne. 

Etats-Unis d’Amérique. 

France. 

Grande-Bretagne. 

Guatemala. 

Grèce. 

Italje. 

Pays-Bas. 

Portugal. 

Roumanie. 

Russie. 

Salvador. 

Serbie. 

Suède et Norvège. 

Turquie. 

üruguay. 

Le Japon a adhéré à Ia Convention Ie 12 avril 1834. 

Obseroation.- La Perse et les Etats-Unis de Colombie, qui figuraient parmi 
les Etats contractants au 14 mars 1884, n’ont pas ratiflé la Convention. 



CONVENÇÃO POSTAL UNIVERSAL 


N. 45 


Xota do Conselho Federal Suisso 


Go^rno fi 


Berne, ie 24 avril 1888. 


Monsieur le Ministre,— Nous avons l’honneur d'informer Votre. E^Iptic'» que, 
par note du 28 mars demier, 1’ambassade de France en Suisse nous a transmis, 
au nom de son gouvernement, la déelaration suivante signée le 15 mars 1888 
par le Résident gênêral de France à Tunis, en sa qualité de ministre des atraíres 
êtrangères du Bey. 


Déelaration 


Le soussigné, ministre des sffaires êtrangères de S. A., le Bey,-<r déclare au 
.nom du gouvernement tunisien, adhérer à la concention postale universelle du 
l° r juin 1878, ainsi qu’à 1’acte additionnel de Lisbonnedu21 mars 1885. 

o 11 déclare également ès dit non adhérer: 

«1 à 1 arrangement du 4 jüin 1878 concernant Vóchafigs des mandats de jposte 
et à Tacte additionnel de Lisbonne du 21 mars 1885 y afférent; 

«2° à 1’arrangement du 1" juin 1878-concernant Véchange des lettres acec 
valeurs déclareés et á l’acte additionnel du 21 mars 1885 y afférent; 

«3» à 1’arrangement du 3 novembre 1880 concernant Véchange des colis postaux 
et à l’acte additionnel de Lisbonne du 21 mars 1885 y afférent; 

« 4° á 1’arrangement du 21 mars 1885 concernant le Service des recoucrenents. 

«L’accession de Ia Tunisie sortira ses effets à partir du juillet 1888. 
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«La monnaie adoptée parle gouvemement: tunislen pour les taxes et pour 
les échonges est Ia monnaie française. 

o Au cas d’avis conforme du gouvernoment helvétiquo, la Tunisie participero 
auxfraisdu bureau International de 1’Union postale universelle d'après le tnrifdes 
états rangês dons la cinquième classe oíi elle se trouve déjà placée pour sa contri- 
bution au bureau International des administrations télêgraphiques.» 

Conformément aux Communications qui précèdenl, nous avons 1’honneur de 
notifier 1’adhésion de la Tunisie, dós le l" juillet 188$, à la convention postale uni- 
verselle du 1" juin 1578, à 1’arrangement du 1" juin 1878 concernant l’échange des 
lettres avec valeur déclarée, à l'arrangement du 4 juin 1878 concernant 1’échange des 
mandats-posle, ã la convention du 3 novembre 1880 concernant 1’échange des colis 
postaux, ainsi qu’aux actes additionnels à ces convenlions et arrangements et á 
1’arrangement concernant le serviee des reçouvrements conclus à Lisbonne le 21 
mars 1885. En outre, noi^avons 1’honneur d’informer Votrc Excellence que nous 
sommes d’accord avec la proposition du gouvemement de la Tunisie de ranger ce 
pays dans la cinquième classe pour sa conlribution aux frais du bureau interna- 
tional de 1'Union postale universelle. 

Nous saisissons cette occusion pour renouveler á Votre Excellence les assu- 
rances denotre haute considération. 


Au nom du conseil federal suisse, 

Le Président de la Confédéralion 
Hertenstein. 

Le Cliancellier de la Confédération 
Ringier. 


Son Excellence Monsieur le Ministre des affaires étrangères de 1'Empire du 
Brésil à Rio de Janeiro. 
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lí. 46 


Xota do Conselho Federal Suisso ao Gooerno Imperial 
Berne, le 28 avril 1883. 

Monsieur le Ministre,-En conformité de 1’article 18 de la conoention postale 
unicerselle du t"juin 1878, nous nvons 1’lionneur dWormer Votre Excellence: 

I o que le gouvernement de 1’Emplre allemand a déclaré, par 1’organe de son 
ministre à Berne, Monsieur O. de Bülow, adhêrer ã la convention susmenlionnêe (et 
consêquemment aussi à 1'acte additionnel de Lisbonne^du 21 mars 1885) pour le 
territoire de VAfrique du Sud-OUest qui se trouve sous la protection de I'Empire 
allemand; 

2°—que nous sommes d’accord avec le gouvernement allemand sur lespoints 
suivants: 

a L’accession du territoire de l’Afrique du Sud-Ouest prendra date dès le 1« 
juillet 1888; 

b La monnaie de l’Empire allemand est introduite dons ce pays. Les equi- 
volents de taxe seront les mêmes que pour l’Allemagne. 

c Le territoire de 1’Afrique du Sud-Ouest participera aux irais du bureau inler- 
nalional, mais une entente ultérieure est rèservée quanl á la classe dons Iaquelle 
ce pays devra être rangé pour la parlicipntion à ces frais. 

Nous avcns 1'honneur denotifier par la présente l’accession du territoire de 
1’AfHque du Sud-Ouest qui se trouve sousle protectorat de.TEmpire allemand, à 
1’tinion postale universelle, dès la date et aux conditións susmentionnées, et nous 
saisissons cette occasion pour renouveler à Votre Excellence les assurances de notre 
haute considération. 

* Au nom du conseil fédéral suisse 

Le Président de Ia Confédération 

HtRTENSTEIN. 

Le Chancellier de la Confédération 
Bingier. 

Son Excellence Monsieur le Ministre des afiaires êtrangères de l'Empire du 
Brésil à Rio de Janeiro. 
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Xota do Governo Federal Suisso ao Governo Imperial 
Berne, le 4 mni 18SS. 

Monsieur le Ministre,- En contbrmité do l'article 18 de la e mcention postale 
nniversclle du 1" juin 1878, nous avons l’honneurd’informer Votre Excellence: 

I o —que legouverncment de 1’Empire Allemanda declaré, par 1’organe deson 
ministre à Berne, Monsieur de Bülow, adhérer à la convenlion susmentionnée (et con- 
sêquemmentaussi à l'acte additionnel de Lisbonnedu21 mnrs 1885) pour le territoire 
des iles Marschall qui se trouve sous la protection de TEmpire allemand; 

2“ — que nous sommes d’accord avec le Gouverncment allemand sur les points 
suivants : 

a — L’accession du territoire dos iles Marschall prendra date dès le 1« oclobre 

b La monnaie de 1'Empire allemand csí introduito dans ce pays. Leséquiva- 
lents de taxe seront les mêmes que pour 1’Allemagne. 

c — Le territoire des iles Marschall participeraaux fraisdu bureau internalionnl, 
mais une entente ultérieure est réservée, quant à la classe dans laquelle ce pays 
devra être rangé pour Ia participation à ces frais. 

Xous avons 1'honneur de notiSer par la prêsente 1’accession du territoire des iles 
Marschall à 1’union postale universelie, dòs la date et aux conditions siismenlionnées, 
et nous saisissons cette occasion pour renouveler à Votre Excellence les nssurances 
denolre haute considération. 

Au nom du conseil fôdéral suisse, 

Le Président de la Confédérotion 
Hertenstein. 

Le vice chancelier.. 
SCHAKMANN. 

des Affaires etrangéres de TEmpire du 


Son Excellence Monsieur le Ministre 
Brésil à Rio de Janeiro. 
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N. 48 


Sota do Goaerno Federal Suisso ao Governo Imperial 
Berne, Ie 7 Mai 1888. 

Monsicur lc Ministre,—Enconformitê de 1’article 18 de la concention postale 
umcertclle dn l" r juin 1878ct de 1'article 1-1 dela convention du 3 novembre 18S0, 
concernunt Víchange des colis postaux, nousavons 1’honneur de informer Votrá 
Excellence: 

I o — que lo gouvernement de l’Empire allemand a dóclaré, par 1’organe de son 
ministre ã Berne, Monsieur de Bülow adhêrer aux deux oonvenüons susmentionnées 
(et conséqiiemnient aussi aux actes additionnels de Lisbonne du 21 mars 1885) pour 
le territoire de FojoCAfriqueoccidentale) qui se trouve sous la protectionde l’Empire 
allemand. 

2» — que nous sommes d’accord avec le Gouvernement allemand sur les points 
suivants: 

a L'accession du territoire Fogo aux deux conventions prendra date dès le 
l cr juin 1883. 

6 La monnaie de 1’Empire allemand est introduite á Fogo. 

Les equivalente de taxe seront donc les mêmes que pour 1'Allemagne. 

c Le territoire de Fogo participera aux Trais du bureau international, mais une 
entente ulterieure est réservée quant à la classe dans laquelle ce pays devra être 
rangé peur la participationà ces frais. 

Nous avons 1’honneur du notifier par la présente Taccession de territoire de Fogo 
à 1’union postale universelle, dès la date et aux conditions susmentionnées, et nous 
saisissons cette occasion pour renouveler à Votre Excellence les assurances de notre 
haute considérotion . 

Au nom du conseil fédéral suisse, 

Le Président de Ia Confédération 
Hertenstein. 

Le vice chancellier 

SciIAKM ANN. 

Son Exceilence Monsieur le Minislre des affaires étrangères de 1’Empire du 
Brésil, à Rio de Janeiro. 



UNIÃO INTERNACIONAL PARA A PROTECÇÃO DA 
PROPRIEDADE INDUSTRIAL 

N. 49 


Despacho do fíaierno íratiMO d sua Legação no Brasil por ella comnmnieado ao 
Gocerno Imperial 

Romo, IS Maggio 18S3 

Signor Ministro.— Col dispaccio cireulare dei 31 maggio dello scorso anno, nel 
far note le obbiezioni che vari Stati delHJnione perla tutela delle prcprietá indus- 
triale opponevano alia firma degli articoli addizionali alia Convenzione di Parigi dei 
20 marzo 1883 elaborali dalla Confcrenza di.Roma dei 18S6, esponeva alia S. a V.» 
Illma il desiderio dei Governo dei Re che si addivenisse almeno alia firma dei Rego- 
lamento, da quella Confcrenza stessa proposto per 1'applicazione delia Convenzione di 
Parigi. 

Senonche le gravi riserve messe innanzi dal Governo Spagnolo per 1’acceltazione 
di tale proposta, e it calegorico rifiuto dei Governi di Francia e d’Inghilterra facen- 
domi prevedere I'impossibilitá di venire ad un risultato soddisfacenie, mi hannc 
indoüo, consultato anche ii mioon* Collega d’Agrico!tura e Commercio, a mutardi 
avviso; reputo, quindi, opportuno rimandare anche ia firma dei Regolamento alia 
Conrerenza di Madrid dei 1889, quando, cioè una piú ampia discussione, illuminata 
da una piú larga esperienza permetleró alie Potenzeinteressate di addivenire ad un 
nccordo, come sinceramente io mi auguro. 

Prego ia S." V. a di comunicara quanto precede a codesto Governo, manifestargli 
il mio rincrescimento per questa nuova dilazione che le circostanze, come la S“ v.* 
vede, ciconsigliano. 


P. II SoiloSegrelario diStalo. 
E. Puccioni. 

111"" Signor Comm-« Martuscelli,R.° Ministro.-Rio de Janeiro. 
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Traducção 


Roma, 18 de Maio de 188S 


Senhor Ministro,- No despacho circular de 31 de Maio do anno passado, ao dor 
conhecimento das objecçòes que vários Estados da Unido para a protecção da 
propriedade industrial, oppunham â assignatura dos artigos addicionaes á Con¬ 
venção de Pariz de 20 de Março de 1883 elaborados pela Conferencia de Roma de 
1886, expuz a V. S' III" 1 » o desejo do Governo do Rei de que se chegasse ao menos â 
assignatura do Regulamento proposto por aquellà mesma Conferencia para a 
applicaçSo da Convenção de Pariz. 

Mas as graves reservas apresentadas pelo Governo Ilespanhol áacceitação de tal 
proposta, e a recusa categórica dos Governos da França e da Inglaterra, fazendo-me 
prever a impossibilidade de conseguir um resultado salisraclorio, induzirão-me, 
depois de consultar tnmbem o meu honrado Coíiega da Agricultura e Commercio, a 
mudar de opinião; julgo pois opportuno adiar igualmente a assignatura do Regula¬ 
mento para a Conferencia de Madrid de 1839, época em que uma discussão mais 
ampla, esclarecida por mais larga experiencia, permittirá ás potências interessadas 
entrarem n’um accordo como sinceramenle espero. 

Rogo a \. S» queira communicar o que precede a esse Governo, manifes¬ 
tando-lhe o meu pezar por esta nova dilação que as circumstancias, como V. S.“ 
vê, nos aconselham. 

Pelo Subsecretário de Estado. 

E. Püccioni. 

Illm. Sr. Commendador Martuscelli, Regio Ministro.— Rio.de Janeiro. 


i. 13 
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N. 50 


Xota do Conselho Federal Suisso ao Governo Imperial 
Berne, le 3 aout 1888. 

ExceUence— Nous avons 1’honneur d’informer Votre ExceUence que le goucer- 
nement des Pays-Bas a décidé d’accéder,.pour ses colonies des Indes orientales, à 
la convention da 20 mars 1883 pour la protection de la propriété industrielle. 

La date d’accession est fixée au l cr octobre prochain. 

En priant Votre ExceUence de vouloir bien prendre note de ce qui précède, nous 
saisissons cette occasion pour Lui renouveler les assurances de notre haute con- 
sidératiou. 

Au nom du Cnnseil fédéral suisse, 

Pour le président de la Confédération : 

SCHENK. 

Le chancelier de la Confédération : 

Ringier. 

Son ExceUence Monsieur le Ministre des Affaires Êtrangères de 1'Empire du 
Brésil, á Rio de Janeiro. 


N. 51 

Xota da Legação Britannica ao Governo imperial 
Rio de Janeiro, January 3. 1889. 

Monsieur le Ministre— I have the honour to inform Your Excellency that I have 
receiv-ed a Despatch from the Marquis of Salisbury, Her Majestys Principal Secretary 
of State for Foreign Affairs, in which His Lordship States that in view of the 



anticipated meeting at Madrid ofthe canferencc of the Union for the Protection of 
Industrial Property, Her Majestys Government would be glad to be inlbrmed of the 
manner in which effect is given in the Empire of Brazii to the stipuiations contained 
in the International Convention for the Protection of Industrial Property ofthe 20 lh of 
March 1883. The precise point which it is desired to elucidale, adds His Lordship, 
is whether lhe Convention, to which the Imperial Government has become a party, 
makes law of itself, or whether it is necessary thot separate legislative enactements 
have to be passed to give effect to the Convention. It is believed that in somes States, 
the Convention, when assented toby the Legislature, atonce becomes law; whereas 
in others, for exemple in England, themerefact of accession to the Convention is 
not sufficient, but a separate Act ot Pariiament is required to put its provisións into 
effect. 

Her Majestys Legation at t^e Court of Rio de Janeiro, Monsieur le Ministre, has 
had the honour to receive two Xotes from His Exceilency Baron de Cotegipe, dated 
respectively the5.“' ofNovember 1887 and the 28. 1! > ofJánuary 1838, together with 
copies of the Decree n.°í)823 of the 31.“ or December 1887, which approves the 
regulations emanating from the Law n.° 3346 of the 14.» of October of 1887 on Trade 
and Industrial Marks, and has duiy forwarded copies of them and of théir enclosures 
to Her Majesty’s Government. 

Would Your Exceilency, however, be so good as to State to me, for the 
information of Her Majesty’s Government, whether these acts, vizDecree n.° 9828 
of December 31.1837 and Law n.° 3346 ofthe 14.*-'> of October of the same year, may 
be considered as enforcing in Brazii in ali respects the stipuiations or lhe above 
mentioned Convention ? 

Lord Salisbury further instructs me to enquire of the Imperial Government how 
far lhe existing Law in the Empire gives Protection to Foreigners in the matter of 
Patents, Tráde Marks, Trade Xames, Designs, etc., in the absenceofany Convention 
to that effect, viz:— supposing the International Convention for the Protection of 
Industrial Property, or some other independent arrangement did not exist, whether 
Foreigners would be able to claim Protection in these respecls in the absenee of any 
International arrangement? 

Begging Your Exceilency to be so good as lo enable me to reply to the enquiries 
ofmy Government on this subject, I avaii myself ofthis opportunity to renew to 
Your Exceilency the assurances of my highest consideration. 

His Exceilency Senhor Rodrigo da Silva, 4. &. &. 


Hugh Wyndham. 



(Traducção) 


Rio de Janeiro, 3 de janeiro de 1889. 


Senhor Ministro.—Tenho a honra de communicor a V. Ex. que recebi um 
despacho em que o Marquez de Salisbury, Principal secretario de Estado de Sun 
Magestade na Repartição dos Xegocios Estrangeiros, me diz que, attenta a prevista 
reunião em Madrid da Conferencia da União para protecção da propriedade industrial, 
o Governo de Sua Magestade estimaria saber o modo por que no Império do Brazil 
se fazem effectivas as estipulações da Convenção internacional para a protecção da 
propriedade indusírial de 20 do março de 1883. O ponto que precisamente se deseja 
elucidar, acrescenta Sua Senhoria, ê si a convenção, em que o Governo Imperial é 
parte, e lei por si mesma, ou si para tornal-a effectiva são necessárias resoluções 
legislativas separadas. Parece que em alguns Estados a convenção ê lei desde que 
a Legislatura nella consente; entretanto que em outros, por exemplo em Inglaterra, 
o simples fado da accessãoa convenção não basto, para que as suas provisões 
tenhuo execução é preciso um acto distincto do Parlamento. 

A Legação de Sua Magestade na Còrte do Rio de Janeiro, Sr. Ministro, leve a 
honra de receber de Sua Excellencia o Sr. Barão de Cotegipe duas notas respectiva¬ 
mente datadas de 5 de novembro de 1887 c 28 de janeiro de 1888 e acompanhadas de' 
cópias do decreto n. 9828 de 31 de dezembro de 1887, que approva o regulamento 
emanado da lei n. 3346 de 14 de outubro de 1887 sobre marcas de commercio e 
industria e enviou copias delias e dos seus annexos ao Governo de Sun Majes¬ 
tade. 

Terá Vossa Excellencia todavia a bondade de dizer-me, para informação do 
Governo de Sua Magestade, si esses actos, isto é, o decreto n. 9823 de 3i de 
dezembro de 18S7 e a lei 3316 de 14 de outubro do mesmo anno, podem se considerar 
como tornando effectivas no Brazil a todos os respeitos as estipulações da supra¬ 
mencionada Convenção ? 

Lord Salisbury também me recommenda que indague do Governo Imperial até 
que ponto a lei existente no Brazil protege os estrangeiros em matéria de privilégios 
de invenção, marcas de commercio, nomes commerciaes, desenhos etc. na falta de 
qualquer convenção para esse fim; isto é, si, suppondo não existir a convenção 
internacional para a protecção da propriedade industrial, ou algum outro ajuste 
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independente, podem os estrangeiros reclamar por protecção na falta de algum 
ajuste internacional. 

Pedindo a Vossa Excellencia que tenha a bondade de habilitar-me a responder 
aos quesitos de meu Governo a este respeito, aproveito a opporíunidade para reitera- 
lhe as seguranças da minha mais alta consideraçfio. 

A Sua Excellencia o Sr. Rodrigo da Silvo, & & & 

Hugh Wyndham. 


N, 52 

Xotado Governo Imperial á Legação BrUannica 
Rio de Janeiro, .Ministério dos Negocios Estrangeiros, 8 de janeiro de 18S9. 

Tive a honra de receber a nota de 3 do corrente, pela qual o Snr. Hugh Wynd- 
ham, Enviado Extraordinário e Ministro Prenipotenciario de Sua Magestade Bri- 
tannica, pede-me, de ordem do seu Governo, informações sobre tres pontos'relativos 
á protecção da propriedade industrial do Brasil, isto ê, quanto a execução da respe¬ 
ctiva Convenção de 20 de março de 18S3, quanto ás leis sobre as marcas de commercio 
e quanto à protecção que, na ausência de convenção, teem os estrangeiros para o 
mesmo fim. 

Nesta data rogo ao Snr. Ministro da Agricuitura, Commercio e Obras Publicas 
que me habilite a responder á nota do Sr. Wyndham. 

Aproveito a occasião para renovar ao Sr. Ministro as seguranças da minha alta 
consideração. 

Ao Sr. Hugh Wyndham, & & &. ' 


Silva. 



- 102 — 


K. 53 


Xota do Governo Imperial á Legação Briiamtica 


Rio de Janeiro, Ministério dosNegocios Estrangeiros, 12 de março de 1886. 


Tenho a honra de responder definitivamente á nota que o Sr. iiugh Wyndham, 
Enviado Extraordinário e Ministro Plenipotenciário deSua Magestade Britannica, me 
dirigiu em 3 de janeiro proximo passado e cuja recepção accusei no dia 8. 

A execução da Convenção Internacional para a protecção da propriedade indus¬ 
trial dependia em parte de resolução legislativa. Esta condição està preenchida pela 
lei e pelo regulamento que o Sr. Ministro conhece e menciona e de que inclusos lhe 
remetto mais exemplares. 

Os estrangeiros estabelecidos no Brasil gozam nelle da mesma protecção que os 
Brasileiros no que respeita ás suas marcas de fabrica e de commercio, ainda que 
nao haja convenções com os seus paizes. Esta protecção é regulada pela referida lei. 

Da mesma protecção, e mediante as condições estabelecidas no artigo 25 da lei, 
gozarão os estrangeiros cujos estabelecimentos estiverem fóra do Império. 

Na falta de convenção os inventores estrangeiros, residentes ou não no Brasil, 
teem a protecção que lhes dão a lei n°. 3129 de 14 de outubro de 1882 e o Regula¬ 
mento approvado pelo decreto n.<> 8820 de 30 de dezembro do mesmo anno. De cada 
um destes actos offereço ao Sr. Ministro dous exemplares. 

Com prazer aproveito esta opportunidade para reiterar ao Sr. Ministro as segu¬ 
ranças da minha alta consideração. 

Ao Sr. Hugh Wyndham, & & Sc. 


Rodrigo a. da Silva. 
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N. 54 


Koto. da Legação Britaimica ao Gooemo Imperial 
Rio de Janeiro, March 18. 1889. 

Monsieur le Ministre.-I have the honour to acknowledge the receipt of Your Ex- 
cellency’s note ofthel2.tkmstant and to express lo youmy thanks for the infor- 
mation lherein conlained respecting the putting in force of the International Con- 
vent.cn for the Protection of Industrial Property in the Empire of Brasil, and vvhich 
Information y have Iost no time in conveying to Her Majesty’s Government. 

I avail myself ofthisopportunity to renew to Your Excellency the assurance of 
my highest consideration. 

His Excellency Senhor Rodrigo A. da Silva, & & 

Hugh Wyndham. 


Traducção 

Rio de Janeiro, 18 de Março de 1889. 

Senhor Ministro— Tenho a honra de accusar a recepção da nota de V. E. de 12 
do corrente e de offerecer-lhe os meus agradecimentos pela informação nelta contida 
relativamente á execução da Convenção Internacional para a protecçfio da proprie¬ 
dade industrial no Império do Brasil, informação que não perdi tempo em trans- 
mittir ao Governo de Sua Magestade. 

Aproveito esta opportunidade para reiterar a V. E. a segurança da minha mais 
alta consideração. 

A Sua ExceUencia o Sr. Rodrigo A. da Silva, 


Hügh Wyndham. 



CONGRESSO INTERNACIONAL DE VINICULTORES EM 
MADRID 

N. 55 


Sota da Legação de Hespanha ao Governo Imperial 


Legacion de Espana en Rio de Janeiro. Petrópolis, 17 de Enero de 1888. ' 


Sefior Ministro:—Pensando ei Gobiemo de S. M. reunir en Madrid, en una 
época que no se ha fijado todavia, un Congreso Internacional de Viriicuitores cuyo 
fin será discutir y proponer las medidas mas eficaces para defenderia outenticidad 
y propiedad de las marcas y propòner así mismo las disposiciones que crea mas 
convenientes para evitar y combatir las adulteraciones y falsificaciones de los vinos 
be de merecer de la bondad de V. E. se sirva decirme si el Gobiemo Imperial estaria, 
dispuesto a hacerse representar en ei espresado Congreso Internacional. 

Aprovecho.esta oportunidad para reiterar áv. E. las seguridades de mi mas 
alta consideracion. . • ’ . 

Exm. SeiíorBaron de Cotegipe, Presidente dei Consejo de Ministros y Ministro 
deNegocios Extrangeros, &. &. 


Leis DEL CaSTILLO Y TRÍGUEROS. 
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N. 56 


Sota do Governo Imperial á Legação de Hespanha 

Rio de Janeiro, Ministério dos Negocios Estrangeiros, 27 de janeiro de 1888. 

Tenho a honra de accusar o recebimento da nota que o Sr. D. Luis dei Costillo 
y Trigueros, Enviado Extraordinário e Ministro Plenipotenciário de Sua Magestade 
Catholica, dirigio-meem l7.do corrente, manifestando o desejo de ser informado si 
o Governo Imperial estará disposto a fazer-se representar no Congresso Internacional 
de Vinicultores, que o da Hespanha tenciona reunir em Madrid. 

Para poder responder ao Sr. Ministro, nestffdata me entendo com a Repartiçáo 
competente. 

Renovo ao Sr. Castillo y Trigueros as seguranças da minha alta consideração. 

Ao Sr. D. Luis dei Castillo y Trigueros, Sc. &. St. 


Barão de Cotegipe. ' 


N. 57 


Sota do Governo Imperial á Legação de Hespanha 


Rio de Janeiro, Ministério dos Negocios Estrangeiros, 12 de julho de 1888. 

Em additamento á nota deste Ministério de 27 de janeiro do corrente anno, 
cabe-me communicar ao Sr. D. Luis dei Castillo y Trigueros, Enviado Extraordinário 
e Ministro Plenipotenciário de Sua Magestade Catholica, que o Governo Imperial 
sente não poder, por falta de verba no orçamento do respectivo Ministério, acceder 
ao convite do Governo da Hespanha para tomar parte q^Congresso Internacional de 




Vinicultores em Madrid, mas será alli representado pelo seu Ministro Residente o 
Sr. Arthur Corrêa, ao qual nesta data faço a devida partlcipsçSo. 

Tenho a honra de reiterar no Sr. Castillo y Trigueros as seguranças da minha 
alta consideração. 

Ao Sr. D. Luis dei Castillo y Trigueros, &. k. &. 



CONVENÇÕES 

PARA A TROCA, 1." DE DOCOMENTOS OFFICIAES E PUBLICAÇÕES 
SCIENTIFICAS E LITTERARIAS; 2.° DO JORNAL OFFICIAL E DOS 
ANNAES E DOCUMENTOS PARLAMENTARES. 

N. 58 


PRIMEIRA CONVENÇÃO 

DECRETO N. 10188 — DE 17 DE FEVEREIRO DE 1889 

Promulga a concençõo Jirmada em Bruxellas em 15 de ilarço de 1886 entre o 
Brazil e outros Estados para a troca de documentos ojfflciaes e publicações 
scientijícas c Utterarias. 

Tendo-se concluido e assignado em Bruxellas aos 15 dias do mez de Março de 
1886 uma cc ívençao pela qual o Brazil, a Bélgica, a Hespnnha, os Estados-Unidos 
da America, a Italia, Portugal, a Serviu e a Confederação Suissa estabelecem um 
systema de trocas inlernacionaes de documentos officiaes e publicações scientificas 
e litterarias, e tendo sido depositadas as respectivas ratificações no Ministério dos 
Kegocios Estrangeiros da Bélgica em 14 de Janeiro do corrente anno: Hei por bem 
que a mesma convençüo seja observada e cumprida tão inteiramente como nella se 
contém. 

Rodrigo Augusto da Silvo, do Meu Conselho, Senador do Império, Ministro e 
Secretario de Estado dos Negocios Estrangeiros, assim o tenha entendido e faça 
executar com os despachos necessários. Palacio do Rio de Janeiro, aos 17 dias do 
mez de Fevereiro de 1S89, 68» da Independencia e do Império. 

Com a rubrica de Sua Magestade o Imperador. 


Rodrigo A. 


Silva. 



Nós Dom Pedro II, por Groçn de Deus e Unanime AccIamaçSo dos Povos, 
Imperador Constitucional e Defensor Perpetuo do Brazil, Fazemos saber a todos os 
que a presente Carta de approvaçüo, confirmação e ratificação virem que, entre o 
Brazil, a Bélgica, a Hespanha,os Eslados-Unidos da America, a Italia, Portugal, a 
Servia e a Confederação Sulssa se assignou em Bruxellas aos 15 dias do mez de 
Março do anno de 1836, pelos respectivos plenipotenciários, munidos dos necessários 
plenos poderes, uma convençfio para a troca internacional de documentos ofHciaes e 
de publicações scientificas e litterarias, a qual é do teor seguinte: 

Sa Mojesté 1’Empercur du Brésil, Sa Majesté le Roi des Belges, Sq, Majesté 
la Reine Régenle d’Espagne, Le Président des Élats-Unis d’Amérique, Sn Majesté 
le Roi d’Italie, Sa Majesté le Roi de Portugal et des Algarves, Sa Majesté le Roi de 
Serbie, le Conseil Fédéral de la Confédération Suisse, désirant établir sur des bases 
adoptées par la conférence réunie ã Bruxelles du 10 au 11 avril 1883, un système 
d'êchanges internationaux pour les documents officiels et pour les publications 
scientifiques et littôraires de leurs États respectifs, ont nommé pour leurs plénipo- 
tenciaires savoir : 

Sa Majesté TEmpereur du. Brésil, Mr. le Comte de Villeneuve, Son Envoyé 
Extraordinaire et Ministre Plénipotenciaire prés Sa Majesté le Roi des Belges. 

Sa Majesté le Roi des Belges, Mr. le Prince de Caraman, Son Ministre des 
Àffaires Elrangêres et Mr. le Chevalier de Moreau, San Ministre de l’Agriculture, 
de 1’lndustrie et des Travaux Publics. 

Sa Majesté la Reine" Régente d'Espagne, Mr. de Tavira, chargé d'Affaires ad 
interim d’Espagne á Bruxelles. 

Le Président des États-Unis d'Amêrique, Mr. Lambert-Tree, Ministre Résident 
des Etats-Unis d’Amêriqueà Bruxelles. 

Sa Majesté le Roi d’Ita!ie, Mr. le Marquis Maffei, Son Envoyé Extraordinaire 
et Ministre Plénipotenciaire près Sa Majesté le Roi des Belges. 

Sa Majesté le Roi du Portugal et des Algarves, Mr. le Baron de SanfAnna, 
Envoyé Extraordinaire et Ministre Plénipotenciaire de Sa Majesté Très-Fidèle. 

Sa Majesté le Roi de Serbie, Mr. Marinovitcb, Son Envoyé Extraordinaire et 
Ministre Plénipotenciaire près Sa Majesté le Roi des Belges. 

LcCmseii Fédéral de la Confédération Suisse, Mr. Rivier, Son Plénipotenciaire 
spécial. 

Lesquels, après s’ètre communiqué leurs pleins pouvoirs, trouvés en bonne et 
due forme, sont convenus des articles suivants: 

ARTICLE 1 

II sera établidans chacun des États contractanls un bureau chargé du Service 
des échanges. 
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ARTICLE 2 

J-.es publlcations que les Étnts contractants s’engagent à échangcr sont les 
suivantes: 

1°. Les documents offlciels, parlementaires et adstinistratifs qui sont livrés ú 
Ia publicité dans le líeu d’origine; 

2». Les ouvrages exécutés par ordre et au frais des Gouvernements. 

ARTICLE 3 

Choque bureau fera imprimer la liste des publications qu’il paul meltre à la 
disposilion des Etats contractants. 

Cette liste sera corrigée et completée choque année et adressée regulièrement 
á tous les bureaux d’échange. 

ARTICLE 4 

Les bureaux d’échangc s’entendront sur le nombre d'exemplaires q:ii pourront 
être deraandés et fournis. 

ARTICLE õ 

Les énvois se feront directement de bureau à bureau. II sera adopté des modèles 
et des formules uniformes pour les bordereaux du conlenu des caisses, ainsi que 
pour toutes les pièces de correspondance administrative, demandes, accusés de 
rêception, etc. 

ARTICLE 6 

Pour 1’expêdition á l’extérieur, chaque Èlat se chttrge des frais d’emballage et 
de port jusqu’à destination. Toutefois, quand l’expédition se fera par mer, des 
arrangements particuliers règleront la part de chaque Élat dans les frais de 
transport. 

ARTICLE 7 

Les bureaux d’êchange serviront d’intermédiaires officieux entre les corps 
savants et les sociétés littéraires, sciéntifiques, etc., des États conlractants pour 
la rêception et 1’envoi de leurs publications. 

Mais il.demeurera bien entendu que, dans ce cas, le rôle des bureaux d’échaDge 
se bornern à la transmission en franchise des ouvrages échangés et que ces bureaux 
ne prendronl aucunement 1'initiative de provoquer l'établissement decesrelalions. 

ARTICLE 8 

CJfcispositions ne sont applicables qu’aux documents et ouvrages pubiiês ã 
parti^e la dote de ía présente convention. 



AHTICLE 9 

Les litats qui iVont pas pris pari A la préscntc convention sont admis á y udhôrer 
sur leup demande. 

Cette odhésion sera notifiée, par la voie diplomotique, an gouvernement belge et 
par ce gouvernement A tous#6 aulres Élnts signataires. 

ARTICLE 1U 

La . presente convention sera ralifiõe et les ratificalions scront échnngêes' á 
liruxellesaussitòt que faire se pourro. Elle est conclue pour dix ans, à partir du jour 
deléchange des ratificalions, et elle continuera à sui'sister au dela de ce tíúlni tant 
que L un des gouvernements n’uura pas dêclaré six mois à 1’avancc qu’il y renonce. 

En foi de quoi, les piénipotenciaires respectiis l’ont signóe et y onlapposé leurs 
cachets. 

Fait A Bruxelles en huit exemplaires le 15 mars 1S86. 

(L. S.) O DE VlLLENIiUVE. 


(L. S.) José Maria de Tavira. 
(L. S ) Lambe rt Tree. 

(L. S.) Maffei. 

(L. S.J Baron de SaxtUxsa. 
(L. S ) J. Ma rixovitch . 

(L. S.) Alphon.-e Rivier. 


E sendo-Nos presente a.mesma Convenção, cujo teor fica acima inserido, e 
bem visto, considerado e examinado por Nós tudo qunnto nelia se contém, a Ap- 
provamos, Confirmamos e Ratificamos assim no todo como em cada um dos 
seus artigos e estipulações, e pela presente a Damos por firme e valioso para 
produzir os seus devidos effcitos, PromcUendo em Fé e Palavra Imperial Ob- 
senol-a e Cumpnl-a invioLivelmente e Fazel-a cumprir e observar por qualquer 
modo que possa ser. 

Em testemunho e firmeza do que Fizemos passara presente Carta, por Nós 
assignada, sellada com o sello das armas do Império e referendada pelo Ministro e 
Secretario de Estado abaixo nssignarío. 

Dada noPnlaciodo Rio de Janeiro, aos 10 dias do mez de Dezembro do anno 
do Nascimento de Nosso Senhor Jesus Crhisto de 1883. 


PEDRO IMPERADOR (confguarda). 

i 


Rodrigo A. da Silva. 
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Traducçõo 


Sua Magestade o Imperador do Brazil, Sua Magestade o Rei dos Belgas, Sua 
Magestade o Rainha Regente de Hespanha, o Presidente dos Estados-Unidos da 
Amcricn, Sua Magestade o Rei da Italia, Sua Magestade o Rei de Portugal e dos 
Algarves, Sua Magestade o Rei da Servia, o Conselho Federal da Confederação 
Suisso, desejando estabelecer sob as bases adoptadas pela Conferencia reunida em 
Bruxellas de 10 a U de Abril de 1S83, um systema de trocas internacionaes dos 
documentos officiaes e das publicações scientificas e litlerarias dos seus respectivos 
Estados, nomearam seus plenipotenciários, a saber: 

Sua Magestade o Imperador do Brazil, o Sr. Conde de Villeneuve, Seu enviado 
extraordinário e Ministro Plenipotenciário junto a Sua Magestade o Rei dos Belgas. 

Sua Magestade o Rei dos Belgas, o Sr. Príncipe de Caraman, Seu Ministro 
dos Negocios Estrangeiros, e o Sr. Cavalheiro Moreau, Seu Ministro da Agricultura, 
da Industria e das Obras Publicas. 

Sua Magestade o Rainha Regente de Hespanha, o Sr. de Tavira, encarregado 
de negocios ai ínterim de Hesdanha em Bruxellas. 

O presidente dos Estados-Unidos da America, o Sr. Lambert Tree, ministro 
residente dos Estados-Unidos da America em Bruxellas. 

Sua Magestade o Rei de Italia, o Sr. Marquez Maffei, Seu enviado extraordinário 
e ministro plenipotenciário junto a Sua Magestade o Rei dos Belgas. 

Sua Magestade o Rei de Portugal e dos Algarves, o Sr. Bardo de SanfAnna, 
enviado extraordinário e ministro plenipotenciário de Sua .Magestade Fidelíssima. 

Sua Magestade o Rei da Servia, o Sr. M-irinovitch, Seu enviado extraordinário 
e ministro plenipotenciário junto a Sua Magestade o Rei dos Belgas. 

O Conselho Federal da Confederação Suissa, o Sr. Rivier, Seu plenipotenciário 
especial. 

Os q ines, depois do se communicarem os seus plenos poderes, que foram 
achados em Doa e devida fdrma, convieram nos artigos seguintes: 


Sert estatele :ida em cada um dos Estados contractantes uma repartiçSo en¬ 
carregada do serviço das trocas. 
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As publicações que os Estados contractantes se compromettem a trocar sSo 
ns seguintes: 

1. ° Os documentosofflciaes, parlamentares e administrativos que se publicam 
no logar de origem; 

2. ° As obras executadas por ordem e a expensas dos governos. 


Cada repartiçfio fará imprimira lista das publicações que póde pôr a disposição 
des Estados contractantes. 

Essa lista será corrigida e completada todos os anno?, e enviada regularmente 
a todas as repartições de troca. 


Art. 4. 

As repartições de troca se entenderão sobre o numero de exemplares que 
poderão ser pedidos e fornecidos. 


As remessas serão feitas diréctamente de repartição a repartição. Adoptar-se-hão 
modelos e formulas, uniformes para as notas do conteúdo das caixas assim como 
para todas as peças de correspondência administrativa, pedidos, certificados de 
recepção, etc. 


Na expedição para o exterior, cada Estado se encarrega das despezas de 
encaixotamento e de remessa até ao destino. Todavia, quando a expedição fôr 
. fella por mar ’ ajusles Particulares regularão a parte de cada Estado na despeza 
de transporte. 


As repartições de troca servirão de intermediários officiosos entre as corporações 
sabias e as sociedades litterarias; seientifleas, etc., dos Estados contractantes para 
a recepção e remessa das suas publicações. ♦ 
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Mas flca bem entendido que, neste easo, a acção das repartições de troca se 
limitará á transmissão gratuita das òbras trocadas, e que estas repartições de 
nenhum modo tomarSo a iniciativa de provocar o estabelecimento de taes relações. 

art. 8. 

Estas disposições sõ sao applicaveis aos documentos e obras publicados desde 
a data da presente convenção. 


Os Estados que n8o tomaram parte na presente convenção sSo admittidos a 
odherir a ella, logo que o peçam. 

. Esta adhesSo será notificada por via diplomática ao governo belga o por este 
governo aos outros Estados assignados. 

Art. 10 

A presente convenção será ratificada e as ratificações serSo trocadas emBru- 
xellas logo que fòr possível. E’ concluída por 10 annos, a contar do dia da troca 
das ratificações, e continuará em vigor além desse prazo emquanto um dos governos 
nSo declarar com antecipação de seis mezes que a renuncia. 

Em fé do que os plenipotenciários respectivos a assignaram e séllaram coin 
osseussellos. 

• Feito em Bruxellas, em oito exemplares, em 15 de Março de 1886. 

(L. S.) Conde de Villeneuve. 

(L. S.) Príncipe de Caraman. Cavalheiro de Moreaü. 

(L. S.) José Maria de Tavira. 

(L. S.) Laiibert Tree. 

(L. S.) Maffei. 

(L. S.) Barão de Sant'Anna. 

(L. S.) J. Marinovitch. 

(L. S.) Alphonse Rivier. 


E. 15 




SEGUNDA CONTENÇÃO 


DECRETO N. 10189 — DE 17 DE FEVEREIRO DE 1889 

Promulga a convenção firmada em Bruxellas em 15 de Março de 7885 entre o 
Brasil e outros Estados para a troca immcdiata do jornal cjficial e dos annaes 
e documentos parlamentares. 

Tendo-se concluído e assignado em Bruxellas aos 15 dias do mez de Março de 
1886 uma Convenção pela qual-o Brazll, a Belgici, a Hespanha, os Estados-ünldos 
da America, a Italia, Portugal e a Servia se obrigam á troca immediata do jornal 
official e dos annaes e documentos parlamentares respectivos, e tendo sido as rati¬ 
ficações depositadas no Ministério dos Negocios Estrangeiros da Bélgica em 14 de 
Janeiro do corrente anoo: Hei por bem que a mesma convençfio sqja observada e 
cumprida tfiointeiramente como nella se contém. 

Rodrigo Augusto da Silva, do Meu Conselho, Senador do Império, Ministro e 
Secretario de Estado dos Negocios Estrangeiros, assim o tenha entendido e faça 
éjçecutarcow todos os despachos necessários. 

Palacio do Rio de Janeiro aos 17 dias do mez de Fevereiro de 1889, 68° da Inde¬ 
pendência e do Império. 

Com a rubrica de Sua Magestade o Imperador 
. Rodrigo A. da Sil-va . 

Nós Dom Pedro II, por Graça de Deus e Unanime Acclamaçfio dos Povos Impe¬ 
rador Constitucional e Defensor Perpetuo do Brazil, Fazemos saber a todos os que a 
presente Carta de approvaçfio, confirmação e ratificaçSo virem que entre o Brazil, a 
Bélgica, a Hespanha, os Estados-Unidos da America, a Italia, Portugal e a Servia se 
assignou em Bruxellas aos 15 dias do mez de Março do anno de 1886, pelos respec¬ 
tivos plenipotenciários, munidos dos necessários plenos poderes, uma convençfio 
para a troca do jornal official e dos annaes e documentos parlamentares, a qual é do 
teor seguinte: 

Sa Majesté 1'Empereur du Brésil, Sa Majesté le Roi des Belges.Sa Majeslé la 
Reine Régenle d’Espagne, le Président des États-Unis dAmérique, Sa Majesté 
le Roi dTtalie, Sa Majesté leRoi de Portugal et des Algarves,Sa Majesté le Roi 
de Serbie, désirant assurer l’échange immédiate du Journal officiel ainsi qifedes 



annates etdes documente partemenlalres de lêtrts Btate réspeetlte, o»l aommé 
pourleuns Plênipotentiaires savolr: 

Sa Majesté l’Empereur du BrésU, Mr. Ie Comte de VHIeneuve, S60 Knveyé Extra- 
ordinaire et Ministre Plénipolentialre près Sa Majesté te Roí des Belges; 

Sa Majesté le Roi des Belges, Mr. Ie Prtnetf de Caraman, Son Mtoistfe des 
Alfa ires Elrangères, et Mr. le chevalier de Moreaií, Soit Ministre de 1’Agrlculture, 
de rindustrie et des Travaux Pubiics; 

Sa Majesté la Reine Régente d’Espagne, Mr. de Tavira, Cfcrargê d’Aífaires ai 
intcrim d’Espsgne à Bruxelles ; 

Le Président des Élats-Unis d’Amérique, Mr. Lambert Tree, Ministre Rési- 
derit aes États-Unts d’Amérique à Bruxelles; 

Sa Majesté Ie Roi dllalie, Kr. Ie Marquts Maffei, Son Envoyé Extraordinaire 
et Ministre Piénipoientiaire près Sa Mhjesté Ie Rot des Belges; 

Sa Majesté Ie Roi de Portugal et des Algarves, Mr. le Baron de SanfAmnf, 
EnvOyê Extraordinaire et Ministre Plénipotentiaire de Sa Majesté Très-Fídéle; 

Sa Majesté le Roi de Serbíe, Mr. Marinovitch, Son Envoyé Extraordinaire et 
'Ministré Plénipotentiaire près Sa Majesté Ie Roi des Belges; 

Lesquels, après s’ètre eommuniqué teurs pleins pouvoirs, trouvés es bofiae et 
due forme, sont convenus des articles suivants: 

ARTICLE i er 

Indêpendamment des obligations quirésultent de 1’article 2 de la Convention 
gênérale de ce jour, relotive à 1’échange des documente officiels et des publica- 
tions scientifiques et litteraires, les gouvemements respectifs s’eugagent à faire 
expédier aux chambres législatives de chaque État contractant, au fur et à me¬ 
sure de leur publication, un exemplaire dujournal officiel, ainsi que des annales * 
etdes documente parlementaires livrés à Ia publicité. 

ARTICLE 2 

Les États qui n'ont pas pris part à la prêsente Convention sont admis à y adhé- 
rersurleur demande. 

Cetíe adhésion sera notifiée, par Ia voie diplomatique, au gouvemement belge et 
par ce gouvemement à tous les autres États signataires. 

ARTICLE 3 

La prêsente Convention sera ratifiée, et les ratifications seront échangées A Bru- 
xelles aussitôtque faire se pourra. Elle est conclua pour dix ans, à partir du jour 
de 1’échange des ratifications et elle ccntinuera à subsister au délà de ce délai 
tant que l’un des gouvernements n’aura pas déclarê sis mois & 1’avance qu’il y 
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En foi de quoi les Plênlpotentloires respectife l’ont signée et y ont apposê leur 
cacheis. 

Fait ô Bruxelles en sept exemplolres le 15 mars 1886. 

(L. S.) C. DE VlLLENEUVE. 

(L. S.) Prince de Caraman. (L. S.)Ch.'i«de Moreau. 

(L. S.) José Maria de Ta vira. 

(L. S.) Lambert Tree. 

(L. S.) Maffei. 

(L. S.) B.o» de Sant’Anxa. 

(L. S.) J. Marinovitch. 

E sendo-Nos presente a mesma ConvençSo, cujo teor fica acima inserido, e bem 
visto, considerado e examinado por Nós tudo quanto nella se contém, a Approvamos, 
Confirmamos e Ratificamos assim no todo como em cada um dos seus artigos e 
estipulaçóes, e pela presente a Damos por firme e valiosa para produzir os seus 
devidos effeitos, Promettendo em Fé e Palavra Imperial observal-a e cumpril-a 
invioiavelmente, e Fazel-a cumprir e observar por qualquer modo que possa ser. 

Este testemunho è firmeza do que Fizemos passar a presente Carta, por Nós 
assignada, sellada com o seilo das Armas do Império e referendada pelo Ministro e 
Secretario de Estado abaixo assignado. 

Dada no Palacio do Rio de Janeiro, aos dez dias do mez de Dezembro do anno do 
Nascimento de Nosso Senhor Jesus Christo de mil oitocentos e oitenta e oito. 

Pedro Imperador (com guarda) 

Rodrigo A. da Silva. 

(Tráducçfio) 

Sua Magestade o Imperador doBrazii,Sua Magestade o Rei dos Belgas, Sua 
Magestade a Rainha Regente de Hespanha, o Presidente dos Estados-Unidos 
da America, Sua Magestade o Rei da Italia, Sua Magestade o Rei de Portugal 
edos Algarves e Sua Magestade o Rei da Servia, desejando assegurar o troca im- 
mediata do jornal official assim como dos annaes e dos documentos parlamentares 
dos seus respectivos Estados, nomearam seus Plenipotenciários, a saber: 

Sua Magestade o Imperador do Brazii, o Sr. Conde de Villeneuve, Seu Enviado 
Extraordinário e Ministro Plenipotenciário junto ú Sua Magestade o Rei dos 
Belgas; 

Sua Magestade o Rei dos Belgas, o Sr. Príncipe de Caraman, seu Ministro dos 
Negocios Estrangeiros, eo Sr. Cavalheiro de Moreau, Seu Ministro da Agricultura, 
da Industria e das Obras Publicas; 

Sua Magestade a Rainha Regente de Hespanha, osr. de Tavira, Encarregado 
dos Negocios interino de Hespanha em Bruxellas; 
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0 Presidente dos Estados-Unldos da America, o Sr. Lambert Tree, Ministro 
residente dos Estados-Unidos da America em Bruxellas; 

Sua Mageslade o Rei de Italla, o Sr. Marquez MafTel, Seu Enviado Extraordi¬ 
nário e Ministro Plenipotenciário junto d sua Mageslade o Rei dos Belgas; 

Sua Magestade o Rei de Portugal e dos Algarves, o Sr. BarSo de SanfAnna, En¬ 
viado Extraordinário e Ministro Plenipotenciário de Sua Magestade Fidelíssima ; 

Sua Magestade o Rei da Servia, o Sr. Marlnovltch, Seu Enviado Extraordinário 
é Ministro Plenipotenciário Junto á Sua Magestade o Rei dos Belgas; 

Os quaes, depois de se communicarem os seus plenos poderes, achados em boa 
e devida fôrma, conviéram nos artigos seguintes: 

Independentemente das obrigações que resultam do art. 2 da convençfio geral 
desta data, relativa d troca dos documentos officiaes e das publicações scien- 
lificas e litterarias, os governos respectivos compromettem-se a fazer expedir 
ás camaras legislativas de coda Estado contractanle, á medida que forem pu¬ 
blicados, um exemplar do jornal ofificial, assim como dos annaes e documentos 
parlamentares dados & publicidade. 

art. 2. 

Os Estados que nSo tomaram parte na presente convenção sSo admittidos a 
adherir a ella desde que o peçam. 

Essa adhesfio será notificada por via diplomática ao governo belga e por este 
governo o todos os outros Estados assignados. 

art. 3. 

A presente convenção será ratificada e as ratificações serio trocadas em 
Bruxellas logo que for possivel. E’ concluída por 10 annos, a contar do dia da 
t roca das ratificações, e continuará em vigor além desse prazo emquanto um dos 
governos nõo declarar com antecipaçáo de seis mezes que a renuncia. 

Em fé do que os respectivos Plenipotenciários a assignaram e sellaram 
com os seus sei los. 

Feito em Bruxellas em sete exemplares, em 15 de Março de 1886. 

(L. S.) Conde de Villeneuve. 

(L. S.) Príncipe de Caramax. (L.S.) Cavalheiro de Moreau. 

(L. S.) José Maria de Tavira. 

(L. S.) Lambert Free. 

(L. S.) Maffei. 

(L. S.) Barão de Sant’Anna. 

(L-. S.) I. Marinovitch. 





ÜNIÀO INTERNACIONAL PARA A PUBLICAÇÃO DAS 
TARIFAS ADUANEIRAS 


N. 60 


Xota da Legação Belga ao Governo Imperial 


Légatíon de Belgique, Rio de Janeiro, 10 Septembre 1886. 


Monsieur le Baron,— Dfeprès les ordres de mon Gouvernement, j’ai 1’honneur de 
porter à la connaissance de Votre Excellence que les Gouvemements Anglais, Espa- 
gpol et Suisse viennent de donner leur adhésionà 1’idée de créer à Bruxelles un 
bureau international pour la traduction et Ia publication des tarife douaniers. 

Je saisis cette occasion de renouveler á Votre Excellence les assurances de ma 
très haute considération. 

Son Excellence Monsieur le Baron de Cotegipe, Président du Consei], Ministre 
des Affaires Etrangères, &. &. &. 
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N. 61 


Nota do Governo Imperial á Legação Belga 


Rio de Janeiro, Ministério dosNegocios Estrangeiros, 17 de Setembro de 1886. 

Tenho a honra de accusar o recebimento da nota, que o Sr. Ed. de Grelle, Mi¬ 
nistro Residente de Sua Magestade o Rei dos Belgas, me dirigiu em 10 do corrente 
communicando-me, de ordem do seu Governo, que a Inglaterra, Hespanha e Suissa 
acabdo de adherir & idéa da creaçSo em Bruxeilas de uma Secretaria internacional 
para a traducção e publicação das tarifas aduaneiras. 

Renovo ao Sr. de Grelle as seguranças da minha mais distincta consideração. 

Ao Sr. Ed. de Grelle. 


Barão de Cotegipe. 


N. 62 


Nota do Governo Belga á Legação Imperial em Bruxeilas 


Minislère des Affaires Etrangères, Braxelles, le i décembre 1886. 


Monsieur le Comte,—Votre Excellence, qui s’mtéresse àtorateequieSdenrture 
à dévélofiper les exceltents rapports qui existent entre la Betgique et renrpire 
Brésüèen, a bien vsata exprimer iedêsirde recevoir une note swr le-projdtdecréa- 
tim, A Braxkies, d’un bareau internationa] pour la tradwAfcn et la pubficafion des 
tarife douanwJS, projet que le Gtonrorneanenl da Roi a sourais anx Tntssances 



Etrangères. Je m’empresse, Monsieur le Comte, de sotisfaire à votre déslr en trans- 
meltant à Volre Excellence une note qui résume, dana ses princlpalcs lignes, les 
idées du Gouvemement belge. Peut-être la communication de cette note au Gouvert 
nement Impêrial serait-elle de noture à faciliter 1'adhêslon du Brésil au ppojet don- 
nous poursuivons la réalisalion et dont nous attendons les meilleurs résultats. 

Veuillez agréer, Monsieur le Comte, les assurances de ma haute considêration. 

Son Excellence Monsieur le Comte de Villeneuve, $•. Bruxelles. 

Le Prince de Chimw. 


N. 63 


Xota da Legação Belga ao Gooerno Imperial 


Légation de Belgique, Rio de Janeiro, le 14 Dêcembre 1886. 

Monsieur le Baron,— Par ma communication en date du 10 septembre dernier 
n. C8, j’ai eu 1’honneur de reoourirà 1’obligeant intermêdiaire de Votre Excellence 
afin d’être mis à mème de faire connaitre à mon Gouvemement les dispositions 
du Gouvemement de S. M. 1'Empereur concernant le projet de créer à Bruxelles un 
Bureau International pour la traduction des tarifs douaniers, projet dont le Gou¬ 
vemement du Roi a pris 1’initiative. 

Je me permets aujo-ird’hui de rappsier cette dêmarcbe*au bienveillant souvenir 
de Votre Excellence, en 1’informant en môme lemps de 1’adhêsion au dit projet de 
1’Angleterre, de Ia Suisse, du Mêxique, de 1’Espagne, de la Russie, de la Roumanie, 
de 1’Italie, de 1’État indépendant du Congo, de la Serbie, de la République Sud- 
Atricaine,.de la Turquie et de la Suède. 

Ma communication sus-mentionnée n’a pu, eomme le comprendra Votre Excel¬ 
lence, entrer dans lesdétails de l’entreprise; elleadúse bornerA en indiqüer les 
grands traits. Le Gouvemement du Roi compte soumettre. aux Gouvemements 
êtrangers un avant-projet complet- d’organisalion du Bureau International aussitdt 
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qu’ll aura reçu la réponse des différentg*pays qui.ont étê consultés. Cette organlsa- 
tlon dépendra, eu grande parti8, du nombredes ádhésions et ne devlendra d’alUeur8 
déflnltive que lorsque’e!le aura reçu 1'approbaUon des Gouvernements intéressés, 
par le moyen de correspondances diplomatiques ou, s’il paralt préférable, à la 
suite d’uneconfèrence internationale. Au surplus, il me parait utile de falre savoir 
à Votre Excellence que, d’après 1’opinion de mon Gouvernement, la publication des 
tarifs douaniers devrait se faire dans les langues commerciales les plus usitées, 
not^mment en Trançais, en anglais, en aliemand et en espagnol. 

Les seules obligations qu’assumeraient les Etats adhérents consisteraient dans 
r-envoi, en double, de leurs tarifs douaniers respectiTs et dans Ieur participation aux 
frais du Bureau International, dans le cas oú ces frais ne seraient pas couverts en 
entier par le produit des pbonnements au Recueil qui servira d’organe au Bureau 
International. 

Je serai reconnaissant de la réponse que Votre Excellence voudra bien, je n’en 
doute point, donner à la présente communication et je me piais à croire que, grâce 
à son obligeante intervention, 1'adhêsion du Gouvernement Impérial ne fera pas 
de faute. 

Je saisis cette occasion, Monsieur le Baron,Teour renouveler à Votre Excellence 
les assurances de ma très haute considération. 

Son Excellence Monsieur le Baron de Cotegipe, Président du Conseil, Secrétaire 
d’Etat, Ministre des Affaires Etrangères, &. &. &. 


Ed. de Grellg. 


N. 64 


Xota do Gocerno Imperial á Legação Belga. 

Rio de Janeiro, Ministério dos Negocios Estrangeiros, 24 de dezembro de 1886; 

Recebi a nota de 14 deste mez, que o Sr. Ed. deGrelle, Ministro Residente de 
Sua Magestade o Rei dos Belgas, se serviu dirigir-me para communicar as novas 
adhesões á creaçSo em Bruxellas da Secretaria Internacional para a traducçSo e pu- 
e. 16. 
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bilcaçflo das tarifas adunneirçs, manifestando ao mesmo tempo o desejo do seu Go¬ 
verno de que o do Brozil também adhira a ello. ' 

Vou entender-me a esse respeito com o meu collega do Ministério da Fazendo. 
Tenho.a honra de reiterar ao Sr. de Grelle os seguranças da minha mais dístin- 
cta consideração. 

Ao Sr. Ed. Grelle, &. &. &. 


Barão de Cotegipe. 


II. 65 


Notado GooernoJmperial á Legação Belga. 


Rio de Janeiro, Ministério dos Negocios Estrangeiros, 31 de janeiro de 1887. 


Referindo-me á minha nota de 24 de Dezembro ultimo, tenho a honra de com- 
municar ao Sr.' Ed. de Grelle, Ministro Residente de Sua Magestade o Rei dos Belgas, 
que o Governo Imperial nao duvida acceder ao convite do da Bélgica relativamente â 
creaçfio em Bruxellas de uma Secretaria Internacional para a traducçSo e publicação 
das tarifas aduaneiras, mas que só poderá prestar definitivamente a sua adhesáo a 
essa idéa depois de conhecer o respectivo projecto de organisáção e a quanto mon¬ 
tará no máximo a quota com que o Brazil terá de contribuir annualmente parã 
o custeio do estabelecimento. 

Aproveito este ensejo para renovar ao Sr. de Grelle as seguranças da minha 
mais distincta consideração. 

Ao Sr. Ed.de Grelle. &. &. &. 


Barão de Cotegipe. 
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N. 66 . 

- .Vota da Legação Belga ao Governo Imperial. 

Lêgation de Belgique, Petropolis, le 1" Février 1887. 

Monsieur le Baron,— En ayant 1’honneur de rappeler à 1'obligeant souvenir de 
Votre Excellence mes Communications en date en l’année dernière, relatives aupro- 
jet de création d'un Bureau International pour la traduction et la publieation des 
tarifs douaniers, je me permetsde porter- à sa connaissance qu’ilseraitagréable au 
Gouvernement du Roi d'opprendre quel accueil le Gouvernement Impérial du Brésil 
a fait à sa proposition à ce sujet. 

Les pays qui ont adhêrê jusqu’ici au projet sont les suivants: Angletcrre, Suisse, 
Mexique, Espagne, Russie, Roumanie, Italie, Etat Indépendant du Congo, Serbie, 
République Sud-Africaine, Turquie, Suède et Norvège, République Argenline, Por¬ 
tugal, Salvador, Danemark et Vénézuela. 

Un exemplaire de la note ci-jointe, qu’à 1’appuide ma démarche, jecroisutile 
de transmettre á Votre Excellence a déjà élé communiquée à M r le Comte de Ville- 
neuve. 

Je suis autorisé à faire savoir à Votre Excellence que le Gouvernement du Roi 
attache la grande plus importance à 1’adhésion du Brésil et ce serait avec une vive 
satisfaction que je recevrais 1’nssurance des bonnes disposilions du Gouvernement 
Impérial àcetêgard. 

Je soisis celte occasion de renquveler. à Votre Excellence 1 expression de mes 
sentiments de très haute considera tion. 

Son Excellence Monsieur le Baron de Cotegipe, Secrétaire d'Etat, Ministre des 
Affaires Etrangères, &. &• *• 

En. de Grelle. 
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. N.67 


Nota do Gocerno Imperial i Legação Belga 

Rio de Janeiro, Ministério dos Negocios Estrangeiros, 5 de Fevereiro de 1887. 

Tenho a honra de aecusar o recebimento da nota que Sr. Ed. de Grelle, Ministro 
Residente de Sua Magestade o Rei dos Belgas, dirigiu-me em 1 do corrente mez a 
respeito da Secretaria Internacional para a traducçSo e publicação das tarifas adua-. 

Em resposta cnbe-me declarar ao Sr. de Grelle que por nota datada de 31 do 
mez findo communiquei-lhe a resolução do Governo Imperial a respeito desse 
assumpto, e agradecendo as novas informações, que vou transmittir â RepartiçSo 
competente, aproveito o ensejo para renovar ao Sr. Ministro os protestos da minha 
mais distincta consideração. 

Ao Sr. Ed. de Grelle, &.&.&. 

Barão de Cotegipe. 


Nota da Legação Imperial em Bruxellas ao Gocerno Belga 


■ Lêgation Impériale du Brésil, Bruxelles, le 9 Mars 1887. 


Prince,—Je n’ai pas manqué dé porter á la connaissance de mon Gouvemement 
lacommunication que V. E. m’avait falt Thonneur de m’adresser endatedu 4 Décem- 
bre dernier avec la notequi 1’accompagnait relativemerit au projét de création d’un 
Bureau International pour la traduction et publication des tarifes douaniers. 



Danssa rêponse Mr. lô Baron de Cotegtpe mMnforme que le Gouvernement Im- 
périalest prêt à donner son adhêsion ô 1’organisatlon dil dlt Bureau dès qiril con-' 
náltra les dêtalls qul y sont relatifs et lè maximum dé la part contrib.utive annuelle 
dü Brésil dane les dépenses qu’entrainerait le fonctlonnement du Bureau Interna¬ 
tional êtabli à Bruxellee. 

Je serais reconnaissanl à V. E. de vouloir bien me donner à cet égard les 
renseignements que je pourrais transmettre à mon Gouvernement et saiáis cette 
ocçasion de Lui renouveler les assurances de ma très haute cohsidération. 

Son Excellence Monsieur le Prince de Chimay, Ministre des Affatres Etrangères. 


COMTE BE VILLENEUVE. 


N. 69 


Nota do Governo Belga á Legação Imperial em Bruxellas 
Ministère des Affaires Etrangères, BrUxelles,le 21 de Mars 1887. 

Monsieur le Corhte,— J’ai 1’honneurde remercierV. E. d’avoir bien voulu com- 
muniquerau Gouvernement Impérial la note qui accompagnait ma lettre duí Dé-‘ 
cembredernier relative au projet de création d’un Bureau International pour la 
traduction et la publication des tarits douaniers. 

Je suis heureux tfapprendre àlafois parV. E. et par notre Ministre à Rio de 
Janeiro, que le Gouvernement Impérial adhère en príncipe au projet susdit tout ea 
faisant dêpendre son adhésion dêflnitive de 1’examen des dêtails d'organisation et des 
conditions d’intervention du Brésil dans les frais du Bureau projeté. 

Pour ce qui concerne 1’organisation du futur service inlernational et la répar- 
titlori des frais qu’il occasionnera (lesquels seront en tous cas peu considêrables), 
mon Dépnrtement êlabore en ce moment un avant-projet qu’il compte soumettre 
próchainement à tous les gouvemements inlêressés et quUl aura soin de commu- 
niquèr à V. E. 


Le nombre des Etats adbérents est aujourd’hui de vlnt clnq et nous comptons 
reoevolr encore dWres acfcessiona. 

En vous prlant de vouloir bien porter ce qui prêcède à la connaissance de votre 
Gouvemement, je saisis cette occasion, Monsieur le Comte, de renouveler à V. E. les 
assurancesde ma haule consideration. 

Son Excellence Monsieur le Comte de Villeneuve. 


Le Prince de Chimav. 


N. 70 


Xota da Legação Belga ao Gooerno Imperial 
Lêgotion de Belgique au Brésil, Petropolis, le 18 Janvier 1888. 


Monsieur le Baron,— Comme ne 1’ignore pas Votre Excellence, le Gouvemement 
du Roi, dans le but de faciliter et de dévolopper les relations ormnerciales entre les 
diffêrents paysaconçu 1’idée decrêer á Bruxelles unbureiu International pourla 
traduclion et la publication des lorifs douaniers de toutes les nations civilisées. 

Ce projet a génêralement rencontré un accueil favorable auprés des Gouver- 
nements consullés. 

Le moment parait venu d’arrêter les bases du Service intemational projeté. 

Le Gouvemement du Roi estime que le moyen le pluspratiqued’arriverprom- 
. ptementà une entente serait de réunir, à Bruxelles, une confórence internalionale 
chargée d’examiner etde réglertoutes les questions d’exêcution. 

II a donc fait préparer un avant-projet de Convention Intematiomle et un règle- 
ment d’exêcution qui pourralent servir de base aux ddlibérations de cette assemblée. 

En remettant, sons ce pli, deux exemplaires de cet avant-projet à Votre 
Excellence, j’ai 1’honneur, d’après les crdres de mon Gouvemement, d’inviter le Gou- 



- 127 - 


vernement lmpérial du Brésll à se faire-répvesenter à la conférence qul se réunlra à 
Bruxelles, au Minlslèredes Affaires Etrangères, le 15 marsl838. 

En priant Votre Excellence de voulolr bien me faire connaUre, dans le délai le 
plus.rapproché possible, Taecueil rêservé à la présente dêmarche, je crols nécessaire 
d'attirer 1’attention da Gouvernement lmpérial sur 1’arlicle 9 da règlement 
d’exêculion qui stipule que «le montant de lacontribution proportionnelle de chaque 
Elat lui est rendu en nbonnements au Bulletin de VUnion. * 

Ces abonnements constituent dono la contre valeur de la cotisatioa des Etats 
adhêrenls. 

Je suisis cette occasion de renouveler à Votre Excellence les assurances de 
ma très haute considêration. 

Son Excellence Monsieurle Baron de Cotegipe, Président du Conseíl, Secrétaire 
d’Etat, Ministre des Affaires Etrangères. 

Ed. de Grelle. 


N. 71 


Nota do Governo Imperial á Legação Belga. 

Rio de Janeiro, Ministério dos Negocios Estrangeiros, 25 de Janeiro de 1888. 

Tenho a honra de accusar o recebimento da nota de 18 do corrente, pela qual o 
Sr. Ed. de Grelle, Ministro Residente de Sua Magestade o Rei dos Belgas, por ordem 
do seu Governo, convidou o do Brasil para fazer-se representar na conferencia que 
vai reúnir-se em Bruxellas a lõde Março deste anno, aflm de tratar da creaçSo da 
Repartição Internacional dasTariras aduaneiras. 

Vou entender-me com o Ministério da Fazenda para responder ao Sr. de Grelle» 
a quem reitero os protestos da minha mais distincta consideraçSo. 

Ao Sr. Ed. deGrelfe, &. &. A. 

BarAo de Cotegipe. 



.Vote do Governo Belga á Legação Imperial cm Bruxellas. 


Ministère des Affaires Etrangères, Bruxelles, le 27 fèvrier 1888. 


Monsieur le Coffite,— Le Gouvernement Imperial du Brêsil a étô invitê,le9 
dêoembre dernier, á se faire représenter à la Confèrence qui se róunira le 15 mars 
prochaia à Bruxelles, à 1’effet d’organiser le Bureau International pour la traduclion 
et la publication des tarifs douaniers de tous les pays du monde. 

Je viens prier V.' E. de vouloir bien me faire savoirsi la Lêgation n’a pas été 
informêe de la décision du Gouvernement Impèrial à ce sujet. 

Veuillez agréer, Monsieur le Com te, les issurances de má haule considération. 

Son Excellence Monsieur le Comte de Villeneuve, k. &. &. 

Le Prince de Chimay. 


N. 73 

Vote do Governo Imperial ti Legação Belga. 


Rio de Janeiro, Ministério dos Negocios Estrangeiros, 7 de Abril de 1888. 


Ciroumstancias independentes da vontade do Governo Imperial impedirSo-no de 
se fazer representar na Conferencia relativa ás tarifas aduaneiras para a qual foi 
convidado de ordem dò Governo da Bélgica pelo Sr. E. de Grelle, Ministro Residente 
de Sua Magestade o Rei dos Belgas, na sua nota de 18 de Janeiro do corrente anno. 



0 Governo Imperial, porém, reconhecendo a utilidade da creaçfio do uma Repartição 
internacional nas condições constantes dos projectos de convenção e de regulamento 
que acompanharão a dita nota, prestará com prazer a sua adhesão a esses actos in- 
ternacionaes, si na mencionada conferencia se lhes nfio tiverem feito alterações que 
aconselhem outra resoluçSo, o que nSoparece provável. 

Rogando ao Sr. de Grelle que se sirva transmittir esta resposta ao seu Governo, 
aproveito a opportunidade para ter a honra de reiterar-lhe as seguranças da minha 
mais distincta consideração. 

AoSr.E. de Grelle, &. &.&. 


H. 74 


.Vote do Gooerno Belga á Legação Imperial em Bruxellas 
Ministère des Aflfaires Etrangères, Bruxelles, le 8 mai 1888. 

Monsieur le Comte,— Le Ministre du Roi à Rio de Janeiro a été chargé de mettre 
à la disposition du Gouvernement Brésilien une collection des documents relatifs à 
laConfêrence des tarifs. 

J’ai penséqu’il serait peut-être agréable à V. E. d’en reccvoir une collection 
pour ses propres archives, et j’ai l’honneur de la lui faire parvenir sous ce pli. 

' La Légation de Belgique à Rio vient de me faire part de l’adhésion du Gouverne¬ 
ment Impérial au projet de crêer à Bruxelles un Bureau International pour la tradu- 
ction et la pnblication des tarifs douaniers et vous avez eu 1’obligeance, Monsieur ie 
Comte, de confirmer cette information. 

Je ne veux pas laisser passer 1’occasion qui m’est ofTerte de têmoigner à V. E. 
la satisfaction que cette nouvelle a fait éprouver au Gouvqgpement du Roi. 

Veuillez agréer, Monsieur le Comte, 1’assurance de ma haute considération. 

Son Excellence Monsieur le Comte de Villeneuve, &. &. &. 


Le Pri.nce de Chimay 



- 130 


N. 75 


Nota da Legação 13elga ao Governo Imperial 

bégation do Belgique ou Brésil, Pelropolis, le 11 Juin 1883. 


Monsieur le Ministre,— Je me suis empressé de communiquer à Monsieur Ie 
Ministre des Affaires Etrangères à Bruxelles le contenu dei’office du mois d'avril 
dernier par lequel Votre Excellence a bien voulu me faire part de 1’adhésion du Gou- 
vernement Impêrialau projel de créer à Bruxelles un Bureau International pour la 
traducíion et la publication des tarifs douaniers. 

En réponse á cette information je viens de recevoir de Mr. le Prince de Chimay 
l’ordre d’exprimer à Votre Excellenco toute Ia salisfaction que cette nouvelle à fait 
èprouverau Gouvernement duRoi. 

Dons son offiee du 7 avril dernier, Votre Excellence m’a fait 1’honneur de me 
mander que le « Gouvernement Impêrial reconnoissont rutililê de la créalion d’uu 
Bureau International iustilué dans les conditions prévues por les projets de Conven- 
tion et de règlements émanant du Cabinet belge, sera heureux de donner son adhésion 
aux actes intemationaux dont il s’agit, si les Conférences qui doivent s’ouvrirã ce 
sujet rfapportent pas de modiflcations sensibles et telles qu’elles ne mettent le Gou- 
vernementduBrésil dans lecas dechangerde rêsolution.» 

J’ai la confiance, Monsieur le Ministre, que si le Gouvernement Impêrial veut 
bienprendre connaissance des documenls relatifsã la conférence du ISmars, il 
jugera qu’il n'y a pas lieu pourlui de modifier cette altitude. 

En effet, les avant projets de Convention et de règlement ont été, au sein de la 
Conférence, 1’objet de débats contradictoires etdéveloppés, et les amendements qui y 
ont été introduits n’ont fait que les améliorer. 

Quant au fonds com#!un, il avait été proposé d’en flxer le chiffre ã 125.003 francs; 
ce chiffre qui a été abaissé à 120.000 francs dans le cours de la discussion, a été 
ensuite reporlê á 125.000 francs, mais il convient de remarquer que les Etats inté- 
ressés pourront recevoir des abonnemenls en cinq langues au lieu de quatre. 

L’adhêsion du Brésil aux projets préparés par Ia Conférence est attendue pour 
fixer le chiffre des quoles parts afférentes à chaque État dans la constitution du fond 



commun affecté à 1'entpetlen du Burcau International, cette adhésion déBnitive, le 
Gouvernement du Roi ne saurait la mettre en doule après 1’accueil dêjà fait à la pro- 
position primitive et je serai heureux de pouvoirètremis ô même de 1’annoncer pro- 
chninement au Prince de Chimay. 

Je me permettraid’ajouter que d’après la marche adopiée pourla suite des nego- 
ciations, undéiai de six moisest établi pour permettre auxGouvememenls intéressés^ 
de donner leur approbation aux projets de Convention et de règlement sortis des 
délibêrations. 

Ce laps de temps écoulê, un nouveau délai de4 moisest laissé pourrèglerles 
quotes paris afférenles ú chaque État dans la constitution du fonds commun nêces- 
saire à 1’entretien du Bureau International. 

II résulle de ce qui précède qu’il ne s’agira de conclure Parrangement définitif 
qu'après qu’on se sera mis d’occord sur les projets de Convention et de Règlement et 
sur la fixation des quotes paris, c’est-à-dire au bout d’un délai total de dix mois, et 
c'est olors oussi qu’il y aura lieu pour les divers Gouvernements de délivrer leurs 
pouvoirs aux agents appelês à le signer. 

Quelques adhésions sont encore parvenues depuis la clòture de la Conférence. Le 
Gouvernement Italien, après avoir pris connaissance des procès verbaux, a renoncé 
à la seconde des conditions qu’ilavait mises à son assentiment. Quantà la première, 
1’admission de la langue italienne au nombre des langues de traduction, elle s’est 
rouvée réalisée au cours des débats, por le consentement unanime de la Conférence. 

Je saisis cette occasion de renouveler à Votre Excellence les assurances de ma 
très haute considération. 

Son Excellence Monsieur le Conseiller Rodrigo da Silva, Secrêtaire d’État, Mi¬ 
nistre ad interim des Affoires Étrangères. 

Ed. de Grelle. 


N. 76 


Xota do Governo Imperial á legação Belga 

Rio de Janeiro, Ministério dos Negocios Eslrangeiros, 15 de junho de 1888. 

Recebi com os respectivos impressos a noto, que o Sr. Ed. de Grelle, Ministro 
Residente de Sua Magestade o Rei dos Belgas, me dirigiu em 11 do corrente sobre a 
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ultima conferencia relativa 4 crcaçüo de uma Repartição Internacional para o pubU- 
caçao das tarifas aduaneiras, e em resposta tenho a honra do communicar-lhe que 
nesta data remetto cópia daquella noto e os respectivos documentos ao Mimster.o 

da Fazenda afim de que me habilite a respondei-a. 

Renovo ao Sr. de Grelle as seguranças da minha mais distincta consideraç o. 
• Ao Sr. Ed. de Grelle, &. &. &• 


Rodrigo A. da Silva. 


N. 77 


Xola da Legação Belga ao Gocemo Imperial 


Lêgation de Belgique au Brêsil, Rio de Janeiro, le 26 aoüt 1888. 

Monsieur le Ministre,- Mon prédècesseur a eu 1’honneur d’écrire a Votre Excel- 
lence, à l’efretd’oblenirl’adhésion du Gouvernementlmpêrialau projet d’union Inter¬ 
nationale pour la publication des tarifs douaniers, issu de la conférence intematio- 
nale de Bruxelles du 15 mars 1888. 

Conformément aux ordres reçus, j'ai 1’honneur d'informer Votre Excellence que 
tes six mois fixées pour recevoir 1’assentimént des Puisances aux projets de conven- 
lion et de règlement élaborés par cette assemblée sont près d’expirer, et je lui serai 
très-obligé de me faire connaitre si le Gouvernement impérial compte donner son 
adhésionau,projet enquestion. . 

Je prie Votre d’agréer les assurances de ma très-haute considérstion. 

Son Excellence Monsieur le Conseiller Rodrigo A. da Silvo, Secrétaire d’Etat, 
Ministre des Affaires Étrangères, &. &. &. Rio de janeiro. 

Reüsens. 
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N. 78 


Xota do Governo Imperial ti Legação Be'ga 
Rio do Janeiro, Ministério dos Negocios Estrangeiros, 31 de agosto de 1883. 


Recebi a noto, que o snr. Reusens, Ministro Residente de Saa Mogestade o Rei 
dos Belgas,*me dirigiu em 2G do corrente, e lhe communico que nesta data a remetto 
por cópia ao Ministério da Fazenda para que me habilite a responder sobre a adhesüo 
do Governo Imperial aos projeclos de convenção e regulamento para a publicação 
das tarifas aduaneiras. 

Tenho o honra de renovar ao Sr. Reusens as seguranças da minha mais distincta 
consideração. 

Ao Sr. Reusens, &.&.&. 

Rodrigo a. da Silva. 


N. 79 


Xota do Governo Imperial á Legação Belga 

Rio de Janeiro, Ministério dos Negocios Estrangeicos, 6 de Outubro de 1S38. 

Em addilamento ás minhas notas ns. 11 e 16, de 16 de Junho e 31 de Agosto 
proximos passados, tenho a honra de communicar ao Sr. G. Reusens, Ministro 
Residente de Sua Magestade o Rei dos Belgas, que o Governo Imperial mantem e 
confirma sua adhesão á Convenção relativa á creação de uma Repartição Internacional 
das tarifas aduaneiras, não tendo encontrado nos decisões da ultima conferencia de 
Bruxellas alteraçao essencial que prejudicasse a sua primitiva resolução sobre esse 
assumpto. 
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Fazendo esta communioaçao ao Sr. Ministro afim de que se sirva leval-a ao- 
conhecimento do seu Governo, aproveito a occasíSo para reiterar-lhe as seguranças- 
da minha mais distincta consideração. 

Ao Sr. G. Reusens, &. &. &. 


N. 80 

Xota do Governo Imperial 6. Legação Belga 


Rio de Janeiro, Ministério dos.Negocios Estrangeiros, 28 de Novembro de 1883. 


Tenho a honra de accusar o recebimento da nota n.° 143 que o Sr. G. Reusens, 
Ministro Residente de Sua Magestade o Rei dos Belgas, me dirigiu em 23 do corrente, 
manifestando o reconhecimento'de Sua Dita Magestade ao Governo do Brasil pela 
adhesSo aos projectos de Convenção e de Regulamento organisados pela Conferencia 
Internacional das tarifas aduaneiras. 

Agradecendo ao Sr. Miqistro esta communicaçao, aproveito o ensejo para rei- 
terar-lhe as seguranças da minha mais distincta consideração. 

Ao Sr. G. Reusens, &. &.&.• 


Rodrigo A. da Silva. 
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N. 81 

PROTOCOLA 


La Conférence réunie à Bruxelles pourdélibérer sur le projet d’étab]irune Union 
Internationale en vuede latraduction et de Ia publieation à frais communs des 
arifs douaniers de tous les ntats du globe, a examiné 1’avant-projet preparé dans ce 
but par le Gouvernement de Sa Majesté Ie Roi des Belges. 

Les délégués soussignés ont reeonnu que la publieation de tous les tarife de 
douanes dans les langues les plus usitées et dans les conditions nécessaires d’exacti- 
tude, de célêrité et.d’économie rendrait au commeree universel d'incontestables 
Services. 

Ils se sont êgalement trouvés d’accord pour soumetlre à l’attention de leura 
Gouvernemenls respectife les projets de Convenüon et de Règlement ci-annexés, sous 
la réserve expresse qu’ils n’engagent par là ni eux-mêmes, ni leurs Gouvernements. 

Fait à Bruxelles, le 21 Mars 1888.. 


B° x . Lambermont. 

Léon Biebuyck. 

Kebers. 

Carlos Calvo y Capdevila. 

Ji. PeSa Vicena. 

Edm. Van Eetveld. 

Léon Somzée. 

Frêd. Scback de Brockdorff. 
José M. de Tavira. 

Lambert Tree. 

Martin Gosselin. 

A. E. Batehan. 

F. D. Bell. 

Graham Berry. 

James F. Garrick. 
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J. SlMMONDS. 

VICTOR FORGE. 

E. DELLA CROCE. 

Á. NCÜEZ Ortega. 
RiLVAS. 

M. Mitilineo. 

G. Kamessky. 

Emile Eloy. 

M. Garachanine. 

E. Paccaud. 

Et. Carathéodory. 
SCSVIELA GüARCH. 


Pfojet k Convention conccrnant la création duneUnion Internationale pour la 
pQblication des Tarifs Douaniers entre... etc, 


Les soussignès, düment autorisés, onl, sous réserve d’approbation, arrétê la 
convention sui vante : 

Arlicle l.' r . II est formê entre .... 


et tous les pays qui, dans la suite, adhêreront à la présente convention une associa- 
tion sous letitrede Union interna:ionale pour la publication des Tarifs douaniers. 

Article 2. Le but de 1 'Union est de publier, à frais communs, et de faire connaitre, 
aussi promptement et aussi exactement que possible, les Tarifs douaniers des divers 
Etats du globe et les modifications que ces tarifs subiront dans la suite. 

Article 3. A cette fin, il sera créé à Bruxelles, un Bureaa International chargê 
de la traductiou et de la publication de ces Tarifs ainsi que des dispositions législali- 
ves ou administratives qui y apporteront des modifications. 

Article 4. Cette publication se fera dansun recueil inUtulé :. Bullelin Interna¬ 
tional des douanes (Organe de l Union internationale pour la publication des Tarifs 
douaniers). * 





Onadopteraàceteffetle9 langues commerciales les plususltées. 

Artlcle 5. Le personnel du Bureau International sera nomtnê par les aolns du 
Ministère des Atfnires Etrangères de Belgique, qtii. fera les avances de fonds nèces- 
saires et veillera ô la marche régnlière de 1’Institution. 

Article 6. Dans la correspondance adressée par le Bureau International aux Gou- j 

vernemenls adhèrents on fera usage de la langue française. 

Article 7. Un rapport sur les travaux et la geslion financière du Bureau Inter¬ 
national sera adressé chaque année aux Gouvernements adhèrents. 

Article 8. Le budget annuel des dépenses du Bureau International est flxé au 
chifTre maximum de 125.000 francs. * 

En oulre'un capital de 50.000 francs sera mis, la première année, á la disposition 
du Ministre des AfTaires Etrangères de Belgique pour les ?rais d’installation du 
Bureau. 

Les Etats et Colonies qui useraient ultérieurement de la facultê d’adhésion prê- 
vue à 1’article 14, auront è payer leur quote-part de cette somme de 50.000 francs, 
sur la base de répartition fixée par 1’article 9. 

Les Etats et Colonies qui se retireraient de 1 ’Union à 1’expiration du premier ter- 
me de sept années perdront leur droit de co-propriétê dans le fonds commun. 

En cas de liquidation, le fonds commun sera partágé entre les Etats et Colonies 
de V Union, d’après la base de répartition fixée par l'article 9. .. 

Article 9. En vue de détermlner équitablementla part contributive des Etats - - 
contractants, ceux-ci sont répartis, à raison de 1’importance de leur comtnerce • 
respectif, en.... classes, intervenant chacune dans la proportion d’un certain nom- 
bre d’unités, savoir: 


(Reservé) 


Article 10. Pour les pays dont la langue ne sera pas employée par le Bureau 
international, les chiffres ci-dessus seront respectivement diminuês desdèuxcin- - .. . • 
• • ^ " \L, 

quièmes. Ils seront donc réduits: . 


(Reservé) 


Article 11. Le total de la dêpense annuelle divisé par la somnae des unités 
attribnêes aux différents Etats contractants, en exêcution des dispositions qui 
e. 18 
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précèdent, donnera Vunité de dipensc. II suffira de multiplier celle-ci par le nombre 
d’unités assignê à chacun de ces Etats potir cannaitre Ie montant de sa contrlbution 
dans les frals du Bureau International. 

Article 12. A l’effet de mettre 1'Institution à méme de ródiger le Bultetin inter- 
natiorwl des douanes aussi exactement que possible, les Parties contractantes lui 
enverront, direclementet sans retard, deux exemplnires: 

a) de leur loi douanière et de leur tarif douanier, mis soigneusement i jour; 

b) de toutes les disposilions qui y apporteront dans Ia suite des modiflcations; 

c) des circulaires et instructions que les dits Gouvernements adresseront á leurs 
bureaux de flouane concernant I’opplication du tarif ou la classification des mar- 
chandises et qui peuvent être rendues publiques; 

d) de leurs troités de commerce, conventbns internationales et lois intérieures 
qui ont un rapport direct avec les tarifs douaniers en vigueur. 

Article 13. Un règlement d’exécution déterminera le mode de publication du 
Bulletin deVUnionel tout ce qui est relatif au budget du Bureau International et à 
1’organisalion intérieure du Service. 

Article 14. Les Etats et Colonies qui n’ont point pris part à la présente conven- 
tion seront admis à y accéder ultérieurement. 

L'accession sera notifiée par écrit au Gouvernement belge qui la fera connaitre 
à tous les autres gouvernements contractants. L’accession importera de plein droit 
adhésion à toutes les clauses et adnaission â tous les avantages stipulés dans la 
présente convention. 

Article 13 La présente Coavention sera mise à exécution le.et elle 

restera en vigueur pendant sept ans. 

Si douze mois avant 1’expiration des sept premières annêes, la présente con¬ 
vention n’a pas êté dénoncée, 1 ’Union subsistera pendant un nouveau terme de sept 
années et ainsi de suite, de sept en sept ans. 

La dénonciation sera adressée au Gouvernement belge. Ellern’aura d’effet qu’á 
1’égard du pays qui l’aura faite, la convention restant exêcutoire pour les autres 
pays de 1 'Union. 

Les Gouvernements pourront introduire dans la présente convention, de com- 
mun accord et en tout temps, les améliorations qui seraienl jugées utiles ou 
nécessaires. 

En foi de quoi, les soussigné%ont signê la présente convention et y ont apposé 
leurcachet. 

Fait” à Bruxelles, le. 

Certifié conforme par le secrétaire de la Conférence. 


L. Capelle. 




Projet le Règlement d’exécution le la Convention ktiluant i Bureau International 
poiir Ia publication des Tarifs Donaniers 


(Article 13 de la Convention) 


Article 1". Le Bulletin interaational des douanes sera publié en cinq langues, 
savoir: en Allemand, en Anglais, en Espagnol, en Français et eh Italien. 

Article 2. Chaque Etnt faisnnt partié de 1’Dnion, dont la languè n’est pas au 
nombre de celles adoptêes pour les traductions, a la faculté de faire traduire et 
de publier, á ses frais, dans sa langue nationale, tout ou partie du Bulletin. 

Chacun des Etats de 1’Union aura de rhème le droit de faire reproduire de simples 
extraits de tarifs ou, excêptionnellement, des parties du Bulletin, soit dans un 
organe officiel local, soit dans ses documenls parlementaires. 

• Article 3. Le Bureau International s’engage à apporter les plus grands soins dans 
a traduclion des lois de douane et des publieations officielles interprétatives de 
ces lois, mais il est entendu que les Gouvernements iatêressés n’assument pas 
de responsabilité quant á 1'exactidude de ces traductions et qu’en cas de contestation 
le téxte original sera leur seul guide. 

Un avertissement dans ce sens sera imprimê en note et en caractere gras au bas 
de la premiére page de chaque livraison. 

Article 4. Le format du Bulletin sera determiné par le Bureau. 

Article 5. Chaque Gouvernemcnt fera connaitre en quelle langue, parmi celles 
adoptêes par le Bureau interaational, il désire recevoir les exemplaires du Bulletin 
qui représenteront sa part d’intervention dans les frais de 1’Institution. 

Un Gouvernement pourra prendre un certain nombre d’exemplaires en une- 
langue et le restant en d’autres langues. 

Article 6. Le Bureau interaational ne peul fournir d’abonnements qu’aux Gouvér- 
nenoents des pays faisant partie de VUnion. 

Article 7. Le montant de la contribuition proportionnelle de' chaque Etat lui 
est rendu en obonnements au Bulletin de Vünion, calculês au prix 15 francs chacun: 

Article 8. Les dépenses sont caiculées approximativement comme suit: 

a) Traitements des fonctionnaires et employés duBureau inter- 
national, y compris un supplément de traitement de 15 %. fr. 75.000 




- 140 - 


b) Frais d’impre$sion et d'envoi du Bulletin dc VUnion . « 30.000 

c) Locotion et entretten du local affecté a» Bureou inlemntionol, 

chaufTage, êclairage, fourniturcs, frais de bureau, etc. « 20.000 

Total. fr. 125.000 _ 


Article 9. Le Ministre des AÍTaires Etrangcres de Belgique esl eliargê de 
prendre Ies mesures nécessaires pour l’organisation et le fonctionnemenl du 
Bureau international, en restont clans les limites tracees par Ia convenlion et 
par le présent règlement. 

Article 10. Le chef du Bureau international est autorisé, sous 1’approbation 
du Ministre des Affaires Etrangères de Belgique, à repórter sur Texercice en 
cours les sommes non employêes de 1’exercice écoulé. Ces sommes ser- 
■viront, le cas échéant, à constituer un fonds de réserve destinê à parer aux 
dêpenses imprévues. La dite résèrve ne pourra, en aucun cas, dépasser 25.000 
franes. Le surplus permettra éventuellement d’abaisser le prix de l’abonnement 
au Bulletin, sans accroissement du nombre d’exemplaires garanti par les Etats 
contractants; cet excédent pourra servir aussi à couvrir les frais qu’occasion- 
nerait 1’adjonction d’une nouvelle langue de traduction à celles énumerêes á 
1’article 1". 

Cette dernière mesure ne pourra se rêaliser qu'avec 1’assentiment unanime 
des Etats et Colonies faisant pnrlie de VUnion. 

Fait à Bruxelles, le.pour être annexé à la convention endato dece 

jour. - 

Les dêlégués. 

(Signatures) 

Certifié conforme par le secrétaire de la Conference. 


L. Capelle. 






GRAN BRETANHA 


Ajuste para a entrega de desertores de navios mercantes 


N. 82 


DECRETO K. 9992 — DE 8 DE AGOSTO DE 1888 


Promulga o ajuste celebrado entre o Brasil e a Gran-Bretanha, em 30 de Ju¬ 
lho de 1888 para a entrega de desertores de navios mercantes 


Tendo-se concluído e assignado nesta Cõrte aos 30 dias do mez de Julho 
do corrente anno entre o Brazil e a Gran-Bretanha um ajuste para a entrega 
de desertores de navios mercantes, Hei por bem que esse ajuste seja observado 
e cumprido tão inteiramente como nelle se contém. 

Rodrigo Augusto da Silva, do Conselho de Sua Magestade o Imperador, Mi¬ 
nistro e Secretario dé Estado dos negocios Estrangeiros, assim o lenha entendido 
e Taça executar, expedindo os despachos necessários. Palacio do Rio de Janeiro 
em 8 de Agosto de 1883, 67° da Independencia e do Império. 

PRINCEZA IMPERIAL REGENTE. 


Rodrigo A. da Silva. 



0 Governo do Império do Bra/.il, sendo 
' siia Alteza a Princeza Imperial Regente 
em nome de Sua Magestado o Impe¬ 
rador, c o Governo de Sua Mogestade 
a Rainha do Reino Unido da Gran- 
Bretanha e Irlanda, desejando a bem 
do commercio dos dous paizes, facilitar 
a descoberta, apprehensão e entrega de 
marinheiros que desertarem de navios 
mercantes de qualquer dos mesmos 
paises, sobre a base deexacta e completa 
reciprocidade, convieram no seguinte: 

Fica mutuamente ajustado que si al¬ 
gum marinheiro ou aprendiz, não sendo 
escravo, desertar de navio pertencente 
a súbdito de uma das partes contrn- 
ctantes, em qualquer porto dos territó¬ 
rios, possessões ou colonias da outra 
parte contractante, as autoridades desse 
porto e território, possessão ou colonia, 
deverão dar todo auxilio em seu poder 
para que esse desertor seja apprehendido 
e remettido para bordo, logo que isso 
lhes seja pedido pelo cônsul do paiza 
que pertencer o navio do desertor, ou 
peio seu -delegado ou representante. 


Está entendido que as precedentes es¬ 
tipulações não se referem a súbditos do 
paiz em que se der a deserção. 

Cada uma das altas partes contractan- 
tes reserva o direito de pôr fim a este 


The government or the Empire of 
Brozii, Her Highness the Princess Im¬ 
perial acting as Rcgent in the nome of 
I-Iis Magesly the Emperor, and the go¬ 
vernment of Her Magesty the Queen of 
the United Kingdom of Great Britain and 
Ireland, being desirous, for the benefit 
of the commerce of the two counlries, 
to facilitate the discovery, opprehension 
and surrender of seamen who may de- 
sert from merchant vessels of either 
country, on the basis of a full and en- 
lire reciprocity, have agreed as follows : 

It is mutually agreed that if any sea¬ 
men or apprentices, nol being slaves, 
should desert from any ship belonging 
to a subject of either of the Contracting 
Parties, within any port in the territo- 
ries or in the possessions or colonies 
of the other Contracting Party, the nu- 
thorities of such port and territory, pos- 
session or colony, shall be bound to give 
every assistnnce in their power for the 
apprehension and sending on board of 
such deserters, on application lo that 
effect being made lo them by the Cônsul 
of the Country to which the ship of the 
deserter may belong or by the deputy 
or representative of the Cônsul. 

It is understood. that the preceding 
stipulations shall not apply to subjects 
of the country -\vhere the deserlion shall 
take place. 

Each of the two High Contracting Par¬ 
ties reserves to itself the right of ter- 
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ajuste em qualquer tempo, informando 
a outra do seu desejo um anno antes. 

Em testemunho do que os abaixo as- 
signados firmam o presente ajuste e lhe 
pOem os seus scllos. 

Feito na cidade do Rio de Janeiro em 
duplicado aos trinta dias do mez de Julho 
de mil oitocentos e oitenta e oito. 


(L. S.) Rodrigo A. da. Silva. 
(L. S.) Hügh Wyndham. 


miiinting this Agreement at any time, 
on giving to lhe other a year’s notice 
of its wish to that effect. 

In witness whereof ihe undersigned 
ha ve signed the present Agreementand . 
have alfixed thereto the seal of their 

Done in duplicate in the city ot Rio 
de. Janeiro on the thirtieth day of the 
month of July in the year ot our Lord 
one thousand eight hundred and eighty 
eight. 

(L. S.) Rodrigo A. da Silva. 

(L. S.) Hugh wyndham. 
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N. 83 


Xota da Lcçjação Britannica ao Gocerno Imperial. 


British Legation, Kio de Janeiro, June 16 t!l 18S8. 

Monsieur le Ministre, —With rererence to the correspondence which look place 
lasl year betweon Baron Cotegipe and Mr. Mac Donell on the subject of a proposed 
agreement between Great Britain and Brazil for the mutual surrender of merchant 
seamen desertors, I have the honour to forward herewith a copy of an Agreement 
signed on November 5. 1879 between Great Britain and Germany rei ative to the 
same question. 

The ternas of this Agreement comprehend all that it is possibie for Great Bri- 
tain to engage to do in that respect under existing law, and is similar in effect to 
all the arrangments concluded by Great Britain with Foreign States. 

I have been instructed by Her Majesty’s Gouvernment to submit the enclosed 
Agreement tolhe Imperial Government, and toslate that Her Majesly's Government 
are willing to conclude a similar Agreement with the Imperial Government should 
the terms thereot be 1'ound acceplable, and sboald this be so, I am authorized to 
sign at once, vvhile, ifYour Excellency 'proposes any alterations, I shall have to 
referhome for instructions. 

As regards the question of lhe payment of expenses incurred in the recovery 
of deserters which was raised by Baron Cotegipe ’s note of August 31“ last, I have 
the honour, in accordance with lhe Marqdess of Salisbury’s instructions, to point 
out to Your Excellency that it does not seem neccssary lo inseri a special provision 
on this head. The proclice in Brazil appears to be to cliarge lhe ship to which the 
desertor beiongs, either direclly or indirectly, through Her Majesty’s Consuls, and 
Iler Majesty’s Government do notseeany objection to this course being continued, 
as itis in accordance with the general usoge abroad, and with thecustom in various 
ports of the United Kingdom in similiar cases when desertors are recovered for 
Foreign Vessels. 

While awaiting Your Exceliency’s reply lo this communication, I avail my- 
seir of the opportunity to renew to Your Excellency the assurance of my highest 
consideration. 

His Excellency Monsieur Rodrigo da Silva, Minister for Foreign Affairs ,&. Sc. &. 


Hucu Wynhdam. 
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(Traducção) 

Legação Britannica, Rio de Janeiro, 16 junho de 1888. 

Senhor Ministro,—Referindo-me d correspondência havida o anno passado entre 
o Barão de Cotegipe e o Sr. Mac Donell a respeito de um ajuste proposto entre a 
Grã-Bretanha e o Brasil para a mutua enlrega de marinheiros desertores de navios 
mercantes, tenho a honra de remetter inclusa cópia de -um ajuste assignado em 
5 de novembro’de 1879 entre a Grã-Bretanha c a Allemanhae relativo ao mesmo 
assumpto. 

Os termos desse ajuste comprehendem tudo quando a Grã-Bretanha se póde 
comprometter a fazer a tal respeito segundo a lei existente, e são com effeito seme- 
melhantes a todos os ajustes concluídos pela Grã-Bretanha com os Estados estran- 

Recebi ordem do Governo de Sua Magestade para submetter o incluso ajuste 
ao Governo Imperial e para assegurar-lhe que o de Sua Magestade está prompto 
a concluir um semelhante com o Governo Imperial si elle julgar aceitáveis os seus 
termos, c neste caso estou autorisado a assignar immediatameate; si porém Vossa 
Excellencia propuzer alterações, terei de pedir instrucções ao meu Governo. 

Quanto & questão do pagamento de despezas feitas com a captura de desertores, 
aventada pela nota do Barão de Cotegipe de 31 de agosto ultimo, tenho a honra, 
de conformidade com as ordens do Marquez deSalisbury, de ponderar a Vossa Ex- 
cellencia que não parece necessário inserir uma clausula especial sobre esse ponto. 
A pratica no Brasil parece consistir em cobrar do navio a que pertence o desertor, 
quer directa quer indirectomente, por meio dos Cônsules de Sua Magestade, e o 
Governo de Sua Magestade não vêobjecção alguma a que essa pratica seja conti¬ 
nuada, porquanto estã de accordo com o uso seguido em toda parte e com o 
costume adoptado em vários portos do Reino Unido em casos semelhantes quando 
se capturam desertores para navios estrangeiros. 

Aguardando a resposta de Vossa Excellencia a esta communicação, aproveito 
a opportunidade para renovar a Vossa Excellencia as seguranças da minha mais 
alta consideração. 

A Sua Excellencia o Sr. Rodrigo da Silva, Ministro dos Negocios Estrangeiros, 


Hugh Wyndbam. 


:. 19 
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R. 84 


Xota do Governo Imperial d Legação Britannica 

Rio de Janeiro, Ministério dos Negocios Estrangeiros, 26 de Junho de 1888. 

Em resposta ft nota que o Sr. Hugh Wyndhom, Enviado Extraordinário e Mi¬ 
nistro Plenipotenciário de Sua Magestade Britannica, serviu-se dirigir-me em 16 do 
corrente, tenho a honra de communicar-lhe que com prazer assignorei o ajuste 
relativo á entrega de desertores de navios mercantes nos lermos do que existe entre 
o Grnn-Bretanha e a Allemanha, supprimindo-se as palavras « not being slaces.x 
Aproveito esta opportunidade para reiterar ao Sr. Ministro as seguranças da 
minha alta consideração. 

Ao Sr. Hugh Wyndham. 

&. &. 4 . 

Rodrico A. da Silva. 


N. 85 


Xota da Legação Britannica ao Governo Imperial 
Bristish Legation, Rio de Janeiro, Jyly 5. 1888. 

Monsieur le Ministre,— I hasten to acknowledge the receipt oi' the Note whicli 
Your Excellency did me the honour to address to me on the 26. <!l ultimo, in whicii 
you stalethat you will have much pleasure insigningaConventionforthesurrender 
of Deserlers in lhe same terms as the Convenlion wliich exists between Great 
Britain and Germany omitting however the words «not being slaces.» 
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My instructions, Monsleur le Ministre, empower me to sign such a Conventlon 
withthe Imperial Government in exuctly the same terms as those in the Conventlon 
between England and Germany, but to reler home in the eyentotHls Imperial 
Mojesty’s Government wishing to make any change in those terms. 

I think, Monsleur le Ministre, that I understond and fully appreciate the motives 
which induce Your Excellency to ask that the above-mentioned vords should be 
omilted, but I beg to call Your Excellency’s atlention lo the fact that when Lord 
Salisbury authorized Her Magesty's Representative at this Courl to sign such a 
Convention In the same terms as those with Germany, His Lordship was cognisant 
of the enlightened policy or Her 'imperial Highness the Trincess Regent, ofher 
advisers, and of the majority of the Representatives of the peopleof this vast and 
wealthy Empire, which culminated on lhe 13. li of May last, in the liberation of those 
of its population who were still slaves. The fact, therefore, that the words to which 
Your Excellency takes exceplion find place in the proposed Convention cannot pos- 
sibly imply anyspecial allusion to Brazil, which is as much a non-slave holding 
Country as England and Germany. 

It is needless for me to point out to Your Excellency that it has for long been a 
fundamental rule in England that whenever a slave sets foot on British soil, he is 
free, and unfortunately, in certain parts of the world, distant, it is true, from South 
America, but not remote from British possessions, the slave-trafSc still exisls, 
and it is doubtless owing to this that Her Majesty’s Government think it desiroble 
to word an agreement on the surrender of Deserters in the terms which I have 
submitled to Your Excellency. 

The Gouvernment of Brazil, in adhering to terms in which England and Ger¬ 
many concur on this subject, would, I think, increase the approbalion wilh which 
the recent measure liberating slaves in Brazil has been universally hailed, and could 
not, in my humble opinion, cause offence to the enlightened people of this 
Empire. 

In submitting lhe above observations to Your Excellency's favourable consi- 
deration, I avaii myselt of the opportunity to renew to Your Excellency the assu- 
rance of my highest consideration. 


His Excellency Monsieur Rodrigo da Silva, $■. §■• 


HtJGH WYKDHAM. 
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(Traducção.) 


Legação Britannica. — Rio de Janeiro, 5 de Julho de 1883. 

Senhor Ministro,—Apresso-me a accusar a recepção da nota que V. Ex. me 
fez a honra de dirigir em 26 ultimo e na qual diz que terá muita satisfaçao em 
assignar uma convenção para a entrega de desertores, nos mesmos termos da que 
existe entre a Gran-Bretanha e a Allemanha, omittindo, porém, as palavras « não 
sendo escracos». 

As minhas instrucções, Sr. Ministro, autorizam-me para assignar com o 
governo imperial uma convenção exactamente nos mesmos termos da convenção 
entre a Inglaterra e a Allemanha, devendo recorrer ao mou governo si o de Sua 
Magestade Imperial desejar qualquer modificação desses lermos. 

Creio, Sr. Ministro, comprehender e plenamente aprecio os motivos que induzem 
V. Ex. a pedir a omissão das palavras acima referidas; mas peço venia para chamar 
a attenção de V. Ex. para este facto que lord Salisbury, quando autorizou o repre¬ 
sentante de Sua Magestade nesta Còrle a assignar a dita convenção nos termos do 
convenção com a Allemanha, estava sciente da esclarecida política de Suo Alteza a 
Princeza Imperial Regente, dos seus conselheiros e da maioria dos representantes 
do povo deste vasto e rico Império que se elevou á maior altura no dia 13 de Maio 
ultimo pela libertação dos indivíduos da sua população que ainda eram escravos.O 
facto, portanto, de se acharem na convenção proposta as palavras, de que V. Ex. 
faz excepção, não púde significar oliusão alguma especial ao Brazil, que, como a 
Inglaterra e a Allemanha, não possue escravos. 

Escusado 6 observar a V. Ex. que ha muito tem sido regra fundamental na 
Inglaterra ser livre o escravo que pisa o território britannico, e que infelizmente em 
certas partes do mundo, distantes na verdade da America dc Sul, mas não de pos¬ 
sessões brilannicas, ainda existe o trafico de escravos, sendo sem.duvida por isso 
que o governo de Sua Magestade julga conveniente redigir o ajuste para a entrega 
dos desertores nos termos quesubmetti a V. Ex. 

Adherindo á redacção em que a Inglaterra e a Allemanha concordaram a este 
respeito o governo do Brazil augmentaria, creio, a approyação com que a 
recente medida da libertação dos escravos foi universalmente applaudida, e na 
minha humilde opinião não daria motivo de offensa ao esclarecido povo deste 
Império. 
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Submettendo estos observoçOes 6 favoravel consideraçfio de V. Ex., aproveltoo 
opportuiiidade para renovar-lhe as seguranças da minha mais alto consideraçfio. 

A S. Ex. o Sr. Rodrigo da Silvo, Ministro e Secretario de Estado dos Negocios 
Estrangeiroá. 

Hugh Wyndham. 


lan to ttamporte-iu iwHiits tom tops »bti p piiatatí 


H. 86 


Xota da Legação Brilannica ao Governo Imperial. 


British Legation, Rio de Janeiro september 22, 1883. 


Monsieur le Ministre, - Her Mojest/s Government have for some timepast 
hadunder consideration the expediency or adopting certain measures toprovidefor 
the better security of certain of lhe fortified harbours of the British Empire abroad. 
Witii th is object in view, it has now been decided that not more than one transport 
or hired vessel carrying troops on board shall, for the future, be allowed to enter any 
of the following British ports at one time : 

Singapore. 

Colombo. 

Port Royal. 

HongKong. 

Equimault. 

Burrard’s Inlet. 
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Bermuda. 

Tcincomalee. 

Fort Castrias. 

Haüfax. 

Australian Ports. 

I have aecordlngly beon instructed by the Marquesa of Salisbury, Her Majestyte 
Principal Secretary ofStote for Foreign Affairs, to inforra His Imperial Mojesty's 
Government of this decision, and to request that noliBcation to the British Authori- 
ties on the spot may be given in case of the intended entry of any such vessels under 
the orders of the Brazilian Government intoany of the above mentioned porte. 

I avail myself of this opportunity to renew to your Excellency the assurauce of 
noy highestconsideralion. 

His Excellency Monsieur Rodrigo da Silva, Minister for Foreign Affairs, 


Hugh Wvsdham. 


Legação Britannica, Rio de Janeiro 32 dc setembro de 1SSS 


Senhor Ministro, — O Governo de Sua Mogestade tem pensado ha algum tempo 
na conveniência de adoptar certas medidos para prover á maior segurança de alguns 
dos portos fortificados do Império Britannico do ultra-mar (abroad). Com este 
objecto decidiu-se agora não permittir que mais de um transporte ou navio fretado 
com tropas a bordo entre de cada vez em qualquer dos seguintes portos Britan- 

Singapura. 

Coiombo. 

Porto Real. 

Hong Kong. 

Esquimault. 

Burrard’s Inlet. 

Bermuda. 
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Trincomalee. 

Porto Costries. 

Halifax. 

Portos da Australia. 

Nesta conformidade recebi do Marquez de Salisbury, Principal Secretario de 
Estado de Sua Magestade na Repartição dos Negocios Estrangeiros, instrucções 
para communicaresla decisão ao Governo de Sua Magestade Imperial, e para pedir 
que se dê'noticia ás Autoridades Britannicas do logar no caso de seprojectar a 
entrada de taes navios sob as ordens do Governo Brasileiro em algum dos portos 
supra mencionados. 

Aproveito esta opportunidade para reiterar a Vossa Excellencia a segurança da 
minha mais alta consideração. 

A Sua Excellencia o Sr. Rodrigo da Silva, Ministro dos Negocios Estrangeiros. 

&. &. &. 

Hügh Wyndham. 


N. 87 


Kota do Gocerno Imperial à Legação Britanmca 
Rio de Janeiro, Ministério dos Negocios Estrangeiros, 29 de Setembro de 1888 

Pela nota que o Sr. Hugh Wyndham, Enviado Extraordinário e Ministro Pleni¬ 
potenciário de Sua Magestade Briiannica, serviu-se dirigir-me em 22 deste mez, fico 
sciente de que nos portos fortificados do Império Britannicc, que a mesma nota men¬ 
ciona, só poderá entrar de cada vez conduzindo tropa um transporte ou navio fretado, 
mediante notificação feita no logar ás respectivas autoridades. 

Aproveito com prazer esta opportunidade para ter a honra de reiterar ao 
Sr. Wyndham as seguranças da minha mais alta consideração. 

AO Sr. Hugh Wyndham. 


Rodrigo a. da Silva. 
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Meif o em Pernambuco de papeis pertencentes a navios mercantes em garantia 
de direitos e multas. 


Nota cia Legação Britannica ao Goccrno Imperiai. 


British Legation, Rio de Janeiro .May 7-1888. 


Monsieur le Ministre,— I have tiie honour to ca 11 Vour Excellency’s attention 
to, what appears to be, an injustiSable practice adopted by lhe customs authorities 
at Pernambuco with regard to vessels enlering that port. 

The practice in question is the detention at lhe Custom Iíouse of the articies of 
Agroement of the Crew and the Ship's Cerlificate of Registry as a guarantee for the 
paymcnt of fines, port dues, etc. - (some of which, being imposed by the Provincial 
Authorities only, without the sanction of the Imperial Government, seem to beoi 
queslionable legality). 

At the port of Rio de Janeiro, neither the Articies of Agreement nor the Certi- 
ficate of Registry are ever detained by the Custom Houâe, it being merely required 
that the Certificatc of Registry shouid be presented for inspection upon the" vessel en- 
tering or clearing the port; nor would it appear that the practice complained of is 
in force in any other Brazilian Port. 

As an instance of the consequences of such action, I moy mention to Your Ex- 
cellency lhe case of the Brjtish Ship « Golden Russet » which arrived at Pernambuco 
on lhe 12 th of January last for orders, which she received on the 14 “> of thatmonth. 
On her Captain's desiring to clear at the Custom House on the iatter date, the Ship’s 
Cerlificate of Registry, which hadbeen delained by the Custom House Authorities, 
could not be found, the Captain and owners being thereby subjected to the most 
serious inconvenience. 



I beg leave to repeat to Your Excellency whot was pointed outbyMr.MacDonell 
in his note to Bnron de Cotegipe of the 21 «> or May 1383 as to tlie importance at- 
toched by tlie Laws of tlié United Kingdom too Ship's Certiflcate ofRegistry. Ac- 
cording to the Merchant Shipping Act: - « The Certiflcate ofRegistry of a British 
« Vessel can only be nsed ror the lawíul navigation of the Ship and cannnot be sub-* 

« ject to detention by reason of any tiile, tien, charge or other interest whatever; 

« which any owner, Mortgagee or other person whatsoever have, or oclaim to have, 

« on, or in, the ship describcd in the Certiflcate a and I have no doubt that thé 
Brazilian Law is, mutatis mutandis, to lhe same effect. I have moreover been 
instrncted by the Marqness ofSalisbury to point out to Your Excellency that such 
Certificates of Registry being Documents of Nationality and not of Title should never 
be taken out of the Ship. 

Underthese circumstances I have lhe honour lo beg Your Excellency to cause 
an inquiry to be mado into this malter at the earliest convenient date, in the íull 
confidence that the Imperial Government vvill not hesitate to put an effectual stop to* 
the abuse complained of. 

I availmyselfof th is opportunily to renew to Your Excellency the assurance of . 
my highest consideration. 

His Excellency Monsieur Rodrigo da Silva, Minister for Foreign Affairs. £ <5-. 

Hugii Gough. 


Legação Britannica, Rio de Janeiro 7 de maio de 1S8S. 

Senhor Ministro,—Tenho a honra de chamar a attenção de Vossa Excellencia 
para uma pratica, que parece injustificável, adoptada pelos funccionarios da Alfân¬ 
dega de Pernambuco para cornos navios que enlrão nesse porto. 

Essa pratica é a detenção na Alfandega dos contractos da tripolaç3o e do certi¬ 
ficado de registro do navio como garantia do pagamento de multas, direitos, etc. (al¬ 
guns dos quaes, sendo impostos pelas Autoridades Provinciaes, sómente e sem a 
sancção do Governo Imperial, parecem ser de legalidade duvidosa). 

No porto do Rio de Janeiro nem os contractos da tripolação nemo certificado 
de registro lêm sido detidos pela Alfandega, apenas se exige, para exame, a apre- 
sentaçSo do certificado quando o navio entra ou sahê do porto; nem consta que a 
pratica contra a qual se reclama esteja em vigor em qualquer outro porto do Brasil. 
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Como um exemplo das consequências do similhanle acto, posso mencionar ó 
Vosso Excellencia o caso do navio Inglez « Golden Russel», chegado a Pernambuco 
em 12 de Janeiro ultimo para receber ordens, que de feito recebeu a 14 desse mez. 
Quando na ultima data o Capitão quizdesemboraçãr-se perante o Alfandega, não se 
achou o certificado de registro que as autorfdades da mesma Alfandega haviflo 
detido, ficando por isso o CapttSo e os proprietários sujeitos aos mais sérios incon¬ 
venientes. 

Peço licença para repetir á Vossa Excellencia o que o Sr. Mac Doncll em sua 
nota de 21 de maio de 1886 indicou ao Sr. BarSo de Cotegipe quanto á importância 
que as. leis do Reino Unido dão ao certificado de registro de um navio. 

De conformidade com a lei sobre a navegaçSo mercante : — « Só se póde usar do 
«certificado de registro de um navio Inglez para a sua navegaçSo legol e elle nSo 
« póde estar sujeito a detenção por qualquer titulo, hypotheca, encargo ou qualquer 
« outro interesse que o fretador, credor hypothecario ou outra pessoa tenha ou pre- 
« tenda ter sobre ou no navio.descripto no certificado o, — e nSo tenho duvida de 
que a lei Brasileira, mutatis mutandis, tenha egual d isposiçSo. Tenho além disso 
recommendação do Marquez de Salisbury para dizer S Vossa Excellencia que taes 
certificados, sendo documentos de Nacionalidade e nSo de titulo, nunca devem ser 
tirados do navio. 

Nestas circumstancias tenho a honra de pedir á Vossa Excellencia que indague 
desse assumpto o mais breve possivel, certo como estou de que o Governo Imperial 
não hesitará em fazer cessar o abuso de que se queixão. 

Aproveito esta opportunidade para renovar á Vossa Excellencia os seguranças 
da minha mais alta consideração. 

A Sua Excellencia o Sr. Rodrigo da Silva, Ministro dos Negocios Estrangeiros, 
«S-frí 


Hügu Gough. 


Xota do Goocrno Imperial á Legação Britannica. 


Rio de Janeiro, Ministério dos Negocios Estrangeiros, 14 de maio de 1888. 

Recebi e acabo de communicar por oópia ao Ministério da Fazenda a nota que o 
honrado Sr. Hugh Gough, Encarregado de Negocios da Gran-Bretanha, 9ervio-se 
dirigir-me em 7 do corrente, reclamando contra o facto de serem certos papeis de 
navios mercantes inglezes detidos na Alfandega de Pernambuco em garantia do 
pagamento de multas e direitos. 

Tenho a honra de reiterar ao Sr. Encarregado de Negocios as seguranças da 
minha mui distincta consideração. 

Ao Honrado Sr. Hugh Gough, lc. &. &. 

Rodrigo A. da Silva. 


H. 90 


Xota do Gooerno Imperial á Legação Britannica. 


Rio de Janeiro, Ministério dos Negocios Estrangeiros, 27 de julho de 1888. 


Em additamento á minha nota de 14 de maio ultimo, cabe-me communicar ao 
Sr. Hugh Wyndham, Enviado Extraordinário e Ministro Plenipotenciário de Sua Ma- 
gestade Britannica, que pelo Ministério da Fazenda foi expedida a necessária ordem 
‘A Thesouraria de Fazenda da Província de Pernambuco para que, ouvindo o Inspe- 



clor do Alfandega da mesma Provinda, preste as convenientes informações sobre o 
facto de serem nli detidos em garantia do pagamento de muitas e direitos certos 
papeis pertencentes n navios Inglezes. 

Tenho o honra de renovar ao Sr. Ministro os seguranças da minha alta con¬ 
sideração. 

Ao Sr. Ilugh Wyndham, &. &. i. 

Rodrigo A. da Silva. 


N. 91 


Xota do Goocnio Imperial á Legação Britannica. 


Rio de Janeiro, Ministério dos Negocias Estrangeiros, 18 de dezembro de 18S8. 


Tenho a honra de cammunicar ao Sr. Ilugh Wyndham, Enviado Extraordinário 
e Ministro Plenipotenciário de Sua Magestade Britannica, que o Sr. Ministro da 
Fazenda, a quem mandei cópia da nota que o Sr. Gough me dirigiu em 14 de maio 
nitimo, acaba de prestar-me as informações de que eu necessitava para responder 
ú reclamação, feita na mesma nota, segundo a qual certos papeis pertencentes a 
navios mercantes Inglezes eram detidos na Alfandega de Pernambuco. 

Resulta daquellas informações o seguinte: 

Não ha ordem para se exigir a entrega do certificado do registro; em portaria 
de 6 de novembro de 1885 determinou o Inspector de então ao Guarda-Mór que 
exigisse os documentos de que trata o artigo 8 o do decreto n. 4510 de 20 de abril 
de 1870, em cujo numero não está comprehendido o certificado; é certo que, apezar 
de não haver ordem, este documento era recebido com outros papeis, mas nunca 
retido, sendo ao contrario entregue apenas o reclamavam; nunca o Inspector actual 
recebeu reclamação a esse respeito, ejã expediu ordem para que a citada portaria 
seja executada de accordo com o que a lei dispõe. 
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Pelas mesmas informaçOes me consta que, atlenta a especialidade do porto de 
Pernambuco onde alguns navios ficam a'grande distancia de terra, para regularidade 
do pagamento de direitos ficou entendido entre o Consulado Britannico e a Alfandega 
que esto Repartição exigirá a entrega da lista da tripolaçflo. 

O Inspector da Alfandega assevera que o registro do « Golden Russet » nSo foi 
extraviado, foi entregue, ao ser reclamado ,.00 despachante ou encarregado desse 
navio, como consta de recibo por elle assignado em H de janeiro do corrente anno. 

Tenho a honra de reiterar ao Sr. Ministro as seguranças da minha alta con¬ 
sideração. 

Ao Sr. Hugli wyndhom 


Rodrigo A. da Silva. 



ITALIA 


Applicação do decreto n. 855 de 8 de novembro de 1851 Is sressões dos 
subditos italianos fallecidos no Brasil. 

N. 92 


Xota da Legação Italiana ao Governo Imperial 


R io de Janeiro, 28 marzo 1889 

Signor Ministro. Eebitamente autorizzato dal Governo di Sua Maestá il Re, 
Mio Augusto Sovrano, ho l’onore di rivolgermi ali’ Eccellenza Vostra per presentare 
formale domonda al Governo Imperiale affinchè siano adottate per lasuccessioni dei 
sudditi Italiani morti al Brasile le disposizioni contenute nel Decreto Imperiale deli’ 
8 novembre 1851, N. 855. 

A nome dei Governo Italiano promelto che eguale trattamento sarà osservato 
per le successioni dei sudditi Brasiliani morti nel Regno. 

L’entrata in vigore delle dette disposizioni, tanto in Italia come nelP Impero, 
resta fissata al 1° giugno prossimoventuro, secondo 1'accordo giá stabilito con l’Eo 
cellenza Vostra. 

Voglia aggradire, Signor Ministro, gli atti delia mia piú alta considerazione. 

Sua JSccelIenza il Signor Consigliere Rodrigo A. da Silva, Ministro degli Affori 
Esteri, &. &. &. 


G. Panerai. 
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(TraducçSo) 

Rio de Janeiro, 28 de março de 1889 


Senhor Ministro, - Devidamente autorisado pelo Governo de Sua Magestade 
o Rei, meu Augusto Soberano, tenho a honra de dirigir-me a Vosso Excellencia para 
pedir formolmenle ao Governo Imperial que sejam adoptadas para as successOes dos 
súbditos Italianos falleeidos no Brasil as disposições contidas no decreto Imperial 
n. 855 de 8 de novembro de 1851. 

Em nome do Governo Italiano promelto que egual tratamento será observado 
com as successOes dos súbditos Brasileiros falleeidos no Reino. * 

A entrada em vigor das ditas disposições, tanto na Italia como no Império, fica 
fixada para o t° de Junho proximo futuro, segundo o accordo já estabelecido com 
Vossa Excellencia. 

Queira acceitar, Senhor Ministro, os protestos da minha mais alta consideração. 

A Sua Excellencia o Senhor Conselheiro Rodrigo A. da Silva, Ministro dos 
Negocios Estrangeiros, & .&.&. 


G. Panerai. 


N. 93 


Xota do Gocerno Imperial á Legação Italiana 


Rio do Janeiro, Ministério dos Negocios Estrangeiros, 30 de março de 1889 

Em resposta á nota que o Sr. Cavalheiro G. Panerai, Encarregado de Negocios 
• da Italia, me dirigiu em 28 do corrente, lenho a satisfação de communicar-lhe que o 

Governo Imperial, mediante a reciprocidade que o mesmo senhor prometteem nome 



do seu Governo, concorda em que as disposições do decreto n. 855 de 8 de novembro 
dc 1851 relativas ôs suecessões estrangeiras sejam applicadas do I o do Junho em 
diante ás dos súbditos Italianos fallecidos no Brasil, para o que se expedirá o 
necessário decreto. 

Tenho o honra dc reiterar ao Sr. Encarregado de Negocios as seguranças da 
minha mui distincta consideração. _ 

Ao Sr. Cavalheiro G. Panerai, fc. &. &. 

Rodrigo A. da Silva. 


N. 94 


DECRETO X. 10217 DE 30 DE MARÇO DE 18S9 


Applica ás succesrOes de súbditos Italianos fallecidos no Brasil as disposiçOes 
do decreto n. 855 dc 8 de novembro de 1851 a que se refere o seu artigo 34 

Hei por bem ordenar que as disposições do decreto n. 855 de 8 de novembro 
de 1851, a que se refere o seu artigo 24, sejam applicadas do 1® de junho em diante 
ás suecessões dos súbditos Italianos fallecidos no Brasil, como está ajustado na 
fôrma do mesmo artigo. 

Rodrigo Augusto da Silva, do meu Conselho, Senador do Império, Ministro e 
Secretario de Estado dos Negocios Estrangeiros, assim o tenha entendido e faça 
executar. 

Palacio do Rio de Janeiro, em trinta do Março de mil oitocentos e oitenta e nove, 
sexagésimo oitavo da Independencia e do Império. 

(Com a rubrica de Sua Magestade o Imperador.) 

Rodrigo A. da Silva. 
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Registro Civil. Accordo, proposto c uno aeeeilo, paia a reciproca e gratuita 
transmissão tios atlas respectivos 

N. 95 


Xota da Ijsfjarão Italiana ao Uoccrno Imperial 


Rio de Janeiro, 10 Lnglio 1888 

Signor Ministro, — Informato il Governo tli S. M. il Re mio Augusto Sovrono 
ilello stabilimenlo ai Brasile dei Registro Civile delle nascite, matrimoni e morti, o 
eompiaciulo di questa utile innovazione, mi ha dato incarico de proporre al Governo 
imperiale un accordo in ordine alia reciproca e gratuita trasmissione fra 1’Iialia ed il 
Rrasile degli atli di Stato Civile. 

Vengo quindi o fare all’ E. V. la formalc proposta dello scambiodi una dichia- 
raziona a cio relativa delia quale invio qui unito il progetto giuntomi da Roma e sarú 
in attesa di favorevole riscontro al riguardo. 

Gradisca intonto, Signor Ministro, gli atti delia mia alta considerazione. 

A Sua Excellenza il Cons."' Rodrigo A. da- Silva, Ministro degli Affari Es- 


Martuscelli. 


Prorjatto di dichiarazione fra VItatia ed il Brasile, rrlatioa alio scambio derjli 
atti di Stato Cicilc 


11 Governo Italiano ed il Governo Brasiliano, desiderando assicurare la commu- 
nicazione degli atti che interessano lo stato civile dei suddili dei paesi rispectivi, 



s’impegnono a rilociarsi rcciprocnmentc copio, debitamentc legalizzate degli atti di 
nascila, di matrimonio c di morte che ii riguardano. 

Questn comunico zione avrò luogo senzii spese, nella forma usata in ciascun 
paese. 

Ogni sei mesi le copie dei delti atti, registrati durante il semestre precedente, 
saranno rimesse dal Governo Brasiliano alia Legazione d’Ilalia a Rio Janeiro c dal 
Governo Italiano alia Legazione dei Brasile in Roma. 

La presente dichiarazione principierà ad avere effetto col. 

Fatto in doppio esemplare a Rio Janeiro il. 

(Traducção) 

Rio de Janeiro, 10 de Julho de 18S8. 

Senhor Ministro,— Informado o Governo de S. M. o Rei, meu Augusto Sobe¬ 
rano, do estabelecimento no Brazil do Registro Civil dos nascimentos, casamentos 
e obitos, e vendo com prazer esta util innovação, encarregou-me de propor ao Go¬ 
verno Imperial um Accordo para a reciproca e gratuita transmissão entre a Ilalia e 
o Brasil dos actos de estado civil. 

Venho pois apresentar a V. Ex. a proposta formal da troca de uma declaração a 
elles relativa, da qual envio aqui junto o projecto que de Roma me foi remettido, e 
espero obter resposta favoravel a esse respeito. 

Queira aceitar, Senhor Ministro, as expressões da minha alta consideração. 

A Sua Excellencia o Conselheiro Rodrigo A. da Silva, Ministro dos Negocios 
Estrangeiros $■. S-. {■.— Cõrie. 


Martiscelli. 


Projecto de declararão entre a Jtalia e o lirasil, relatica ci troco dos actos 
cte Estado Oíeff 


O Governo Italiano e o Governo Brazileiro, desejando assegurar a communicação 
dos actos que interessão ao estado civil dos súbditos dos respectivos paizes, obri- 
gão-se a fornecer-se reciprocomente copias devidamente legalisados dos actos de 
nascimento, casamento e morte que lhes digão respeito. 

Essa communicação far-se-ha sem despezn, pela forma usada em cada paiz. 





Do seis em seis mezes as copias dos ditos actos, registrados durante o semestre 
precedente, serão remettidas pelo Governo Brazileiro á Legação de Itália no Rio de 
Janeiro e pelo Governo Italiano & Legação do Brazil em Roma. 

A presente declaração principiará a ter effeito em. 

Feito em duplicata no Rio de Janeiro em. 


N. 96 


Xota do Governo Imperial d Legação Italiana 


Rio de Janeiro, Ministério dos Xegocios Estrangeiros, 29 de' Setembro de 1888. 

A proposta que o Sr. Commendador E. Martuscelli, Enviado Extraordinário e 
Ministro Plenipotenciário de Sua Mngestade o Rei de Italia, me fez pela sua nota de 
10 de Julho proximo passado, foi tomada pelo Governo Imperial na devida consi¬ 
deração com o sincero desejo de achal-a aceitavel; mas, sinto dizel-o, não póde ter 
o seu. assentimento pelas razões que passo a expor. 

Propõe o Governo Italiano que, por meio de uma declaração redigida nos termos 
do projecto annexo á<dita nota, se obrigue o Governo Imperial a fornecer-lhe, me¬ 
diante reciprocidade, de seis em seis mezes e gratuitamente, copias legalisadas dos 
actos de nascimento, casamento e obito relativos a súbditos italianos, exírahidas do 
Registro Civil ha pouco estabelecido no Brasil. 

O artigo 42 do regulamento a que se refere o decreto n. 9836 de 7 de Março do 
corrente anno autorisa os Ofíiciaes do Registro e os secretários das Camaras Muni- 
cipaes a cobrarem emolumentos pelo seu trabalho. Esta disposição è justíssima, e 
á vista delia não póde o Governo Imperial aceitar a clausula de isenção de des- 
pezas, salvo encarregando-se. de indemnisar aquelles funccionarios. Isto não lhe 
convem, primeiro porque, sendo poucos os Brasileiros residentes na Italia e mui 
numerosos os italianos no Império, vem a ser nominal a reciprocidade offerecida no 
projecto de declaração; e depois porque, feito este ajuste, outros Estados o quere- 
rião nas mesmas condições e assim cresceria extraordinariamente o sacrifício 
pecuniário. 
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0 indivíduo nascido no Brasil de paes ilalionosú brazileiro pela Constituição do 
Império, e a italiana que casa com Brasileiro segue a condição deste em virtude da 
lei de 10 do Setembro de ISCO. Fornecer os actos a ellcs relativos serio reconhecer- 
lhes uma nacionalidade estrangeira com manifesta violação do disposições legaes. 

Eu ainda poderia offereccr ao Sr. Commendador MarUiscelli outras considera¬ 
ções, mas penso que aquellas bastão para mostrar-lhe que realmente o Governo 
Imperial não pôde ter o satisfação dc onnuir á proposta do Governo Italiano,e abrigo 
esperança de que este o reconhecerá sem difficuldade. 

Tenho a honra dc reiterar ao Sr. Ministro os seguranças da minha alta con¬ 
sideração. , 

Ao Sr. Commendador E. Martuscelli. 

11'tDRICO A. ija Sn.VA. 


ItplaeÉs toBiUos (tia Itpàt Itafaa ao te* lipial 

N. 97 

< i)ino derem proceder em tempo de guerra os meios de guerra ou mercantes -pie ae 
oproximão de cosias Italianas forrificadas. 

MINISTÉRIO D EI.LA MARINA 

ltiauGIO DECRETO N . Õ09d (SliRIl-t 3"), CI1E KEGOl.A, IN TEMPO Dl OlliRKA, LAPPRODO 
MAIUTTIME. 

Umberto I, per grozia di Dio e per volontú delia Xuzione Re dTtalia. 

Udito il parere dei Consiglio superiore di marina: 

Sulla proposta dei Noslro ministro delia marina. d’accordo con qitcllo delia 
Abbiomo decretatc c decreliomo : 



Qiialunquo nave nazionale od cslera, da guerra o mcrcantile chc in tempo di 
guerra si avvicina di giorno ad opere mililari costiere, dovrú tenere inalberata Ia 
bandiero, e non potrú entrare nella zona baltiila dalle artiglierie senza speciale per- 
messodel comandante delia piazza. 

In caso di conlravvenzione, il forte piii vicino dovru inlimarie di aliontanarsi o 
difermarsi mediante un colpo dicanncne a polvere; quando questoavviso non basti, 
lo stesso forte dopo due minuti tirerà un colpo a palia nella direcione delia prua, 
senza colpire, ed ove la nave non siallontani, o non si arresti sará aperto il fuoco 
controdiessa. 

Quando le condizioni d’urgenza lo richiedano, si potrú fare 1'inlimazione tirando 
a palia nella direzione delia prua, sensa colpire e tralasciando 1'awiso preventivo 
dei colpo di cannone a polvere. 


I-a nave o galieggiante che in tempo di guerru voglia approdare di giorno in una 
rada o porto difeso, nel ricevere dal forte 1’anzidetta intimazione dovrá fermarsi ed 
aizare il suo nominativo per indicare al semáforo dei luogo il suo intento di appro- 
dare. Essa rimarrú quindi in attesa delia persona cbe il comando delia piazza invicrú 
a bordo perriconoscerla, visitaria ed autorizzarla all’occorrenza ad approdare, e 
guidarla al punto diancoraggio stabilito. 


U comando delia piazza ogni qiialvolta non creda opporluno di accondiscendere 
alia richiesta di aprodo, oppure quando lo stato dei tempo impedisca di mandare a 
rieonoscere la nave, ordinerà al semáforo di rispondcre col segnale .Vo al nominativo 
alzato dal bostimento, per indicargli che gli é vietato 1’approdo, ed ove esso non si 
allontani, si procederá alie inlimazioni, come è dctlo airarticolo 1. 


Spetterá al comandante deliu piazza di giudicare nei singoli casi sull'opportunitú 
di concedere alie navi il permesso di approdare e di oncorare a portata di tiro da 



opere militari. Esso potrà in elrcostanze speclale rlchiedere istruzloni al ministero. 
]n nessun caso sarà permesso alie navi neutre sia da guerra che da commerclo di 
rinianere ancorate o di entrare al di denlro delle linee di sbarramento. 

ART. 5. 

In tempo di guerra sarà assolutameute vietato, tanto di giomo che di notte, a 
qualunque galleggiante di proprietà privata ed alie imbnrcazioni delle navida guerra 
neutre di circolare nei porti e rade difese, nonchè dentro la sfera delle batterie. 

Le ‘navi di commercio e le navi da guerra neutre che si trovino ancorate nella 
localitá, potranno comunicare colla terra soltanto di giorno, attenendosi alie norme 
che sa ranno all’uopo emanate dal comando delia piazza. 


ART. 6. 

Sara assolutamenle vietato a qualunque nave, in genere, 1’approdo di notte 
nelle rade o porti difese, come pure 1’avvicinarsi a portata di tiro da opere difensive 
costiere. 

Nel recevere l*inlimazioni prescrittta all’art. 1 esse dovranno immantinente 
allontanarsi. 


ART. -7. 

Le disposizioni contenule in tutti gli articoli precedenti non saranno applicabili 
ai galleggianti in genere assegnati al servizio locale militare e al servizio di navi da 
guerra o ausiliare, nazionale o alleate, ancorate, nella localitá; esse non sa¬ 
ranno nemmeno applicabili alie navi da guerra o ausiliarie, nazionali o alleate, che 
abbiano urgenza assoluta di approdo immediato in una localitá difesa. 

Istruzzioni speciali ai comandanti di piazze marittime, di forze navali e di navi 
isolate stabilirsnno le norme da seguire nei casi sopra indicati. 


I porti e le rade difesa per i quale avranno effetto le disposizioni contenute 
negli articoli precedenti sono: Spezia, Napoli, Venezia, Vado-Savona, Gênova, 
Livomo, Portoferraio, Porto Longone, S. Stefeno di Argentaro, Civitavecchia, Gaeta, 
Maddalena, Messina, Augusta, Siracusa, Taranto, Brindisi, Ancona e Paiermo. 
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ÁRT. 9. 

Ogni qualvolta le suddette rade o porti milUari debbano essere messe in asselto 
di guerra, i comandanti delle piazze, quando le circoslanze lo richiedanp, intlmeranno 
alie navi ingenere, da guerra o da commercio che trovinsi anoorate nellezonedlfese, 
di lasdare 1’attuale aneoragglo per prendere il largo, o per reoarsi in quegli allri 
punti che fossero loro assegnati in base alie prescrizioni contenute negli artlcoli 
precedenti. 

Le navi che riceveranno rintimazione di prendere il largo saranno lenute ad 
alionlanarsi fuori delia portata di lirodelle opere di difesa entro 12 hora dal momento 
che-rordine vieu loro notiflcato a bordo. 

. Alie navi che non potranno trovarei in condizione. di prendere il mare nei 
termine stabilito, saranno concesse tutte le facilitazioni possibiU subordinatamente 
alie esigenze delia sicurezza delia piazza. 

Per 1’esecuzione deirordine dato, i comandanti delle piazze potranno ricorrere 
airimpiego di tutti quei mezzi che l’urgenza dei caso richiederà. 

Ordiniamo che il presente decreto, munito dei sigillo dello Stato, sia inserlo nella 
raccolta ufflciale delle leggi e dei decreti dei regno d’Italia, mandando chiunque spetti 
di osservarlo e di farlo osservare. 

Dato a Roma, li 27 novembre 1887. 

Umberto. 

B. Brin. 

E. Bbrtolê-Viale. 


N. 98 

Como decem proceder em tempo depus os naoios de guerra estrangeiros que queirão 
ancorar em portos e costas da ltalia. 

MINISTÊRO DELL A MARIÍfA 

REGIO DECRETO N. 5230 (SERIE 3") CHE REGOLA IN TEMPO DI PACE L’ANCORAGGIO DELLE 
NAVI DA GUERRA ESTERE NEI PORTI E SULLE COSTE DEL REGNO. 

Umberto I per grazia di Dio e per volontà delia Nazione Re d’Ualia. 

Visto il r. decreto 6 aprile 1864 sulla neutralitá dei porti; 

Visto il r. "decreto 26 lugliò 1870 che approva alcune aggiunte all’art.13 dei 
citado r. decreto; 
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Visto ilr. decreto 27 novembro 1887 n, 5039 (serie 3' 1 ) che regoia in tempo di 
guerra 1'approdo ed il soggiorno dclie navi nei porli e sulle costo difese do opere 
mililari marittime; 

Senütoil parcredel ConsiglioSuperiore di marina; 

Sulla proposta dei noslro ministro per la marina, d'accordo con quelli delia 
guerra e degli afTari esleri; 

Abbiomo decretato e decreliamo : 


E' concesso ai bastimenti da guerra, appartenenti a nazioni amiclio, Paneorag- 
gio in tutto il Uttorale italiano, con le restrizioni imposli dai seguenti articoli 
2,3,4 e 5 e salva restando la facoltà di vietare loro, alPoccorrenza ogni approdo, 
conforme il diritto delle genti. 


Nei porti considera li piazze forti marittimi o porti militari, nei luoghi dc 
ancoroggio ove esistono stabilimenti, arsenali e cantieri marittimi militari, comi 
pure in quelle iocalità clie per la loro ubicazione possono in date eventualità acqui- 
stare una importanza militare di qualche rilievo, le navi da guerra estere nou 
potranno soggiornare por un periodo di tempo maggiore di oito giorni; ncsarú 
permesso che in uno dei suddetti ancoraggi si riuniscano- navi da guerra estere 
delia stessa bandiera, in numere superiore a tre. 

I limiti sopramenzionati potranno essere estesi soltanto per il caso di rilascio 
forzato, oppure dietro un formale permesso, che dovrà essere richiesto al regio 
governo per via diplomática. 

Quando nei suddolti porli o luoghi di ancoraggio approdasse una forza navale 
estera composta di piú di tre bastimenti, Pautoriá marittima Iocale dovráavvisare 
súbito il comandante in capo delia forza stessa delia dispqsizione contenuta nel pri¬ 
mo paragrafo de! presente arlicolo aflinchc egli faceia allontanare le navi eccedenti 
il numero di tre. 


art. 3 

I porti e luoghi di ancoraggio di cui alParticolo precedente sono: 

1. Quelli contemplati nelPart. Sdel r. decreto 27 novembre 18s7 che regoia in 
tempo di guerra Papprodo ed il soggiorno delle navi nei porti e sulle coste difese de 



opero militari marittime, cioè: Spezia, Napoli, venezio, Porti di tido, S. Erasmo, 
Alberoni, Tro Porti, Cavalllno e Iesolo, Radtf dl Vado, Porto di Savona, Gênova con 
le sue adiacenze verso la splaggia delia Foce, Livorno, Portoferraio, Porto Longone, 
Porto Santo Stefano, Civitavecchia, Gaeta, Gruppo delle isole delia Maddalena ed ' 
adiacenti coste delia Sardegna, Messina, Augusta, Siracusa, Taranto, Brindisi, An- 
cono, Palermo-. 

2. Alcuni altri porti ed ancoraggi che per la loro ubicazione possono !n date 
eventualitã acquistare una importanza militare di qualche rilievo, cioè: Talamone, 
Porto Ercole, Baia, Castellammare di Stabia, Ancoraggio dei Faro di Messina, Reggio 
di Calabria, Milazzo, Trapani, Chioggia. 

. ■ ART. 4 

Le navi da guerra estere che si trovano ancorate nelle anzidette località, sono 
tenute a prendere il largo ogni quaivolta ne ricevono 1’invito dal regio governo an- 
corché nonsia trascorso, dal loro arrivo il termine consentito'nell’articolosecondo. 

Le stesse navi saranno pure tenute a cambiare ancoraggio ogni quaivolta sara 
loro richiesto dairautorilá mariltima copnpetente. 

ART. 5 

All’arrivo di una navi da guerra estera in un porto dello Stato, le sarà dalPauto- 
rità marittima assegnato il posto di ancoraggio in base alie prescrizioni locali. 

Nel venire alPancoraggio in un porto fortificato entro ii limite delia difesa, la 
detta nave dovrà, quando il comando marittimo locale lo creda opportuno, accettare 
la guida di un ufRciale o di un piloto pratico di fiducia dei comando stessoe confor¬ 
marei alie sue indicazioni per quanto riguarda le rotte a percorrere per 1’entrata e 
1'uscita dal porto. Queslo servizio di pilotaggio è gratuito e nessuha responsabihtã 
incombe al r. governo e ai suoi dipendenti per i danni che potessero riportare le 

ART. 6 

fufficiale di marim o di porto incaricato di andare incontro ad una nave da 
guerra o ad una forza navale estera in arrivo in un porto dello Stato per indicarle il 
posto di ancoraggio che dovrà prendiere dopo che siano coinpiute le formalità sani- 
tarie, consegnerà al comandante una copia delFunito modello di costituto perche vi 
faceia inscrivere le informazioni che col msdesimo si ríchiedono e vi apponga la sua 
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Dovrà pure consegnare al comandante un estralo slampato, conforme alfunito 
modello, delle disposizionl general! contenute nel presente decreto. 

In caso dinon ammisslone in libera pratico, 1'ufflciale accennatosi limiterà a 
consegnare' copia delPestratto anzidelto al comandante delia nave o delia 
forza navale, il quale dovrá mandare, osservando le precauzioni sanitarie prescrilte, 
.lufflciale medico od altro suo reppresentnrite, alPufflcio sanitário locale per fornire 
le indicazioni per la compilazione dei costitutoe per aver partecipazione dei tratta- 
mento sanitario a cui la nave o le navi dovranno essere sottopostc. 


I bastimenti da guerra esteri che approdano nei porti o sulle coste italiane, 
sono tenuti a rispettare le leggi di polizia di sanità e di finanza vigenti, ed a sotto, 
porsi a tulti i regolamenti di porto cui sono assoggettati i bastimenti delia regia 
marina italiana. 

A. tal uopo, 1’autorità maritima locale fornirá al comandante, tutle le informo- 
zioni occorrenti circa i regolamenti dei porto. 

Nelle varie località maritime, difese da opere miiitari costiere, la bandiera na- 
zionale dev’essere inalberata dal levaredel sole al tra monto, in uno dei forti piü 
prossimi alia imboccatura dei porto o delia rada, designato dei comandante delia 


Nessun bastimento potra eseguire rilievi od operazioni di scandaglio nelle acque 
territorial!, senza autorizzazione dei r. governo. 

Xessun bastimento da guerra estero potrà eseguire sentenze di morte nelle 
acque territoriali dei regno. 


E' vietatoalle navi da guerra delle poterize belligeranti chesitrovano nelle 
acque territoriali, di usare fradi loro alli di ostiiità. Verificandosi una violazione o 
questa disposizione, quelle navi che non ubbidiranno alia intimazione di desislere, 
saranno trattate come nemiche dai forti e dalle navi do guerra nazionali. 
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Art. 11 

E’ proibito alie navi da guerra estere ed aquelle mercantlll armate In corsa 
di introdurre le prede o di arrestare e visitare basttmenti nel mare territorlale e nel 
mare adlacente alie isole italiana nonchè di fare tuttl quelH altrl attl che costltulscono 
un’offesaai diritti dl sovranitè dello Stoto. 

Art. 12 

Fatta eccezione per çli ufflciall e sotto-ufflciali, lo equipaggio di un basti- 
meuto da guerra estero deve sempre scendere a terra disarmato. 

. Quando, in caso di onori funebri da rendersi a persona morta a bordo, il 
comandante voglia fare accompagnaq^ feretro da una scorta ormata, dovrà 
chiederne il permesso rivolgendosi * utorità militare maritima locale, e in 
mancanza di questa, direttamente aquella militare dei regio esercito. 

Mancando anche questa, il permesso dovrà essere chiesto alia autorità com¬ 
petente, pel tramite deU’ufficiale o delegato di porto ad altra autorità locale. 

Art. 1.1 

E’ vietato alie navi da guerra di eseguire esercizi di sbarco sulle coste ita- 
liane od esercizi di tiro a portata di cannone dal littorale dei regno, senza averne 
ottenuta speciale autorizzazione in via diplomática. 

Art. 14 

In caso di trasgressione, spetta airautorità militare maritima locale, od in 
sua mancanza al capo deU’ufficio di porto, ed in mancanza di questo uffipio 
airautoritá militare terrestre, di intimare alie navi da guerra estere la rigorosa 
osservanza delle prescrizioni contenuts negli articoli 10, 11, 12 e 13. In caso di 
persistenza nellá trasgressione o di rifiuto di ottemperare alie intimazioni, dette 
autorità saranno tenule ad opporsi colla forza quando sia loro possibile, dan- 
done avviso telegráfico immediata ai compertenti comandanti di dipartimento ma- 
ritimo e di corpo d’armata ed al jninisteri delia guerra e delia marina. 

Quando si trovi nella località una batteria in condizioni di servlzlo, questa 
dovrà nel caso eslrem-) accennato intimare alia nave 1’ubbidlenza con un tiro a 
palia a 400-metri da essa e poi un secondo a 200 metri, e nel caso di ulteriore 
persistenza, tirerà a palia contro gti albert e poi contra lo scafo delia nave. 


Nel caso che si debba ricorrere alia forzo, le varie autorità locali, cio6 qiiella . 
civili dei porto o quelle mllilari delia r. marina edel r. esercito, dovrano nglre tli 
concerto e prestorsi reciproco aiitto, restando la responsabililà e la direzione delle 
operazioni, a quella militarc piii elevotn in grado. 

Qualora lc autoritú locali non disponossero di mezzi adatli, si limitaranno 
a protestare formalmente, informandone immediotamente per telegromma il co¬ 
mandante in capo dei diparlimento, il comandante di corpo d’armata ed i ministeri 
delia guerra e delia marina. 


Art.. 15 

Rimangono abrogati gli articoli 12 e 13 dei r. decreto 6 aprile 1831, n. 1728 
(serie I a ) sulla neutralilà dei porti o quelle altre disposizioni clie fossero con¬ 
trarie al presente. 

Ordiniamo che il presente decreto, munito dei sigillo dello Stato, sia 'nserto 
nella raccolta ufÈciale delle leggi e dei decreti dei Regno d'Italia, mandando o 
chiúnque spetti di osservarlo e di farlo osservare. 

Dalo a Roma, addi 9 febbraio 1S8S. 

UMBERTO. 

B. Brin. 

E. Bertolè-Viau. 

F. Crispi. 


Moral» à lialia sota laia at al fe Hassulut 

N. 99 


Xota da Legação Italiana ao Goccrno Imperial 
Rio Janeiro, 3 aoüt 1S88. 

Monsieur le Ministre, — J’ai 1’honncur de porter à la connaissance du Gou- 
vernement Impérial qu’á Ia suite de demandes réitérées de la populalion de Zula au 
sud de Massuhat, rêsté jusqu’ú ce jour sanspavillon egyptien quoique occupépar 
nos irreguliers, le drapeau Italien vient d’être hissé dans lo dite loealité par un 
dctáchement de soldais de la Morine Roayle et le protectorat Italien a êté solem- 
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nellement êtabli et déclarê au nom du Gouvernement du Roí .aux termos de 
l’art. 31 de l’aete général de Ia conférence de Bertln du 26 fevrier 1885. 

Notre proteetorat sur Zula n'est pas un faite nouveau, des irrégufiers au serviee 
de l’Italie ont successivement occupé ce point. Jamais acte de prise de possession 
effeetive n’y a été faite par d’autres puissances avant ni après 1’acte général de la 
Conférence préoitêsde Berlin. Le Clieik local et lá population ont témoigné d’une 
satisfaction unanime. II n’y a dans notra déclaration de proteetorat que lo consacration 
offlcielle à un fait préexistant. 

Enattendantje prie V. Ex". de vouloir bienme donner acte dela notification 
que j’ai 1’bonneur de vous présenter d’ordre de mon Gouvernement. 

Je saisis cette occasion de réitérer à V. Excellence les assurances de ma haute 
considêration. 

A Son Excellence Monsieur le Cons'- Stodrigo A. da Silva, Ministre des Affaires 
Etrangères, Côrte. 

Martuscelli. 


t 10Q 

-Vofa dp Governo Imperial á. Legação Italiana 

Rio de Janeiro, Ministério dos Negocios Estrangeiros, 11 de agosto de 1888. 

Pela notd, que o Sr. Commendador E. Martuscelli,. Enviado Extraordinárioe 
Ministro-Plenipotenciário de Sua Mageslade o Rei de Italia, serviu-se dirigir-me 
em 3 do corrente mez, fica o Governo Imperial sciente de estar o protectorado 
Italiano solemnemente estabelecido e declarado em Zula, ao sul de Massuhat, nos 
termos do artigo 34 do acto geral da Conferencio de Berlim de 20 de fevereiro 
de 1885. 

Aproveito com prazer esta opportunidade para ter a honra de reiterar ao 
Sr- Ministro as seguranças da minha alta consideraçüo. 

Ao Sr. Commendador E. Martuscelli 

&. *. &. 


Rodrigo A. da Silva. 






Tratados formulados pelo Congresso de Direito Internacional Privado que não forão 
firmados pele Plenipotenciário Brasileiro • 

N. 101 


Tratado de derecho penal internacional 


S. E. et Presidente de la República Argentina; S. E. el Presidente de la 
República deBolivia; S. E. el Presidente de la República dei Paraguay; S. E. el 
Fresidenle de la Republica dei Perü y S. E. el Presidente de Ia República 
Oriental dei üruguay, hari convenido en celebrar un Tratado sobre Derecho 
Penal Internacional, por medio de sus respectivos Plenipotenciários, reunidos en 
Congreso, en la ciudad de Montevideo, por iniciativa de los Gobiemos de las 
Republicas Argentina y Oriental dei üruguay, estando representados: 

S. E. cl Presidente de la Republica Argentina, por el Seilor Doctor Don Roque 
Saenz Peilo,- Enviado Extraordinorio y Ministro Plenipotenciário en la Republica 
Oriental dei üruguay, y por el Seilor Doctor Don Manoel Quintana, Académico 
de la Facultad dc Derecho y Ciências Sociales de la üniversidad de Buenos Aires. 

S. E. el Presidente de Ia República de Bolivia por el Seilor Doctor Don Santiago 
Vaca-Gusman, Enviado Extraordinário y Ministro Plenipotenciário en Ia República 
Argentina. 

S. E. el Presidente de la República dei Paraguay, porei Seilor Doctor Don Ben- 
jamin Aceval, y por el Seilor Doctor Don José Z. Caminos. 

S. E. el Presidente de lo República dei Perú, por el Seflor Doctor Don Ce- 
sôrio Chacaltana, Enviado Extraordinário y Ministro Plenipotenciário en las 
Repúblioas Argentina y Oriental dei üruguay, y por el Seilor Doctor Don 5 Manuel 
Maria Gülvez, Fiscal de la Exma. Corte Suprema de Justicia. 
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S. E. el Presidente de lo República Orientol dei Uruguay, por el Seilor Doctor 
Don Ildefonso Garcia Lagos, Ministro Secretario de Eslodo en el Departamento 
de Relaciones Exteriores, y por el Seilor Doctor Don Gonzalo Ramirez, Enviado 
Extraordinário y Ministro Plenipotenciário en lo República Argentina. 

Çuienes, prévia exhiblcion de sus Plenos Poderes, que hallaron en debidn 
forma, y despues de las conrerencios y discussiones dei caso, hsn acordado los 
estipulaciones siguientes: 


TITULO I 

De la jurisdiccion. 

ARTÍCULO 1“ 

Los delitos, cuolquiera que seo la noeionalidod dei agente, de la viclima ú 
dei damnificado, se juzgan por los tribunales y se penan por las leves de lo 
Nncion en cuyo território se perpetran. 

artículo 2» 

Los hechosde carácter delictuoso perpetrados en un Estado que serian jus- 
ticiables por las autoridades de éste, si en el produjèran sus effectos; pero que 
solo daiian derechos é interesses garantidos por las leyes 'de otro Estado, serán 
juzgados por los tribunales y penados segun las leyes de este último. 

artículo 3 o 

Cuando um delito afecta ú diferentes Estados, prevalecerá para juzgarlo la 
competência de los tribunales dei pais damnificado en cuyo território se capture 
al delincuente. 

Si el delincuente se refugiase en un Estado distinto de los damnificados, 
prevalecerá la competência de los tribunales dei país que tuviese la prioridad 
en el pedido de extradicion. 


artículo 4° 

En los casos dei articulo anterior, tratdndose de un solo delincuente, tendrú 
lugar un solo juicio, y se aplicará la pena mas grave de Ias establecidas cn 
las distintas leyes penales infringidas. 
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Si lo peno mos grave no estuvlera admitida por el Estado en que se juzga 
el delito, se aplicará la que mas se le aproxime en gravedad. 

El juez dei proceso deberá, en estos casos, dirigirse al Poder Ejecútlvo para 
que ésle dé conocim.ienlo de su iniciacion á los Estados interesados en el juido. 

ARTÍCULO 5° 

Cualquiera de los Estados signatários podrá expulsar, con arreglo á sus 
leyes, & los delincuentes asilados en su território, siempre que despues de re- 
querir á las autoridades dei país dentro dei cual se cometió alguno de los delitos 
que autorizan la extradicion, no seejercitase por éstas occion represlva alguna. 

' ‘ artículo 6 o 

Los hechos realizados en el território de un Estado, que no fueren pasibles 
de pena segun sus leyes, pero que estuviesen penados por la Nacion en donde 
producen sus efectos, no podrán ser juzgados por ésta, sino cuando el delin- 
cuente cayese bajo su jurisdiccion. 

Rige la misma regia respecto de aquellos delitos que no autorizan la extra¬ 
dicion de los reos. 


artículo 7 o 

Para el juzgamiento y castigo de los delitos cometidos por cualquiera de los 
miembros de una Legacion, se observarán las regias establecidas por el Derechp' 
Internacional Público. 

artículo 8° 

Los delitos cometidos en alta mor ó en aguas neutrales; ya sea á bordo 
de buques de guerra ò mercantes, se juzgan y penan por Ias leyes dei Estado 
ú que pertenece la bandera dei buque. 

artículo 9 o 

Los delitos perpetrados á bordo de los buques de guerra de un Estado, que 
se encuentren en aguas territoriales de otro, se juzgan y penan con arreglo á 
las leyes dei Estado á que dichos buques pertenezcan. 

Tambien se juzgan y penan segun las leyes dçl pais á que los buques de 
de guerra pertenecen, los hechôs punibles ejecutados fuera dei recinto de wu™ 
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por indivíduos de su trlpulncion ó que ejerzon olgiin corgo cn ollos, ctiendo 
dichos-hechos afecten principalmente et órden disciplinario deios buques. 

Si en la ejecucion de los hechos punibles solo intervinieren indivíduos no 
pertencientes al personal dei buque de guerra,. el enjuicinmienlo y castigo se 
verificará con arreglo & las leyês dei Eslodo en cuyos nguas lerritorioles se 
encuentra el buque. 


ARTÍCULO 10 

Los delitos cometidos ú bordo de un buque de guerra ú mercante en las 
condiciones prescriptas en el articulo 2», serán juzgados y penados con arreglo 
ú lo que estatuye dicha disposicion. 

artículo 11 

Los delitos cometidos ú bordo de los buques mercantes, son juzgados y 
penados por la ley dei Estado em cuyas aguas jurisdiccionales se encontraba el 
buque al tiempo de perpetrarse la infraccion. 

artículo 12 

Se decfaran aguas territoriales, & losefeotosdelajurisdiccionpenal, las com- 
prendidas én la extension de cinco millas desde la costa de tierra firme é isias 
que forman parte dei território de cada Estado. 

artículo 13 

Los delitos considerados de piraleria por el Dereclio Internacional Público 
quedan sujetos á la jurisdiccion dei Estado bojo cuyo peder caigan los dclincuentes. 

artículo 14 

La prescripción se rige por las leyes dei Estado ai cual corresponde elconoei- 
miento dei delito. 




TITULO II 


Del asilo 

ARTÍCULO 15 

Ningun delincuente asilado en el territorio de un Eslodo podrá ser enlre- 
gado á las autoridades de otro, sino de conformidad á las regias que rigen la 
cxtradicion. 


artículo 16 

El asilo es inviolable para los perseguidos por delittos políticos, pero la 
Nacion de refugio tiene el deber de impedir que los asilados realicea en su terri¬ 
torio actos que pongan en peligro Ia paz pública de la Nacion contra Ia caal 
lian delinquido. 


artículo 17 • 

EI reo de delitos comunes que se asilase en una Legacion, deberá ser en¬ 
tregado por el gefe de ella ú las autoridades locales, prévia gestion dei Ministério 
de Relaciones Exteriores euando n# lo effectuase espontáneamente. ^ 

Dicbo asilo será respetado con relscion á los perseguidos por delitos políticos; 
peroel gefe de la Legacion está obligado á poner inmediatamente el hecho en 
conocimiento dei Gobierno dei Estado anle el cual está acreditado, quien podrá 
exigir que el' perseguido sea puesto fuera dei territorio nacional, dentro dei 
mas breve plazo possihlc. 

El gefe de ia Legacion podrá exigir ú su vez las garantias necessárias para 
que el refugiado salga dei territorio nacional, respetándose la inviolabilidad de 
su personn. 

El mismo principio se observará con respecto 6. los asilados en los buques 
de guerra surtos en aguas territoriales." 

artículo 18 

Exceptúase de la regia estableeida en el .artículo 15, á los desertores de la 
marina de guerra surta en aguas territoriales de un Estado. 


Esos desertores, cualquiera que sea su nacionalidad, deberán ser entregados 
por la outoridad local, á pedido de la Legacion, ó en defecto de esta, dei agente 
consular respectivo, prévia la prueba de identidad de la persona. 


TITULO III 

Del régimen de Ia extradlcion 

ARTÍCULO 19 

Los Estados signatários se obligan d entregarse los delincuentes refugiados 
en su território, siempre que concurran las siguientes circunstancias: 

1» Que la Nacion que reclama el delincuenle teiiga jurisdiccion para conocer 
y fallar en juicio sobre la infraccion que motiva el reclamo; 

2“ Que la infraccion, por su naturaleza ò gravedad, autoricela entrega; 

3“ Que la Nacion reclamante presente documentos, que segun sus leyes auto- 
ricen la prision y el enjuiciamiento dei reo ; 

4» Que el delito no esté prescripto con arreglo á la ley dei pais reclamante ; 

5° Que el reo no haya sido penado por el mlsmo delito ni cumplido su condena. 

artículo 20 

Laextradicion ejerce todos sus efectos, sin que en ningun caso pueda impediria 
a nacionalidad dei reo. * 


artículo 21 

Los hechos que autorizan la entrega dei reo, son: 

1° Respecto á los presuntos delincuentes, las infracciones que segun la ley 
penal de la Nacion requeriente, se hallen sujetos á una pena privativa dé la libertad, 
que no sea menor de dos afios, ü otra equivalente; 

2° Respecto de los sentenciados, las quesean castigadas con un afio de la mis- 
ma pena como mínimum. 


■ artículo 22 

No son susceptiblesde extradicion los reos de los seguientes delidos : 
El duelo; 

El adultério; 



Las injurias y calumnias ; 

Los delitos contra Ioscultos. 

Los reos de delitos eomunes conexos con cualquiern de los anteriormente enu¬ 
merados, están sujetosá extradicion. 

artículo 23 

Tampoco dán mérito á la extradicion, los delitos políticos y todos aquelios qúe 
atacan la seguridad interna ó externa de un Estado, ni los comunes que tengan co- 
nexion con ellos. 

La clasificaciòn de estos delitos se hará por la Nacion requerida, con arreglo 
á la ley que sea mas favorable al reclamado. 

artículo 24 

Ningm.a accion civil <5 comercial relacionada con el reo podrá impedir su 
extradicion. 


artículo 25 

La entrega dei reo podrá ser diferida mientras se hailesujeto á la accion penal 
dei Estado requerido, sin que estoimpida la sustanciacion dei juiciode extradicion. 

artículo 26 

Los indivíduos cuya extradicion hubiese sido concedida, no podrán ser juzgados 
ni castigados por delitos políticos anteriores á la extradicion, ni por actos conexos 
con ellos. 

Podrán ser juzgados y penados, prévio consenlimiento dei Estado requerido, 
acordado con arreglo al presente Tratado, los delitos susceptibles de extradicion 
que no hubiesen dado causa á la va concedida. 

* artículo 27 

Cuando diversas Naciones solicitaren la entrega de un mismo indivíduo por 
razon de diferentes delitos, se accederá en primer términos al pedido de aquellaen 
donde ájuicio dei Estado requerido se hubiese cometido la intraccion mas grave. 
Si los delitos se eslimasen de Ia misma gravedad, se otorgará la preferencia á Ia 
que tuviese la prioridad en el pedido de extradicion; y si todos los pedidos tuvieran 
la misma fecho, el pais requerido determinará el órden de la entrega. 


ARTÍCULO 28 


Si despues de verificada Ia entrega do un rco 6 un Estado, sobroviniese rcs- 
pecto dei mismo indivíduo un nuevo pedido de extrndieionde ia parte de otro Estado, 
corresponderá acceder ó no nl nuevo pedido, & la misma Nacion que verifleó.la 
primem entrego, siempre que el reclamado no bubiese sido puesto en libertad. 

artículo 29 

Cuando lu pena que haya de oplicarse ai reo sea la de muerte, el Estado que 
otorga la extradicion, podrá exigir sea sustituida por ia pena inferior inmediata. 


T1TOLO IV 

Del proccdimiento de extradicion 

ARTÍCULO 30 

Los pedidos de extradicion serán introducidos -por los agentes diplomáticos ó 
consulares respectivos, y en defecto de estos, directamente de gobierno á gobierno, 
y se acompaíiaran los siguientes documentos: 

1. » Respeclo de los presuntos delincuentes, cópia legalizada de Ia ley penal apli- 
cablc a la infraccion que motiva el pedido, y^Jel auto de detencion y demas antece¬ 
dentes á que se refiere el inciso 3 o dei articulo 19; 

2. » Si se traia da una sentenciado, copia legalizada de Ia sentencia condenatoria 
ejecutoriada; exbibiéndose á la vez, en igual forma, la justificacion de que ei reo ba 
sido citado, y representado en el juicio <5 declarado legalmente rebelde. 

artículo 31 

Si el Estado requerido considerase improcedente el pedido por*defeclos de 
forma, devolverá los documentos respectivos ai Gobierno que lo formuló, expresando 
la causa y defectós que impiden su sustanciacion judicial. 

artículo 32 

Si el pedido de extradicion bubiese sido iutroducido en debida formo, et Go- 
bierno requerido remitirá todos los antecedentes nl juezó tribunal competente, quien 





ordenará la prlslori delréb y e! secuestro "(fa Ipé'objetos eifccernlentesal delito, • 
,sl ô su juiclo procedlese tal medida, con. arreglo 4 lo' estabíécldo en el presente 
Trotado. • 


En todos los casos en quejrpceda 
cansa en el termino de veinte pBfetro h 
le acuerda el articulo siguiente. 


la prision dei refugiado, se lehará saber su 
itro horas y que puede hacer uso dei derecho que 


ARTÍCULO 34 

. El reo podrá, dentro de tres dias perentórios contados desde el siguiente al deja 
.notificacion, oponerse á la extradicion, alegando: 

1.» Qne no es la persona reclamada; 

2.o Los defectos de forma de que adolezcan los documentos presentados; 

3.° La improcedência dei pedido de extradicion. 

artículo 35 

Én los casos en que fuese necesaria la comprobacion de los hechos alegados,* se 
abrirá el incidente á prueba, rigiendo respecto de ella y de sus términos Ias pre- 
scripciones de la ley procesal dei Estado requerido. 

ARTÍCULO 36 

Producida la prueba, el incidente será fallado sin mas trâmite, en el termino de 
diezdias, declarando sihay ó no lugar a la extradicion. 

Dicha resolucion será apelable dentro dei término de tres dias, pára ante el 
tribunal competente, el cual pronunciará sudecision en el plézo de cinco dias'. 

artículo 37 


Si la sentencia fuese favorable al pedido de extradicion, el tribunal que pronun¬ 
cio el fallo, lo harâ saber inmediqfamente al Poder Ejecutivo, á fln de que proyea lo 
necesario para la entrega dei delincuente. * 

Si fuese contraria, el juez ó tribunal ordenará la inmediata libertad del _detenjdo, 
y lo comunicará al Poder Ejecutivo, adj untando copia de la sentencia,.para que. la 
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ponga en conocimiento dei Gobiemo réqueriente. 

En los casos de negativa por insuficiência de documentos, debe reabrirse ei. 
juiciode extradiciou, siempre que ei Gobiemo reclamante presentase otros, 6 com- 
plementase los ya presentados. 

artículo 38 

Si ei detenido manifestase su conformidad coifei pedido de extradicion, ei juez 
ó tribunal labrará acta de los términos en que esa conformidad haya sido prestada, 
y declarará, sin mas trámile, la prócedencia de la extradicion. 

artículo 39 

Todos los objetos concemientes al delito que motiva la extradicion y que se 
hallaren en poder dei reo, serán remitidos al Estado que obtuvo la entrega. 

Los que se hallaren en poder de terceros, no serán remitidos sin que los posee- 
dores sean oidos préviamente y rosuêltose las excepciones que opongan. 

artículo 40 

. En los casos de hacerse la entrega dei reo por la via terrestre, corresponderá ae 
Estado requerido efectuar la translacion dei inculpado hasta el punto mas adecuado 
de su frontera. 

Cuando la traslacion dei reo deba efectuar-se por la via marítima ó fluvial, la 
entrega se hará en el puerto mas apropiado de embarque, á los agentes que debe 
constituir la Nacion requeriente. 

El Estado requeriente podrá, en todo caso, constituir uno 6 mais agentes dl 
seguridad; pero la intervencion de estos quedará subordinada ü los agentes <5 auto¬ 
ridades dei território requerido 6 de transito. 

artículo 41 

Cuando para la entrega de un reo, cuya extradicion hubiese sido acordada por 
una Nacion á favor de otra, fuese necesario atravesar el território de un Estado inter¬ 
médio, el trânsito será autorizado por éste sin otro requisito que el de la exhibicion 
por Ia via diplomática dei testimonio en forma dei decreto de extradicion, expedido 
por el Gobiemo que la otorgú. 

Si el trânsito fuese acordado, regirà lo dispuesto en el .inciso 3» dei artículo 
anterior. 
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ARTICULO 42 

Los gastos que demande la extradicion dei reo, serán por cuenta dei Estado 
requerido hasta el momento de la entrega, y desde entónces 4 cargo dei Gobierno 
requeriente. 


jft artículo 43 

Cuando la extradicion fuese acordada y se tratase de un enjuiciado, el Gobierno 
que la hubiese òbtenido, comunicará al que la concedió la sentencia definitiva 
recaida en la causa que motivó aquella. 

TITULO V 

De la prision preventiva 

ARTÍCULO 44 

Cuando losGobiernos signatários reputasen el caso urgente, podrán solicitar por 
la via postal ó telegráfica, que se proceda administrativamente al arresto provisorio 
dei reo, asi como á la seguridad de los objetos concernientes al delito, y se accederá 
al pedido, siempre que se invoque la existência de una sentencia d de una órden de 
prision y se determine con claridad la naturaleza dei delito castigado ó perseguido. 

artículo 45 

El detenido será puesto en libert8d, si el Estado requeriente no presentase el 
pedido de extradicion dentro de los diez dias de Ia llegada dei primer correo des¬ 
pachado despues dei pedido de arresto provisorio. 

artículo 46 

En todos los casos de prision preventiva, las responsabilidades que de ella 
emanen corresponden al Gobierno que solicitó la detencion. 

Disposiciones generales 

ARTÍCULO 47 

No es indispensable para la vigência de este Tratado su ratificacion simultânea 
por todas las Naciones signatarias. La que lo apruebe lo comunicará 4 los Gobiemos 



de las Repúblicas Argentina y Oriental dei Uruguny para que lo hogan saber á las 
demas Naciones Contratantes. Este procedimiento harú las veces de canje. 

artículo 48 

Hecho el canje en la foram dei articulo anterior, este Tratado quedará en vigor 
desde’ese acto por tiempo indefinido. ^ 

artículo 49 

Si alguna de las Naciones signatarias creyse conveniente desligarse dei Tratado 
ó introducir modifieaciones en 61, lo avisará á las demos, pero no quedará desli = ada 
sino dosaüos despues de la denuncia, término en que se procurará llegorá un mievo 
acuerdo. 

artículo 50 

Las estipulaciones dei presente Tratado solo serán aplicables á los delitos 
perpetrados durante su vigência. 

artículo 51 

El articulo 47 es extensivo á las Naciones que no habiendo concurrido á este 
Congreso, quisieran adherirseal presente Tratado. 

En fé de lo cual, los plenipotenciários de las Naciones mencionadas, lo firman y 
sellan en el número de cinco ejemplares, en Montevidéo, á los veinte y tres dias dei 
mesdeEnero dei afio de mil ocliocienlos ochenta y nueve. 

(L. S.) Roque Saenz PeXa. 

(L. S.) Maxl Quintana. 

(L. S.) Santiago Vaca-Guzman. 

(L. S ) Benj. Aceval. 

(L. S.) José Z. Caminos. 

(L. S.) Cesáreo Chacaltana. 

(L. S.) M. M. GAlvez. 

(L. S.) Ild. Garcia Lagos. 

(L. S.) Gonzalo Ramirez. 
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Concenio relatico al ejercicio de profesiones liberalcsr. 

S. E. el Presidente de la Re^fe» Argentina; S. E. et Presidente de !o República 
de Bolivia; S. E. el Presidente de la República dePParaguay; S. E. el Presidente de 
la República dei Perú y S. E. el Presidente de la República Oriental dêl Uruguay, 
han resuelto celebrar una Convencion sobre el ejercicio de proltesiones liberales, por 
medio de sus respectivos Plenipotenciários, reunidos enCongresoenla Ciudad de 
Montevideo, por iniciativa de los Gobiernos de las Repúblicas Argentina' y Oriental 
dei Uruguay, estando representados : 

S. E. el Presidente de la República Argentina, por el Seilor Doclor Don Roqu- 
Saenz Peíia, Enviado Extraordinário y Ministro Plenipotenciário en la República 
Oriental dei Uruguay, y por el Seilor Doctor Don Manuel Quintana, Académico de la 
Facultad de Derecho y Ciências Sociales de la Universidad de Buenos Aires. 

S. E. el Presidente de la República de Bolivia, por el Seilor Doctor Dcn Santiago 
Vaca-Guzman, Enviado Extraordinário y Ministro Plenipotenciário en la República 
Argentina. 

S. E. el Presidente de la República dei Paraguay, por el Seilor Doctor Don Ben- 
jamin Aceval, y por el Seilor Doclor Don José Z. Caminos. 

S. E. el Presidente de la República dei Perú, porei Sefior Doctor Don Cesôreo 
Chacaltana, Enviado Extraordinário y Ministro Plenipotenciário en las. Repúblicas 
Argentina y Oriental dei Uruguay, y por el Seilor Doctor Don Manuel Maria Gálvez, 
Fiscal de la Excma. Corte Suprema de Justicia. 

S. E. el Presidente de la República Oriental dei Uruguay, por el Seilor Doctor 
• Don Ildefonso Garcia Lagos, Ministro Secretario de Estado en el Departamento de 
Relaciones Exteriores, y por el Seilor Doctor Don Gonznlo Ramirez, Enviado Ex¬ 
traordinário y Ministro Plenipotenciário en la República Argentina. 

Quienes, prévia exhibicion de sus- Plenos Poderes que hallaron en debida 
forma, y despues de los conferencias y discusiones dei caso, han acordado las 
estipulaciones siguientcs: 

artículo 1° 

Los nocionales ó extrangeros que, en cualquiera de los Estados signatários de 
esta Convencion, hubiesen obtenido titulo ó diploma expedido por la autoridad 
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nacional competente para ejercer profeslones llberales, se tendrán por habilitados 

para ejercelas en los otros Estados. 

ARTÍCULO 2° 

Para que çl título ó diploma d que se reflere el artículo anterior produzca los 
efectos expresados, se requiere: 

l.o La exhibicion dei misino, debidamente kmlizado; 

2.® Que el que lo exhiba acredite ser la persSPá cuyo favor ha sido expedido. 

. artículo 3® 

No es indispensable para la vigência de este Convénio su ratiflcacion simultânea 
por todas las Naciones signatarias. La que lo apruebe lo comunicará á los Gobiemos 
de las Repúblicas Argentina y Oriental dei üruguay para que lo hagan saber â 
las demas Naciones Contractantes. Este procedimiento hará las veces de canje. 
artículo 4® 

Hecho el canje en la forma dei artículo anterior, esta Convcncion quedará en 

vigor desde ese acto por tiempo indefinido. 

artículo 5» 

Si alguna de las Naciones signatarias creyese conveniente desligarse de Ia 
Convenciono introducir modificacionesen ella, lo avisará á las demas; pero no 
quedará desligada sino dos aiíos despues de la denuncia, término en que se 
procurará llegar á un nuevo accuerdo. 

artítulo 6 o 

El artículo 3® es extensivo á las Naciones que, no habiendo concurrido á este 
Congreso, quisieran adherirse á la presente Convencion. 

En fe de lo cual, los Plenipotenciários de las Naciones mencionadas, la flrman y 
sellanen el número de cinco ejemplares,"en Montevideo, a los cuatro dias dei mes 
de Febrero-del afio de mil ochocientos ochenta y nuve. 

(L. S.) Roque Saenz Pena. 

(L. S.) Man 1 Quintana. 

(L. S.) Santiago Vaca-Guzman. 

(L. S.) Benj. Aceval. 

(L. S.) José Z. Caminos. 

(L. S.) CesAreo Chacaltana. 

(L. S.) M. M. GAlvez. 

(L. S.) Ild. Garcia Lagos. 

(L. S.) Gonzalo Ramirez. 
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N. 103 

Tratado de Derecho Cioil Internacional 

S. E. el Presidente de la República Argentina; S. E. el Presidente da la Repú¬ 
blica de Bolivia; S. E. el Presifente de la Repúbiíca dei Pareguay; S. E. el 
Presidente de la República dei Pe|0|r S. E. el Presidente de la República Oriental 
dei Uruguay, han convenido en celebrar un Tratado sobre Derecho Civil Interna¬ 
cional, por medio de sus respectivos Plenipotenciários,' reunidos en Congreso en la 
ciudad de Montevidéo, por iniciativa de los Gobiernos de las Repúblicas Argentina 
y Oriental dei ürugusy estando representados: 

S. E. el Presidente da la República Argentina, por el Sefior Doctor Don Roque 
Saenz Peila, Enviado Extraordinário y Ministro Plenipotenciário en la República 
Orienta! dei Uruguay, y por el Seilor Doctor Don Manuel Quintana, Académico de la 
Facultad de Derecho y Ciências Sociales de la Universidad de Buenos-Aires. 

S. E. el Presidente la República de Bolivia, por el Seilor Doctor Don Santiago 
Vaca Guzmnn, Enviado Extraordinário y Ministro Plenipotenciário en la República 
Argentina. 

S. E. el Presidente de la República dei Paraguay, por el Sefior Doctor Don Ben - 
jamin Aoeval, y por el Seilor Doctor Don José Z. Catninos. 

S. E. el Presidente de la República dei Perú, por el Seilor Doctor Don Casireo 
Chacaltaoa, Enviado Extraordinário y Ministro Plenipotenciário en las Repú¬ 
blicas Argentina y Oriental dei Uruguay, y por el Seilor Doctor Don Manuel Maria 
Gálvez, Fiscal de la Exma. Corte Suprema de Justicia. 

S. E, el Presidente de la República Oriental dei Uruguay, por el Sefior Doctor 
Don Ildefonso Garcia Lagos, Mihistro Secretario de Estado en el Departamento de 
Relaciones Exteriores, y por el Seilor Doctor Don Gonzalo Ramirez, Enviado Extraor¬ 
dinário y Ministro Plenipotenciário en la República Argentina. 

Quienes, prévia exhibiçSo de sus Plenos Poderes, que hallaron en debida 
forma, y despuesde ias conferencias y discusiones dei caso, han acordado las 
estipulaciones siguientes: 

TITULO I 


ARTÍCULO i° 


La capacidad de las personas se rige por las leyes de su domicilio. 
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ARTICULO 2 o 

El cambio de domicilio no altera la capacidad adquiriria por cmancipncion, 
niayor edad <5 habilitocion judicial. 


artículo 3 o 

El Estado enel carácter de persona juridicHene capacidad para adquirir de- 
recll0 s y contraer obligaciones en cl território de oiro Estado, de conformidad á las 
eyes de este último. 


ARTÍCULO 4 o 

La existência y capacidad de las personas jurídicas de carácter privado se rtge 

por las leyes dei pais en ei cual han sido reconocidos como tales. 

El carácter que revisten las habilita plenamente para ejercitar fuera dei lugar de 
su institucion todas las acciones y derechos que les correspondam Mas, parael 
ejertício de actos comprendidos en el objeto especial de su institucion, se sujetaran 
á las prescripciones establecidas por el Estado en el cual intenten realizar dichos 


TITULO II 
Del domicilio 

ARTÍCULO 5 o 

La ley dei lugar en el cual reside la persona determina las condiciones reque¬ 
ridas para que la residência constiluya domicilio. 

artículo 6» 

Los padres, tutores y curadores tíenen su dômicilio en el território dei Estado 
por cuyas leyes se rigen Ias funciones que desempefian. 

artículo 7» 


Los incapaces tienen el domicilio de sus representantes legales. 
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ARTÍCULO 8» 

El domicilio de los cónyuges es el que tiene constituído ei matrimonio, y en 
defecto de este, se reputa por tal el dei marido. 

La mtijer separada judicialrtíente conserva el domicilio dei marido mientras no 
conslituya otro. 


artículo 9» 

Los personas que no tuvieren dopnicilio conocido lo tienen en el lugar de su 
residenda. 


artículo 10 

Los eíectos jurídicos de la declaracion de ausência respecto á los bienes dei au¬ 
sente se derterminan por la ley dei lugar en que esos bienes se hallan situados. 

Las demas relaciones jurídicas dei ausente seguirán gobemâadose por la lei que 
anteriormente las regia. 


TITULO IV 
Del matrimonio 

ARTÍCULO 11 

La capacidad de las personas para contraer matrimonio, la forma dei acto y 
la existência y validez dei mismo, se rigen por la ley dei lugar en que se celebra. 

Sin embargo, los Estados signatários no quedan obligados á reconocer el matri¬ 
monio que se hubiere celebrado en uflo deelloseuando se halle afectado de alguno 
de los siguientes impedimentos: 

(a) Falta de. edad de alguno de los contrayentes, requiriéndose como mí- 
nimum catorce aiios cumplidos en el varon y doce en la mujer; 

(b) Parentesco en linea recta por consanguinidad <5 aflnidad, sea legitimo ó 
ilegítimo; 

E. 25 



' (c) Parentesco entre hermanos legítimos 6 ilegítimos; 

«D Haber dado muerte & uno de los cdnyuges, ya sea como autor principal <5 
como çómpliçe, para casarse con el cónyuge supérstite; 

(e) El matrimonio anterior no disuelto legalmente. 

ARTÍCULO 12 

Los derechos y deberes de los cdnyuges en todo cuanto afecto sus relaciones 
personales, si rigen por las leyes dei domicilio matrimonial. 

* Si los cónyuges mudaren de domicilio dichos derechos y deberes se regiran por 
las leyes dei nuevo domicilio. 

artículo 13 

La ley dei domicilio matrimonial rige: : 

(a) La separacion cónyugal; 

(t) La disolubilidad dei matrimoniei siempre que la causal alegada sea admi¬ 
tida por la ley dei lugar en el cual se celebró. 

TITDLO V 

De la patria potestad 

ARTÍCULO 14 

La patria potestad én lo referente á los derechos y deberes personales, se rige 
por la ley dei lugar en que se ejercita. 

ARTÍCULO 15 

Los derechos que Ia patria potestad confiere á los padres sobre los bienes de los 
hijos, asi como su enajenacion y demas actos que los afecten, se rigen por la ley dei 
Estado en que dichos bienes se hallan situados. 

TITDLO VI . 

De là filiacion 

ARTÍCULO 16 

La-leyi.querige laioetehraraomdelsmatrimonio determina la- filiacion legilima y la 
legitimacion por subsiguiente matrimonio. 



Las cuestiones sobre legitímldad de la fifllaclon, ajenas é 16 validez Ô núildad dei 
matrimonio, se rigen por la ley dei domicilio conyugal en el momento dei nacimifento 
dei hijo. 

ARTÍCULO 18 

Los derechos y obligaciones concernientes 6 la filiacion ilegítima se rigen por la 
ley dei Estado en el cual hayan de hacerse efectivos. 

TITD10 Vil 

De la tutela y curatela 

ARTÍCULO 19 

El discemimiento de la tutela y curatela se rige por la ley dei lugar dél domicilio 
de los incapaces. 

artículo 20 

El cargo de tutor 6 curador discernido en alguno de los Estados signatários, 
será reconocido en todos los demas. 

artículo 21 

La tutela y curatela en cuanto é los derecbos y obligaciones quê imponen, se 
rigen por la ley dei lugar en que fuê discernido el cargo. 

artículo 22 

' Las facultades de los tutores y curadores respecto de los bienes que los incapa¬ 
ces tuvieren fuera dei lugar de su domicilio, Se ejercitarôli «taftiraié S18 ley dei 

lugaren que dichos bienes se hallan situados. 
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ARTICULO 23 

La hipoteca legal que las leys acuerdan á los incapaces solotendrá efecto cuando 
la ley dei Eslado en el cual se ejerce el cargo de tutor ó curador concuerda con la de 
aquel en que se hallan situados los bienes afectodos por ella. 

TITULO VIII 

Disposicioues comunes aios títulos IV, Vy Vil 

ARTÍCULO 24 

Las medidas urgentes que conciernen á las relaciones personales entre cónyu- 
ges, al ejercicio de la patria potestad y a la tutela y curatela se rigen por la ley dei 
lugar en que residan los cónyuges, padres dè familia, tutores y curadores. 

artículo 25 

La remuneracion que las leys acuerdan á los padres, tutores y curadores y la 
forma de la .misma, se rige y determina por la ley dei Estado en el cual fueron dis¬ 
cernidos tales cargos. j 


TITULO IX 
De los bienes 

artículo 26 

Los bienes, cualquiera que sea su naturaleza, sou exclusivamente regidos por 
la ley dei lugar donde existen en cuanto d su calidad, á su posesion, d su enajena- 
bilidad absoluta ó relativa y a todas las relacionas de derecho de carácter real de 
que son susceptibles. 


artículo 27 

Los buques, en aguas nojurisdiceionales, se reputan situados , en el lugar de 
matricula. 
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ARTÍCULO 28 


Los. cargo mentos de los buques, en aguas no jurisdicctonales, se repulan situa¬ 
dos en ei lugar dei destino definitivo de las mercaderias. 


ARTICULO 29 

Los derechos creditorios se reputan situados en el lugar en que la obligacion 
de su referencia debe cuinplirse. 


artículo 30 

El cambio de situacion de los bienes muebles no aíecta los derechos adquiridos 
con araglo á la ley dei lugar donde existian al tiempo de su adquisicion. 

Sin embargo, los interesados están obligados á llenar los requisitos de fondo 
ú de forma exigidos por la ley dei iugar de la nueva situacion para la adquisicion 
ó conservacion de los derechos mencionados. 

artículo 31 

Los derechos adquiridos portereeros sobre los mismos bienes de conformidad 
á la ley dei lugar de su nue^situacion, despues dei cambio operado y antes de 
llenarse los requisitos referidos, priman sobre los dei primer adquirente. 

• HTULOX 

De los actos jurídicos 

ARTÍCULO 32 

La ley dei lugar donde los contratos deben cumplirse decide si es ncccsai l io 
que se hagan por escrito y la caiidad dei documento correspondienle. 


La misma ley rige': 
C a ) su existência ; 
( b ) su naturaleza ; 
( c ) su validez ; 


artículo 31 



C f ) su ejecucion ; 

(g )Ea suma, lodo cuanto concteme ôlos contratos, bojocualquieraspeclo 
quesea. 


En consecuencia, los contratos sobro cosas ciertas é individualizadas se rigen 
por la ley dei lugar donde ellas existian al tiempode su celebracion. 

Los que recaigan sobre cosas determinadas por su género, por la dei lugar 
dei domicilio dei deudor al tiempo en que fueron celebrados. 

Los referentes á cosas fungibles, por la dei lugar dei domicilio dei deudor al 
tiempo de su celebracion. 

Los que versen sobre prestacion de servidos . 

( a) Sirecaen sobre cosas, por la dei lugar donde ellas existian al tiempode 

cm celebracion; . . 

( „ J Si sua eficacia se reladona con algun lugar especial, por la deaquel 

donde hayan de producir sus efectos, 

( c j F uera de estos casos, por la dei lugar dei dgicilio Od deudor al tiempo 
de la celebracion dei contrato. 


El contrato de permuta sobre cosas situadas en distintos lugares sujetos á leyes 
disconformes, se rige por la dei domicilio de los contrayentes sifuese comunal 
tiempo de celebrarse la permuta y por Ia dei lugar en que la permuta se celebro 
si el domicilio fuese distinto. 


ARTÍCULO 36 

Los contratos accesorios se rigen por la ley de la obligacion principal de su 
referencia. 


artículo 37 ■ 

La perfeccion de los contractos celebrados por correspondência ó mandatario 
se rige por lo ley dei lugar dei cual partió la oferta. 



- «9- 


ARTÍCULO 38 

Los obllgaclones que nacen sia convencíqn se - rigen por la ley dei lugar 
donde se produjo el hecho licito 6 ilícito- de que proceden. 


ARTÍCULO 39 

Las formas de los instrumentos públicos se rigen por la ley dei lugar en que 
se otorgan. 

Los instrumentos privados, por Ir. ley dei lugar dei cumplimiento dei contrato 
respectivo. 


TITULO XI 

De las capituíacrones matrimoniales 

ARTÍCULO 40 

Las capitulaciones matcjjfcmales rigen las retadonesde lasesposesírespefcto 
. de los. bienesqne tengan aí fãèmpe de celebrarias y de los- que adquieran poste¬ 
riormente, en todo lo que no esté prohibidopor la ley dei lugar de su situacion. 

ARTÍCULO 41' 

En defecto de capitulaciones especiales, en todo lo que ellas no hayan previsto 
y en todo lo que no esté prohibido por la ley dei lugar de Ia situacion de los 
bienes,, las relaciones de los esposos sobre dichos bienes, se rigen por la ley 
dei domicilio, cónyugal que hubieren fljado, de comun acuerdo, antes de la cele- 
bracion dei matrimonio. 


artículo. -42. 

Se na- bubiesfflL^pda de. antemana un, domicilia, cónyagaL, las- mencionadas 
relaciones, se rigen- pocla. ley deLdomicilio, debmaridn>afctiemp»da la celèbracion 
dei matrimonio. 



artículo 43 


El cambio de domicilio no altera las relaciones de los esposos en cuonlo 
a los bienes, ya sean adquiridos antesó despues dei cambio. 

TITDLO XII 
De las sucesiones 


ARTÍCULO 44 

La ley dei lugar de la situacion de lo bienes hereditários, ai tiempo de la 
■ rauerte de la persona de cuya sucesion se trate, rige la forma dei testamento. 

Esto no obstante, dei testamento otorgado por acto público en cualquiera de 
los Estados contratantes será admitido en todos losdemas. 

artículo 45 


La misma ley de la situacion rige: 

(a) La capacidad de la persona para testar, 

(b) La dei heredero <5 legatario para suceder; 

fc) La validez y efectos dei testamento' ^(Êk" 

rdj Los titulosy derechos hereditários de los partes y dei cónyufee sqpér- 
stite; 

(ej La existência y proporcion de las legitimas ; 

(f) La existência y monlo de los bienes reservables , 

( gJ En sumo, lodo lo relativo 6 Ia sucesion legitima ú testamentaria. 

ARTÍCULO 46 ... 

Las deudas qne deban ser satisfechos en alguno de los -Estados contratantes 
gozarán de preferencia sobre los bienes alli existentes ai tiempo de la muerte dei 
cuusante. 

artículo 47 

Si dichos bienes no alcanzaren para la chancelacion de las iludas mencionadas, 
los ãcreedores cobrarán sus saldos proporcionalmente sobre los bienes dejgdos en 
otros lugares, sin perjuicio dei preferente derecho de los ãcreedores locales. 
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ARTICULO 48 *' 

Caando las deudas deban ser chanceladas en aígun lugar en que el causante no 
haya dejado bienes, los ncreedores éxigirán su pago prqporcipnalmente sobre los 
, bienes dejados en otros lugares, con la mismn salvedad establecida en el . articulo ' 
precedente. 

ARTÍCULO 49 

Los legados de bienes determinados por su género y que no tuvieren lugar de¬ 
signado paro su pago, se rigen por la ley dei lugar dei domicilio dei teslador al 
tiempo de su muerte, se harán efeclivos sobre los bienes que deje en dicho domicilio 
y, en defeclo de ellos 6 por su saldo.se pagarán proporcionalmente de todos los 
demas bienes dei causante. 

artículo 50 

Lá obligacion de colacionar se rige por la ley de la sucesion en que ella sea 
exigida. 

Si la colacion consiste en algun bien raiz 6 mueble, se limitará á la sucesion de 
queesebien dependa. 

i ' Guando consista en aiguna suma de dinero.se repartirá entre todas las suce- 
sionès á- que cóncurra el heredero que deba la colacion proporcionalmente á su 
hober en cada una de ellas. 


T1TDL0 XIII 
De la prescripcion 
artículo 51 

La prescripcion extintiva de las acciones personales se rige por la ley á que las 
obligaciones correlativas están sujetas. 

artículo 52 

La prescripcion extintiva de acciones reales se rige por la ley dei lugar de la 
situacion dei bien gravado. 
e. 26 
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ARTICULO 53 

Si el bien gravado fuese mueble y hublese cambiado de situacion, la prescrlpcion 
serige poria ley dei lugar en que se haya completado el tiempo necesario para 
prescriblr. 


artículo 54 

La prescripcioa adquisitivade bienes muebles ó inmuebles se rige poria ley dei 
lugar en que están situados. 


artículo 55 

Si el bien fuese mueble y hubiese cambiado de situacion, la prescripcion serige 
por la ley dei lugar en que se haya completado el tiempo necesario para prescribir. 

TITDLO XIV 


De la jurisdiccion 


artículo 56 

Las acciones personales deben entablarse ante los jueces dei lugar á cuya ley 
está sajeto ei acto jurídico matéria deljuicio. 

Podrán entablarse igualmente ante los jueces dei domicilio dei demandado. 

artículo 57 

La declaracion de ausência debe solicitarse ante el juez dei ultimo domicilio dei 
presunto ausente. 


artículo 5S 

El juicio sobre capacldad ó incapacidad de las personas para elejercicio de los 
derechos civiles debe seguirse ante el juez de su domicilio. 



ARTÍCULO 59 


Las acelones que procedon dei ejerclclo de la patrla potestad y de la tutela y 
curatela sobre la persona de los menores è incapaces y de estos contra aquellos, se 
ventilarão, en todo lo quelesofecte personalmente, ante los tribunales dei país en 
que eslén domiciliados los padres, tutores <3 curadores. 

ARTÍCULO 60 

Lasacciones que versen sobre ia propiedad, enajenocion <5 actos que afecten los 
bienes de los incapaces deben ser deducidas ante los jueces dei lugar en que esos 
bienesse hallan situados. 


artículo 61 

Los jueces dei lugar en el cual fué discernido el cargo de tutor <5 curador son 
competentes para conocer dei juicio de rendicion decuentas. 

artículo 62 

El juicio soDre nulidad dei matrimonio, divorcio, disolucion y en general todas 
las cuestiones que afecten las relaciones personaies de los esposos, se inidarán ante 
los jueces dei domicilio cónyugal. ' , 


Artículo 63 

Serán competentes para resolver las cuestiones que surjan entre esposos sobre 
enajenacion ú otros actos que arecten los bienes matrimoniales los jueces dei lugar 
en que estén ubicados esos bienes. 


artículo 64 

Los jueces dei lugar dela residência de las personas son. competentes para 
conocer de las medidas á que se refiere el articulo 24. 

artículo 65 

Los júicios relativos â la existência y disolucion de cualquiera' êóciedad 
civil deben seguirse ante los jueces dei lugar de sü domicilio. 



— 204 - 


artIculo 66 

Los juicios á que dê lugar la sueesion por causa de muerle sc seguirán ante 
los jueces de los lugares en que se hallen situados los bienes hereditários. 

ARTÍCULO 67 

Las acciones reales y las denominadas mixtas deben serdeducidas ante los 
jueces dei lugar en el cual exista la cosa sobre que la accion recaiga. 

Si comprendiercn cosas situadas en distintos lugares, el juicio debe ser pro¬ 
movido ante los jueces dei lugar dc cada una de ellas. 


Disposiciones generalcs 


ARTÍCULO 68 

No es indispensable para la vigência de este Tratado su ratificacion simul¬ 
tânea por todas las Naciones signatários. La que Io apruebe, lo comunicará 
á los Gobiernos de las Republicas Argentina y Oriental dei üruguay para que 
lo hagan saber á las demas Naciones Contratantes. Este procedimiento hará 
Ias veces de canje. 


artículo 69 

Hecho el canje en la forma dei articulo anterior, este Tratado quedará en 
vigor desde ese acto por tiempo indefinido. 

artículo 70 

Si alguna de las Naciones signatarias creyese conveniente desligarse dei 
Tratado 6 introdacir modificaciones en ei, lo avisará á las demas; pero no 
quedará desligada sino dos anos despues de Ia denuncia, término en que se 
procurará llegar á ttn nuevo acuerdo. 

artículo 71 

El articulo 63 es extensivo á las Naciones que, no habiendo concurrido à este 
congreso, quisieran adherirse ol presente Tratado. 
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En fe de lo cual, los Plenipotenciários de las Naciones mencionadas, lo 
flrmon y sellnn en el número de cinco ejemplares, en Montevideo, á los doce 
dias dei mes de Febrero dei niio de mii ochocientos ochenta y nueve. 


(L. S.) Roque Saenz PeSa. 

(L. S.) Man' Quintana. 

(L. S.) Santiago Vaca-Guzman. 
(L. S.) Biinj. Aceval. 

CL. S.) José Z. Caminos. 

(L. S.) Cesáreo Chacaltana. 
(L. S.) M. M. Gálvez. 

(L. S.) Ild. Garcia Lagos. 

(L. S.) Goszalo Ramirez. 



ANNEXO N. 2 



N. 1 


Mm da Sntirii ii Istaè te Igotits Brapts 


Ministro e Secretario de Estado 


0 Exm. Sr. Conselheiro Rodrigo Augusto da Silva. 


Gabinete do Ministro 


Director Geral 

Conselheiro BarSo de Cabo Frio. 

Secção central, sob a immediata direcção do Director Geral 

2° s ojffteiaes — José Antonio d’Espinheiro. 

José Alexandrino de Oliveira. 

Primeira secção dos ne^ocios politioos e do contencioso 

Director —Feliciano José da Costa. 

I o qfflcial —Frederico Affonso de Carvalho. 

2 o ojftcial —Kicolau Pinto da Silva Valle. 

Amanuenses — Miguel Francisco do Monte Junior. 

Arthur Eduardo Raoux Briggs. 

Praticante — Arino Ferreira Pinto. 






Segunda secção doa negooios oommeroines o consulares 


Director—..... 

Director interino—0 I o offlcial Luiz Pedro da Silva Rosa. 

I o ’ offlciaes — José Bemardes Silva. 

Luiz Leopoldo Fernandes Pinheiro. 

2° offlcial — Pedro Pinheiro Guimarães Junior. 

Amanuense — Antonio José de Paula Fonseca. 

Praticante —Alfredo José Ferreira Baptista. 

Terceira, secção da chancellaria e do archivo 

Director - Conselheiro Jo5o Carneiro do Amaral. 

1° offlcial — Jo3o Germano Vieira de Barros. 

5° offlcial — Quirino Augusto da Cunha Bastos. 

Quarta secção da contabilidade 

Director — Pedro Pinheiro Guimarães. 

1° offlcial — Luiz Caetano da Silva. 

2° offlcial - Francisco Alves Vieira. 

Porteiro 

Paulino José Soares Pereira. 


Contínuos 

Antonio Pereira de Miranda (ajudante do porteiro). 
JoSo Ventura Rodrigues. 


Carlos Maurício da Silva. 

José Antonio de Oliveira LeitSo. 
Joaquim Fernandes de Sá. 
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N, 2 

Quadro do Corpo Diplomático Brasileiro 

AMERICA 


ESTADOS-UNIDOS DA AMERICA 


Os Srs. 

José Gurgel do Amaral Valente, enviado extraordinário e ministro plenipo¬ 
tenciário. 

José Augusto Ferreira da Costa, secretario da Legação. 

Francisco de Paula de Araújo e Silva, addido de 1“ classe. 

REPUBLICA ARGENTINA 

Conselheiro Barão de Alencar, enviado extraordinário e ministro plenipoten¬ 
ciário. . 

Alberto Fialho, secretario da Legação. 

Alfredo Leite Rodrigues Torres, addido de 1" classe. 

REPUBLICA DE BOLÍVIA 

Henrique de Barros Cavalcanti de Lacerda, ministro residente. 

Manoel Carlos Gonçalves Pereira, addido de I a classe. 

REPUBLICA DO CHILE 

Pedro Francisco Corrêa de Araújo, ministro residente. 

Alfredo de Moraes Gomes Ferreira, addido de I a classe. 

REPUBLICA DO PARAGUAY 

José Pedro Wemeck Ribeiro de Aguilar, ministro residente, 

Henrique Carlos Ribeiro Lisboa, secretario da Legação. 

José Cordeiro do Rego Barros, addido de I a classe. 



REPUBLICA DO PERU' 

Cesar Augusto Vianna de Lima, encarregado de negocios. 

Henrique Mamede Lins de Almeida, secretario da Legação. 

Alfredo de Barros Moreira, addido de i“ classe. 

REPUBLICA ORIENTAL DO URUGUAY 

Conselheiro Jo5o Duarte da Ponte Ribeiro, enviado extraordinário e ministro 
plenipotenciário. 

Pedro Cândido Affonso de Carvalho, secretario da Legação. 

Graccho de Sá Valle, addido de I a classe. 

ESTADOS-UNIDOS DE VENEZUELA 

José de Almeida e Vasconcellos, encarregado de negocios. 


IMPÉRIO ALLEMÃO 

Conselheiro Barão de Jaurd, enviado extraordinário e ministro plenipotenciário. 
Henrique de Miranda, secretario da Legação. 

Dr. José Pereira da Costa Motta, addido de 1» classe. 

AUSTRIA-HUNGRIA 

Conselheiro Julio Henrique de Mello e Alvim, enviado extraordinário e ministro 
plenipotenciário. 

Alfredo Carlos Alcoforado, addido de I a classe. 

BÉLGICA 

Conselheiro Conde de Villeneuve, enviado extraordinário e ministro plenipo¬ 
tenciário. 

Brazilio Itiberé da Cunha, secretario da Legação. 

Dr. Carlos Dias Delgado de Carvalho, addido de 1« classe. 



REPUBLICA FRANCEZA ■ 


Conselheiro Barão do Penedo, enviado extraordinário e ministro plenipo¬ 
tenciário. 

Francisco Vieira Monteiro, secretario da Legação. 

Dr. Manoel Joaquim Bahia, addido de 1“ classe. 

GRAN-BRETANHA 

Conselheiro Visconde de Arinos, enviado extraordinário e ministro plenipo¬ 
tenciário. 

Pedro de Araújo Beltrão, secretario da LegaçSo. 

Eduardo Felix Simões dos Santos Lisboa, addido de I a classe. 

Luiz Rodrigues de Lorena Ferreira, addido de 1“ classe. 

HESPANHA 

Francisco Regis de Oliveira, ministro residente. 

Conde Amadeo de Magalhães Araguaya, addido de I a classe. 

1TALIA 

Conselheiro Barão de Itajubá, enviado extraordinário e ministro plenipo¬ 
tenciário. 

Arthur de Carvalho Moreira, secretario da Legação. 

Abilio Cesar Borges, addido de I a classe. 


PORTUGAL 

Conselheiro Barão de Aguiar d’Andrada, enviado extraordinário e ministro 
plenipotenciário. 

Luiz Caetano PBreira Guimarães, secretario da Legação. 

José Coelho Gomes, addido de I a classe. 

RÚSSIA 

Conselheiro Alfredo Sérgio Teixeira de Macedo, enviado extraordirio e ministro 
plenipotenciário. 

Luiz Ferreira de Abreu, addido de I a classe- 



extraordinário 


íinlstro plcnipo- 


i de 1° classe. 

ígeiros, 15 de Abril de 1SS9. 


Cabo 
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N. 3 


AMERICA 

ESTADCS-UNIDOS DA AMERICA 

Os Srs. 

Thomas J.‘ Jarvis, enviado extraordinárioe ministro plenipotenciário (ausente). 
H. Clay Armstrong, Encarregado de Negocios interino. 

REPUBLICA ARGENTINA . 

D. Enrique B. Moreno, enviado extraordinário e ministro plenipotenciário. 

D. Olegario Andrade, I o secretario. 

D. Francisco Bilbao, 2° secretario. 

Commodoro D. Daniel de Solier, addido militar. 

REPUBLICA DE BOLÍVIA 

D. Job Guzmon, Secretario, Encarregado de negocios interino. 

D. José Baldivieso, addido & Legação. 

REPUBLICA DO CHILE 

D. Manuel Villamü Blanco, enviado extraordinário e ministro plenipotenciário. 
D. Galo Irrazaval Zaiiartu, t° secretario. 

D. A. Federico valderrama, Official da Legação. 

republica oriental do uruguav 

d: Blas Vidal, enviado extraordinário e ministro plenipotenciário. 

■ D. Julian Alvares y Conde, secretario de 1* classe. 

— ESTR. 2 
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EUROPA 

IMPÉRIO ALLEMiO 

Conde Dônhoff, enviado extraordinário e ministro plenipotenciário (ausente). 
Dr. Carlos de Schlõzer, secretario. Encarregado de negocios interino. 

AUSTRIA-HUNGRIA 

Conde Weisersheimb, enviado extraordinário e ministro plenipotenciário. 

BÉLGICA 


G.. Reusens, ministro residente. 

REPUBLICA FRANCEZA 

Conde Amelot de Chaillou, enviado extraordinário e ministro plenipotenciário. 
Conde de la Marlière, 2 o secretario. 

Bardo de La Tour, secretario de 3« classe. 

GRAN-BRETANHA 

George Hugh Wyndham, enviado extraordinário e ministro plenipotenciário. 
Charles F. F. Adam, secretario de LegaçSo. 

James Beethom Whitehead, 2» secretario. 

HESPANHA 

D. José Delavat y Areas, ministro Residente. 

D. Manoel de Carcer y Salamanca, secretario de I a classe. 

ITALIA 


Cavalheiro G. Panerai, secretario, Encarregado de negocios. 

PORTUGAL 

Duarte Gustavo Nogueira Soares, enviado extraordinário e ministro plenipo¬ 
tenciário. 

Conde deSelir I o secretario, (nomeado). 

Alfredo Achilles Monteverde » 
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RÚSSIA 

Alexandre Ionine, enviado extraordinário e ministro plenipotenciário (ausente). 
P. Bogdanoff, secretario, Encarregado de negocios interino. 

SANTA SÉ 

Monsenhor F. Spolverini, internuncio apostolico e Enviado extraordinário da 
Santa Sé. 

i)r. Domenico Gualtieri, secretario. 
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tu 


Lei n. 3393 de 17 de Novembro de 1888 

Concede ao Ministério dos Xegocios Estrangeiros o credito supplementar de 
cento e vinte e tres contos e tresentos e oitenta c oito mil e quatrocentos e cincoenta 
e seis i'eis, para ser appücado ás despedas da rubrica sétima da Leôdo Orçamento 
do exercido de mil oitocentos e oitenta c seis a mil e oitocentos e oitenta e sete e 
segundo semestre de mie oitocentos e oitenta e setee exercido de mil e oitocentos e 
oitenta e dlo. 


Dom Pedro Segundo, por Graça de Deus, e Unanime Acclamação dos Povos, 
Imperador Constitucional e Defensor Perpetuo do Brazi!: Fazemos saber a todos os 
Nossos súbditos que a Assembiéa Geral Decrelou e Nós Queremos a Lei seguinte: 

Art. l.o —Fica concedido ao Ministério dos Negocios Estrangeiros o credito 
supplementar de cento e vinte e tres contos e tresentos e oitenta e oito mil e quatro¬ 
centos e cincoenta e seis reis, para ser appücado ás despezas da rubrica sétima— 
Commissão de limites — da Lei do Orçamento, sendo oitenta e tres contos e tresentos 
e oitenta e oito mil e quatrocentos e cincoenta e seis reis, para o exercício de mil e 
oitocentos e oitenta e seis a mil e oitocentos e oitenta e sete, segundo semestre do 
anno de mil e oitocentos e oitenta esete; e quarenta contos de reis para o exercício 
de mil e oitocentos e oitenta e oito. 

' Ari. 2.» —Ficam revogadas as disposiçOes em contrario. 

Mandamos portanto a todas as autoridades a quem o conhecimento e execução 
da referida Lei pertencer, que a cumpram e façam cumprir e guardar tdo inteira¬ 
mente, como nella se contém. • 

0 Secretario de Estado dos Negocios Estrangeiros a faça imprimir, publicar e 
correr. Dada no Paiacio do Rio de Janeiro aos dezesete dias do mez de Novembro de 
mil e oitocentos e oitenta e oito, sexagésimo sétimo da Independencia e do 
Império. 


(Imperador com rubrica e Guardo). 


Rodrigo A. da Silva. 
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Carta de Lei pela qual Vossa Magestade Imperial Manda executar o Decreto da 
Assembéo Geral que Houve por bem Sanccionar, concedendo ao Ministério dos Ne¬ 
gócios Estrangeiros o credito supplementar de cento e vinte e tres contos tresentos e 
oitenta e oito mil e quatrocentos e cincoenta e seis reis, para ser applicado ás des- 
pezas da rubrica sétima da lei do Orçamento do exercício de mii e oitocento e oitenta 
e seis a mil e oitocentos e oitenta e sete, segundo semestre de mii e oitocentos a * 
oitenta e sete e exercício de mil e oitocentos e oitenta e oito. 

Para Vossa Magestado Imperial ver. João Carneiro do Amaral a fez. 

Chancellaria-mór do Império. Antonio Ferreira Vianna. 

Transitou em 27 de Novembro de 188& ■ José Julio de Albuquerque Barros. 

Publicada na Secretaria de Estado dos Negocios Estrangeiros em 29 de No¬ 
vembro de 1888. 


Barão de Cabo Frio. 



N. 5 


DECRETO N. 10178 DE 1 DE FEVEREIRO DE 1889 


Abre um credito extraordinário de 130:000^000 para as despezas com a commissão 
exploradora das Missões 


NSo havendo sido previstas na Lei do Orçamento para o exercício de 1889 as 
despezas que se têm de fazer com a CommissSo exploradora das Missões, Hei por 
bem Determinar, tendo ouvido o Conselho de Estado Pleno, na fôrma do artigo 20da 
Lei n.° 3140 de 30 de Outubro de 1882, que se abra pelo Ministério dos Negocios 
Estrangeiros o credito extraordinário de cento e trinta contos de reis, para ser 
applicado ás despezas da referida commissão, devendo o dito credito ser incluído na 
proposta que oppor tunamente fôr apresentada ao Corpo Legislativo para a devida 
approvaçSo. 

Rodrigo Augusto da Silva, Senador do Império, do Meu Conselho, Ministro e 
Secretario de Estado dos Negocios Estrangeiros e interino da Agricultura, Commercio 
e Obras Publicas, assim o tenha entendido e faça executar, expedindo os despachos 
necessários. * . 

Palacio do Rio de Janeiro, em I o de Fevereiro de 1833, 63» da Independencia e do 
Império. 


(Com a rubrica de Sua Magestade o Imperador) 


Rodrigo A. da Silva. 
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lí. 6 


DECRETO N. 10184—DE 10 DE FEVEREIRO DE 1889 


Abre ao Ministério dos Xegocios Estrangeiros o credito supplementarde 22:093$7S5 
para a despesa da rubrica — Ajudas de custo—do exercício de 1888. 

Tendo sido insufficiente o credito concedido á rubrica — Ajudas de custo — pelo 
art. 4 o da lei n. 3349 de 20 de Outubro de 1887, Hei por bem, tendo ouvido o Conselho 
de Ministros e a SecçSo dos Negocios Estrangeiros do Conselho de Estado, de con- 
formi dade com o que dispSe o art. 20 da Lei n. 3140 de 30 de Outubro de 1882, 
Autorizar o Ministro e Secretario de Estado dos Negocios Estrangeiros a abrir o 
credito supplementar de 22:093$755, para ser applieado ás despezas da referida 
rubrica, no exercício de 1888, observando-se as formalidades da lei. 

Rodrigo Augusto da Silva, Senador do Império, do Meu Conselho, Ministro e 
Secretario de Estado dos Negocios Estrangeiros e interino da Agricultura, Commercio 
e Obras Publicas, assim o tenha entendido e faça executar, expedindo os despachos 
necessários. Palacio do Rio de Janeiro , em 10 de Fevereiro de 1889,68° da Indepen¬ 
dência e do Império. 

Com a rubrica de Sua Magestade o Imperador. 

Rodrigo A. da Silva. 

Senhor.—A lei do orçamento n. 3349 de 20 de Outubro de 1887 concedeu ao 
Ministério dos Negocios Estrangeiros, no art. 4 C para as despezas da rubrica 4 a — 
Ajudas de custo—a quantia de 45:0001000. Tendo importado a despeza em 67:093$755, 
verificou-se um déficit de 22:0938755, proveniente de haverem sido preenchidas 
diversas vagas no Corpo Diplomático, de terem alguns de seus membros, por motivo 
de serviço publico, emprehendido viagens, por ordem do Governo Imperial, e de 
haverem sido concedidas ajudas de custo a duas viuvas de diplomatas para regres¬ 
sarem ao Império. 



Assim, para cobrir o rererido déficit, venho submetter à apppovaçso de Vossa 
Magestade Imperial, de conformidade com a lei, o decreto junto pelo qual é abe. to ao 
Ministojjõ dos Negocios Estrangeiros o credito supplementar de 22:093*755 para ter 
a indicada applicação. 

Sou, Senhor, De Vossa Magestade Imperial, súbdito reverente. -Rodrigo- A. da 


Ministério dos Negocios Estrangeiros.— 4" secção.— N. 1.—Rio, 21 de Janeiro 1889. 

Mm. e Exm. Sr.-Tenho a honra de passar ás mãos de V. Ex. a inclusa 
demonstração das despezas da rubrica 4»- Ajudas'de custo-da lei do orçamento do 
exercício de 1888.' 

Por essa demonstraçáo vê-se que está verificado o déficit de 22:093$755, prove¬ 
niente de haverem sido preenchidas diversas vagas no corpo diplomático, de terem 
alguns de seus membros, por motivo de serviço publico, emprehendido viagens por 
ordem do governo imperial e de haverem sido concedidas ajudas de custo, para 
regresso ao Império, a duas viuvas de diplomatas. 

Tem, pois, o Governo Imperial necessidade de um credito supplementar para 
cobrir o dejlcit existente, e por isso Manda Sua Magestade o Imperador, de confor¬ 
midade com oque dispõe o art. 20 da lei n. 3140 de 30 de Outubro de 1882, que seja 
ouvida a Secção de Estrangeiros do Conselho de Estado sobre a abertura do referido 

credito, sendo V. Ex. o relator. 

Aproveito a occasião para reiterar a V. Ex. os protestos de minha alta estima e 
mui distincta consideração.— Rodrigo A. daSilca .— Ao Exm. Sr. conselheiro de 
Estado Marquez de Paranaguá. 

Senhor. - Por aviso do Ministério dos Negocios Estrangeiros, expedido com data 
de 21 do corrente mez, Mandou Vossa Magestade Imperial que a Secção do Conselho 
de Estado, que consulta sobre negocios daquelle ministério, fosse ouvida, de con¬ 
formidade com o disposto no art. 20 da Lei n. 3140 de 30 de Outubro de 1882, sobre 
a necessidade de um credito supplementar de 22:093$755 para cobrir o defict veri¬ 
ficado nas despezas da rubrica 4“ — Ajudas decusto — do art. 4’ da lei do orçamento, 
do exercício de 1888. 

O credito votado é de 45:030$ e a despeza realisada subiu a 67:093$755, conforme 
a demonstração junta, da secção de contabilidade da secretaria de Estado dos Nego- 



-17 — 


A existencla. dp déficit, na irçportancia de 22:093^755 provém de haverem sido 
preenchidas diversas vagas do Corpo Diplomático, de terem algáhs de seus mem¬ 
bros, por motivQ de serviço publico, emprehendido viagens por ordem do Governo 
Imperial e de haverem sido concedidas ajudas de custo, para regresso ao Império 
a um diplomata exonerado, e a duas viuvas de diplomatas fallecidos em seu posto,' 
Nestes termos, estando a verba — Ajudas de custo — como está comprehendida 
na tabella B, annexa d lei do orçamento de 1838, é a Secçfio de Estrangeiros do 
Conselho de Estado de parecer que o Governo de Vossa Magestade Imperial póde 
abrir ocredido supplemenlar de 22:i,93$755, do qual necessita para cobrir o déficit 
verificado na referida verba. * 

Este é'o parecer da Secção, Vossa Magestade Imperial, porém, decidirá como 
fòr mais acertado. 

Salü das Conferencias do Conselho de Estado, 28 de Janeiro de 1889.— Marques 
de Paranaguá.— João Uns Vieira Cansansão de Sinimbú .— Visconde de S. Luís 
do Maranhão. 

Como parece. Paço, 1 de Fevereiro de 1889. 

Com a rubrica de Sua Magestade o Imperador. 

Rodrigo a. da Silva. 


Demonstrnçüo da. dope»» da rubrica d* - Ajuda. decu«to-do exercício 
de 1888 


AJUDAS DE CUSTO 


janeiro, 10.- -V viuva do fallecido addido de i« classe Antonio Maria 
Dias Vianna Berquó, para regressar ao Império... 
Fevereiro, 23.- A Manoel Carlos Gonçalves Pereira, pela nomeaçSo 

de addido de I a classe á LegaçSo na Bolivia. 

Abril, 5. — Ao Conselheiro Barão de Lopes Netto, para regressar 

ao Império. 

» a — Ao Conselheiro Bardo -le Itajubá, enviado extraordi¬ 
nário e ministro plenipotenciário, péla remoçfio dos 
Estados-Unidos da America para a Italia. 

—estr. 3 


750ÍOOO * 
■1:500$039 
4:765$625 


Á 





Abril, S. — A Joao Arthur de Souza Corrêa, ministro residente, 
servindo provisoriamente junto 4 Santa Sér, para 

regressar ii Hespanlia.. 3:515$623 

o » —A Francisco Vieira Monteiro, secretario de Legaçüo, 
servindo dç encarregado de negocios na Hespanlia, 

para regressar ao seu posto na França. i-.0C0.J000 

Junho, 12. — Ao Conselheiro Barão de Arinos, para a sua viagem 

a Milão. 5:000*000 

» » — Ao Conselheiro Bardo de Aguiar dc Andrada, para a 

• sua viagem a Milüo. 5:0003000 

d 2 — A Pedro Cândido Affonso de Carvalho, secretario de 

Legação, pela remoção do Republica do Paraguay 

para a Republica Oriental do Urugay. 2:0003000 

» » - A Henrique Carlos Ribeiro Lisboa, secretario de Lega¬ 

ção, pela remoção do Republica Oriental de Urugay 

para a Legação no Parogua y. 2 -.000*000 

Agosto, 4. — A’ Baroneza de Carvalho Borges, viuvo do ministro em 

Lisboa para regressar ao Império. 4:765*630 

Outubro, 10. — Ao Dr. Francisco Regis de Oliveira, pela promoção a 

ministro residente na Hespanha... 7:0313250 

Xovembro, 6.— A Henrique de Minndn, pola promoção a secretario 

da Legação do Império .Allemão. 1:000?000 

» » — A Alberto da Rocha Faria de Sioac, pela nemeaçao de 

addido de I a classe á Legaçüo na Gran-Bretanha... 1:5003030 

» 26 — A JoSo Arthur de Souza Corrêa, pela promoção a en¬ 

viado extraordinário e ministro plenipotenciário nos 

Estados Unidosda America. 10:0003003 

» » — A José Pedro Werneck Ribeiro de Aguilar, pela pro¬ 
moção a minislro residente’ no Paraguay. 7:5003030 

» » — A Pedro Francisco Corrêa de Araújo, pela promoção 

a encarregado de negocios no Chile. 5:0303000 

67:0933755 

Credito. 45:0003000 

Déficit. 22: 0033755 


Secção de Contabilidade em 21 de Janeiro de 1889.-0 director, Pedro Pinheiro 
Guimarães. 





















N. 8 

Orçamento ila despeza do Ministério dos Negocios Estrangeiros para 
o exercício de 1890 


i i.* Secretaria de Estado, moeda do paiz. 133:165$000 

( 2.* Legações e Consulados, ao cambio de 27 d. st. por i$000 rd is. 526:õ75|000 

3.* Empregados em disponibilidade, moeda do paiz!. 5:S6G$GtJG 

) 1.* Ajudas dc custo, ao cambio de 27 d. st. por i$000 niis. 70:000$000 

I S.* Extraordinárias no exterior, idon 


40:000$000 

10:000$000 



























CONTINUAÇÃO 




















CONTINUAÇÃO 


fABELLAS DO ORÇAMENTO DA DESPEZA 
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CONTINUAÇÃO DAS TABELLAS DO ORÇAMENTO DA DESPE ZA 














CABELLAS DO ORÇAMENTO DA DESPEZA 

















SDPPLBMENTO AO AKNEXO H. 2 



DECRETO N. 10.178 - DE 


FEVEREIRO DE 1889 


Abrff um credito extraordinário dc 130:000 S para as despesas com a Commissão 
Exploradora das Mispes. 


N3o havendo sido previstas na lei.do orçamento para o exercício de 1889as 
despezas que se têm de fazer com a Commissão Exploradora das Missões, Hei por 
bem Determinar, tendo oiivido o Conselho de Estado Pleno, na fôrma do art. 20 da 
lein. 3.140 de 30 de outubro de 1882, que se abra pelo Ministério dos Negocios 
Estrangeiros o credito extraordinário de 130:000$, para ser applicado ás despezas 
da-referida commissão, devendo o dito credito ser incluído na proposta que oppor- 
tunamente for. apresentada ao Corpo Legislativo para-a devida approvaçSo. 

Rodrigo Augusto da Silva, Senador do Império, do Meu Conselho, Ministro e 
Secretario de Estado dos Negocios Estrangeiros e interino da Agricultura, Com T 
mercio e Obras Publicas, assim o tenha entendido e faça executar, expedindo 
■os despachos necessários. 

Palacio do Rio de Janeiro, em 1 de fevereiro de 1889, 68° da Independencia e do 
Império. 


Coma rubrica de SUA MAGESTADE O IMPERADOR. 

Rodrigo A. da Silva. 


Rio de Janeiro, — Ministério dos Negocios Estrangeiros, 7 de janeiro de 1889. 
— 4“Secç5o. 

IUm.eExm.Sr.—A marchados trabalhos de que haviam sido encarregadas 
as commissões brasileira e argentina, que pelos respectivos governos foram man¬ 
dadas paro, em commum, explorar os territórios das Missões,- fazia prever, por 
ESTR. 5 
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occasião de organisor-se o orçamento do Ministério dos Negocios Estrangeiros que 
tinha de vigorar cm 1889, a completa conclusão daquelles trabalhos antes de termi¬ 
nado o anno proximo passado e por isso foi do tal orçamento eliminada a rubrica 
— Commissão de limites. 

Assim, porém, não aconteceu, e a commissão terá de voltar para explorar uma 
porte do referido território, vendo-se, portanto, o governo imperial na necessidade 
de lançar mão do meio que lhe faculta o g 3» do art. 4° da lei n. 589 de 9 de setembro 
de 1850, abrindo um credito extraordinário de cento e trinta contos de réis para fazer 
face ás despezas quo forçosamente terá de fuzercom a mesma commissão, visto que, 
pela razão acima exposta, não dispõe dos meios necessários para realizal-as. 

Ho, portanto, Sua Magestade o Imperador por bem, quenafórma do art. 20 da lei 
n. 3.140 de 30 de outubro de 1882, se reuna sabbado, 12 do corrente, ás 11 horas da . 
manhã, no paço da .cidade, o Conselho de Estado em sessão plena afim de ser 
ouvido sobre o abertura do referido credito. 

Tenho a honra de reiterar a V. Ex. os seguranças de 4 minha alta estima e mui 
dislincta consideração. 

.• Rodrigo A. cia Silca.- A S. Ex. o Sr. Conselheiro de Estado... 

ACTA DA CONFERENCIA DE 12 DE JANEIRO DE 1889 

Aos 12 dias do mez de janeiro do anno do nascimento de Nosso Senhor Jesus 
Christo de 18S9, ás 11 horas do dia no Paço Imperial desta cidade de S. Sebastião do 
Rio de Janeiro, reuniu-se o Conselho de Estado sob a presidência de Sua Magestade. 
o Imperador o Sr. D. Pedro II,' estando presentes os Conselheiros de Estado Sua 
Alteza Real o Sr.. Conde d’Eu, Visconde de Lamare, Manoel Pinto de Souza Dantas, 
Visconde de Sinimbú, Marquez de Paranaguá, Visconde de Ouro Preto, Visconde de 
Vieira da Silva, Manoel Francisco Correia, Visconde de S. Luiz do Maranhão e 
Visconde de Beaurepaire Rohan. 

Faltaram com causa os Conselheiros de Estado Paulino José Soares de Souza, 
Visconde do Bom Conselho, que mandou seu voto por.escripto, e Lafayette Rodri¬ 
gues Pereira. 

Continuam com licença, os Conselheiros de Estado Marquez de Muritiba, Vis¬ 
conde do Cruzeiro e Andrade Figueira. 

Estiveram presentes os Ministros e Secretários de Estado dos Negocios da 
Fazenda e Presidente do Conselho de Ministros, Conselheiro de Estado João Alfredo 
Corrêa de Oliveira, do Império Dr. Anlonio Ferreira Vianna, da Justiça Dr. Francisco 
de Assis Rosa e Silva, da Guerra e interino da Marinha Dr. Thomaz José Coelho de 




Almeida e de Estrangeiros e interino da Agricultura, Commercio e Obros Publicas 
Dr. Rodrigo Augusto da Silva. 

Aberta a conferencia o Conselheiro de Estado Marquez de Paranaguá procedeu & 
leitura da acto da conferencia do 13 de junho do anno proximo findo. — E nfio haven¬ 
do reclamação Sua Magcstodc o Imperador deu-a por approvadae determinou que os 
Conselheiros de Eslado presentes emitlissem o seu parecer sobre o assumpto que faz 
objecto da conferencia e constante do aviso do Ministério de Estrangeiros datado de 
7 do corrente mez, isto é, a necessidade da abertura de um credito extraordinário 
àe 130:000$ pqra a conclusão dos trabalhos de exploração do território das Missões . 
a cargo das commissões de limites brasileira e argentina. 

Sua Alteza Real o Sr. Conde d’£u declarou que votava pela abertura do credito 
extraordinário por lhe parecer sufficientemente j ustificada a sua necessidade. 

O Conselheiro de Çstado Visconde de Lamare foi do mesmo paiecer. 

O Conselheiro de Estado Manoel Pinto de Souza Cantas disse: 

Que não desejando dar um voto contrario ao credito de que trata o avisAo 
Ministério de Estrangeiros, mas lambem não podendo consultar com o seu parecer,-. 
' baseando-se súmenle nas razões contidos no mencionado aviso, é forçada a reclamàr-. 
do honrado Sr. Ministro de Estrangeiros alguns esclarecimentos: ; 

Recorda-se das declarações categóricas do illustrado ministro perante a Camara 
dos Deputados e o Senado, segundo as quoes pareceu a tedos que os trabalhos a 
cargo das commissões brasileira e argentina estavam por assim dizer terminados; 

Sabe igualmente que, além das quantias consignadas nasleis de orçamento para 
os CTorrii-ins de 1886 a 1887 e 1888, na importância total de dusentos e sessenta contos 
de réis, houve dous créditos supplementares de 83:883$456 e de 40:000300-,); 

Mas ignora si foram êffectivamente esgotados esses créditos. 

O que é certo, porém, é que do orçamento recentemente votado para o exercício 
corrente foi eliminada a rubrica das leis anteriores concernentes á commissão de 
limites. 

Em presença do exposto é licito perguntar si os trabalhos para os quaes o 
governo diz que é obrigado a lançar mão dos meios facultados no 13» do art. 4» da 
lein. 589 de 9 de setembro de 1830 podem ser considerados imprevistos e absolu- 
lamente-inadiaveis até á decretação de fundos pelo Poder Legislativo. 

Este êo ponto principal da questão; e sobre elle aguarda as informações do 
Sr. ministro, depois do que proseguirá. 

O Sr. Ministro de Estrangeiros diz que, , d vista de informações da commissão 
mixta, parecia ao governo que, feito o exame dos rios, se podia prescindir da explo¬ 
ração do território intermédio, considerando-se concluídos os respectivos^trabalhos; 
surgiram, porém, novas occurrencias que tornam indispensável a conclusão dos 



trabalhos na fórma do tratado; o ú por isso, que julgo necessário o credito extraor¬ 
dinário. 

O Sr. Dantas (continuando) diz que parece-lhe poder acreditar que foi bem 
inspirado quando reclamou mais informações além das que se contêm no aviso de 
convocação do Conselho de Estado, porquanto, do que acaba do ouvir ao honrado 
Sr. Ministro de Estrangeiros, o que se vê, é que o governo foi levado n eliminar da 
proposta da lei do orçamento a rubrica conmissão de limites porque os commissa- 
rios brasileiro e argentino consideravam findos os trabalhos e dispensável o reco¬ 
nhecimento do território intermédio. 

E visto que o governo, neste ponto, não podia regular-so sinão pelas in¬ 
formações do seu commissario; esielleeo argentino accordemente entenderam 
que nada mais havia a fazer, bem procedeu o governo retirando do orçamento a 
verba que consignava fundos para semelhante serviço. • 

E si não, pergunta: como justificaria ante o poder legislativo a continuação da 
verba no orçamento depois das declarações que o Sr. Ministro, apoiando-se nas 
dos commissarios, fez â Câmara e ao Senado? 

Posteriormente, encerradas as Camaras, surgiu a necessidade de proceder-se 
ao reconhecimento do território intermédio. Ora, pelo tratado, esse reconhecimento 
tem de ser feito em commum, porque todo trabalho no território litigioso, assim como 
qualquer exploração dos rios, não sendo em commum, mas separadamente podem 
ser recusados por qualquer dos governos. 

E’ o que se evidencia do que diz o relatorio ultimo do Ministério de' Es- 
. trangeiros, fundando-se no tratado. (Lè.) 

Resumindo o seu pensamento diz o Sr. Dantas que não sente difficuldade á 
vista dos motivos expostos em dar o seu voto a favor do credito extraordinário, 
porque, si de outras vezes, deste mesmo logar tem-se pronunciado contra, agora 
reconhece que trata-se de occorrer a um serviço, que não podia ser previsto na 
lei do orçamento, e que tão pouco póde ser adiado até á decretação de fundos 
pelo Poder Legislativo. 

E este é o caso em que, segundo a lei n. 27.12 de 20 de Outubro de 1877, 
art. 25, § 2 o , sómente é permittida a abertura de credito extraordinário pelo governo. 

Parece intuitivo que, aceita pelos governos brasileiro e argentino a necessi¬ 
dade do reconhecimento do território intermédio, e não podendo ser feito sinão 
em commum, para produzir os effeitos que se temem mira, adiai-o, seria não 
consultar interesses do mais alto alcance nesta questão em.que todos os sacri¬ 
fícios serão bem empregados, para conduzil-a a um desenlace compatível com a 
justiça e çom os dictames do patriotismo. 

• Voto pelo credito. 
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0 Conselheiro de Estaco Visconde de Slnimbü leu o seguinte: 

Sendo de crer que por parle do governo imperial todas as providencias 
foram opportunamente tomadas para que dentro do prazo previsto no orça¬ 
mento respectivo o commissão de limites effectuasse, concluindo os trabalhos de 
que fòra incumbida, facto este que, infelizmente não se realizou por motivos 
que sem duvida o governo terá devidamente apreciado, entendo que no ponto 
em que se acha o negocio, é de toda a conveniência não deixal-o por mais 
tempo adiado, antes me parece ser de boa política fazer quanto estiver ao nosso 
alcance para chegar o uma solução prompla e final. 

Com este intuito n3o hesito em votar pelo credito pedido. 

O Conselheiro de Estado Marquez de Paranaguá disse: 

O Conselho de Estado, por ordem de Vossa Magestade Imperial, reune-se hoje 
em sessão plena afim de ser ouvido sobre a abertura de um credito extraordinário 
para a conclusão dos trabalhos de que se haviam encarregado as commissões 
brasileira e argentina no território das Missões. 

Tudo fazia prever, por occasião de organisar-se o orçamento do Ministério 
de Estrangeiros para o anno de 1889, diz o aviso de convocação datado de 7 .. 
do corrente, que aquelles trabalhos estariam concluídos antes de terminado o 
anno financeiro, e por isso foi eliminada desse orçamento a verba—Commissão 
de limites. 

Aconteceu, porém, o contrario; e a commissão lerá de voltar para explorar 
uma parte daquelle território, vendo-se o governo imperial na necessidade de 
usar do recurso que lhe é facultado pelo §3° doart. 4 o da lei n. 589 de -9.de 
setembro de 1850, abrindo um credito extraordinário de 130:000$ para fazer facè - 
ás despezas. 

O serviço complementar de que se trata, concernente aos trabalhos da com- 
' missão de limites, é com effeilo indeclinável e urgente, é o cumprimento do 
tratado celebrado com a Republica Argentina e em via de execução desde se¬ 
tembro ■ dc 1886, trabalhando em commum as commissões Brasileira e Argentina, 
as quaes logo que se reuniram em. Montevideo organizaram o seu plano de 
serviço, e resolveram que concluídos os trabalhos de exploração dos rios, na ordem _ 
combinada as turmas regressariam para proceder-se ao reconhecimento do 1- , 
terreno altd cofnprehendido entre as cabeceiras do Pipiri-guassú e do Chapecó 
ou Santo Antonio-guassú, bem como a outros reconhecimentos que seiulgassem 
necessários. 

E’-o que se tem de fazer agora; mas por isso mesmo que nfio se trate de 
um serviço, novo, inesperado, não cogitado, excepcional, devido a causa? super- 
venientes, um serviço em summa, de caracter extraordinário e que se não -pu- 
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desse prever como aquelles que especifico o § i° do.nrt. í° da lei n. 589, de 
9 de setembro do 1S50, o competência para a decretação dos fundos ó exclu¬ 
sivomente do Poder Legislativo, o qual já tem, mais de uma vez, usado desta 
competência sobre este mesmo assumpto, contemplando os serviços da com- 
missão do limites em duas leis de orçamento com 130:000$, e n’um credito 
supplemcntar, votado ultimamente com 123:000$000. 

Accresce que o exercício dentro do qual devia ter logar a conclusão dos 
trabalhos estava a findar-se (faltava pouco mais do um mez) quando foi votada 
a lei de orçamento, ora vigente. 

E visto que os commissões deviam, segundo o declaração do ultimo relatorio, 
voltar para concluírem os trabalhos começados, a necessidade do credito no or¬ 
çamento de que foi eliminado, era evidente. 

Parece-me, portanto, que faltam as condições exigidas pela lei para que se 
posso autorisar a abertura de um credito extraordinário. 

O arbítrio do governo só póde ser attenuado pela necessidade inadiavel 
de satisfazer-se um compromisso internacional, c de evitar os damnos que 
necessariamente resultarão da desorganisação do serviço, dissolvidas as com- 
missões. 

Assim que, só resta ao governo assumir a responsabilidade da resolução, 
certo de que o seu acto será devidamente apreciado pelo poder competente. 

Este é o meu voto. 

O Conselheiro de Estado Visconde de Ouro Preto assim opina: 

A abertura de créditos extraordinários, autorisada pela lei n. 5S9 de 9 de 
setembro de 1850, art. 4» § 3», só tem logar, como 6 alli expresso, para acudir 
a serviços urgentes não comprehendidos na lei do orçamento, por não poderem ser 
iiclla precistos. 

Esta condição-não poderem ser precisios na lei de orçament o-clara mente 
está indicando que semelhante recurso só é admissível em casos de força maior, 
não cogitados, por não caberem na previdência do Poder Legislativo. 

Ora, não é preciso entrar em demonstrações para reconhecer-se que a especie 
de que se trata, não entra na clasificação da lei. 

A continuação das despezas com a commissão exploradora do território le- 
tigioso entre o Império e a Republica Argentino, ê um facto que podia e decia 
ser precisto na lei do orçamento, emquanto a exploração não estivesse com¬ 
pleta. 

A suspensão dos trabalhos deu-se quando funccionava o parlamento, o que 
era uma razão de mais para que pedisse o governo o credito necessário para seu 
proseguimento. 



Nflo se tratando, pois, de um serviço extraordinário, de força maior, ines¬ 
perado, fortuito, niío pôde soccorrer-se a este meio. 

Seria desvirtuar a natureza do credito extraordinário, que não se destina a 
supprira negligencia ou descuido dos responsáveis pela marcha dos negocios. 

Si a despeza è imprescindível, porque sem ella podem ficar prejudicados 
interesses ou compromissos inlernocionaes, o recurso que resta ao governo é 
assumir a responsabilidade de mandal-a fazer, pedindo um bill de indemnidade 
ao poder competente. 

Voto, portanto, contra o credito. 

O Conselheiro de Estado Visconde de Vieira da Silva disso: 

Justificado, como me parece, o pedido do credito, voto peia sua concessão. 

O Conselheiro de Estado Manoel Francisco Correia leu o seguinte parecer: 

E’ atlribuição da Assembléa Geral Legislativa (art. 15, § 10 da Constituição) 
fixar annualmente as despezas publicas. 

Não sofTre este principio cardeal do systema que nos rege, sinão as limitações 
que a mesma Assembléa Geral tem estabelecido por conveniência publica. 

Resta examinar si alguma destas limitações favorece o credito pedido pelo 
Ministério dos Negocios Estrangeiros. . 

O pedido é assim justificado no aviso de 7 do corrente mez: 

o A marcha dos trabalhos de que haviam sido encarregadas as commissões 
brasileira e argentina, que pelos respectivos governos foram mandadas para em 
commum explorar o território das Missões, fazia prever, por occasião de organizar- 
se o orçamento do Ministério dos Negocios Estrangeiros, que tinha de vigorar 
em 1889, a completa conclusão daquelles trabalhos antes de terminado o anno 
proximo passado, e por isso foi desse orçamento eliminada a rubrica — Commissão 
de limites. 

« Assim, porém, não aconteceu, e a commissão terá de voltar para explorar uma 
parte do referido território, vendo-se, portanto, o governo na necessidade de lançar 
mãò do meio que lhe faculta o § 3 o do art. 4» da lei n. 589 de 9 de setembro de 1850, 
abrindo um credito extraordinário de 130:000-5 pára fazer face és despezas que forço¬ 
samente terá de fazer com a mesma commissão, visto que pela razão acima exposta 
não dispõe dos meios necessários para realizal-as.» 

Foi, portanto, uma previsão que os factos não confirmaram a causa do pedido 
deste credito. 

Permitte a lei neste caso a abertura do credito extraordinário por acto do 
governo ? 

A lei n. 589 de 9 de setembro de 1850 assim dispõe no art. 4° § 2 o : «Quando as 
quantias votadas na lei do orçamento não bastarem para as despezas a que são 
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destinadas e houver urgente necessidade do satisrazel-as, não estando reunido 
o corpo legislativo, poderá o governo autorisal-as, abrindo para esse flm créditos . 
supplementarcs; sendo, porém, a necessidade da despeza deliberada em conselho de 
ministros, e esta autorisada por decreto rererendado pelo ministro a cuja repartição 
pertencer, e publicado na folha officiol. 

« § 3.° Nas mesmas circumstancias, c com as mesmas formalidades poderá o 
governo abrir créditos extraordinários para occorrer a serviços urgentes e extra-, •' 
ordinários, nSo comprehendidos na lei do orçamento, por não poderem ser previstos 
porella.» 

No dominio desta legislação era condição indispensável para abertura do credito - 
extraordinário - não poderá despeza ser prevista pela lei do orçamento; - hypolhese 
dislincta da formulada. 

Pela lei n. 2792 de 20de outubro de 1877, art. 25 §2», «os créditos extraordi¬ 
nários, fóra dos casos exceptuados na 2 a parle do § 4° do art. 4° da lei n. 589 de-9 de. 
setembro de 1850 (epidemia ou qualquer outra calamidade publica, sedição, insur¬ 
reição, rebellião e outros desta natureza) sómente são permittidos para occorrer a 
serviços que não puderem ser previstos na lei do orçamento, e que absolutamente 
não possam ser adiados»; hypothese que é lambem distincta da formulada. 

Está, parece, em questão um ajuste internacional. 

Comquanto, em regra, o governo não deva celebrar tratado, que traga encargo 
pecuniário, sem tornar a despeza dependente da concessão pelo poder legislativo do 
credito preciso, tal caso poderá dar-se que o governo se veja na dura necessidade de 
realizar despeza não permittida, tendo então de pedir, não autorisaçâo para 
fazel-a, mas approvação de acto imposto por imperiosas circumstancias de força 
maior. 

Não se dá, porém, o caso de imprescindível e inadiavel necessidade de despeza, 
pois que o ajuste internacional, promulgado pelo decreto n. 95S3 de 0 de março 
de 1886, de- cuja execução se trata, não fixa prazo fatal para a conclusão dos tra¬ 
balhos incumbidos á commissão mixta creada pelo mesmo ajuste. 

Em minha opinião o credito deve ser pedido ao poder legislativo, competente 
para concedel-o; e, a meu ver, as razões adduzidas pelo governo justificam plena¬ 
mente a concessão. Como senador, com mais ampla esphera de acção, não lhe 
recusarei o meu voto. Como conselheiro de estado, tendo de cingir-me a preceitos 
legaes, não julgo poder proceder do mesmo modo, coherentemente com doutrina que 
já tenho sustentado. 

' Na exposição do Sr. Ministro dos Negocios Estrangeiros, em resposta ao conse¬ 
lheiro Dantas, disse S. Ex. que eram necessários os trabalhos a que se referiu 
para qualquer hypolhese de transacção. 



NSo é o momento de apreciar a Idéa da transacção; mas enteado dever dizer 
que considero a declaraçõo de S. Ex. como de alcance muito restricto. 

Ò Conselheiro de Estado Visconde deS. Luiz do MaranhSo disse em resumo o 
seguinte: 

Que pronuncia-se pela autorisação do credito que o Sr. Ministro dos Negocios 
Estrangeiros entende indispensável; e que em justificação deste seu voto, aceita 
como próprias as muito judiciosas considerações feitas pelo Sr. conselheiro Dantas, 
com quem. está de perfeito accordo, quanto ao modo por que apreciou a especie que 
se discute. 

Felicita a S. Ex. o mesmo Sr. conselheiro Dantas pela lembrança que teve de 
provocar algumas expiicaçOes por parte do Sr. Ministro de Estrangeiros, porque 
essas explicações foram de tal ordem e tao completas que elucidaram perfeitamente 
a matéria, removendo do seu espirito as duvidas que lhe occorreram coma leitura 
do officio de convocação da presente conferencia do Conselho de Estado. 

Um dos princípios fundamentaes da nossa fórma de governo ê o que faz depen¬ 
dente do voto do Poder Legislativo o dispêndio dos dinheiros públicos, mas este 
principio DSo é tão inflexível que não admitta excepção, sendo expressa em mais de 
uma lei a faculdade que tem o governo para a abertura de créditos supplementares 
e extraordinários, dadas certas condições. 

Os créditos desta ultima especie têm o seu assento no § 3» do art. 4° da lei n. 589 
de 9 de setembro de 1850, que os autorisa, ria ausência das Camaras, sempre que for 
necessário occorrer a serviços urgentes e extraordinários, não comprehendidos na 
lei do orçamento, por não poderem ser nella previstos. 

A questão reduz-se a saber si o caso agora occurrente reune ou não as duas 
estabelecidas condições de legitimidade. 

O serviço para cuja conclusão se pede o credito não ê novo, e antes tem em seu 
abono o voto do parlamento, quando para elle votou fundos, considerando-o assim 
de necessidade indeclinável. Foi esse serviço incumbido a duas commissões, uma 
por parte do governo brasileiro e outra por parte do governo argentino. 

Pela natureza do mesmo serviço eram as commissões nomeadas as. mais com¬ 
petentes para conhecerem o desenvolvimento que se lhe devia dar ,e a extensão dos 

trabalhos que se tornavam necessários ao fim que se tinha em vista. 

Os chefes das duos commissões, de commum accordo, deram por finda a 
sua missão, considerando sufficientés as explorações realizadas, e os ele¬ 
mentos colhidos para que os governos brasileiro e argentino se achassem habili¬ 
tados a resolverem a questão de limites, a que se procurava dar uma solução am.i- 
gavel. 

Em toes condições não havia uma só razão que pudesse induzir o parlamento à 
Estr. 6 
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decretação de novos fundos, e dahi a eliminação da respectiva verba no orçamento 
vigente. 

Factos posteriores vieram demonstrar a necessidade do reconhecimento do 
território comprehendido entre os pontos explorados, dando isso logar a despezas 
que nflo podiam ser previstas, ou si o quizerem, a despezas que foram previstas 
como desnecessárias, mas que se tornaram absolutamente indeclináveis, assumindo 
assim o caracter de despezas novas e não cogitadas. 

O procedimento do governo n3o consignando na proposta do orçamento verba 
para taes despezas, bem longe de ser de incúria ou de imprevidência, revela, pelo 
contrario, zelo pelos dinheiros públicos e o máximo respeito para com as Camaras 
Legislativas, não induzindo-as á votação de créditos nSo justificados. 

Quanto á natureza do serviço nenhuma duvida póde haver de que é elle 
urgentíssimo e inadiavel, desde que se trata de um assumpto da maior gravidade e 
no qual se acham empenhados grandes interesses internacionaes, como está na 
consciência de todos. 

Si o caso que nos occupa não ê daquelles para os quaes foi autorisada a pro¬ 
videncia contida no § 3° do art. -í° da lei de 9 de setembro de 1850, difficilmente se 
poderá apresentar outro que tenha mais cabimento. 

Além das considerações expendidas e que deixam patente a legalidade do credito 
pedido, temos a cumprir um dever de lealdade para com a Republica Argentina, não 
recuando diante de quaesquer sacrifícios para o desempenho do compromisso de 
honra que assumimos, e do qual depende, até certo ponto; o futuro de nossas relações 
com aquelle Estado, a nós ligado por grande somma de interesses internacionaes. 

Conclue, pois, votando pelo credito pedido. 

O Conselheiro de Estado Visconde de Beaurepaire Rohan disse que a abertura 
do credito extraordinário lhe parecia bem justificada, epor isso votava pela sua 
concessão. 

O Conselheiro de Estado Visconde do Bom Conselho declarou, por escripto, que 
era inteiramente favoravel á abertura do credito, por ser de necessidade urgente 
concluir-se o trabalho já adiantado da commissão de limites, incumbindo ao 
governo imperial a fiscalização severa das despezas. 

Nada mais houve. 

E eu, Marquez de Paranaguá, Conselheiro de Estado e Secretario, a fiz escrever e 
subscrevo. — Marquez de Paranaguá.. 
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